
(Licçõcs feitas aos alunos da S.' cadelra da ESCOLA COLONIAL) 

LISBOA 
CENTRO TYPOGKAPHICO COLONIAL 

LAIlUO IIA ADEGOAPIA,  a J e a8 



O dominio colonial portuguez 

Obrigações que elle nos impõe-Considerações 
geraes 

Vae bem longe, tão longe que ás  vezes 
parece até que de tanta grandeza e tanta glo- 
ria perdemos já a lembrança, o tempo em que, 
mercê do esforço dum punhado de portugue- 
zes que mais parecem personagens de lenda 
que realidades encarnadas em homens, esten- 
demos a nossa influencia, levamos o nome de 
Portugal ás  mais remotas paragens da Terra. 
D,uninavamos então nas costas do Congo e 

I I C  e na oriental africana ; a costa da Ara- 
bi,i dcsde o Ras-El-Had ao Eufrates, ou era 
nossa ou nos pagava tributo ; eramos senhores 
do littoral da India e da Persia, dominando em 
toda a costa do Malabar, desde o Cabo Diu 
ao Comorim, na de Coromandel, no Golfo de 
Bengala e na peninsula de Malaca; Ceylão e 
as ilhas de Sonda eram tributarias da Coroa 
portugueza, dominavamos nas Molucas e eram- 
nos abertos os portos da China e do Japão. 
Foi o periodo aureo do seculo XV e parte do 
XVI. 



Para se avaliar a grandeza do esforço feito, 
bastará dizer que a população de Portugal na 
epoca das descobertas, em pouco excedia um 
milhão e meio, entre homens e mulheres. 

Em 1580 Portugal cae sob o dominio de 
Espanha, vendo-se por ella arrastado á guerra 
contra a Hollanda e Inglaterra. Perdemos o 
comercio com Amsterdam que tinha substi- 
tuido Antuerpia quando rebentou a subleva- 
ção flamenga e hollandeza contra a Espanha 
que então dominava os Paizes Baixos, cujos 
navios vinham buscar a Portugal as mercadorias 
da India para as expalharem depois na Europa. 

A Persia atacou-nos a fortaleza de Queixo- 
ma, perdemos Ormuz e com ella Mascate e 
toda a influencia na costa arabica. As praças 
fronteiriças d'Africa foram abandonadas. 

Os hollandezes tomam-nos a Bahia que no 
anno seguinte recuperamos, e Pernambuco que 
s6 em 1654 conseguimos rehaver. Em Africa 
tomam-nos S. Jorge da Mina, Loanda, S. Tho- 
mé e Anno Bom, e na India s6 em 1664 aca- 
bamos de lutar. 

Em 1640 Portugal recobra a sua indepen- 
dencia. 

No decorrer deste trabalho, alguma coisa 
diremos do que tem sido a nossa politica colo- 
nial de então para cá. De tudo houve nesses 
dois seculos e meio de historia dum povo cujos 
magnificas qualidades de raça o Brazil e a 
Africa d'agora largamente attestam, para não 
citar mais uma vez a epopeia gloriosa do 
passado. 



O que nos resta do antigo imperio dA-nos 
ainda, pela sua importancia e vastidão de ter- 
ritorio, um logar de destaque entre as na- 
ções coloniaes. "São mais de dois milhões de 
kilometros quadrados em Africa, na Asia e 
Oceania, que requerem a nossa attenção e o 
mais desvelado interesse. 

Desde o ultimo quartel do seculo pas- 
sado tem-se agravado de anno para anno a 
lucta em que as nações procuram por um alar- 
gamento dos seus dominios, encontrar novos 
campos de atividade para as suas popula- 
çaes, abrir novos mercados aos seus produtos, 
augmentando assim a sua importancia politica 
e economica. Nunca ficamos alheios a essa luta; 
nem a conservação do dominio colonial teria 
sido possivel se delle nos não ocupassemos. 
Mas se é certo que sempre trabalhámos com 
boa vontade e decidido desejo de acertar, 6-0 
tambem que nem sempre tivemos aquelle me- 
thodo e conhecimento de causa que de ha muito 
sc têm revelado como os mais importantes fa- 
tores de successo. 

As nossas colonias constituem, excepção 
feita do Brazil, o unico mercado a que pode 
aspirar uma nação como a nossa, para quem 
6 impossivel a luta com as grandes potencias 
industriaes. Mas serão mercado sufficiente e lar- 
gamente remunerador para os nossos esforços, 
se os soubermos aproveitar duma forma metho- 
dica, illustrada, honesta e persistente. 

Não 6 facil a tarefa porque de dia para 
dia se vae documentando pela pratica a no- 



ção de que colonisar não é s6 largar uma 
terra em busca doutra que melhores garantias 
de vida dê, e que a acção da colonisação, 
para que de tal mereça o nome e de tal te- 
nha as  consequencias, se deve exercer ,duma 
maneira profunda sobre as coisas e sobre as 
gentes do territorio onde se immigrou. 

Podem variar os detalhes na execução da 
tarefa; as  circumstancias são differentes, di'f- 
ferentes são os fins em vista, diversos os 
temperamentos dos povos colonisadores, os 
recursos do solo, as  situações geographicas das 
colonias, o caracter e grau de desenvolvimento 
dos indigenas. Tudo isto varia, mas as regras 
geraes ficam, com um caracter permanente que 
obriga a um serio estudo do problema, para 
uma util resolução. 

E' o ,  conjuncto das regras que presidem 
á organisação interna e externa duma colonia, 
que constitue o systema politico colonial, cha- 
ve de toda a administração, porque com elle 
variam a organisação civil, politica, financeira, 
economica, judicial, ecclesiastica e militar da 
colonia; não ha possibilidade de a desenvol- 
ver rapida e proveitosamente sem a adopção 
de um dos systemas, modificado conforme as 
suas circumstancias especiaes e as da metro- 
pole, mas conservando na execução dos prin- 
c ip io~  fundamentaes, a continuidade que é 
sempre condição necessaria para a bondade 
duma administração. 

E' evidente que essa escolha é função do 
caracter e condições dos povos colonisador e 



civilisando, dos recursos da metropole e das 
colonias, das suas situações quer geograficas 
quer politicas, etc. 

Estas diferenças t razem necessariamente 
consigo processos diversos de administração. 

Do exame consciente de todos estes facto- 
res deve sair o plano colonial. Sem elle, isto 
é, sem traçar dum modo muito geral, é claro, 
mas decidida e firmemente o caminho a se- 
guir para o desenvolvimento das colonias, não 
ha possibilidade de o conseguir com resulta- 
dos beneficos para ellas e para a metropole. 

E' bem evidente que para cada colonia 
deve ser feito um tal estudo. O systema colo- 
nial que é bom para uma determinada colonia, 
pode ser mau para outra, ainda mesmo quan- 
do esta esteja, sob um ou outro pontos de 
vista, em condições de analogia com a primeira. 

Não se devem subordinar e uma absurda 
uniformidade territorios que estão em graus 
differentes de civilisacão, sendo diversos os 
L ,  .tuiiies e as raças indigenas, diversa a si- 
tuação geografica, a sua extensão, o seu cli- 
ma, não tendo todas as mesmas aspirações, 
nem sentido todas as mesmas necessidades. 



Forma de colonisar 

O Estado deve ser o agente principal da 
colonisaçfio sem contudo o fazer por si s6  

Sendo a colonisação uma funcção em ex- 
tremo complexa; dependendo a escolha dos 
processos a adoptar das circunstancias de va- 
ria ordem em que se encontra o povo coloni- 
sador, da especie de colonias a fundar e da 
natureza do meio em que se queira estabelecer a 
colonia; sendo a posse de colonias um pode- 
roso factor na existencia de uma nação, pelo 
mercado que para esta e l las  representam, 
campo de trabalho aberto a uma população 
que, confinada na metropole, veria necessa- 
riamente as  dificuldades de vida agravarem-se; 
dado o aumento de ínfluencia politica que das 
colonias resulta para um Estado que tendo 
nellas pontos de apoio para as suas forças, 
verá assim alargado o ambito da sua acção; 
necessitando o estabelecimento de colonias de tra- 
balhos preparatorios que não s6 garantam ao co- 
lono a segurança do sua pessoa e bens, mas tam- 
bem forneçam ao seu trabalho locaes susceptiveis 
de serem explorados e habitados, obras de sanea- 



iiiento, telegrafos, aguas canalisadas, estradas, 
rios navegaveis, caminhos de ferro, e tantas outras 
obras indispensaveis para o fomento duma re- 
gião; todas estas razões mostram bem que a 
ideia de uma colonisação livre, em que ao Es- 
tado não fosse permittida qualquer irigerencia 
na vida das colonias, seria ,tão absurda como 
a que admittisse a colonisação sQ pelo Estado, 
negando aos particulares unia facil expansão 
da sua actividade. 

As tentativas de Bugeaud na Africa seten- 
trional e as da colonisação por meio de con- 
deninados da Guyana e Nova Caledonia, pro- 
vam quanto foi errada a doutrina de levar'o 
Estado a valorisar s6 por si as colonias. Mas 
o exemplo da expedição Choiseul á Guyana, 
da tentativa de colonisação da Virginia por 
Raleigh, da Louisiana por de Ia Salle, da Aus- 
tralia por Swan-River, a historia da colonia 
belga de S. Thoniaz na Guateniala, das colo- 
nias allemãs de Valdivía no Chili e do Ama- 
. '113s no Peru, e tantas outras, mostram bem 
ijiic, se a iniciativa dos particulares 6 abso- 
lutamente indispensavel para o progresso duma 
colonia, ao Estado pertence a renioção de 
obstaculos e a pronloção de beneficios geraes 
que as actividades individuaes não podem por 
si sós realisar. 

A Inglaterra que aos seus colonos dá sem- 
pre. larga liberdade de acção, nem por isso 
deixou nunca de intervir na colonisação, pro- 
cedendo a conquista e pacificação das colo- 
nias, organisando nellas a instrução e educa- 



ção, o seu saneamento, regulando 
a sua industria, organisando a administração, 
auxiliando por todas as formas a iniciativa 
particular. 

A colonisação não tem somente um carac- 
.ter commercial. E' necessario educar os indi- 
genas, empregar capitaes, administrar justiça, 
garantir a ordem publica, organisar a proprie- 
dade, exercer sobre o povo indigena uma 
acção civilisadora que, para ser prvficua e du- 
radoura, necessita de ser methodica, o que só 
o Estado pode fazer. 

Cabem por consequencia ao Estado na obra 
da colonisação, uma função politica, uma fun- 
ção economica e uma função educativa. (') 

Punpiio politica do Estado ria colonisaçlo 

O policiamento dos territorios, uma perfeita 
administração de justiça e um conjuncto de leis 
que, baseadas no conhecimento exacto das cir- 
cunstancias do meio, possam corresponder ás  
suas necessidades, promovendo o seu desen- 
volvimento moral e material, animando todas as 
iniciativas, quer de colonos quer de indigenas, 
favorecendo uns e outros, constituem a função 
politica do Estado na colonisação. Função dificil 
por ser necessaria, para que desta legislação 
resultem vantagens para as colonias, uma per- 

(1) Ruy Ulrich - Licções feitas na Universidade de Coimbra. 



feita adaptação ao meio das instituições para 
elle criadas. 

Função delicada porque se o problema era 
já importante, encarado sob o ponto de vista 
restricto do elemento colonisador, pelo estudo 
que demanda das condições do meio onde o 
colono exerce a sua actividade, a questão da 
politica indigena torna-o de tão dificil resolução, 
que apezar de 29 anos volvidos já sob a 
conferencia de Berlim e 14 sob o Congresso 
colonial de Paris, apezar de tantos trabalhos e 
estudos de toda a parte inteligente da opinião 
que em todas as nações coloniaes se occupa 
de colonias, está-se ainda muito longe de lhe' 
conseguir uma resolução satisfatoria. Função 
vital para a existencia dum paiz como nação 
colonial, pelos desastres que lhe pode causar 
uma politica ignorante das caracteristicas da 
sociedade coIonisadora e indigena e das condi- 
ções naturaes e mesologicas, variaveis de re- 
gião para região. 

O espirito execravelmente interesseiro que 
cliracterisou a colonisação dos povos europeus 
até ao seculo XVIII, mantido ainda por alguns 
paises ate aos nossos dias, acarretou-lhes os 
mesmos desastres que a outros causou uma ge- 
neralisação absurda dos principios da revolu- 
ção franceza em que, por uma sentimentalidade 
doentia, quizeram assentar a sua obra colonial. 



Punção economica do Estado na colonisagão (') 

O arroteamento dos terrenos, a execução 
de obras de saneamento, a construção de es- 
tradas, a canalisação de rios, a instalação de 
caminhos de ferro e telegrafos, a medição das 
terras e sua irrigação, os trabalhos dos portos, 
dum modo geral a realisação das obras neces- 
sarias para que a vida do colono seja possivel 
e possa ser prospera, tal é a função econo- 
rnica do Estado na colonisação. 

O desbravamento de terrenos que demanda 
quasi sempre o emprego de largos capitaes, é 
tarefa que incumbe ao Estado realisar ou pelo 
menos auxiliar largamente, pondo á disposição 
dos colonos por preços modicos, á semelhança 
do que fazem os sindicatos agricolas, os rna- 
chinismos necessarios. 

A s  obras de saneamento, como exgotarnento 
de pantanos e canalisação de aguas, pela mes- 
ma razão e ainda por deverem obedecer a um 
plano de conjuncto cuidadosamente elaborado, 
são evidentemente um dever do Estado. 

Os trabalhos de viação são os que mais 
podem concorrer para o fomento duma região. 
Elles criam a agricultura e as  industrias fabris 

, e é destas que nascem os centros de popula- 
ção. De nada servirá cultivar terrenos ou lavrar 

(1 )  O estudo detalhado deste assunto pertence a outra ca- 
deira da Escola Colonial. Por isso sb lhe faremos ligeiras refe- 
rencias. 



niinas emquanto os meios de transporte falta- 
rem para trazerem os productos aos Iocaes de 
venda. Não basta a construção de uma boa 
rede de caminhos para que o desenvolvimento 
de uma região se  possa fazer em boas condi- 
ções ; as  estradas prestam grandes serviços 
para pequenas 'distancias mas não o podem 
fazer quando o custo do transporte por carre- 
gadores eleve excessivamente o preço das mer- 
cadorias. Os caminhos de ferro, as canalisações 
dos rios são absolutamente indispensaveis. E 
como complemento imediato veem os trabalhos 
de portos, a sua balisagem e a construção de 
docas, caes, pontes e armazens, permitir a troca 
dos productos das colonias, desenvolvendo-as, 
chamando para ellas gente e capitaes. 

A construção de obras de irrigação, diques, 
canaes, etc., a construção de hospitaes e edi- 
ficios publicas, a medição das terras de modo 
a facilitar aos colonos a sua acquisição, per 
tcncem tambem ao numero das obras cuja exe- 
L compete ao Estado, função que este pode 
realisar por si mesmo, ou delegando-a em par- 
ticulares ou companhias, mediante as  necessarias 
compensações. 

Função educativa do Estado na colonisag8o 

A preparação dos colonos, a educação e 
instrução dos indigenas, o estudo das condi- 
ç6es e recursos das colonias para auxilio dos 
que nellas queiram trabalhar, a montagem de 



jardins de ensaio onde possam ser exprimentados 
processos de cultura, o estudo das plantas e 
animaes que na colonia melhor possam desen- 
volver-se, a instrução e educação dos filhos dos co- 
lonos, uma propaganda séria da importancia que 
para o futuro da nação tem a prosperidade das 
suas colonias e dos meios de a alcançar, propa- 
ganda feita não s6 na metropole como nellas 
mesmas, tudo isto constitue a função educativa 
do Estado. 

Começaremos o nosso trabalho pelo estudo 
da função educativa do Estado na colonisação. 

Hoje que a politica indigena adquiriu uma 
tão grande importancia no vasto campo das 
questões coloniaes, o problema da instrução e 
educação dos indigenas, como base para o seu 
util aproveitamento, melhoria economica e pro- 
gresso politico, não pode deixar de merecer o 
mais cuidado estudo. 

A sua importancia não- é menor que a da 
educação dos colonos porque se é certo que scí 
podem lutar pela vida com probabilidades de 
exito os que para a luta estejam preparados, 
não o é menos que, sendo os indigenas um 
fator que não pode ser posto de parte pelo 
colono, este tetil toda a vantagem em ter n'a- 
quele um inteligente auxiliar. 

Isto sob o ponto de vista utilitario. Se consi- 
derarmos o ponto de vista moral da colonisação 
cujo fim não deve ser o de uma mera explo- 



ração comercial, mas concorrer para a civilisa- 
ção e progresso dos indigenas, é bem evidente 
que tal resultado só poderá ser alcançado edu- 
cando-os e instruindo-os. 

Não menos importante é o problema , d a  
instrução e educação dos filhos dos colonos. Só 
é possivel fixar n'uma região a raça colonisa- 
dora, dando-lhe os meios de, pela instrução e 
educação, se preparar efficazmente para o su- 
cesso da obra que emprehendeu. 

Assim o teem entendido todas as nações 
coloniaes, como mostraremos pelos exemplos 
que vamos apresentar. 

Pungao educativa do Estado na colonisagflo 

I - Irzsh u ~ d o  e educacAo dos colonos e inciigenns. 

A - Colonisaqão estrangeira : 

a Iiistriicão initt1:raria e I>i.oíissioiia~/ çO1o"f"~Li i''g'ara 
rias colonias.. . . . . . . . . . franceza '\ outras colonias 

bi Fdiic.;tçRo dos iiidigeiias - A s  1nis8Õe~ religiosas - A  sua iii- 
flueiicia pulitica e econoniica. 

B - Colonisação portugueza. 

II - Preparnçno dos colonos nn ~tzetropole r recru- 
tamento do filncionaliswao colonial. 

III - Propaganda colonial. 



Colonias inglezas - Instrução litteraria 

Na Nova Galles do Srrl a instrução é obriga- 
* toria entre os 6 e 14 anos. 

Em 191 1 havia 31 05 escolas officiaes, das 
quaes 5 high schools, 2 para rapazes, 2 para 
raparigas e uma escola mixta. 

Nos districtos afastados de pouco densa 
populacão, o Estado paga subsidios ás familias 
que se reunam para contratar professores e 
airida ás que, com 4 ou mais creanças, os 
contratem. Todas as  creanças teem passagem 
gratis em caminhos de ferro da localidade onde 
habitem até á escola mais proxirna. 

Os professores são habilitados no ~Training 
College,~ sendo o curso de um ou dois annos 
conforme as escolas a que se destinani. 

Da Universidade de Sydney, fundada em 
1850, dependem tres collegios filiaes para rapa- 
zes e um para raparigas, todos subsidiados pelo 
Estado. Na Universidade ha cursos de direito, 
medicina, sciencias naturaes, engenharia, etc. 

Em 1910 o Estado gastou com a instrução 
publica 1.170.963 L .  A grandeza desta verba 
mostra bem o cuidado que o assumpto tem iiie- 
recido. 

Na Queenslund as escolas de ensino pri- 
mario, cujo numero em 1860 era apenas de 
41, era etli 1906 de 1.266, frequentadas por 
82.604 alunos, dos quaes 41.541 do sexo mas- 
culino e 41.063 do feniiniiio. Nestas escolas o 
numero de professores era dê 3.164, dos quaes 
2.401 para o ensino primario elementar, e 663 



para o complementar. Em 1910 o numero de 
alunos foi de 109.206. Ha ainda 149 escolas 
particulares que em 1910 tiveram uma frequen- 
cia de 15.020 alunos. 

Em 1910 foi fundada uma Universidade. 
Na South Australia existe desde 1881 uma 

Universidade, em Adelaide, cuja dotação em 
1910 foi de 22.500 r .  Nella ha cursos de di- 
reito, medicina, sciencias e musica, sendo de 
57 o numero de professores e assistentes. To- 
dos os cursos podem ser frequentados por mu- 
lheres. 

A instrução primaria foi organisada pelos 
Education Acts de 1875, 1878 e 1891. A edu- 
cação é secular, mas é obrigatorio o ensino da 
Biblia. Em 1910 havia 722 escolas, com 1.41 1 
professores e 53.748 alunos. 

Na Tasmania ha cerca de 400 escolas offi- 
ciaes elementares e complementares e uma Uni- . 
versidade, fundada em 1890. 

Em Victoria os estabelecimentos de ensino 
podem dividir-se em 4 classes: a Universidade, 
coin trez collegios filiaes, para a instrução su- 
perior; escolas officiaes para instrução prima- 
ria; escolas particulares para instrução prima- 
ria e secundaria e escolas technicas. 

A Universidade de Melbourne foi estabele- 
cida em 1853 e della dependem os collegios 
de Ormond, Queen e Trinity e ainda a escola 
de minas de Ballarat. O numero de alunos era 
em 1910 de 1.237. 

A instrução primaria é gratuita e obrigato- 
ria para todas as creanças entre 6 e 14 annos. 

FOI. a 



Em 1910 havia em Victoria 2.036 escolas offi- 
ciaes, com 5.41 1 professores e 235.042 alunos. 

A instrução secundaria está na maior parte 
entregue a associações particulares. Estas não 
recebem subsidios certos do Estado mas quasi 
todas receberam delle, quando da fundação das 
escolas, terreno e dinheiro. 

Na Western Australia fundou-se ha pouco 
tempo uma Universidade. 

Alem das high schools subsidiadas pelo 
Estado, ha um elevado numero de escolas par- 
ticulares, tanto para rapazes como para rapari- 
gas, que preparam os alunos para os cursos da 
Universidade. O Estado distribue cada anno até 
50 bolsas de estudo, por concurso, entre os alu- 
nos, rapazes e raparigas, das escolas prima- 
rias, devendo os contemplados fre uentar as es- 
colas secundarias. f 

Estas bolsas de estudo são de 10 e 20 
libras annuaes, mas elevam-se a 30 libras se, 
para frequentar as  escolas secundarias, o aluno 
tem de mudar de residencia. Ha alem d'isso 
premios pecuniarios para os alunos. Em 191 1 
havia 468 escolas primarias officiaes e 1 19 par- 
ticulares com um total de mais de 40.000 alunos. 

Em Barbados existe o Harrison College de 
Bridgtown, boa escola em que o ensino é mi- 
nistrado por 10 professores, entre os quaes 
um de chimica agricola. 

A colonia distribue 4 bolsas de estudo para a 
frequencia, durante 4 annos, de qualquer Uni- 
versidade ingleza ou escola technica ou agri- 
cola na Europa ou America. 



O Queen's College é uma escola elementar 
para raparigas, que em 1912 foi frequentada 
por 87 alunas. 

i-ia ainda 4 escolas primarias complementa- 
res, 2 para raparigas e 2 para rapazes. Estas 
4 escolas custam ao governo cerca 1.100 libras 
annuaes. 

Nesta colonia havia em 191 2, 1 16 escolas 
elementares. Existe ali um collegio fundado 
pelo general Codrington, indigena de Barba- 
dos, que distribue bolsas de estudo, algumas 
destinadas a indigenas e filhos de indigenas 
ou de pessoas que residam na colonia ha mais 
de 10 annos. 

Na Guyana Ingleza ha mais de 200 esco- 
las primarias elementares subsidiadas pelo Es- 
tado e nos Honduras o seu numero é superior 
a 40, custando ao Estado cerca de 38.000 
L annuaes. 

Em Georgetown foi fundada uma escola 
primaria complementar, a que 6 dada uma do- 
7çào de 200 annuaes, destinada a subsidiar 

~i in  aluno da Escola que mereça a frequencia 
duma Universidade ingleza, e ainda outra dota- 
ção para bolsas de estudo aos antigos alunos 
das escolas primarias. 

No Canadá tem-se cuidado a fundo da ins- 
trução. Assim em Ontario havia em 1910 cerca 
de 7.000 escolas, entre escolas elementares e 
hygh schools, com uma frequencia de mais de 
500.000 alunos. Da Universidade de Toronto 
dependem 6 estabelecimentos de ensino. Ha 
mais quatro cullegios com programmas de es- 



tudos semelhantes aos da Universidade, e muitas 
hygh schools para rapazes e raparigas. O Es- 
tado subsidia muitas escolas particulares. 

Em Quebec ha 2 Uuiversidades protestantes 
e 1 catolica e cerca de 7.000 escolas, incluin- 
do escolas superiores, mantidas por meio de re- 
ceitas locaes e subsidios do Estado. 

Na Nova Escossia a instrução 6 obrigato- 
ria nas cidades, sob pena de multa, para as 
creanças entre 7 e 12 annos. Em 1910 havia 
2.579 escolas, frequentadas por 102.035 alunos. 

Em New Brunswick ha 1.867 escolas, entre 
primarias e superiores. e 3 Universidades: em 
Fredericton, Sackville e Neuramcook. 

Em Manitoba a instrução primaria é minis- 
trada em mais de 2.000 escolas, cujos profes- 
sores, homens e mulheres, são habilitados em 
varias escolas normaes. Ha uma Universidade, 
com 5 escolas filiaes, uma das quaes de me- 
dicina. 

A Columbia Britanica está dividida em dis- 
tritos escolares em que a instrução 6 fiscali- 
sada por comissões eleitas. 

Em 1912 havia 20 high schools, com 59 
professores. As escolas primarias eram n'esse 
anno 433, séndo de perto de 40.000 o numero 
de alunos. 

Na Ilha do Princ pe Eduardo a instrução 
é obrigatoria entre o d 8 e 13 annos. Ha 480 
escolas primarias e uma high school anexa á 
escola normal. - Ha uma escola catolica-ro- 
mana particular e 2 jardins de infancia tamb m 
particulares. Tambem na ilha do Princ/pe 



Eduardo ha uma escola em Hillsboro dotada 
por um nativo, Sir Mc Donald, e uma outra 
em Tryon custeada pelo povo. Alem destas 
ha cerca de 500 escolas oficiaes. 

Nas Bermudes havia em 1912, 50 escolas 
primarias, 25 das quaes recebiam subsidio do 
governo. 

Nas escolas primarias de Ceilão havia em 
191 1 cerca de 31 0.000 alunos. De,ctas escolas, 
algumas são do Estado, outras são particula- 
res mas com subsidios do Estado, e outras 
custeadas por particulares. 

Ha numerosos high schools subsidiadas e 
uma, o Royal College, inteiramente custeada 
pelo Estado. Em 1903 foi criada uma escola 
normal para habilitar o professorado. 

Em Chipre ha 2 especies de escolas pri- 
marias elementares: as escolas christãs e as 
musulmanas. -O numero das primeiras anda 
por 380 e o das segundas por 180. Ha, 
alem destas, 2 escolas armenias, 1 para ra- 
pazes, outra para raparigas, uma escola no 
convento armenio perto de Kythroea, uma 
escola infantil em Nicosia, uma escola armenia 
mixta em Larnaca e 4 escolas maronitas, todas 
subsidiadas pelo governo. Alem destas ha onze 
escolas musulmanas elementares gregas christãs, 
e 22 escolas musulmanas custeadas por con- 
tribuições locaes, sem auxilio algum do Estado. 

A instrução secundaria 6 ministrada numa 
escola aIdadi, em Nicosia, num gymnasium 
grego no mesmo local, e high schools em Lar- 
naca, Limassol, Famagusta e Papho. 



Na Gambia as escolas pertericerii todas a 
varias associações niissionarias nias recebem 
subsidios do governo. Em todas ellas ensinam-se 
rudimentos de inglez. 

Na Costa do Ouro a instrução é ministrada 
ern varias escolas pertencentes a 5 associações 
missionarias, com sédes em Akropong, Quittah, 
Secondee e Cape Coast. O governo estabeleceu 
nove escolas, algumas niixtas, entregando-as á 
superintendencia daquellas sociedades. Estas es- 
colas eram ein 1912 frequentadas por 2.375 
creanças, e são inteiramente custeadas pelo Es- 
tado. A' excepção dos directores e directoras 
destas escolas e do director da escola militar 
de Coomassie, e de 3 professores que são in- 
dios, o restante pessoal superior é todo indi- 
gena. Ha tambem uma escola para os candi- 
datos á policia civil em Accra. 

Das escolas das missGes, umas são subsi- 
diadas, outras não. Nalgumas escolas das mis- 
sões o ensino é sempre ministrado por inter- 
rnedio da lingua ingleza, e noutras 6-0 por 
intermedio da lingua indigena nos 2 primeiros 
anos de curso e da lingua ingleza nos outros. 
Duas das missões tem escolas normaes e o 
governo abriu uma em 1909 para o professo- 
rado das escolas que subsidia. 

Em Hong-Kong ha, entre escolas do governo 
e por elle subsidiadas, 70 estabelecimentos de 
,ensino primario elementar. Em 25 destas ensi- 
na-se por intermedio da lingua ingleza e nas 
restantes por intermedio da lingua indigena. Ha 
2 escolas reservadas para os filhos de europeus. 



Em 1912 foi inaugurada a Universidade de 
Hong-Kong, sendo os estudos preparatorios 
feitos nas escolas a que jA  nos referimos, onde 
o ensino 6 feito por intermedio da lingua in- 
gleza. 

Na Jamaica havia, em 1912, 698 escolas 
primarias, 3 escolas normaes para mulheres e 
uma para homens, e varias escolas secundarias. 

Em Malta ha 2 escolas secundarias e 164 
escolas elementares e infantis, incluindo 15 es- 
colas de desenho e 37 escolas noturnas. Ha 
um liceu frequentado por cerca de 600 alunos, 
e uma Universidade. Ha ainda numerosas es- 
colas primarias e secundarias particulares, cerca 
de 74, com uma frequencia em 1912 de 4.000 
alunos. 

Em Mauricia, os serviços de instrucção estão 
divididos em dois ramos: um comprehende a 
instrução secundaria e superior e depende delle 
o Royal College ; o outro, de instrucção pri- 
n7 iria, comprehende todas as escolas primarias 

governo ou por este subsidiadas. O reitor 
do Royal College dirige estes serviços, assis- 
tido por duas commissões de 12 membros cada 
uma, nomeadas anualmente. Uma destas com- 
missões ocupa-se dos serviços de instrução se- 
cundaria e superior e a outra da instrução 
primaria. Nellas teem representação as escolas 
subsidiadas, catolicas romanas e protestantes. 
Ao Royal College, estabelecimento de instru- 
ção superior, estão anexas duas escolas. Em 
1910, o numero de escolas de instrução era de 
149, frequentadas por 20.948 alunos. 



Em Newforrndland ha cerca de 1.000 es- 
colas primarias, todas missionarias, estando os 
serviços de instrução sob a direção central de 
3 superintendentes, pertencentes respetivaniente 
ás missões catolicas romanas, anglicanas e me- 
todistas. 

Ha comissões locaes de instrução, nomea- 
das todos os anos. 

Existem tambem algumas escolas secun- 
darias. 

Na Nova Zelandia havia em 191 1, 2199 
escolas primarias, com 160.000 alunos, incluin- 
do quasi 9.000 Maoris. -A instrução é obri- 
gatoria. Naquella data havia 31 escolas se- 
cundarias subsidiadas pelo governo, com uma 
frequenção de cerca de 5.200 alunos. Ha 4 
colegios para o ensino universitario em Du- 
nediu, Christchurch, Wellington e Auckland, e 
2 Universidades. 

Na Nigeria do Norte ha uma escola official 
em Nassaravo, perto de Kano, para educação 
dos indigenas. Existem tambem numerosas es- 
colas musulmanas. 

No hvassaland não existem escolas do go- 
verno. A instrução P ministrada nas escolas 
das missões. Estas escolas eram em 191 1 cerca 
de 1.240, com uma frequencia de 95.000 alunos. 

Em Santa Helena ha 3 escolas primarias 
do governo e 6 particulares, duas das quaes 
subsidiadas pelo Estado. 

Na Serra Leôa havia em 191 1, 78 escolas 
elementares subsidiadas e 5 escolas secunda- 
rias para rapazes. 



A ~Church Missionary Societys tem uma 
escola normal em Fourah Bay, filiada na uni- 
versidade de Durban. Ha em Freetown 2 high 
schools para raparigas. 

Para as crianças mahometanas ha 5 es- 
colas subsidiadas pelo governo, e uma escola 
para familias dos chefes indigenas em Bo. 

Na Africa do Sul ha 10 estabelecimentos 
de ensino superior: a Universidade do Cabo, 
o ~Soutk African College* no Cabo, o *Vi- 
ctoria Colleges em Stellenbosch, o ~Rhodes 
University Collegep em Grahamstown, o aHu- 
guenot Collegep em Wellington, o (Grey Uni- 
versity Collegem em Bloenfontein, o ~Transvaal 
University Colles em Pretoria, o *Natal Uni- 
versity Colleges em Pietermaritzburg, a Escola 
Normal de Bloenfontein e o ~Soutk Africa 
School of Mines and Technology~ em Joshan- 
nesburg. 

No Natal havia em 1910, 578 escolas pri- 
marias elementares, sob a inspeção do Gover- 
no, das quaes 342 para europeus, 200 para 
mestiços e negros e 36 para indios. Destas 578 
escolas, 57 sáo custeadas pelo Estado e as 
restantes recebem subsidios. A instrução pri- 
maria 6 obrigatoria. Ha varias escolas secun- 
darias particulares e 2 do governo, em Pieter- 
maritzburg e Durban. 

No Orange, a instrução primaria e secun- 
daria era ate ha poucos anos dirigida pelo go- 
verno. Havia commissões locaes de instrução 
mas eram corpos meramente consultivos. Nos 
termos dum acordo feito em 1905, as escolas 



christãs missionarias foram amalgamadas com 
as do governo, e em 1908 fez-se um regula- 
mento de instrução no qual, entre outras dis- 
posições, ficou estabelecido que cada escola 
primaria ou secundaria, á excepção de algumas 
high schools, ficaria debaixo da fiscalisação de 
uma commissão eleita pelos paes dos alunos. 
O numero de alunos das escolas primarias que 
em 1903 era de 9.031, subiu em 1910 a 19.131. 
Para os indigenas ha muitas escolas missiona- 
rias subsidiadas pelo Estado. 

No Cabo tambem 6 grande o numero de 
escolas primarias e secundarias, quer do Es- 
tado quer das missões. 

Na Basutolandia as escolas pertencem quasi 
todas ás  missões, sendo muitas dellas subsi- 
diadas pelo Estado. Em 191 1 havia ali 251 
escolas com 15.400 alunos. O governo tem 4 
escolas. 

Na Swazilandia o governo tem 5 escolas 
para filhos de europeus e uma para os filhos 
dos chefes indigenas. As restantes escolas per- 
tencem ás  missões. 

Na Rhodezia havia em 1912, 42 escolas 
para europeus e 1 15 subsidiadas para indigenas. 

Em Salisbury e Bulawayo foram fundadas 
em 1906 duas high schools, uma para rapazes, 
outra para raparigas, dando um instrução egual 
á das melhores escolas secundarias da Ingla- 
terra. Com as quantias deixadas por C. Rhodes e 
Beit, teem sido desenvolvidos consideravelmente 
os  serviços de instrução e estabelecidas bolsas 
de estudo. 



Na Nigeria do S# havia em 191 1, 58 es- 
colas primarias officiaes e 72 subsidiadas. O 
~King's College~ e muitas escolas particulares 
ministram a instrução secundaria. Não ha es- 
cola normal do Estado mas a ~Church Missio- 
nary Society~ tem uma para professores indi- 
cenas em Oyo. Varias associações missiona- ? rias estabeleceram escolas primarias em elevado 
numero em toda a colonia, e uma escola se- 
cundaria em Calabor, pertencente á missão es- 
coceza, recebe subsidio do Estado. 

Nos Straits Settlements ha 8 escolas offi- 
ciaes e 29 escolas subsidiadas para europeus, 
e 179 escolas officiaes e 2 subsidiadas para in- 
digenas. Todas estas escolas são mixtas. 

Nos Estados Malaios ha uma escola para 
europeus, uma para raparigas malaias, e 44 es- 
colas indigenas. 

Na Trindade e em Tobako ha 53 escolas 
primarias officiaes e 210 subsidiadas, alem de 
muitas outras particulares. Ha 4 estabelecimen- 
tc 5 de instrução secundaria não officiaes, e 5 
escolas normaes, 2 das quaes custeadas pelo 
governo. 

Em Grenada ha 48 escolas elementares, 9 das 
quaes do governo e as  restantes subsidiadas. Ha 
uma escola secundaria para rapazes e outra para 
raparigas, ambas subsidiadas pelo Estado. 

Em Papua acham-se estabelecidas quatro 
associações missionarias e são ellas que minis- 
tram a educação aos indigenas que, segundo 

' dizem os relatorios officiaes, caminham rapida- 
mente para a civilisação. 



Nos Bahantas a instrução estcl a cargo do 
~Board of Education~ nomeado pelo governa- 
dor, havendo commissões locaes, parte eleitas, 
parte de nomeação. Em 1910 havia 45 escolas 
leigas officiaes com 7.566 alunos, alem de 55 
escolas, umas subsidiadas, outras custeadas por 
particulares e missões. 

A instrução só é obrigatoria nos centros 
mais, importantes de população. A instrução 
complementar é dada em trez escolas: a Nassau 
Grammar School, o Queen's Colleqe e a S.t 
Hilda's School, todas em Nassau. 

Na India não foi a Inglaterra feliz na feição 
em demasia especulativa e escolastica que ate 
ha poucos annos deu ao ensino dos indi- 
genas. 

Os resultados desse systema educativo teem- 
se manifestado por vezes tragicamente, s6 tendo 
servido para crear um proletariado intelectual 
caja unica aspiração se circumscreve ao desem- 
penho de cargos publicos. 

A instrução superior na India é ministrada 
em Universidades de que dependem varios col- 
legios filiaes. Nas Universidades não se ensina 
directamente; fazem-se alli os exames de admis- 
são aos collegios e os exames dos graus suc- 
cessivos de instrução que neles recebem os 
alunos. A preparação para a entrada nos col- 
legios 6 feita nas high schools. 

A instrução primaria é ministrada em muitos 
milhares de escolas onde se adota o dialeto 
local, havendo egualmente muitos cursos de lin- 
gua ingleza. 



Existem tambem numerosas escolas de me- 
dicina e de .direito. 

Nos programas notava-se sempre a preo- 
cupação constante de querer assimilar a civili- 
sação oriental á civilisação ingleza e foi esta 
a causa do insucesso que levou o governo inglez 
o lançar-se numa orientação muito diversa, mo- 
dificando o ensino de fórma a tornal-o com- 
pativel com a civilisação hindu, com as suas 
condições sociaes e economicas e com o carater 
nacional. 

Nessa orientação teem sido creadas muitas 
escolas scientificas, em que se aproveita da ins- 
trução europea apenas a parte positiva e scien- 
tifica, ensinada frequentemente por intermedio 
das linguas indigenas e acompanhado pelo es- 
tudo da jurisprudencia, litteratura, historia ou 
filosofia do respectivo ramo de civilisação orien- 
tal a que pertencerem os alunos. 

A organisação escolar na India comprehen- 
de: escolas primarias, esolas secundarias, col- 
Icqios e escolas profissionaes, escolas normaes, 
de bellas artes, technicas e. industriaes, escolas 
de comercio, collegios para chefes e nobres, e 
escolas para europeus. 

A instrução não é obrigatoria. As escolas 
primarias dividem-se em inferiores e superio- 
res. Quasi todas, (cerca de tres quartos do nu- 
mero total) são administradas por particulares 
e o numero total de professores é de cerca de 
140.000. 

Na India ha 5 Universidades; um collegio 
de agricultura com 7 estabelecimentos de en- 



sino filiaes: 2 escolas florestaes e 4 escolas 
provinciaes de bellas artes, alem de um grande 
numero de escolas profissionaes. 

Colonias inglezas-InstruçRo profissional ( I )  

Começando, por exemplo, na Nova Zelan- 
dia, vemos a maior atenção por tudo quanto 
se refere 6 instrução profissional. A preparação 
dos professores é cuidadissima. Ha a mais per- 
feita sequencia nos programas das diversas es- 
colas. As ~schuol  classes* dão um pequeno mas 
solido ensino preparatorio; as uspecial classes* 
em seguida áquelas, ministram uma maior edu- 
cação manual e tecnica; e, para uma instrução 
mais completa, existem os ~college classes* e 
as ~associated classe., aquelas do Estado e estas 
da iniciativa particular. 

Em 1905 o numero de cursos profissionais 
e elementares das eschool classes. era de apro- 
ximadamente 2.000. Em 1908 este numero su- 
biu a 3.041. Hoje é maior ainda. E em 1908, 
o numero de ~speciala, ~as soc i a t ed~  e ucollege 
c lasses~ era já de 904. Nas escolas de instruçáo 
primaria e secundaria ha cursos de trabalho 
manual. Durante o ano de 1910 o governo 
distribuiu cerca de 77.000 5 como subsidio a 
varias escolas, para a manutenção de cursos 
profissionais. 

i ' )  Tli, imaz tie Almeida (;ai rctt. -aTiublemas (;o11 ~iiiaes*, e 
scoloriial Office List*, 1912. 



A agricultura tem merecido especial cuidado, 
sendo muitas as escolas etn que este ensino é 
ministrado. E para se vêr com quanta profi- 
ciencia se tem olhado para este ramo de acti- 
vidade, fonte duma tão formidavel riqueza para 
a colonia, basta citar o «Canterbury Agricultu- 
ral Collegen, com 2.000 acres de terra, nume- 
rosas oficinas, uma completa estação experimen- 
tal e um ensino proficientemente dirigido, que 
dois anos de frequencia fazem habilitação sufi- 
ciente para a entrada na Universidade. 

São muitas as escolas elementares de agri- 
cultura: em 1905 era de 47 o seu numero; em 
1907 existiam j A  102. 

A instrução mineira é tambem objecto -de 
grande atenção. Ha escolas de minas em Thames, 
Koromandel, Karangahake, Waihi, Waikino, 
Westport e Reefton e na ~ O t a g o  University~ 
estabeleceu o governo uma cadeira de minera- 
logia que custa ao Estado 500 r anuais; desta 
Universidade dependem varlas escolas de minas 
e o mesmo sucede com o ~Auckland University 
College~. 

Se passarmos para a educação industrial, 
vêmo-Ia ministrada em cerca de 40 escolas. 

Anexa ao Canterbury College existe uma 
escola de engenharia. 

Além destas escolas ainda o Estado subsi- 
dia outras de quasi identica natureza, como, 
por exemplo, ~Costley training Institution~ em 
Auckland, eSt. Mary's Howex em Otahuhu, 
~ D o o r  of Hope H o w e ~  em Auckland, etc. 

Para instruir o operariado, creou o governo 



as aSunday Schools~. Em 1907 o numero de 
alunos era já de 107.759. 

Para a instrução dos indigenas ha 108 
escolas espalhadas por toda a colonia, das quaes 
99 custeadas pelo Estado. O ensino 6 princi- 
palmente profissional; frequentavam-nas em 1904 
cerca de 6.100 alunos e em 1905 mais de 
6.500. 

E tudo isto 6 ainda julgado pouco, sendo 
raro o relatorio sobre a colonia em que se não 
comece por lamentar não ter a instrução atin- 
gido ainda o preciso desenvolvimento. 

Em correspondencía com este aumento tão 
consideravel de cursos, tem-se procurado crear 
pessoal para os dirigir. Ha 4 escolas normais 
nos principais centros da população: Christ- 
Church, Dunedin, Wellington e Auckland, esco- 
las profissionais, elementares e secundarias, para 
pratica dos professores, e, como meio de inci- 
tamento, os candidatos ao professorado rece- 
bem 30 libras anuais de subsidio durante o 
curso, e 60 se são obrigados para frequentar 
a escola a mudar de residencia. 

Como resu-ltado deste ensino, o numero de 
professores que em 1904 era de 800 apenas, 
era em 1905 de 1.100 e em 1907 de perto do 
dobro. 

Vejamos agora rapidamente quais os efei- 
tos dum tão completo sistema de instrução: 

Corneçada a colonisação em 1814 pelas 
missões, tendo em 1840 desembarcado na co- 
lonia os primeiros imigrantes, esse territorio 



117 apenas mais pequeno que a Inglaterra e a 
Irlanda reunidas, tinha em 1909 ' 14,9 '/, de 
analfabetos. 

Em 1896 o numero de analfabetos era de 
21,29 "/,. Em 21 anos houve, por consequencia, 
uma diminuição de 6,39 '1,. 

Se agora estudarmos a New South Wales, 
vemos o mesmo cuidado por quanto diz res- 
peito a instrução profissional: uma escola in- 
dustrial central com um magnifico museu anexo, 
em Ultimo-Sydney ; escolas profissionais e cur- 
sos industriais em quasi todas as escolas (em 
1903 o seu numero era de 477, frequentados 
por 16.561 alunos); duas grandes escolas in- 
dustriais em Newcastle e Bathurst, e, por ul- 
timo, uma grande escola industrial em Lightow, 
oficinas de engenharia para aprendizagem em 
Newcastle e varias escolas comerciais. 

Para o ensino domestico das raparigas ha 
as   domes ti cal Schools~, e para a instrução 
:i ?ricola existem varias escolas, quintas experi- 

e etc., além dos estabelecimentos de 
c~~sociações missionarias, alguns subsidiados 
pelo Estado. 

Na Western Australia, vemos que, organi- 
sado o ensino profissional em 1871, remode- 
lado em 1893, atinge já hoje um elevado grau 
de desenvolvimento: as escolas profissionais 
elementares (Boulder classes) são numerosas (em 
1903 o numero de alunos nelas era de 2.627, 
em 1904 de 3.486, e de então para cá esse nu- 
mero tem ainda aumentado). Em quasi todas as 
escolas ha cursos profissionais, e as escolas in- 
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dustriais são verdadeiros inodelos; entre elas o 
aPerth Technical College~ e o ~Coolgardie Te- 
chnical College>> são dignos de especial menção. 

Neste ensino dispende o Estado anualmente 
150.000 c. E para se vêr com quanto interesse 
se olha a instrução industrial, basta dizer que 
o numero de alunos no ~ P e r t h  Technical Col- 
lege*, por exemplo, que em 1900 era apenas 
de 66, é hoje cerca de 500. O <<Perth Col- 
legen tem sucursaes em varios centros de po- 
pulação, com cursos noturnos de instrução in- 
dustrial. Ha em Kalgoorlie tima escola de minas. 

Ao mesmo tempo que na Western Austra- 
lia, foi em Victoria organisado o serviço pro- 
fissional. E se naquela colonia o resultado tem 
sido notavel (e basta dizer que o rendimento 
da colonia duplicou em 5 anos) nesta tem sido 
maior aitida, correspondendo largamente ao in- 
teresse que o governo e os particulares teem 
por ele tomado. 

E grande tem sido em verdade. Tendo-se 
visto que, tal como primeiramente fora deli- 
neada, não tinha a feição pratica que mais pro- 
pria era ao desenvolvimento da colonia, foi em 
1889 nomeada uma comissão para estudar qual 
o modo de dar maior amplitude á instrução pro- 
fissional, quais os programas a adoptar, e qual a 
fórma de introduzir nas escolas elementares o 
ensino agricola, mineiro e industrial. Em 1901 
apresentava essa Comissão o relatorio dos seus 
trabalhos. E, como consequencia dele, foram 
logo creadas escolas profissionais medias, mo- 
dificados os programas de ensino, estabelecido 



iim maior auxilio do Estado, creada uma es- 
cola central tecnica com um museu industrial 
anexo, escolas de comercio,, um curso de eco- 
nomia domestica no e Working Men's College~, 
dado maior desenvolvimento as  escolas secun- 
darias, creadas uma escola de minas e uma es- 
cola de artes e oficios. 

Para se avaliar da fórma como tão vasto 
programa foi executado, basta dizer que cin 
1905 j A  -haviab 17 escolas profissionais com 
3.506 alunos, custando ao Estado 21.444 libras 
anuais; que a ((Bairusdale District School of 
Mines. é um verdadeiro modelo, com um la- 
boratorio completo que tem dado em resultado 
o aproveitamento de inumeras minas que nada 
rendiam e que por melhores processos de la- 
boração passaram a render; que a escola de 
minas de <<Bai!arat~ é frequentada por 200 es- 
tudantes, tem um campo de experiencias mi- 
neiras e cada ano aumenta as suas instalações; 
e, finalmente e para nos não alongarmos mais, 
liue o « Working Men's College. é um estabele- 
cimento verdadeiramente modelar, onde a en- 
genharia, electricidade, geologia, quimica, mine- 
ralogia, botanica, etc., são a fundo estudadas. 
Nestes cursos a frequencia tem aumentado de 
ano para ano. 

Tanto os alunos das escolas de minas, como 
os das agricolas, eilcontram logo ao acabar os 
seus cursos boas colocações, quer na propria 
colonia quer em outras. , 

Ainda como consequeiicia do inquerito de 
1899 foi creado um jardim botanico e funda- 



ram-se 27 sociedades horticolas, dentre as quais 
é principal a ~Royal  Horticultural Society of 
Victoria~ coni vastos jardins experimentais cujos 
resultados teem sido os melhores. 

O numero de analfabetos já em 1901 era 
de 5,7 "1,. Em 1907 de 2,8 "1,. Hoje é menor 
ainda. 

Passemos agora á South Australia. 
Em 1847 havia apenas uma escola em Ade- 

.laide. O numero de analfabetos era de 68 "1,; 
em 1871 esse numero era de 38 O/,, e de ano 
para ano tem diminuido, sendo hoje de 8 "1, 
apenas, percentagem para a qual as missões 
teem concorrido bastante. 

Estabeleceram-se cursos noturnos para tra- 
balhadores, tem-se creado um professorado ha- 
bilitado, e em 1899 foram fundadas uma es- 
cola de minas, outra industrial e outra agri- 
cola. 

Na escola de minas a frequencia tem au- 
mentado de ano para ano; o numero de alu- 
nos que em 1889 era de 348, era em 191 1 de 
1.618. A sua instalação é magriifica, uma bem 
fornecida biblioteca está a disposição dos alu- 
nos, as propinas de matricula e despezas de es- 
tudo são insignificantes, de modo que todos a 
ela possam concorrer; e, o que é b e n  impor- 
tante, todos os individuos saidos desta escola 
teem colocação segura e rendosa na colonia. 

A escola industrial comprehende 3 e 4 anos 
de estudos, conforme o curso. No primeiro ano 
as  materias estudadas são: maten~atica elemen- 
tar, fisica, trabalhos em madeira e metal, e de- 



senho; no segundo as mesmas e mais constrú- 
ção de maquinas, geometria, geologia, minera- 
logia e metalurgia, mecanica e matematica 
aplicadas e fisica, agrupadas conforme os cursos 
de : geologia e mineralogia, metalurgia, minas e 
engenharia mecanica; e no 3.' e 4." anos os 
alunos estudam especialmente os assuntos que 
mais directamente se referem á secção em que 
desejam tirar o certificado de habilitação. Alem 
destes cursos, ha ainda outros, diurnos e no- 
turnos, para carpinteiros, torneiros, pintores, 
estucadores, cozinheiros e alfaiates. 

Ha 3 escolas de desenho e pintura, anexas 
á ~ A r t  Gallery~, que em 1910 foram frequen- 
tadas por 650 alunos. 

Em Ontario, Dominio do Canadá, ha uma 
magnifica escola superior agricola, alem de ou- 
tras escolas agricolas e comerciaes. 

Na Nova Escocia foram em 1908 fundadas 
escolas industriais nos principaes centros, e em 
Halifax foi creado o .Nova Scotia Technical 
College)), em qtie ha cursos de minas, enge- 
nharia civil, mecanica e electrica. 

Em Ceyíão ha um elevado numero de es- 
colas industriais e uma escola medica com um 
numeroso professorado. Nesta escola ha cursos 
de medicina e de farmacia, que podem ser frequen- 
tados por mulheres. Para se fazer uma ideia 
da forma como estão estabelecidos em Ceylão 
os serviços de instrução e assistencia, basta 
dizer que a despeza anual respectiva anda por 
4 milhões de rupias. 

Na Gambia a ~Wesleyan Societyn estabele- 



ceu uma escola profissional para 6 dan- 
do-lhe o governo um subsidio anual de 3002. 

Na Costa do Oiro, 89 escolas priinarias teem 
secções de ensino industrial, principalmente agri- 
cola, tendo muitas das escolas missionarias 
plantações anexas, onde o cacau, o café, o al- 
godão e a borracha são cultivados com exito. 

Ha secções technicas nas escolas oficiais de 
Acera, Cape Coast e Comassie. 

Em Acera o governo fundou um escola te- 
cnica e industrial que foi aberta eni 1909, sendo 
iildigcnas alguns dos professores. 

Em Hong-Kong ha o ~Teclinical Institute», 
com cursos indtistrial e coniercial, que em 1912 
fora111 frequei~tados por rnais de 300 alunos. 

Na Jamaica começou-se ein 1912 a anga- 
riar fundos para o estabelecimento do ensino 
profissional. 

Ern Malta ha 3 escolas tecnicas. 
No Nyassaland o ensino nas escolas, todas 

pertencentes ás missões, é essencialmente pratico. 
Na Serra-Leoa um nativo fundou a ~Thomas  

Agricultura1 Acaderny. ein Mabang. Esta escola foi 
começada em 1909, devendo estar já inaugurada. 

Na Africa do Sul ha uma escola superior 
industrial e de minas em Joshaniiesburg e esco- 
las agricolas em Elsenburg, Grootfontein, Twees- 
pruit, Cedara e Pretoria. Em Bloenfoiltein ha 
uma escola industrial para orfãos e filhos de 
pobres, e ha escolas de economia domestica, 
cosinha, alfaiate, etc. 

No <<King7s Co1lege)l de Lagos, na Nigeria 
do S~rl, existe uina secção de estudos comer- 



ciaes, e em Bonny ha uma escola industrial. 
AS missões possuem tambein secções de ensino 
profissional, e em Onistba a Missão Catolica 
Romana possue uma boa escola technica que 
tem dado os melhores resultados. 

Em quasi todas as escolas, oficiaes, subsi- 
diadas e particulares, de Trindade e Tobago, 
ensinam-se rudimentos de agricultura. 

Na India ha inunieras escolas agricolas, pro- 
fissionaes, comerciaes e industriaes. 

Passada assim uma rapida revista ás esco- 
las das colonias inglezas, vamos agora com- 
pletar este estudo dizendo algumas palavras 
sobre a fórma como são dirigidos e fiscalisa- 
os serviços da instrução. 

Na Nova Galles do Sul, colonia de governo 
responsavel, existe um ministerio de Instru- 
ção Publica, o que sucede tambem na Aus- 
tralia meridional e ocidental. 

Na Queensland ha uin Secretario de Instru- 
(.io, I! quem compete a direcção dos serviços de 
eiisino, tendo para o coadjuvar um certo nu- 
mero de inspetores escolares e comissões lo- 
caes com poderes consultivos. 

Na Tasmania não existe ministerio de ins- 
trução; os serviços de ensino estão sob a di- 
recção de um funcionario que depende de um 
dos ministros (Miriister of Lands). 

Nos Barbados ha um Conselho Central de 
Instrução, nomeado pelo governador, e comis- 
sões locaes, parte de eleição parte de nomea- 
ção, com poderes de inspeção escolar. 



Em Bahamas a administração central do 
ensino pertence a uma junta nomeada pelo go- 
vernador da colonia, e a fiscalisação das es- 
colas aos sacerdotes dos distritos respetivos, 
assistidos de comissões. 

Na Grryana Ingleza ha um inspetor esco- 
lar para a direcção central dos serviços de en- 
sino, pertencendo a administração local a fis- 
caes, geralmente escolhidos entre os padres que 
habitem o distrito. 

Em Ontario, no Canadá, existe um minis- 
tro de Instrução, membro do conselho executivo 
da provincia. Tanto as escolas elementares como 
as  secundarias são fiscalisadas por comissões 
locaes. 

Em Nova Scofia a direcção central dos ser- 
viços de ensino pertence ao Conselho de Ins- 
trução Publica, havendo comissões locaes esco- 
lhidas pelos contribuintes das secções ou dis- 
tritos escolares respetivos. Nas cidades, estas 
comissões são parte de nomeação do governo 
e parte de nomeação do inunicipio. 

Em Manitoba existe uma comissão central 
de Instrução, dividida em 2 secções: catolica e 
protestante. A fiscalisação local pertence a ins- 
petores eleitos pelo povo. 

Em Ceylão ha uma repartição de instrução. 
Em Chypre ha duas, uma para as escolas mu- 
sulmanas e outra para as christãs. Ha tambern 
em cada distrito duas comissões, respetivamente 
para as escolas rnusulmanas e christãs, presi- 
didas ambas pelo comissario do Distrito res- 
petivo. 



Na Costa do Ouro ha uma repartição de 
instrução que fiscalisa as escolas das missões 
subsidiadas pelo Estado. 

Na Jamaica existe desde 1892 uma reparti- 
ção de instrução. 

Na Mauricia ha uma repartição de instru- 
ção secundaria e superior, e outra para a ins- 
trução primaria. 

O director de instrução publica é auxiliado 
por duas comissões consultivas, de 12 membros 
cada uma, escolhidos anualmente. 

Nas Comissões de instrução tem represen- 
tação as  escolas que, embora não pertençam 
ao Estado, são por este subsidiadas. 0s  res- 
tantes membros são de nomeação do Gover- 
nador. 

Em Newfoundland a administração central 
dos serviços de ensino primario está a cargo 
de 3 superintendentes, pertencentes ás trez re- 
ligiões ali apostoladas. Em 1893 foi creado um 
Conselho de instrução superior. 

Na Nova Zelandia ha um Ministerio de Ins- 
trução, estando a fiscalisação entregue a repar- 
tições e comissões locaes, estas subordinadas 
Aquellas. 

Na Africa do Sul existe um Ministerio de 
Instrução, para a instrução superior, estando os 
serviços de instrução primaria sob a jurisdição 
dos respectivos Conselhos provinciaes. 

Na Nigeria do Sul a direcção central dos 
serviços de ensino é em Lagos. Em todas as 
provincias ha inspectores escolares e comissões 
de instrução, com atribuições consultivas. 



InstruçBo e educaçào nas coloniás francezas 

Nas colonias francezas e pelo que diz res- 
peito á instrução e educação, a iniciativa par- 
ticular precedeu sempre a ação governamental. 
Foram as missões religiosas que em condições 
geralmente difficeis e muitas vezes perigosas, 
levaram aos habitantes das colonias, algumas 
vezes antes mesmo destas serem francezas, o 
primeiro ensino europeu. As missões francezas 
tiveram muitas vezes os mesmos defeitos que 
as nossas: um excessivo zelo pelo ensino reli- 
gioso, em prejuizo duma boa educação pratica. 
Mas se avaliarmos a sua obra colocando-as nas 
condições historicas que rodeavam os principios 
de cada colonia, não ha duvida de que pres- 
taram serviços que o ensino oficial, mais aper- 
feiçoado e mais dispendioso, não poderia ter 
realisado com tão escassos meios. Protegidas 
muito tempo pelos governos metropolitanos e 
coloniais, que de resto Ihes davam irrisorios su- 
bsidio~, as missões viram ser-lhes retirado esse 
auxilio quando na metropole o ensino foi se- 
parado do culto, nas colonias a administração 
se firmou, e uma nova legislação fora imposta 
ás congregações religiosas na metropole. Ainda 
não estão resolvidas quaes as condições em 
que esta legislação deverá ser aplicada ás co- 
lonias. Mas desde logo foi retirado todo o ca- 
racter oficial ao ensino colonial congreganista 
e suprimidas as subvenções que recebia. 

Vamos dar unia ideia rapida da organi- 



sação atual do ensino nas colonias france- 
zas. (') 

Comeceinos pela Africa Ocidental Franceza. 
No Senegal até 1902 não havia organisação 

definida dos serviços de instrução. Havia varias 
escolas, como a fundada por Faidherbe e a 
escola secundaria dirigida pelos irmãos de Ploer- 
mel, mas tudo isto com uma organisação pro- 
visoria. 

No Soldão, Gallieni e Treutinian fundaram 
varias escolas, sendo escolhidos os professores 
entre os oficiaes inferiores dos postos militares, 
a inissão catolica de Kita e os operarios da 
flotillia que conseguiram estabelecer uma escola 
em Koulikoro. 

Na Guine, o governo convidou em 1901 as 
missões religiosas a ensinarem o francez em 
vez do latim, e abriu uma escola em Conakry. 

Na Costa do Marfim, por um contrato ce- 
lebrado em 1900, foi o ensino entregue ás Mis- 
s6es Africanas de Lyon. No Dahomey sucede 
o 1iies:no desde 1899. 

A organisação da instrução publica com um 
programa e uni orçamento proprio data de 
1903. O ensino primario elementar é ministra- 
do em tres especies de 'escolas; ruraes, regio- 

(1) Froidevaux: L'oeuvre scolaire de Ia France aur colonieq; 
~ e v u e  de l'enseignernente colonial e Bulletin de I'Allia~ire Tirari- 
çaise; Lopo Vaz: livro citaclo: Reli& Leme: L'enseigneinent en 
Afrique occideiitale fraiiçaise; E. Moitre; L'enseigiieinent iridi- 
geiie daiis ['Indo-Cliine Ananiile. 



naes e urbanas. As primeiras são dirigidas em 
principio por um professorado indigena, po- 
dendo no entanto ser francez. O seu programa 
comprehende: francez, systema metrico, noções 
agricolas e, quando em paizes musulmanos, o 
arabe. Nas escolas para raparigas o programa 
comprehende ainda a costura e o canto. 

As escolas ruraes são inspecionadas pelos 
directores das escolas regionaes. 

As escolas regionaes, estabelecidas nas lo- 
calidades mais importantes, são dirigidas por 
professores ou professoras francezas, assisti- 
dos, segundo as  necessidades do ensino, de 
adjuntos francezes ou indigenas. Em paizes 
musulmanos ha um umarabu. para ensinar o 
arabe. Os alunos são escolhidos entre os mais 
applicados nas escolas ruraes. A duração dos 
estudos é de 3 anos, sendo dadas bolsas de es- 
tudo aos alunos que não habitem na localidade. O 
programa comprehende : para os rapazes a lingua i 
franceza, e em paiz musulmano a lingua ara- . 
be, leitura e escrita, sistema metrico, desenho, 
noções sumarias sobre a parte da historia fran- 
ceza que se refere á Africa Ocidental, e noções 
de ciencias fisicas e naturaes aplicadas á hi- 
giene, agricultura e industrias locais; para as  
raparigas o programa é o mesmo, com a dife- 
rença de que as noções cientificas são sobre- 
tudo aplicadas á higiene da infancia e tem 
ainda o canto. Alem disto, os rapazes são obri- 
gados a trabalhos manuaes e as raparigas a 
trabalhos dornesticos. 

As escolas urbanas são dirigidas por pes- 



soa1 exclusivamente europeu, e tem o progra- 
ma das escolas primarias da metropole. 

O ensino primario elementar é completado 
pela escola primaria superior de Faidherbe, em 
S. Luiz e a escola superior profissional Pinet- 
Lagrade em Dakar. 

No Senegal ha um chefe dos serviços de en- 
sino. Nas outras colonias do governo geral da 
Africa Ocidental, o inspetor escolar vigia o 
funcionamento dos serviços e faz de conselheiro 
technico junto do tenente governador. 

No governo da Africa Ocidental Franceza 
havia em 1807, 123 escolas primarias, assim 
distribuidaç: 36 no Senegal, 41 no Alto Sene- 
gal e Niger, 17 na Guiné, 23 na Costa do 
Marfim, 5 no Dahomey e 1 na Mauritania. O 
numero total dos alunos nestas escolas era de 
7.503, dos quaes 818 raparigas. 

As missões christãs teem 47 escolas, das 
quaes 43 catolicas. 

As escolas musulmanas são em numero de 
i> 33. com uma frequencia de cerca de 48.000 

- al~iiios. O ensino é dado por marabus que na 
Mauritania, S. Luiz e Cayor são bastante ins- 
truidos, mas que em geral são ignorantissimos, 
limitando-se a recitar versiculos de Alkorão, sem 
aliás os comprehenderem. A administração fran- 
ceza exerce rigorosa vigilancia sobre estas es- 
colas, cuja ação politica é desastrosa para a 
colonisação europeia. 

Ha duas escolas superiores arabes, medersas, 
uma no Soldão e outra em S. Luiz. No programa 
destas escolas figura o ensino da lingua franceza. 



Enl S. Luiz ha unia escola com duas divi- 
sões. Na primeira obtem-se a carta de profes- 
sor de instrução primaria, válida para toda a 
Africa Ocidental franceza; na segunda ha um 
ciirso de interpretes, um curso que prepara os 
Kaides, ou juizes musulmanos, e onde se e!i- 
sina o direito musulmano do rito nialekita e 
noqões gerais de direito francez, e finalmente, 
um curso para os filhos dos chefes indigenas 
que devem herdar as suas funções e que ali 
aprendem varias noções de administração pu- 
blica e de contabilidade. Em S. Luiz lia tam- 
bem a escola Faidherbe com secções de instru- 
ção primaria especial, comercial e administrativa, 
que prepara para os corpos inferiores das obras 
publicas, alfandegas e correios. 

No Senegal, rís escolas regionaes ou urba- 
nas estão anexas secções agricolas e, sempre 
que os recursos locaes o perrnittem, secções de 
trabalho mecanico e manual. O mestrado das 
oficinas é fornecido por uma escola profissio- 
nal superior. 

Na Algeria ha 5 escolas normaes organisa- 
das como as da metropole; nias a de Bonza- 
réa comprehende, alem do curso geral, uma 
secção onde os professores se habilitam espe- 
cialmente para o ensino indigena. 

Ha 5 escolas primarias superiores, com uma 
frequencia crescente de ano para ano, e 25 es- 
colas cornplemeiitares preparam o acesso ás 
escolas primarias superiores ; 5 destas escolas 
são especialmente destinadas a indigenas. 

As escolas primarias destinadas a europeus 



teenl os mesmos programas que as  da tne- 
tropole. 

A instrução superior é representada pelas es- 
colas de direito, medicina, ciencias e letras, de 
Alger. 

O ensino secundario é ministrado tio liceu 
de Alger, com os dois anexos de Mustapha e 
Ben-Aknoun ; nos liceus de Constantina e Oran; 
nos colegios de Blida, Medea, Setif, Philippe- 
ville, Bône, Mostaganem e Tlemcen; 110s cole- 
gios de Oran e Coiistatitina e nas escolas se- 
cundarias de Bône e Philippeville. 

As escolas profissionaes são atualinente 4 : 
a de comercio em Alger, a de agricultura em 
Maison-Carrke, a de horticultura em Philippe- 
ville e uma de aprendizagem em Dellys. 

O ensino na Algeria estA sob a direção do 
Ministerio da Instrução. 

No que diz respeito á organisação da ins- 
trução indigena na Algeria, têm-se nela preju- 
ti ialniente refletido as oscilações constantes e 

;I#. i(-> permanente dos sistemas de politica, 
sucessivamente preconisados e seguidos. Assim, 
uma das mais desastrosas consequencias dessa 
falta de perseverança administrativa, foi a supres- 
são das escolas bilinguas. O ensino arabe pçide 
considerar-se como representado por duas cate- 
gorias principais de escolas. A instrução do 1." 
grau é ministrada nas escolas alkoranicas dos 
aduares, por professores indigenas chamados 
tolbas que carecem, para esse efeito, do previo 
consentimento da autoridade militar da região. 
Os estabelecimentos de instrução do 2." grau 



são as xauias, onde se estuda principalmente o 
Alkorão e os seus comentadores, e as medersas, 
de categoria cientifica superior e que hoje exis- 
tem em numero de trez, em Alger, Tlemcen, e 
Constantina. Destas escolas sahem os magis- 
trados indigenas. 

Na Argelia têm-se feito muito pouco para 
promover a instrução dos indigenas, tendo as 
verbas orçamentais que a esse ensino se refe- 
rem, sido durante muito tempo verdadeiramente 
insignificantes para a densidade da população 
e a prosperidade da colonia. Hoje as circuns- 
tancias mudaram. 

A instrução secundaria indigena é ministrada 
em 3 liceus, em Alger, Constantina e Oran, e 
nos 7 colegios comunais que citamos. Além 
destes ha ainda 3 estabelecimentos de ensino 
livre. Todas estas escolas são muito pouco 
concorridas pelo elemento musulmano que delas 
não aufere vantagens apreciaveis, pois a grande 
maioria dos cargos publicos 6 em regra reser- 
vada para a população europeia. 

Na Tunisia o ensino secundario é represen- 
tado pelo liceu Carnot, pela escola Jules Ferry 
e peIo Colegio Sadiki, a que adeante nos re- 
feriremos. Ha ainda um curso secundario de 
iniciativa particular. 

O ensino primario é feito nas escolas alkorani- 
cas ou kuttabes, nas escolas primarias francezas, 
e nas escolas franco-indigenas que nesta colonia 
se tem desenvolvido com excelentes resultados. 

O ensino feito nos kuttabes era meramente 
religioso. 



Os tiinisinos cultos e educados resolveram 
ha cerca de 4 anos reorganisar este ensino, 
nielhorando-o sob os pontos de vista da ins- 
trução e das condições higienicas dos alunos, 
incluindo nos programas a leitura, escrita e gra- 
inatica arabcs, recitação e comentario do Alko- 
rão e dos iriais celebres escritores arabes e 
iloc;ões de inoral e teologia inusulmana. Os kut- 
t0be.s que se forem sucessivamente reorganisando 
deverão estabelecer-se nos locais e edificios das 
escolas franco-indigenas, fuiicionando como ane- 
xos dessas escolas. 

Os musulmanos que regerem os kuttabes 
deverão fazer préviamente o curso da escola 
normal indigena de Tunis, Ettadibia, onde Ihes 
serão conferidos os certificados (ettatuia) de 
licença de ensino. Nas localidades onde não 
houver escolas franco-arabes, o programa dos 
kuttahes compreende tambem noções de ari- 
thmetica, de historia e geografia. 

Nas escolas franco-arabes, tambem a admi- 
i i jtraqão do protectorado introduziu nos pro- 
gramas de ensino rudimentos da historia arabe 
e noções agricolas, industriaes e comerciaes, 
conforme as condições das localidades. 

Os estabelecinientos de ensino secundario e 
superior arabes, são a Universidade da Grande 
Mesquita, e recentemente a Khaldunia, associa- 
ção cientifica onde se professam as matemati- 
cas, ciencias fisicas e naturais, historia, geogra- 
fia, francez, economia politica, direitos francez 
e n~usulmano, etc. 

Alguns anos antes da imposição do protec- 
Foi. 4 



torado, o general Kereddine fundou o colegio 
Sadiki, generosamente dotado, e destinado a um 
ensino secundario superior que habilitasse os 
seus alunos a concorrerem depois aos estabe- 
lecimentos de ensino superior da Europa. Por 
influencia da administração franceza que geral- 
mente tem empregado todos os meios possiveis 
para evitar o acesso dos indigenas as carrei- 
ras liberaes, este colegio, apesar da sua rica 
dotação, foi-se pouco a pouco reduzindo a con- 
dição de escola primaria superior. 

Com a administração do residente Pichon 
iniciou-se a reorganisação do Colegio Sadiki, 
de fórma a ficar constituiiido o termo interniedio 
entre a instrução primaria de qualquer origem, 
e a instrução secundaria das escolas francezas 
da Europa. Foi egtialmente atiinentado com duas 
secções ; uma comercial, industrial e agricola, e 
outra judiciaria e administrativa. 

O ensino profissional faz-sg na Tunisia n'lim 
curso especial da escola Normal, Allauia, na 
escola profissional de Bad-Suika e na escola 
Emilio Loubet; o ensino agricola é ministrado 
na escola Superior de Agricultura e na Colonia 
Agricola de Lansariiie. 

No Congo o ensino foi todo congreganista 
até ha poucos anos; o ensino oficial começou em 
1906. Foi fundada uma escola profissional em 
Brazaville e uma outra em Mobaia. Em 1908 
foram creadas 3 escolas primarias laicas e uma 
escola normal. As escolas primarias teem um 
programa bastante semelhante ao das escolas 
ruraes da Africa Ocidental Franceza. 



Na Reunião exerce exerce as  funções de 
inspector de instrução primaria o director da 
escola primaria central de Saint Denis. Nas 21 
comunas da ilha funcionam 125 escolas publi- 
cas, a que concorrem annualmente cerca de 
15.000 creanças, sem distinção de raça. Ha 
um curso especial anexo ao liceu para a pre- 
paração do professorado primario, todo ele in- 
digena. O ensino secundario é ministrado no 
lyceu ((Leconte de Lisle. em Saint Denis, a que 
estão anexas secções technicas que constituem 
cscolas agricola, comercial e industrial. 

A' escola agricola estão anexos o Jardim 
Colonial, um muzeu e o dominio territorial de 
Providence. O lyceu prepara os candidatos 
ao diploma de professores de ensino secunda- 
rio. A colonia paga algumas bolsas de estudo 
para as escolas da metropole. Ha 2 escolas 
secundarias particulares. Para o ensino primario 
lia 15 escolas laicas, das quaes 7 mixtas, e 6 
para raparigas, e 24 escolas congreganistas. Ha 
ainda 3 escolas maternaes. 

Nos estabelecimentos francezes na lndia as 
cscolas publicas são divididas em duas espe- 
cies: escolas de secção e escolas de centros. 
Ha escolas publicas nos centros de povoação 
dos estabelecimeiltos e em Oulgaret, Grande- 
Aldée, Nédouncadou, Babour e Villevour. Como 
os indigenas se  recusassem a abandonar as  suas 
linguas nativas, o governo viu-se obrigado a 
fazer-lhas aprender corretamente, julgando que 
assim preparará o terreno para um futuro en- 
sino da lingua franceza. Serve-se para isso de 



4 professores de linguas indigenas. Ha na Indiai 
44 escolas publicas e cerca de 200 indigenas 
particulares. 

O ensino primario é dado no colegio Calvé, i 
no pensionato para raparigas em Pondichery i 
,e no Colegio Dupleix em Chandernagor. I 

Ao collegio Calvé está anexa uma escola, 
normal com um programa analogo ao das es- 
colas similares da metropole; ao pensionato de 
Pondichery está tambem anexa uma escola nor- 
mal e o mesmo se dá com uma das escolas 
para raparigas ern Pondichery. 

O ensino secundario é ministrado nos colle- 
gios de Pondichery e Karikal; o primeiro tem 
um programa semelhante ao dos liceus metro- 
politanos e o segundo prepara os alunos para 

- a entrada nos ultimos anos do collegio de Pon- 
dichery. Ha uma escola de artes e oficios e 
algumas de direito, onde fazem os 3 anos de 
estudos preparatorios os aspirantes a licencea- 
dos, e uma escola de medicina. Os alunos são 
recebidos nas escolas sem distinção de origem 
mas a administração tem tido grande dificul- 
dade em vencer a resistencia das gentes de 
casta em sentar-se ao lado dos parias. 

Na Nova Caledonia o ensino primario foi 
organisado em 1912. E' o ensino metropolitano 
tendo a mais a lingua ingleza. Ha 24 escolas 
publicas, quatro das quaes em Noumea. O en- 
sino primario particular é dado em escolas de 
missões e 3 escolas laicas. Existe tambem uma 
escola profissional. O ensino secundario é re- 
presentado pelo colegio colonial de Noumea, que 



tem duas secções: uma para o ensino secun- 
dario e outra de instrução profissional. 

Em Saint Pierre e Miquelon s6 ha escolas 
primarias. 

Na Gua&lupe o ensino primario e secun- 
dario é talhado segundo o modêla metropolitano. 
Ha um liceu cuja frequencia é muito reduzida. 
Ha tambem 17 escolas primarias particulares. 

Na Martinica todas as comunas têm pelo 
menos uma escola primaria. Ha agora 82 esco- 
las primarias na colonia. 

Depois da catastrofe de Saint-Piérre o lyceu 
Schoelcher foi transferido para Fort-de-France. 
O lyceu compreende um ensino primario, um 
secundario, um curso normal e uma secção de 
artes e oficios. 

Na Martinica ha ainda uma escola de di- 
reito onde foram creados cursos de direito ma- 
ritimo, de legislação comercial comparada e de 
direito industrial. 

Na Guyana o ensino primario compreende 
cerca de 20 escolas, entre laicas e de missões. 
O ensino secundario é dado no collegio de Caye- 
na, onde existem tambem cursos de ensino pri- 
mario, superior e industrial. 

Na Indo-China, o ensino indigena é supe- 
riormente organisado por um Conselho com- 
posto 15 membros francezes, 10 indigenas re- 
presentando as colonias protectorados, e cujo 
presidente nato é o Director da aEcole Fran- 
çaise de I'Extreme Orientn. 

A organisação escolar era em 1910 a se- 
guinte, no que se refere a instrução litteraria: 



1."-Cerca de 100 escolas de aldeia, cus- 
teadas pelas respectivas con~unidades e minis- 
trando o ensino a 3.000 creanças. 

2." - 200 escolas cantonais ensinando cerca 
de 12.000 creanças e onde se começa a apren- 
der o francez; os professores são todos indi- 
genas e em grande parte formados pela Escola 
Normal de Cochinchina com séde em Gia-Dinh. 

3." - 19 escolas profissionaes dirigidas por 
professores francezes e ensinando 4.000 alunos. 

Ha escolas para o sexo feminino eni Sai- 
gon, Cholon e em outras 6 provincias. 

As escolas de ensino complementar são: 
colegio de Mytho, colegio de Saigon e escola 
normal de Gia-Dinh, cujos programas são os 
das escolas primarias superiores da metropole. 

O conselho superior de ensino indigena a 
que fizemos referencia, resolveu em 1909 crear 
em cada escola provincial, um curso de mestres 
escola de aldeia e uma oficina de trabalho ma- 
nual. 

O ensino das diversas doutrinas nas escolas 
franco-indigenas é geralmento feito em quôc- 
ngu, isto é, na lingua indigena stenografada em 
caracteres latinos consoante a fonologia fran- 
ceza ; todos os ,livros escolares existem tradu- 
zidos em quôc-ngu, e o ensino dos caracteres 
ideograficos chinezes está sendo lentamente posto 
de parte, apezar da opinião de alguns pedago- 
gos coloniais que defendem ainda a utilidade 
desse estudo. 

No Annam existem em cada provincia es- 



colas comparaveis ás escolas cantonais da Co- 
chinchina, e em Quôc-Hoc uma escola provin- 
cial e uma escola complementar reunidas. 

O ensino francez é representado por 4 es- 
colas niixtas. 

No Tonkin crearam-se escolas franco-anna- 
mitas nas capitais das provincias, mas o seu 
nivel cientifico é muito inferior ao das escolas 
provinciais da Çochinchina, sendo- os programas 
do ensino muito restrictos e os professores, com 
poucas excepções, todos indigenas. 

No Cambodge e no Laos a instrução nacio- 
nal limita-se ás escolas dos pagodes, onde os 
bonzos budhistas ensinam as creanças a escre- 
ver e a Iêr os livros sagrados, redigidos numa 
escrita hieratica chamada mul. 

O ensino bilingua franco-cambodgiense, crea- 
do por portaria de 20 de Julho de 1905, con- 
tava em 1910, 7 escolas primarias cantonais, 
uma em cada residencia administrativa, uma es- 
cola complementar de interpretes, um escola pro- 
vincial em Phnom-Penh analoga ás da Cochin- 
cliiiia, e uma secção de ensino profissional. 

No Laos fez-se a reorganisação do ensino 
bilingua, segundo o sistema da Cochinchina, e 
actualmente, alem duma escola primaria em 
Vientiane, muito bem organisada com professo- 
res francezes, existem espalhados em cada co- 
missariado cursos para indigenas, regidos por 
interpretes e em cada uma das sedes dos comis- 
sariados ha uma escola complementar. 

Ha duas escolas profissionaes em Vientiane 
e em Luang-Prabang. 



Tem-se trabalhado para fundar em Saigon 
ou em Hanoi uma Universidade Indo-Chineza, 
em que se professem cursos de direito e admi- 
nistração, ciencias matematicas, fisicas, e natu- 
rais, medicina, farmacia, veterinaria, engenharia 
civil, agronomia, silvicuitura, letras e filologia. 
Todo o ensino cientifico exceptuando o estudo 
de direito annarnita, deverá ser feito por inter- 
medio da lingtia franceza. 

Além do ensino indigena e franco-indigena 
ha ainda o ensino francez, destinado a popu- 
lação franceza ou assimilada. Este ensino é re- 
presentado pela secção europea do Colegio 
Chasseloup-Laubat que dá o ensino primario, 
primario superior e parte do secundario, e por 
2 escolas para raparigas. 

Ha um certo numero de escolas normaes 
para preparar o professorado das escolas indi- 
genas e franco-indigenas. 

No Tonkin as escolas complementares são 
o colegio de interpretes no Hanoi; o colegio 
JuTes Ferry em Nanidinh que prepara o pessoal 
inferior para obras publicas, cadastro, caminhos 
de ferro e telegrafos, e a escola normal de 
Hanoi. 

Ha ainda a escola de letrados de Nnnitiiiih 
e a de Pavia, destinada aos filhos de manda- 
rins do Yunau. 

O ensino francez é representado no Hanoi 
pelo Colegio Paul Bert e um colegio para ra- 
parigas; no Haiphoiig por 7 escolas. 

O ensino francez no Cambodge é repi-esen- 



tado por uma escola primaria tnixta em Pnom- 
penh. 

Em Madagascnr havia em 1908, 8 escolas 
europeas oficiaes e 9 particulares, 5 das quaes 
pertencentes a missões religiosas. Nesse mesmo 
ano era de 363 o numero das escolas indige- 
nas do governo e de 3.1 14 o numero das de mis- 
sões. Algumas das missões são extrangeiras 
mas ensinam a lingua franceza. 

Não tem sido s6 o Estado a desempenhar-se 
desta iarefa. A iniciativa particular franceza tem 
trabalhado muito no sentido de favorecer a iris- 
trucção dos indigenas. Entre as associações que 
mais se teern distinguido nesta cruzada, cabe 
o primeiro logar á Aliance Française. 

Fundada em 1883, conta hoje mais de 50.000 
associados espalhados por todo o mundo. Nas 
colonias e paizes de protetorado tem procurado 
espalhar o gosto pela lingua facilitando as re- 
lações sociaes e comerciaes com os indigenas. 
Nas regiões ainda em estado de quasi barbarie, 
procura auxiliar as missões; por meio de sub- 
venção a escolas, creaqão de et&p introducção 
de cursos de francez em outros, istribuição de 
recompensas, fornecimento de livros, recruta- 
mento de professores, organisação de conferen- 
cias, publicação e cursos de Iingua franceza. 

Para se avaliar dos ~neios de que dispõe, 
basta que se diga que os premios distribuidos 
cada anno montam a mais de 120 contos. 

Os resultados desta obra são faceis de pre- 
ver. No Senegal, onde são muitas as suas es- 
Ias, Pondichery, no Tonkin, em Saigon, Baria, 



Bienhoa, Giandinh, Cholon, Thudaumot, Qui- 
nhon. Binh-Dinh, Phnonl-Penhn, Kompong-Cham 
e Hué; na Algeria e Tunizia, em Alger, Blida, 
Oran, Themcen, Bône, Tunis, Bizerta, Keff, Souk- 
el-Arba, Sousse .e Sfax; em Konakry, em Ta- 
nanarive, Tamatave, Morondova, Fianarantsoa, 
Saint Denis, Dgibouti, Harrar, etc, por toda a ' 
parte a obra da Alliance Française se affirma 
dia â dia, concorretido enormemente para o au- 
ginerito de influencia e da riqueza da França. 

A' niissão laica franceza, fundada em 1902 
para assegurar o recrutamento do professorado 
colonial e desenvolver o ensino nas colonias, 
teremos ocasião de nos referir quando estudar- 
mos a educação colonial na metropole. 

Generalidades sobre o ensino 
em outras colonias extrangeiras ' 

Na colonia italiana da Erithreia ha algumas 
escolas elementares officiaes em numero redu- 
zido e alguns institutos de educação perten- 
centes ás  missões, com professores indigenas 
e alguns europeus. 

Nas Indias Neerlandezas o ensino é divi- 
dido em medio e elementar. 

O ensino medio é representado pelo gim- 
nasio <(Willem 111. que tem duas divisões- uma 
escola burgueza superior (hoogere burgers- 
chool) e uma escola preparatoria para o serviço 
civil; 4 por tres escolas burguezas superiores 
para rapazes e uma escola para raparigas. 

O ensino profissional 6' dado em Batavia 



num curso profissional (an~bachtscursus): em 
Surabaia ha tambem uma escola do mesmo 
genero, sendo os cursos noturnos. Ha ainda 
2 outras escolas profissionaes. 

O ensino elementar divide-se em ensino 
para europeus e ensino para indigenas, mas o 
primeiro pode ser seguido tambem pelos indi- 
genas. O ensino indigena é exclusivamente re- 
servado para os nativos. 

O ensino para os europeus é fiscalisado 
por trez inspetores sob as ordens do director 
do ensino, cultos e industria. A fiscalisação 
local pertence a comissões escolares presididas 
pelo chefe da administração departamental, que 
escolhe os membros de preferencia entre os 
paes dos alunos. Os programas são os mes- 
mos das escolas elementares da metropoie. As 
escolas, em numero de 214, são classificadas 
conforme o numero de alunos; ha tambem al- 
gumas escolas particulares subvencionadas pelo 
governo. 

O ensino para os nativos é dirigido por 
um professorado indigena habilitado em 5 es- 
colas normaes que têm anexas escolas de 
aplicação. 

Ha duas especies de escolas para nativos: 
uma para os filhos dos chefes e indigenas no- 
taveis, com um programa que comprehende: 
leitura e escrita das linguas neerlandeza e 
malaia, geografia das Indias Orientaes, scien- 
cias naturaes, historia local e desenho; e outra 
para os rcstantes indigenas onde se ensina 
a ler e escrever as linguas neerlandeza e malaia. 



Ha ainda 4 escolas superiores para prepa- 
rar para as funções de chefes os filhos de no- 
taveis e chefes indigenas. 

Ha uin grande numero de escolas susteiita- 
das pelas missões. 

Na Guyana neerlandeza ha 58 escolas de 
.ensino elementar, quasi todas, a não ser em 
Siirinan, de iniciativa particular. Ha tambem 
um curso para professores. 

Nas Anttlhas neerlanderas quasi todas as 
escolas pertencem ás missões, mas o governo 
concede-lhes subsidias. 

Edticaçiio dos indigeiias. As missões religiosas 

Não é necessario sómente instruir os indi- 
genas para que eles possam constituir nucleos 
sociaes civisados e economicamente importantes, 
E' necessario tambem educal-os moralmente. A 
forma de o conseguir depende evidentemente 
do grau de civilisação da população indigena. 

Ein sociedades atrazadas, onde a influen- 
cia da familia é nula, tem a experiencia de to- 
das as nações coloniaes demonstrado larga- 
mente que só as missaes religiosas podem rea- 
lisar aquelle desideratum. 

Ao ensino leigo, sejam quaes forem os pro- 
cessos pedagogicos, faltam-lhe, perante as civili- 
sações atrazadas, os meios d'ação educativa e 
disciplinar que as religiões possuem. 

Nos paizes em que a influencia musulmana, 
irredutivel inimiga da civilisação europea, tende 
a alastrar-se, s6 as  missões christãs podem au- 



xiliar d'uma maneira efficaz a effetivação da 
obra colonisadora. 

Essas missões não devem ser sómente es- 
colas de educação moral e profissional, mas é 
necessario que, pela sua organisação, sirvam 
politicamente os interesses nacionaes. 

Esta condição é absolutamente primordial e 
6 por isso que nos paizes em que haja reli- 
gião do Estado, deve ser esta de preferencia 
a apostolada nas missões porque a propaganda 
religiosa representa sempre um efficacissimo 
processo de nacionalisação. Mas sejam o que 
forem, é imprescindivel, repetimos, que tenham 
um caracter profundamente nacional e que dis- 
ponham de largos meios de ação e dum pes- 
soal escolhido, solidamente preparado para uma 
tarefa em que a maior paciencia e a 1 

T c i a  mais inteligente toler . 
A necessidade das missões religiosas, so- 

bretudo ein regiões onde não exista ainda uni 
pronunciado sectarismo religioso, é reconhecida 
por todas as  nações coloniaes. Bastará dizer 
que em todas as colonias inglezas existeni es- 
colas de missões e que muitas delas são sub- 
sidiadas pelos governos. Ha mesmo colonias 
onde o numero de escolas missionarias é muito 
superior ao das oficiaes e noutras só existem 
as escolas missionarias. Assim vemos na Nova 
Zelandia existirem 61 escolas oficiaes e 88 es- 
colas de missões, subsidiadas pelo Estado; na 
Serra Leôa o Estado só tein 6 escolas suas e 
subsidia 82  das missões; Na Bazutolandia sub- 
sidia 251 e s6 tem 4 ; em Newfoundland s6 ha 



escolas das missões, sendo subsidiadas 990, e 
no Nyassaland sucede o mesmo, havendo 1.237 
escolas subsidiadas. 

O mesmo sucede com a França. E aqueles 
que queriam aplicar ás colonias as leis sobre 
as  congregações religiosas enl vigor na metro- 
pole, responde Leroy Beaulieii, referindo-se a 
Madagascar: .O seu concurso (das missões) é in- 
finitamente precioso e a França coinetteria um 
atentado contra os seus, proprios interesses 
usando de rigor para os congreganistas nesta 
região. E' aqui que convem aplicar a maxima 
dum dos raros homens do Estado que a França 
possuiu no ultimo quartel do seculo 19: o anti 
clericalismo não 6 um artigo de exportação.. 
Deve ainda dizer-se que o não se ter seguido este 
conselho, tem trazido á colonisação franceza em 
Madagascar os peores resultados, augmentando 
consideravelmente o numero de alunos das es- 
colas das missões extrangeiras. 

Para demonstrar como as missões, quando 
inteligentemente organisadas, podem favorecer 
os interesses politicos e economicos do paiz a 
que pertencem, mesmo quando estabelecidas eni 
paiz estrangeiro, julgamos interessante dizer al- 
gumas palavras sobre o que se está passando 
actualmente com a influencia franceza no Oriente. 
A França tinha ali urna situação absolutamente 
preponderante, mercê dos seus estabelecimentos 
escolares e hospitaes. 

Quando a Italia começou a realisar o seu 
sonho imperialista, estendendo as vistas para o 
Oriente, recorreu ás missões laicas. A expe- 



riencia foi infeliz, tendo-se o governo italiano 
visto ob.igado a recorrer á acção das congre- 
gações religiosas. 

Neste terreno lutava a Italia com dois obsta- 
culos: as posições adquiridas pelos estabeleci- 
mentos franceses e o direito de protetorado ca- 
tolico que assegurava á França o beneficio moral 
da obra dos estabelecimentos internacionaes. 
As medidas tomadas em França contra as con- 
gregações tiveram por consequencia imediata 
o acabar com o recrutamento daqueles agentes 
de influencia franceza. 

A rutura com o Vaticano veio ainda com- 
.plicar o exercicio de alguns dos previlegios de 
que a França gosava, tendo esta chegado a uma 
situação de tal modo ambigua, que em 1905 
viu-se obrigada a concluir com a Italia um 
acordo, segundo o qual todos os estabeleci- 
mentos em que a maioria do pessoal seja ita- 
liano passam a estar sob o pavilhão da Italia. 

Desde 1905 até hoje, a França perdeu 24 
egrejas, algumas das quaes, como a de S. Pe- 
dro em Galata e a de Santo Antonio em Pera, 
eram centros de ação seculares. 

Passaram a estar sob o pavilhão italiano 
os salesianos da Palestina, os don~inicanos de 
Smyrna e Constantinopla, os franciscanos da 
Tripolitana e do Egypto e os Carmelitas da 
Syria. 

Esta propaganda favorecida pelos embaixa- 
dores e ate pelos delegados apostolicos em Cons- 
tantinopla, deve o seu principal sucesso á 
Sociedade Scafareli, Associação Nacional de 



Florença, que põe á disposiç3o de agentes pro- 
digiosamente activos, recursos financeiros con- 
sideraveis. 

Menos intensa durante a guerra italo-turca, 
essa propaganda redobrou de força depois da 
paz. 

Vae-se encontral-a na Arnienia e no Vemen; 
nos confins do Mal: Vernieiho, traduz-se em in- 
trigas com o chefe arabe Idriss para preparar 
um futuro protectorado; na Syria e na Pales- 
tina multiplicam-se as escolas, os dispensarios 
e os hospitaes. Os resultados começam a vêr- 
se :  em Salieh, nas proximidades de Damasco, 
a Italia obteve uma concessão de 7.000 hecta- 
res, destinada á colonisação agricola, e na re- 
gião de Adalia está tratando de obter irnpor- 
tantes concessões de linhas ferreas e portos. 

Consegue assim substituir pouco a pouco a 
França no Oriente, e curioso é notar que para 
isso usa dos meios que durante seculos asse- 
guraram a preponderancia da influencia fran- 
ceza. 

Instrução c educaçao nas colonias porluguezas 

Eni Cabo Vcrde são os serviços de iiistru- 
ção regulados pela carta de lei de 17 de Agosto 
de 1853, portaria ministerial de 16 de Junho 
de 1859 e decretos de 24 de Dezembro de 
1892, 23 de Julho de 1896 e 17 de Agosto de 
1912. 

E' inspector o secretario do governo da pro- 
vincia e existem ali 51 professores e professoras 



distribuidos pelas escolas primarias das 30 fre- 
guezias que compõem os concelhos daquelas 
ilhas. E' dado um subsidio para renda de 
casa aos professores e professoras diplomados 
pelas escolas da metropole, que não habitem 
os edificios das escolas ou quando o Estado 
não Ihes forneça casa; e recebem tambem uma 
gratificação por cada aluno que apresentem a 
exame e que ficar aprovado. 

O Estado gasta hoje cerca de 18 contos 
anuais com a instrução primaria em Cabo 
Verde. 

Das escolas praticas de aprendizagem, es- 
tabelecidas pelo decreto de 18 de Janeiro de 
1906, é inspetor o secretario do governo, dire- 
tor o diretor das obras publicas e exerce as  
funções de professor de curso elementar de na- 
vegação o capitão do porto ou o delegado ma- 
ritimo. 

Ha uma escola profissional para carpinteiros 
e pedreiros e outras para serralheiros e ferreiros, 
sendo dado um subsidio mensal aos aprendi- 
zes que as  frequentam. 

Existe em Cabo Verde um seminario cujo 
programa compreende : filosofia, latim, francez, 
retorica, matematica elementar, teologia sacra- 
mental e dogmatica, cantos, ritos e portuguez. 
Esse seminario custa ao Estado cerca de 4 
contos anuais. 

Regulam os serviços de instrução publica na 
provincia da Guiné os decretos de 21 de De- 
zembro de 1881, 28 de Dezembro de 1882, 21 
de Maio de 1892 e 17 de Agosto de 1912. 

Fol. 5 



A instrução primaria esta a cargo de 4 pro- 
fessoras e 4 professores diplomados, em Bolama, 
Bissau, Cacheu e Farin, havendo ainda um pro- 
fessor diplomado em Geba e 2 professores em 
Buba e Cacine. 

Os serviços de instrução primaria custam ao 
Estado 7.590$ anuais. 

Por decreto de 30 de Setembro de 191 1 foi 
creada na Guine uma missão agronomica e 
zootechnica, e destinada uma verba para a ins- 
talação duma quinta regional para ensaios agri- 
colas e pecuarios. 

A despeza com as missões religiosas na 
Guiné 6 de 3.500$ anuais. 

Em S. Thomé e Principe, os serviços de ins- 
trução são regulados pelo decreto já citado, de 
17 de Agosto de 1912. Ha em cada freguezia 
de S. Thom6 e Principe um professor e uma 
professora diplomados. 

Os serviços de instrução custam á provincia 
cerca de 21 contos anuais. 

Está-se instalando um jardim de ensaio, di- 
rigido por um agronomo. 

Com as  missões religiosas em S. Thomé e 
Principe, gasta a provincia 1 1.69285 anuais. 

Em Angola, os serviços agricolas e veteri- 
narios com um laboratorio veterinario e um outro 
quimico-agricola, custam cerca de 30 contos por 
ano, 16 dos quaes se destinam a aquisição de 
material para o aperfeiçoamento do modo de 
preparação da borracha indigena, aquisição de 
sementes, plantas, etc. 

No distrito de Loanda ha estações e postos 



experimentaes em Loanda, Catete, Cazengo e 
Libolo, custando cerca de 15 contos anuais. 

Ha no distrito de Loanda 24 escolas prima- 
rias e uma profissional para raparigas. No se- 
minario-liceu ha um curso comercial e outro 
para interpretes. O custo total da instrução pri- 
maria e dos dois cursos citados 6 de 7 contos 
anuais. 

No distrito de Benguela ha uma estação 
agricola, um posto zootechnico e veterinario e 
uma escola de artes e oficios. 

O custo total destes serviços é de cerca de 
10.500$ anuais. 

No distrito do Congo ha uma estação agri- 
cola, custando cerca de 5 contos anuais, e 2 
escolas primarias para raparigas, uma em Ca- 
binda e outra em Landana, que custam ao dis- 
trito 710$ anuais. 

No distrito da Huila existe uma estação 
agricola que custa por ano cerca de 3.500$. As, 
escolas primarias em Sá da Bandeira, Chibia e 
Humpata, com um total de 8 professores e pro- 
fessoras, incluindo neste numero 3 parocos, 
custam ao Estado 3 contos anuais. Uma das 
escolas é destinada á colonia boer da Hum- 
pata. 

No distrito da Lunda ha uma estação agri- 
cola e um posto zootechnico e veterinario, cus- 
tando 7.62085 anuais. Ha apenas uma escola 
primaria dirigida por um missionario que recebe, 
como professor, uma gratificação de 120$ anuais. 
A despeza com a instrução primaria é de 240$ 
por ano. 



No distrito de Mossamedes ha 4 escolas pri- 
marias, duas para rapazes em Mossamedes e 
duas, para raparigas, em Mossamedes e Porto 
Alexandre. 

O seu custo total por ano é de 1.600$. 
O seminario-liceu de Angola, com 8 profes- 

sores, custa á provincia 7.360 anuais, dos 
quaes 4.500$ se destinam a alimentação, ves- 
tuario, calçado, lavagem de roupa e luzes para 
30 alunos. 

No distrito de Loanda, o Estado subsidia as  
missões de Santo Antonio de Calado, de Qui- 
bala e dos Dembos; no de Benguella são sub- 
sidiadas as miqsões de Caconda, Bi6, Bailun- 
do, Huambo, Mossaca, Galangue e Cataco, e 
no do Congo as de S. Salvador do Congo e 
de S. José de Belem na Madimba, de Landa- 
na, Cabinda, Luali e Lucala. No distrito Huila 
são subsidiadas as missões de Huila, Jau, Ti- 
vinguiro, Tipelongo, Quibita, Gambos e Cua- 
nhama, e no da Lunda as missões de Malange 
e Mussuco. 

Os subsidios ás missões em Angola prefa- 
zem um total de cerca de 61 contos anuais. 

Tem sido nos ultimos anos consignado no 
orçamento uma verba de 2.50018 para a cons- 
trução da escola de artes e oficios #Eduardo 
Costa* em Benguella. 

No distrito de Lourenço Marques ha no Um- 
beluzi uma estação experimental para culturas 
e uma zootechnica, que custam á provincia 
cerca de 21 contos anuais. Vae agora crear-se 
no Umbeluzi uma escola elementar agricola para 



indigenas. Na Imprensa Nacional ha uma escola 
de aprendizagem, cuja dotação anual é de 2.000$. 

Os serviços de instrução são dirigidos por 
um Conselho Inspector de, Instrução Publica, 
composto de 4 vogaes sob a presidencia do go- 
vernador geral de Moçambique. 

A %Escola pratica Comercial e Industrial 5 
de Outubro. tem 7 professores, sendo um de 
francez e outro de contabilidade comercial. Os 
aliinos do curso telegrafo-postal recebem um 
subsidio do Estado. A despeza anual com esta 
escola é de 19.900$. 

Existem no distrito de Lourenço Marques 4 es- 
colas distritaes, 2 para cada sexo, e o Instituto 
N João de Deus.. A despeza anual com estes esta- 
belecimentos de ensino é de cerca de 14 contos. 

Na 1 ." circumscripção, Marracuene-Vila Luiza, 
ha uma quinta regional cuja dotação é de 
1.500$ anuais. 

No distrito de Inhambane, a escola prima- 
ria do sexo masculino é regida pelo paroco, 
havendo tambem uma escola do sexo femini- 
no, custeadas an~bas  pelo municipio. Na Inha- 
mussua ha uma estação agronomica e zoote- 
chnica, a cargo de um agricultor diplomado ou 
regente agricola, cuja dotação anual é de 
10.625$. 

No distrito de Quelimane ha 2 escolas, uma 
para cada sexo, que custam ao Estado anual- 
mente 1.000$, sendo pago pelo municipio o ma- 
terial escolar. 

No distrito de Tete ha uma s6 escola, re- 
gida pelo paroco. 



No distrito de Mogarnbique ha 4 escolas 
primarias para rapazes, sendo 2 na cidade e as  
outras nas capitanias-móres do Mossuril e An- 
goche, regidas pelos, parocos respectivos. Ha ' 
uma escola de artes e oficios e o Instituto aElias 
Garcian, antigo Instituto .Leão XIII.. Todos 
estes estabelecimentos de ensino custam anual- 
mente 8.650$. 

Na provincia de Moçambique são tambem 
subsidiadas as missões com cerca de 41 con- 
tos anuais. Ha atualmente na colonia 18 missões. 

No Estado da índia existe uma estação ex- 
perimental agricola com a dotação anual de 
3.000$. A dotação para a instalação de granjas 
agricolas e respectivo custeio foi, no orçamento 
1913-1914, de 5.00085. 

A instrução superior está representada pela 
Escola Medico-Cirurgica, com 10 professores, e 
que custa ao Estado pouco mais de 3 contos 
por ano. 

Os estabelecimentos de instrução secundaria 
são o liceu %de Goa, os liceus municipaes de 
Margão e Mapuçá e a Escola Normal. 

Estas 4 escolas custam anualmente cerca de 
13 contos. O corpo docente das escolas de ins- 
trução primaria é constituido por 124 professo- 
res efectivos e 41 professores adjuntos, distri- 
buidos por cerca de 130 escolas, espalhadas 
por todos os concelhos. 

Nos concelhos de Sauquelim, Satary, Pondá, 
Sanguêm, Quepêm e Canácona, ha professores 
de marata, e no de Diu ha um professor de 
guzerate. Estas escolas custam anualmente cerca 



de 30 contos. A Escola Nacional do sexo fe- 
minino, regulamentada pela portaria provincial 
de 4 de Janeiro de 1910, tem uma dotação 
anual de 2.40085. 

A Biblioteca Nacional de Nova Gôa custa 
anualmente 1.228$, e os 3 museus, da India 
Portugueza, de Diu e do Bom Jesus, 400$. 

O seminario de Damão tem uina dotação 
de 800$ anuais. Ha 2 recolhimentos para orfãs, 
de Nossa Senhora de Sena e da Madalena, cuja 
dotação total é de 24681 anuais. 

Na provincia de Macau, os serviços de ins- 
trução publica são regulados pelos decretos de 
23 de Agosto de 1906 e 25 de Abril de 1907 
e portaria ministerial de 20 de Fevereiro de 
1907. 

O Liceu Nacional de Macau, onde fazem 
serviço 9 professores, custa cerca de 6 con- 
tos p?r ano. A dotação das missões é de 
cerca de 8.500$ anuaeç. Nos estabelecimentos 
de educação entram o Colegio de Santa Rosa 
de Lima, o Asilo da Santa Infancia e o Orfa- 
nato da .Imaculada Conceição. Os subsidios a 
estes 2 ultimos estabelecimentos somam cerca 
de 2 contos por ano. O primeiro tem um sub- 
sidio de 2.250$ para manter um curso secun- 
dario para raparigas. 

O Estado concede subsidios á Associação 
Promotora dos Macaenses para manter uma 
escola comercial em Macau (2.250$) e á es- 
cola ~Republica~,  'para manter um curso de por- 
tuguez para chinezes (900$). 

Em Timor ha onze escolas primarias com 



11 professores e professoras e 3 ajudantes, cus- 
tando cerca de 3.40081 anuais. Os postos expe- 
rimentaes de agricultura teem de dotação cerca 
de 12 contos anuais. 

As missões teem a dotação de cerca de 8 
contos por ano. 

Estão assim resumidamente descritos, os ser- 
viços de instrução e educação nas colonias por- 
tuguezas, devendo ainda dizer-se que nos pro- 
gramas das escolas primarias, assim como nas 
de artes e oficios, 6 regulamentar o ensino de 
rudimentos de agricultura. 

As percentagens que nas despezas totaes 
cabem aos serviços de educação e instrução, 
considerando sempre como taes os postos agri- 
colas experimentaes e zootechnicos, são nas co- 
lonias portuguezas aproximadamente as  seguintes 
(1913-1914): 

. . . . . . . . . . . .  Cabo Verde..  ' / r 9  

I '. Guiné..  . . . . . . . . . . . . . . . .  . I (  

S. Thorné e Principe. . . . . .  "127 

Angola.. . . . . . . . . . . . . . . . .  
Moçambique.. . . . . . . - . . . . .  1 '  119 

India.. . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 /43 

Macau.. . . . . . . . . . . . . . . . . .  ':37 

. . . . . . . . . . . . . . . . .  Timor. '/I; 

Estas percentagens são bem pequenas se a s  
compararmos com as de grande numero das 
colonias inglezas e mesmo das francezas. E se 
fizermos a proporção do numero de escolas 



para o numero de .habitantes, chegaremos a re- 
sultados bem pouco satisfatorios. (') A organisa- 
ção do ensino nas colonias portuguezas s6 é 
perfeito na sua regulamentação, que traduz sem- 
pre esse desejo sincero de proteger e de civi- 
lisar que, seja qual f6r o destino que o futuro 
reserve á raça portugueza, lhe ha-de deixar mar- 
cado o nome nas paginas da Historia. 

Mas, ou por falta, aliás justificavel, de co- 
nhecimentos technicos no pessoal encarregado 
da direcção de quasi todas as escolas, ou por 
deficiencia de dotação orçamental, trazendo com- 
sigo a absoluta impossibilidade de dar ao en- 
sino ministrado num grande numero de elas o 
caracter pratico que deve ter-por uma ou por 
outras destas razões, por ambas mesmo que 
intimamente se ligam, a tão cuidada regula- 
mentação de serviços não corresponde uma 
obra que possa satisfazer ao fim a que se des- 
tina, que não é só a preparação teorica de meia 
duzia de individuos, mas o estabelecimento, 
duma fórma eficaz, das bases do desenvolvi- 
mento moral e economico das colonias portu- 
guezas. 

Na maioria das possessões portuguezas cujas 
populações estão ainda, em geral, longe da ci- 
vilisação, e que, pela sua natureza, s6 em pon- 
tos isolados podem vir a ser colonias de po- 
voação, parece-nos que o ensino pelas missões 

( I )  Vide *Problemas Coloniaes* por Thomaz de Almeida 
Garrett, na Revista Portugueza Colonial e Maritima. 



será ainda durante algum tempo, aquele que' 
melhores resultados poderá dar. 

E' evidente que, uma vez atingido pela so- 
ciedade indigena um grau superior de civilisa- 
ção, já o missionario não será indispensavel. 

Por emquanto julgamo-lo necessario. 
Possantissimos instrumentos de conquista, 

deve Portugal ás missões religiosas paginas das 
mais brilhantes da sua historia ultramarina. Mui- 
tos erros e defeitos tem tido, é certo, a sua 
organisação, e tantos são eles e de tão varia 
ordem, que s3 a vontade firme dos individuos 
delas encarregados tem conseguido, atravez de 
mil embargos, desfazer-lhes os efeitos, lavrando 
soberbos documentos do seu patriotismo, da sua 
devotação pelo engrandecimento e bom nome 
da terra portugueza. 

Basta para verificar esta obra de civismo, 
percorrer todo o nosso ultramar de Cabo Verde 
a Timor. Em Cabo Verde, desde 1864, têm 
concorrido eficazmente para o levantamento in- 
telectual e moral das populações; em Angola, 
não s6 têm trabalhado com os melhores resul- 
tados para o melhoramento das condições dos 
indigenas, estabelecendo relações comerciaes 
entre as diversas regiões, explorando algumas 
das riquezas mineraes da colonia e procu- 
rando desenvolver a agricultura, como têm for- 
necido muitos esclarecimentos sobre a provin- 
cia por meio dos seus relatorios, alguns dos 
quaes como, por exemplo, os do atual Bispo 
do Porto, D. Antonio Barrozo, são verdadeira- 
mente notaveis; em Moçambique têm creado 



escolas e missões, estudado os usos, costumes 
e linguas das diversas raças, fundaram uma bi- 
blioteca e crearam escolas de artes e oficios; 
em S. Tome e no Principe, têm trabalhado 
para o levantamento moral e material das po-. 
pulações; e no Oriente fundaram hospicios, hos- 
pitaes, escolas de artes e oficios, colegios para 
orfãos, azilos para a velhice, farmacias para 
fornecimento de remedios a pobres, escolas in- 
dustriaes e montepios. 

Toda esta obra, devida aos missionarios 
sahidos dos seminarios do Espirito Santo e 
Sernache de Bomjardim, (') é sem duvida al- 
guma grandiosa, concorrendo grandemente para 
o nosso justo renome como povo colonisador. 

Mas de dois defeitos graves enfermava a 
organisação das missões: um era a nenhuma 
preparação pratica do pessoal missionario ; o 
outro, a má orientação do ensino nelas minis- 
trado. 

Reservando o estudo do destes 
dois erros para quando nos ocuparmos do en- 
sino colonial na metropole, examinaremos agora 
o segundo. 

Desde que a colonisação deixou de ser uma 
obra de acaso e aventura para ser um trabalho 
cientifico, assente em bases firmes e definidas, 

( I )  O primeiro desapareceu com a lei em vigor s ~ b  as con- 
gregações religiosas e o segundo é lmje laico. Está-se estudando 
a reforma do Colegio, para a que foi nomeada pelo Governo uma 
comissao. 



as  velhas praticas de um regimen estreito de 
mal compreendida sujeição forani postas de 
parte, sucedendo-lhes um regimen de mais am- 
plas regalias, de mais completo respeito pelas 
tradições, pelos usos e costumes dos indigenas 
das colonias. 

O tempo em que uma' assimilação pela re- 
ligião era o ideal da obra colonisadora, consi- 
derada como pedra basilar de todo o progresso 
e desenvolvimento colonial, esse tempo passou. 

E' por isso que as missões não devem ser 
de um dogmatismo arido que não educa nem 
convence, não conseguirido mesmo ser com- 
preendido. Devem ser organisadas de fórn~a a 
ficarem o mais possivel á altura dos povos em 
cujo seio a sua tarefa se exerce. E só quando 
assim orientadas podem ser de proficuos resul- 
tados, o que não sucederá de fórma alguma se 
a uma educação pratica, no sentido do ensina- 
mento de artes e oficios, se substituir uma ele- 
vada cultura religiosa que, por não ser com- 
preendida, longe de moralisar animalisa mais 
ainda, pelo escarneo á propria religiáo que a 
hyper-cristianisação dum negro como regra ge- 
ral representa. Todos quantos conhecem as co- 
lonias, sabem a verdade desta afirmação. 

E' necessario, antes de tudo, dar uma ra- 
zoavel educação profissional aos indigenas das 
colonias, despertar neles o gosto pelo trabalho, 
tornar-lho preciso á vida, incutindo-lhes no es- 
pirito, com o reconhecimento das vantagens do 
ensino recebido, o amor pela nação colonisa- 
dora. Só assim as missões conseguirão ser um 



poderoso instrumento politico, economico e de 
civilisação. 

Tem sido esta a maneira de proceder das 
principaes nações coloniaes. 

A França, com as suas missões no Se- 
negal, no Congo, em Tahiti, em Madagascar, 
na Nova Caledonia e no Oriente; a Inglaterra 
com os seus missionarios espalhados pelo mundo 
inteiro; a Suissa com as suas missões em 
toda a Africa; a Belgica sustentando inume- 
ras escolas missionarias, toda essas nações 
compreenderam quão grande instrumento de 
assimilação e de expansão dos seus mer- 
cados industriaes, as missões lhes punham nas 
mãos. 

Os seus missionarios são homens de cien- 
cia, negociantes e evangelisadores ; possuem 
uma elevada cultura profissional ; conhecem a 
fundo a lingua do paiz em que ensinam, o que 
Ihes facilita enormemente a tarefa. 

Todos cultivam uma especialidade - bota- 
nica, historia natural, medicina, etc. Coadjuvados 
por irmãos leigos com profissões de pedreiros, 
carpinteiros, etc., conseguem desempenhar-se 
modelarmente da sua missão, trazendo cada dia 
á ciencia novos subsidios, educando o indigena 
no amor pelo trabalho. 

As missões são verdadeiros modelos. Am- 
plos edificios para internato de alunos e aloja- 
mento de irmãos leigos, grandes tratos de ter- 
reno que, com o auxilio de maquinas, agricultam, 
oficinas de misteres varios, escolas providas de 
tudo quanto é necessario ao ensino. E, dirigindo 



todo este mecanismo de progresso, um pessoal 
idoneo, instruido, educado moral e tecnica- 
mente. 

Por isso essas escolas estão florescentes, o 
seu labor é aproveitado. 

Mas esse trabalho, sendo, como é tambem, 
levado a cabo nos dominios ultramarinos por- 
tuguezes, constitue para nós um perigo grande, 
maior do que muitos o supõem. Urge par-lhe c 

uma barreira. 
Tendo as  convenções internacionaes vedado 

todos os meios violentos para afastar tal pro- 
paganda, só a contraposição a essa influencia 
duma outra maior, em nosso proveito, a póde 
aniquilar. E' urgente creal-a e, para isso, refor- 
mar o nosso ensino missionario. 

Facil tarefa é esta, que em alguns pontos 
da nossa Africa já a necessidade de viver tem 
mudado pouco a pouco a orientação do ensino 
nas missões. 

Urge animar essa reforma, apressal-a o mais 
possivel. 

E' nossa opinião, repetimos, que ao ensino 
leigo, quaesquer que sejam os processos peda- 
gogicos, faltam-lhe perante as civilisações atra- 
zadas os meios d'ação educativa e disciplinar 
que as religiões possuem. 

E' indispensavel que usem dessa força em 
proveito do nosso dominio, não se limitando á 
evangelisação dos indigenas, de resultados quasi 
sempre bem pouco proficuos. 

E' necessario partir-se do principio que, num 
meio social inferior, a execução do rito ecle- 



siastico, mais ou menos explendoroso, pouco 
vale. Póde deslumbrar por momentos. Essa im- 
pressão passa; a idsia que o rito representa 
não foi percebida. De maneira que toda a dou- 
trina puramente religiosa, todo o ensinamento 
puramente dogmatico, torna-se assim em mate- 
ria oca, sem sentido, que nem moralisa por- 
que não é compreendida, nem dá força á alma 
porque nela não penetra. 

As ideias de justiça, moralidade e trabalho, 
cuja fixação no espirito deve ser o alvo dos 
esforços dos missionarios, desaparecem para dar 
logar a meia duzia de preconceitos que nem 
mesmo, como sucede com as classes menos 
ilustradas, mas mais atavicamente educadas, teem 
a vantagem de ser um instrumento de disciplina 
social. 

Mal compreendidos, falsamente interpreta- 
dos, serão, pelo contrario, um elemento de dis- 
cordia. 

Outra deve ser a orientação do ensino nas 
missões. Mas para que assim seja, é necessa- 
rio preparar o pessoal missionario, de modo a 
que se possa desempenhar dessa tarefa, deman- 
dando uma educação completa. 

A' semelhança das missões estrangeiras, de- 
vem as  nossas ter um programa de ensino teo- 
rico assim composto: (') 

4 

(1) Vide - Um Governo em Afnita pelo autor destas linhas e 
In~trutão pt~dZica, idem. 



a) Lingua portugueza ; 
6) Noções elementares de arithmetica ; 
c) Doutrina cristã; 
d) Caligrafia ; 
e) Noções elementares de desenho; 
f )  Noções de musica. 

A lingua portugueza deve ocupar o primeiro 
logar. E' o maior instrumento assimilador, a 
ele urge dedicar a maior atenção. 

As noções de arithmetica e caligrafia, juntas 
a algumas sobre comercio, educariam o indi- 
gena na ideia do negocio, dos seus interesses 
legitimos. Conjugada coin a ideia da necessi- 
dade do trabalho, poria enorme dique á vaga- 
bundagem e inercia dos iiegros. 

A doutrina cristã, sabiamente ensinada, na 
justa medida das faculdades dos alunos, for- 
maria a alma, sobre bases solidas e sãs. 

Isto emquanto ao ensino teorico - Vejamos 3 
agora a parte pratica. 

Residindo na agricultura o meio mais se- ! 
guro ou, pelo menos, o mais rapido e de mais ' 
facil realisação, do enriquecimento das nossas 
colonias, deve o ensino agricola merecer espe- 
cial cuidado nas missões. Todas devem ter 
grandes areas de terreno adjuntas, maquinas 
agricolas para as  trabalharem, pessoal idoneo 
para dirigir esses trabalhos. 

Constituiria o rendimento desses terrenos 
uma grande fonte de receita, a fazer face a 
todas as despezas, quer agricolas, quer de ins- 



talação e manutenção de oficinas de carpintei- 
ros, serralheiros, etc., com que as missões de- 
vem ser dotadas. 

Ter-se-ia assim uma obra perfeita, com pe- 
queno dispendio para o Estado. 

Convençamo-nos de que ( I )  adefender a 
iilstituição das niissões religiosas como meio 
educativo nas colonias africanas, não é fazer 
obra de reacionarismo disfarçado, é atender a 
um dos mais valiosos factores da civilisação e 
nioralisação indigena, que não é possivel pôr 
de parte em qualquer plano completo da boa 
administração  colonial^. 

11 - Preparaçâo dos colonos na metropole e 
recrutamento do funcionalismo colonial. 

a)  - O ensino colonial no estrangeiro. (2) 

Na Inglaterra não são só as escolas prima- 
rias oficiais que difundem, desde a infancia, o 
ensino colonial. As escolas particulares cooperam 
igiialmente nessa obra. 

Muitas das principais cidades inglezas pos- 
suem uma ou mais escolas coloniais praticas. 

Em Londres, a <<Children's Aid Society~, 
fundada em 1890; a <(Children's House and 

(1, 1.0p0 Vaz - Obra citada. 
(2) Extrahimos estes apontamentos de dois excelentes traba- 

Ilios, publicados no Boletim da S. G., pelo professor Sr. Melo Ge- 
raldes e pelo Sr. Benjamiti Jeronymo, antqo aluno da Escola 
Colonial. 

F o l .  b 



Orphanage~, creada em Bonner Road, ha 36 
anos, e a aChurch of England Incorporated So- 
ciety for Providing Homes for Waifs and S t r ays~ ,  
depois de ministrarem aos seus pupilos um en- 
sino como que preparatorio, enviam-nos para o 
Quebec, para o Niagara, para Ontario, Mon- 
treal, etc., onde, nas suas sucursais, completam 
os estudos profissionais. 

A cidade de Liverpool possue a ~Catholic 
Emigrating Association~ e a .Sheltering Home~ .  
A primeira manda os seus protegidos para a 
sua filial do Canadá e a ~Sheltering Homes 
asila orfãos de 10 a 15 anos, a quem propor- 
ciona uma excelente instrução elementar e uma 
educação pratica, de acordo com o genero de 
vida dos paizes novos: aos rapazes manda 
ensinar as  culturas e os cuidados para com os 
animais, e ás raparigas, os trabalhos manuais 
e domesticos. 

A ~Children's Emigration Home. de Bir- 
mingham, criada em 1872, a ~Children's H o m e ~  
de Bristol, e muitas outras associações filan- 
tropicas preparam os futuros colonos com es- 
merado cuidado. 

Entre elas, poderemos citar as Fegan's Ho- 
mes, a Miss Macpherson's Home of Industry, a 
National Incorporated Association for the Recla- 
mation of Destitute Waif Children, e as Man- 
chester and Salford Boys' and Girls, Refuges 
and Homes and Children's Aid Society. 

Existem em Inglaterra varios cursos sobre 
questões coloniais, fazem-se leituras coloniais 
nalgumas das suas principais universidades ; e 



noiitras ensinam-se as linguas orientais, tais 
como o industani, o bengali, o tamul, o marata 
e o birrnan. 

O ensino da agricultura colonial 6 minis- 
trado no <<Royal Kew Gardens., e do ~~Roya l  
'ndian Engineering College, sahem muitas das 
iorporações tecnicas dos funcionarios da India 
Ingleza. 

A <<London School of Tropical Medecine~ 
fundada em 1899, está actualmente instalada no 
4 Branch Hospital D. 

O ensino teorico sobre patologia, higiene e 
parasitologia das colonias, as instruções com- 
pletas sobre o aclimatamento, aguas, solo, ali- 
mentação, higiene das cidades, etc., são segui- 
das de exercicios praticos e muito variados. 

A ~Liverpool School Tropical Diseases and 
Animal Parasitology., anexa ao ~Marykingshy 
Memorial Hospital. destina-se ao tratamento 
das doenças coloniais, e tem cursos especiais 
para missionarios, plantadores, viajantes, enfer- 
meiros, etc. 

Ambas estas escolas são verdadeiramente 
modelares e nelas se professa a alta sciencia 
medica. 

O Imperial Institute of the United Kingdom 
é uma instituição que tem por fim tornar conhe- 
cidas as produções do imperio colonial brita- 
nico e favorecer as  relações comerciais entre a 
metropole e as colonias, sendo ao mesmo tempo 
um estabelecimento de ensino. 

O Instituto compreende exposições permanen- 
tes de produtos naturais, de produtos fabricados 



pelas colonias e dos diversos generos por elas im- 
portados do estrangeiro ; laboratorios para ana- 
lises, investigações e aplicações economicas dos 
produtos expostos, laboratorios estes que for- 
mam o ascientific and Tecnical Department~; 
os «Colonial Conference Rooms., os ~~Library 
and Reading Roorns~, o «Cowasjee Jehanghier 
Hall B, e o « Tropical Service Training Course~ . 

Estes cursos, de recente criação, constam de: 

Contabilidade ; 
Legislação ; 
Higiene tropical ; 
Culturas tropicais ; 
Produtos coloniais. 

São frequentados pelos candidatos que, todos 
os anos, o ministerio das colonias escolhe para 
os serviços administrativos da Africa Ocidental 
e Oriental e tambem, pelos oficiais que este- 
jam no goso de licença, sendo-lhes a instrução 
ministrada por membros do estaff~ do Instituto. 

Voltaremos a referir-nos ao Instituto de South 
Kensington, quando nos ocuparmos da propa- 
ganda colonial, 

O Jardim Bofanico Real de Kew, é uma 
instituição destinada especialmente ao estudo 
da botanica (principalmente da botanica siste- 
matica e economica); á multiplicação e pro- 
pagação de prantas uteis no imperio britanico; 
á. divulgação de conhecimentos relativos a bo- 
tanica economica, quer pela publicidade quer 



pelo método intuitivo; e á preparação de jar- 
dineiros. 

O jardim de Kew é tambem aproveitado 
pelos candidatos a funcionarios agricolas e bo- 
tanicos coloniais para o seu tirocinio. 

Como publicações, o Jardim de Kew pos- 
sue, alem de varios catalogos, um boletim 
mensal (Buletin o f Miscelaneous in formations) 
o qual publica, alem de trabalhos de botanica 
sistematica, notas sobre nozologia vegetal e 
botanica economica. 

O ensino colonial existe em França desde 
1886. 

Nesse anno foi encarregado Mr. Levei16 de 
ensinar legislação colonial em Paris. 

Apareceu, depois, o ensino de legislação e 
economia colonial nas faculdades de Aix, Bor- 
deus, Lyon, Nancy, Rennes e Poitiers. 

Em 1894 foi agregada á Faculdade de 
letras de Paris, uma cadeira de geografia co- 
lonial, e mais tarde uma outra de colonização. 

Nos anos seguintes não cessou a propa- 
ganda do ensino colonial. 

Em varios estabelecimentos de ensino fo- 
ram creados cursos de ciencias coloniais, ver- 
sando principalmente sobre historia e geografia 
colonial, instituições do Extremo Oriente, eco- 
nomia colonial, sociologia e sociografia musul- 
mana, etnologia e linguas africanas. 

Por iniciativa da «União Colonial», inaugura- 
ram-se cursos litrres na Sorbonne. 

E, desde então, o Estado e as  camaras de 



comercio, conjugando a sua acção com a dos 
particulares, não teem deixado de promover a 
fundação de cursos coloniais, subsidiando-os 
largamente. 

Diversos estabelecimentos abriram desde 
1891 as suas salas ao ensino colonial livre, 
que é ministrado por meio de conferencias ou 
palestras publicas e gratuitas sobre uma deter- 
minada colonia. 

Os prelectores são escolhidos entre os co- 
lonialistas mais em evidencia. 

Atualmente, ha cursos coloniais nos Insti- 
tutos de Marselha, Nancy, Lyon e Bordeus, e 
na Escola do Comercio de Nantes. 

O ensino tecnico é professado na Escola 
Colonial de Paris, no Instituto de Medicina Co- 
lonial da mesma cidade, na Escola Medica de 
Marselha e no Instituto de Medicina Tropical 
de Bordeus. 

Referir-nos-emos aos cursos de alguns dos 
Institutos, á Escola Colonial de Paris e á' do 
Havre. 

Instituto Colonial de Marselha.- Foi fundado 
em 1900 e compreende cursos didaticos subven- 
cionados pela Camara do Comercio, um museu, 
uma biblioteca e varios laboratorios, além dum 
jardim colonial. 

Os cursos versam sobre: 

a) - Mercadorias e produtos coloniais mi- 
nerais. 



b) - Produtos coloniais vegetais. 
c) - Produtos coloniais animais. 
d) - Historia do comercio e da colonização. 
e )  - Geografia colonial. 
f )  - Economia e legislação colonial. 
g) - Higiene, climatologia e epidemiologia 

colonial. 

Ha ainda trabalhos praticos de agricultura 
colonial e o Instituto publica tsdos os anos um 
boletim. 

Instituto Colonial de Nancy.-E' uma das . 
melhores instituições coloniais de França. 

A duração normal dos cursos é de dois 
anos. 

Para se receber o diploma, é preciso cursar 
o Ensino Colonial Geral e instrper-se, pelo 
menos, numa das duas secções especiais - Flo- 
restas Coloniais ou Ciencias Economicas e Co- 
merciais. 

O Ensino Colonial Geral abrange os se- 
guintes cursos : 

Legislação economia colonial 
Geografia e historia colonial 
Agronomia geral de produtos coloniais 
Geografia economia e colonização 
Higiene Colonial 

I malgaxa 
Linguas e 

arabe 
Topografia, construções coloniais, etc. 



O Ensino Colonial Especial versa sobre: 

- Florestas tropicais 
- Ciencias economicas c conierciais 
- Agronomia 
- Linguas estrangeiras 

Os estudos da Universidade de Nancy pre- 
param para as seguintes carreiras: 

* 
Colonização privada, comercial, agricola e 

industrial 
Agencias coloniais 
Bancos 
Sociedades de colonização 
Comercio internacional 
Serviços florestais coloniais 
Carreiras. administrativas 
Alfandegas 
Ministerios do comercio e das colonias 
Escola colonial 
Empregos civis e magistratura colonial 
Chancelaria e consulAdos 
Escola superior de agricultura 
Professorado comercial e colonial 

, Ensino nas colonias 

Instituto Coloninl de Lyon.- Os cursos dêste 
Instituto são publicos, podendo neles matricu- 
lar-se trêz classes de alunos: os livres, os ins- 
critos em dois cursos, e os alunos titulares. 

Os primeiros não gosam de regalia algunia; 
os Segundos têm direito a um certificado; os 



ultimo~, admitidos só depois dum exame rigo- 
roso, são preferidos pela Camara do Comercio 
para o preenchimento dos empregos coloniais 
de que aquela corporação pode dispor, e, de- 
pois de novamente serem examinados ao fim 
dos tres anos de estudos, teem tambem direito 
a um diploma de estudos coloniais. Esses es- 
tudos são professados nas cadeiras seguintes: 

Higiene e climatologia colonial. 
Historia e geografia colonial. 
Lingua chinesa e costumes de Extremo 

Oriente. 
Economia e legislação colonial. 

- Lingua arabe. 
Culturas e produtos coloniais. 

Instituto Colonial de Bordeus e Secção co- 
lonial da Escola de Comercio de Nantes. -O 
Instituto possue um muzeu, uma biblioteca e 
um jardim colonial. 

Entre as  disciplinas que ali se estudam, 
mencionaremos : historia e colonização, geogra- 
fia colonial, topografia e construcções, higiene 
colonial, produtos coloniais, economia e legis- 
lação colonial, agricultura e lingua arabe. 

O periodo escolar é de 2 anos. 
São admitidos alunos livres, ordinarios e 

os da Escola do comercio, estes com direito a 
um diploma ou certificado, conforme o numero 
de cursos que frequentam. 

Ultimamente o Instituto orqanisou uma es- 
pecie de ensino colonial elementar e pratico nas 



escolas primarias, sob a forma de leituras, pa- 
lestras e visitas aos estabelecimentos coloniais. 

A Secção de estudos coloniais da Escola 
de Comercio de Nantes tem por fim especial 
ministrar conhecimentos de utilidade pratica a 
todos aqueles que se queiram empregar nas 
colonias. O curso 6 de dois anos e compreende 
materias comuns as duas secções da Escola do 
Comercio e materias especiais. 

Disciplinas comuns: 
Comercio e contabilidade, 
Matematicas financeiras, 
Lingua ingleza e alemã (ou espanhola), 
Geografia economica, 
Legislação comercial, maritima e industrial. 

Disciplinas especiais: 
Culturas e produtos coloniais, 
Historia do comercio e da colonização, 
Geografia colonial, 
Economia e legislação colonial, 
Higiene colonial. 

Os alunos aprovados recebem um diploma 
que Ihes facilita uma colocação nas grandes 
casas de comercio e bancarias, e Ihes dá pre- 
ferencia, sendo titulares, nos concursos dos Mi- 
nisterios do Comercio e das Colonias. 

Escola Colonial de Paris.-Esta Escola com- 
põe-se de duas grandes divisões : a secção fran- 
cesa e a indigena. 



Os alunos desta secção são internos, e ex- 
ternos os da outra. 

São alunos livres os que pretendem exclusi- 
vamente dedicar-se ás  carreiras comerciaes e 
agricolas, e ha outros que se destinam ao fun- 
cionalismo colonial de ordem administrativa ou 
judicial. 

O ensino é preparatorio, primeiro, podendo 
ser ministrado na Escola ou fóra déla, durante 
um ou dois anos. 

Depois vem o ensino colonial propriamente 
dito que constitue o curso colonial, professado 
em 2 anos. 



Póde compreender-se facilmente a organi- 
sação da Escola, pelo quadro seguinte: 

ESCOLA COLONIAL 

(Divisões) 
Secção francesa Secção indigena . 
Administração colonial Comercio e agricultura . 

I - Comissariado colonial 
(extincto). 

I1 - Carreiras indo-chinesas 
I11 - D africanas 
IV- Administração peniteii- 

cial 
V- Magistratura 

CURSOS 

Cursos de advtissdo Cursos gerais 
I11 

Cursos rsprrinis 
Programas 

A-Noções gerais de eco- 
namia polititica 

B -Histeria da colonizaçáo 
até 1815 

I - Cursos .de admissão 

Compreendem uma serie 
de  estudos analogos aos pre- 
paratorios das Escolas Supe- 
riores de Comercio. 

D-Topografia (leitura de 
mapas) 

E-Linguas 
,- 

Inglêsa i Allem2 
ou I Espanhola 



( Politica 

I1 - Cursas gerais 

São os que todos os alu 
nos devem frequentar : cons 
tam de  conhecimentos quc 
interessam a todos os fun 
cionarios, seja qual fdr a co 
lonia a que se destinam 
quaisquer que sejam as fun 
ções que pretendem exercet 

colonial. 1 - Colonização 
Iranceza . . I R e g i -  

men eco- 
(nornic o .  

3 - Organizac$ío adminis- 
trativa das colo- 
nias francesas 

2 - Colonização e s t r an-  
geira 

D - Direito administrati- 
vo colonial 

E - Contabilidade admi- 
nistrativa 

F - Produtos coloniais 

G - Topografia teorica e 
pratica 

I - Exercicios militares e 
fisicos 



I  regram mas 
A - Geografia da Indo- 

China. 

B - Historia e Institiii. 
çdes da Indo-China 
e da China. 

J C - Legislaçáo e admi- 
Sercno Indo- nistração do Indo- /' ~hi t t r in  I China francesa. 

III - Cursos especiais 

F o r m a m  4 
secções distintas 
em que os aIu- 

I - Legislação ~ e n a l .  
Secção  d o s  

- Sistemas penitenciais 
nitcnciarios usados na França e 

no estrangeiro. 

giana 

(Leitura e explicação 
de texto) 

Sfcçdo Afri- 

tricular-se, á es-( 
nos nódem ma./ cana E - Geografia da Africa. 

'i? - Legislação e admi- 
nistraçáo das pos- 
sesões francesas de 
Alrica. 

G - Direito Muçulmano. 

H - Linguas 
, Arabe 

c o l h ~ .  Cada sec- 
ç ã o  t e m  u m a  
orientação p r o - 
pria. 

S C C Ç ~ O  da Ala- 
g-istYatutn ' 



Cada uma das secções tem compartimentos 
proprios. 

A secção dos alunos franceses, que é a 
mais importante, compreende : 

um amfiteatro ; 
duas salas de cursos; 
duas salas para exames; 
uma sala de esgrima e, contigua a esta, 

uma de banho; 
um deposito de armas e fardamentos; 
uma sala para a reunião do Conselho de 

Administração da Escola ; 
uma grande biblioteca e casa para o biblio- 

tecario ; 
uma sala para as reuniões da «Sociedade 

dos antigos alunos» ; 
e ainda varios gabinetes para os professo- 

res, alem de outras dependencias para fins 
diversos, tais como, deposito de livros, peque- 
nos gabinetes de leitura, casas dos ,emprega- 
dos, etc. 

A secção dos alunos indigenas compreende : 

um dormitorio ; 
uma sala de estudo; 
uma sala' de banho ; 
uma pequena enfermaria ; 
uma rouparia; 
um vestiario ; 
um refeitorio, e, anexa a este uma cosi- 



nha e tambem uns depositos de carváo e urna 
dispensa 

e quartos separados para os indigenas. 

Comuns a ambas as secções, ha os gabíne- 
tes do director e do administrador (economo), 
os aposentos do porteiro, uma estufa para as 
caldeiras de baixa pressão com um deposito 
de carvão, retretes, caves e um espaçoso gi- 
nasio. 

A Escola Pratica Colonial do Havre, foi 
creada em 1908 pela Associação Algodoeira 
Colonial de França, com o concurso dos Mi- 
nisterios do Comercio e das Colonias, do go- 
verno geral da Africa ocidental francesa e das 
camaras municipal e de comercio do Havre. 

A idéa da fundação da Escola Pratica Co- 
lonial do Havre, nasceu da necessidade de ha- 
bilitar empregados idoneos para trabalharem 
nos postos de descaroçamento de algodão es- 
tabelecidos pela Associação Algodoeira Colo- 
nial nas colonias francesas, nomeadamente nas 
da Africa Ocidental. 

O objectivo da Escola Pratica Colonial do 
Havre, é pois ministrar um ensino essencialmente 
pratico, sobre a cultura e especialmente a tecno- 
logia do algodão e subsidiariamente sobre a 
producção dos principais generos 'agricolas co- 
loniais. 

São admitidos a niatricula na Escola Pra- 
tica Colonial do Havre, todos os individuos 
francezes que tenham pelo menos 16 anos de 



edade e os conhecimentos indispensaveis para 
poderem seguir com proveito o curso profes- 
sado na Escola. 

A Escola admite alunos regulares e livres. 
O Ensino é gratuito. A duração do curso é 

apenas de um ano escolar (1 ." de outubro a fim 
de julho). 

A Escola encarrega-se de promover a colo- 
cação dos seus alunos nas colonias. 

O curso consta, alem de trabalhos praticos, 
de noções elementares sobre as  materias se- 
guintes : 

Produções coloniais de origem vegetal e de 
origem animal. 

Historia, geografia e administração colonial. 
Topografia. 
Sténografia e dactilografia. 
Contabilidade e calculo comercial. , 
Lingua ingleza. 
Electricidade (produção de luz e transmis- 

são de força). 
Higiene colonial e assistencia medica. 
Higiene animal. 

Além do estudo destas materias que são 
ensinadas tanto quanto possivel praticamente, 
os alunos fazem trabalhos manuais nas ofici- 
nas da ,Escola Pratica de Industria e trabalhos 
praticos de agricultura ; visitam frequentes ve- 
zes os armazens dos negocintes e corretores 
de generos coloniais (especialmente de algodão) 

Fol. 7 



assim como as principais fabricas do Havre 
que consomem niaterias primas coloniais. 

Porem o estudo do algodão é que merece 
especial atenção e mais minuciosa aprendiza- 
gem. 

Por isso, além dos conhecimentos teóricos 
indispensáveis para o estudo do algodão, os 
alunos fazem frequentes visitas de estudo a to- 
dos os estabelecimentos do Havre que tratam 
daquele produto, e são exercitados em todos os 
trabalhos que se fazem nas oficinas de prepa- 
ração do algodfio, tais como, montagem e des- 
montagem de maquinas dos diferentes tipos, 
reparação de motores, descaroçamento, com- 
pressão e acondicionamento, etc. 

Para este efeito, a Escola possue uma pe- 
quena oficina para preparação db algodão. 

Além da oficina, a Escola possue tambem 
uma sala para aulas, em que se veem colec- 
ções de produtos coloniais (especialmente al- 
godões) mapas, publicações coloniais, etc. 

No Jardim Colonial de Nogent-sur-Marne 
existe tambeni um serviço de ensino. O en- 
sino ministrado é de duas especies: 

1 ." -Ensino pratico elementar de agricul- 
tura colonial ; 

2." -Ensino superior de agronomia colonial. 

I :' -Ensino pratico elementar de agricul- 
tura colonial. 



Este ensino, exclusivamente pratico e ele- 
mentar, é destinado aos emigrantes subvenciona- 
dos pelo Estado e que se destinam á agricultura. 

E' obrigatorio para esta categoria de emi- 
grantes e consta de um tirocinio de 15 dias 
feito no Jardim Colonial, onde Ihes são ensina- 
das noções praticas sobre agricultura colonial 
pelo pessoal do Jardim. 

Durante o tirocinio, cada emigrante *recebe 
um subsidio de 2 francos por dia. 

Tanto este ensino como os subsidios, sáo 
pagos por uma dotação especial de que para 
tal fim dispõe o Jardim. 

Só é concedida a subvenção aos emigran- 
tes que, depois de efectuado o tirocinio, forem 
julgados aptos para a colonização. 

2." -Ensino superior de agronomia colonial. 

E' destinado a habilitar os funcionarios su- 
periores dos serviços agricolas coloniais (para 
os quais é exigido o diploma do respetivo curso) ; 
os directores de emprezas agricolas coloniais ; 
e, dum modo geral, todos aqueles que preten- 
dam nas colonias dedicar-se á industria agri- 
cola em larga escala. 

Este ensino é ministrado pela Escola Na- 
cional Superior de Agricultura Colonial, a qual 
não possue instalações privativas, mas utilisa 
para tal fim todas as dependencias do Jardim , 
Colonial. 

O curso de agronomia colonial, professado 



na Escola Nacional Superior de Agricultura 
Colonial, compreende onze cadeiras. 

A duração do curso é de um ano e as dis- 
ciplinas que o constituem, distribuidas pelas 
onze cadeiras, são as  seguintes: 

1.;' cadeira - Agricultura colonial. 
2." p -Cultura das plantas alimenta- 

res. 
3." » - Botanica colonial aplicada. 
4." B - Tecnologia colonial. 
5.'l n - Zootecnia colonial. 
6." -Materias primas coloniais. 
7." B - Engenharia rural aplicada ás  

colonias. 
8." 3 - Patologia vegetal. 
9." >> -Higiene colonial. 

10." B -Economia rural aplicada ás co, 
lonias. 

11." B - Administração colonial. 

A escola recebe duas categorias de alunos: 
1 ." - Alunos regulares ; 
2 . "  Alunos livres. 

l."Alunos regulares: S6 são admitidos á 
matricula como alunos regulares, os candidatos 
que possuam o diploma de qualquer das esco- 
las seguintes : 

Instituto Nacional Agronomico ; 
Escolas Nacionais de Agricultura ; 



Escola de Horticultura de Versailes; 
Escola de Agricultura Colonial de Tunis ; 
Escola Colonial ; 
Escola Central de Artes e Manufatiiras; 
Escola de Fisica e de Quimica; 
E os licenciados em ciencias fisicas quimi- 

cas ou naturais. 

Apezar de a todos os alunos regulares que 
tenham cursado com proveito a -  Escola Nacio- 
nal Superior de Agricultura Colonial, ser con- 
ferido o diploma de engenheiro de agricultura 
colonial, para o efeito da nomeação para car- 
gos publicos, a lei estabelece distinções em har- 

I 
monia com as diferenças que existem entre os 
cursos cujos diplomas dão acésso á frequencia 
regular do curso professado na Escola do Jar- 
dim Colonial. 

O numero de alunos regulares admitidos á 
matricula em cada ano, é fixado pelo ministro 
das colonias sob proposta do Conselho de admi- 
nistração do Jardim Coloníal. 

Os alunos regulares são submetidos, no fim 
do ano Iétivo, a um exame feito pelos profes- 
sores do curso, o qual versa sobre todas as  
materias ensinadas durante o semestre decor- 
rido. 

2." -Alunos livres : Os alunos desta catego- 
ria são obrigados á apresentação dos seguintes 
documentos para o efeito da matricula: 

1 .O - Certidão de idade ; 



2."- Folha corrida; 
3." - Atestado de bom comportamento mo- 

ral e civif. 

S6 são admitidos mediante autorisação do 
ministro das colonias, sob proposta do Conse- 
lho de administração do Jardim Colonial. 

Os alunos livres podem ser admitidos á ma- 
tricula em qualquer época do ano escolar. 

São-lhes ap4ícaveis as  disposiçdes reguia- 
mentares em vigor para os alunos regulares. 

Os que frequentem o curso durante todo o 
ano, têm direito a um cert@cado de estudos, 
desde que se submetam a um exame no fim 
do ano escolar. 

Neste caso devem porém declarar, logo no 
acto da matricula, que desejam obter o certifi- 
cado de estudos. 

O ensino colonial na Belgica encontra-se 
já largamente difundido. 

Nas duas Universidades do Estado - Gand 
e Liége, estudam-se ciencias coloniais, fazendo 
estes estudos parte das Escolas Superiores de 
Comercio adjuntas Aqueles estabelecimentos de 
ensino. 

Entre as  disciplinas cursadas nas Universi- 
dades, citaremos a economia e a legislação co- 
lonial, a geografia, as culturas coloniais, a hi- 
giene: a etnografia, além dos estudos sobre trans- 
portes, construç0es e topografia. 



A Universidade de Liége possue mais um 
curso de historia da colonização, institwido pela 
Faculdade de filosofia. 

Na Universidade Livre de Bruxellas, os es- 
tudos coloniais formam a quarta secção da Es- 
cola de Ciencias politicas, sociais e economi- 
cas. Destina-se esta especialmente aos futuros 
funcionarios do Congo, e, em geral, a todos 
aqueles que se interessem por assuntos coloniais. 
O programa comprehende a colonização em to- 
das as suas modalidades, o direito, a adminis- 
tração do Congo, a geografia geral e antropo- 
geografia, a economia politica e colonial. 

Em outubro de 1908, organizou-se a Es- 
cola Colonial da Universidade de Louvain. 

As materias cursadas nesta escola são as  
seguintes : 

-Economia politica ; 
- Linguas do Congo ; 
- Geografia do Congo ; 
- Legislação (Regimen politico e adminis- 

trativo) ; - Lingua inglêsa ; 
- Colonização agricola ; 
- Contabilidade ; 
- Agricultura colonial e culturas tropicais ; 
- Higiene tropical ; 
- Geografia industrial e comercial ; 
- Ciencias naturais - (Flora Colonial) ; 
- Direito constitucional e administrativo; 
- Politica comercial e ,  legislação aduaneira; 



- Quimica ; 
- Filosofia ; 
- Operaçaes comerciais. 

Cursam esta escola duas categorias de alu- 
nos ; á primeira pertencem advogados, niedi- 
cos, farmaceuticos, engenheiros, os diplomados 
em ciencias conierciais, e oficiais do4 exercito ; 
da segunda fazem parte individuos que não 
tenham habilitações iguais á dos anteriores. 

O diploma é concedido tanto a uns como a 
outros, após um ano de estudo para o 1." 
grupo, e aos do segundo só depois de dois 
tinos de frequencia com aproveitamento. 

As ciencias coloniais são tambem professa- 
das noutros estabelecimentos de instrução. 

No Instituto de Antuerpia (Anvers) ha uma 
secção de estudos coloniais que abrange as se- 
guintes desciplicns: 

Transportes e construçdes ; 
Caminhos de ferro de via reduzida; 
Navegação fluvial ; 
Higiene colonial ; 
Culturas e produtos coloniais ; 

Os alunos são ainda obrigados a estudar as 
linguas estrangeiras comuns ás duas secçbes, 
colonial e consular, contando-se, entre aquelas, 
o português, o chinês e a lingua comercial con- 
goêsa. Como que para completar o curso do 
Instituto de Anvers, o  circulo dos Estudos Co- 



loniais~ da mesma cidade, promove todos os 
anos conferencias sobre os mais palpitantes 
assuntos, tais como: a lingua bengala, geogra- 
fia do Congo, culturas coloniais, colonias inglê- 
sas, companhia de Moçambique, colonias fran- 
cêsas, colonias holandêsas, neutralidade da Bel- 
gica, luta contra a malaria, borracha do Congo, 
etc. 

Dos programas do Instituto dos Industriais 
de Hainaut-a-Mons fazem igualmente parte al- 
gumas materias coloniais. No Instituto ha cursos 
de geografia, higiene e colonização, e tambem 
se ministra l i  o ensino do espanhol, do russo 
e do chinês. 

Em 1910 foram creados mais dois institutos 
tecnicos para o ensino colonial: a Escola de 
Medicina Tropical e a Escola Colonial. 

O primeiro tem por fim especial o prepa- 
rar convenienteniente os medicos e os veterina- 
rios que se destinam á colonia do Congo, e o 
segundo é tambem uma escola de! :preparação 
para os agentes coloniais. * -  

Os cursos da Escola de Medicina Tropical 
constam de patologia, tecnica e zoologia me- 
dica. 

Na Escola Colonial que é um estabeleci- 
mento de ensino gratuito, são professadas as  
seguintes disciplinas : geografia, organização 
militar e administração, noções de ordem juri- 
dica, higiene, o kiswahili e elementos de outras 
linguas indigenas. Alem destes, pode o minis- 



tro das colonias mandar organizar outros cursos 
de quaisquer materias que julgar convenientes. 

E' tambem na Belgica que tem a sya séde 
o Instituto Colonial Internacional que, juntamente 
com a Sociedade de Estudos Coloniais e outras 
sociedades, tem servido como centro de pro- 
paganda colonial. 

No Instituto Agronomíco da Universidade de 
Lonvain (Universidade que é particular) é pro- 
fessado um curso de agronomia colonial, o qual 
dura um ano. 

São admitidos alunos livres e alunos regu- 
lares. I 

Para a matricula neste wrso como aluno 
regular, é exigido o diploma do curso geral de 
agronomia professado no mesmo Instituto, o 
qual é de tres anos. 

O curso colonial dá direito ao titulo de en- 
genheiro agricola colonial. 

Os alunos livres podem obter um certificado 
de estudos, mediante um exame sobre as  ma- 
terias do curso. 

Para a pratica de culturas e botanica colo- 
niais, o Instituto dispõe do Jardim botanico de 
Louvain, o qual possue nas estufas boas cole- 
cções de plantas da flora economica dos climas 
quentes, sendo digna de menção especial a co- 
lecção de palmeiras que ocupa tres estufas. 

O Instituto possue muitas colecções de pro- 
dutos tropícais, tanto no muzeu agricola e flo- 
restal como nas aulas. 

O Iktituto possue tambem bons laborato- 



rios e gabinetes de estudo, alem de muitas ou- 
tras instalações. 

Na Escola de Horficulfura e Agricultura de 
Vilvorde, foi creado em 1899 um curso secun- 
dario de agricultura coionial, com o fim de ha- 
bilitar o pessoal auxiliar dos serviços agricolas 
coloniais e ao mesmo tempo ministrar instru- 
ção profissional aos colonos agricolas. 

Este curso dura 8 mezes (Janeiro a Agos- 
to). 

O ensino é gratuito e ministrado por quatro 
professores coadjuvados na parte pratica pelo 
pessoal auxiliar da Escola. 

O curso é teorico e pratico e consta das 
seguintes materias : 

Agricultura e horticultura gerais ; quimica 
agricola; culturas coloniais; produtos coloniais; 
zootéenia colonial ; higienè colonial ; relações 
com os indigenas. 

A Escola de Horticultura e Agricultura de 
Vilvorde, está instalada numa exploração agri- 
cola e possue, alem doutras dependencias, cam- 
pos de experiencias e demonstração, ótimos 
pomares, um arboreto, estufas, um pequeno 
muzeu colonial, etc., etc. 

No Muzeu Colonial vêem-se, alem das co- 
lecções de produtos coloniais, amostras de ar- 
tigos de importacão e de permuta no Congo; 
modelos de utensilios empregados no Congo e 
de farmacias de viagem, etc. 



O ensino doutrinario é completado tanto 
quanto possivel, por trabalhos praticos execu- 
tados nas diferentes dependencias da Escola c 
por excursões feitas ao Jardim Botanico de Bru- 
xelas (que é uma verdadeira escola de ensino 
intuitivo), ao Jardim Colonial de Laeken e ao 
Muzeu do Congo. 

Na Allemanha, o ensino colonial secundario 
é professado em duas escolas-a de Witze- 
nhauzen e a de Erngelport. 

A ~Deutsche Kolonialschule>> que fica perto 
de Cassel, tem a sua séde num antigo mos- 
teiro com grandes tratos de terreno em volta, 
ocupados por florestas, jardins, vinhas, largos 
campos extensiva e intensivamente cultivados. 

A sua organisação tem em vista facilitar 
aos alunos uma boa preparação teorica e pra- 
tica. Ao mesmo tempo que fórma agentes ca- 
pazes de resolver as  grandes questi3es econo- 
micas e agricolas, habilita plantadores experi- 
mentados e habeis criadores de gado não só 
para as  colonias tropicais, mas ainda para todos 
os paizes ultramarinos. 

Os cursos são de 2 anos, exigindo-se a 
todos os que os frequentam determinados estu- 
dos preliminares. 

São, desde a entrada, obrigados todos os 
alnnos a cumprir um regulamento muito seme- 
lhante aos dos colegios universitarios da In- 



glaterra. Depois de dois anos escolares, fazem 
exames e podem obter um diploma. 

O ensino compreende 4 ramos, distintos, 
a saber: 

I - Cursos Gerais: etnografia, ciencias na- 
turais, higiene e linguas. 

I1 - Ciencias Economicas: agricultura, cria- 
ção de gado, veterinaria, horticultura, silvicu- 
tura e comercio. 

111- Cursos Technicos : agricultura, horticul: 
tura, etc. 

IV - Exercicios Praticos: selaria, carpinta- 
ria, marcenaria etc. 

O futuro colono aprende a concertar os seus 
utensilios, a fazer a armação dum edificio, a 
levantar um muro, fabricar tijolos, aquedutos e 
pontes, a satisfazer, finalmente, ás primeiras 
necessidades da sua vida colonial. 

Alem desta escola colonial para homens - 
Wilhemshof-dewitzenhausen, e da dlEngelport, 
ao sul de Coblentz, dirigida por missionarios, 
uma outra existe na Alemanha, unica no ge- 
nero em todo o mundo, que é a ~Denstsche 
Koloniale Frauenschule N ,- para mulheres. 

O regime é o dum internato, sendo só admi- 
tidas senhoras de primorosa educação, entre os 
vinte e trinta anos. 

A duração dos cursos pode ir alem dum 
ano. 

O ensino tem um objectivo pratico: se tende 



a desenvolver o cerebro e educar a vontade, a 
pari passu vai procurando imprimir nas edu- 
candas habitos de trabalho honesto e produtivo. 

Em parte, é um ensino generalizado, minis- 
trado em comum na escola de Wilhelmshof. 

Abrange conhecimentos variados e cursos 
praticas'. 

E, para completar esta primeira parte do en- 
sino, existem os cursos especiais sobre exerci- 
cios de economia domestica - culinaria, conser- 
vação de carnes, de legutnes e de fructos, pre- 
paração de vinhos, fabricação de sabão e de 
velas, lavagem, engomagem, costura, etc. ; as 
alunas aprendem tambem a higiene e os pri- 
meiros cuidados da medicina. 

Muitas escolas mais ha na Alenianha onde 
é ministrado o ensino colonial. 

Entre outras, citaremos o Seminario das lin- 
guas orientais de Berlim, a Academia Coloni~rl 
e o Instituto Agronomico de Hohenheim perto 
de Stuttgart. 

O Seminario das linguas orientais prepara 
para as carreiras cunsulares, fazendo tambem 
parte do seu programa de estudos um curso de 
linguas coloniais - kiswahili, haussa, fulbé, ewe, 
tschi, herero, nama e as linguas oceanicas -, a 
historia e legislação da Africa Oriental, a hi- 
giene tropical, as  plantas uteis dos paizes quen- 
tes, as condições economicas das colonias ale- 
inãs e a sua geografia. 

A Academia Colonial, anexa á Universidade 



de Halle, é uma especie de associação particu- 
lar de professores. As conferencias ou cursos 
da Academia, tratam, além doutras materias, da 
creação do gado nos paizes tropicais, das doen- 
ças dos animais, da agricultura das colonias 
alemãs, da metereologia agricola, da flora dos 
tropicos, etc. 

Em Berlim, alem do ~Seminar fur Orienta- 
lische Sprachen~, outros estabelecimentos de en- 
sico colonial ha, tais como: a Universidade, a 
Escola de Minas e a Escola Superior de Co- 
mercio. 

O Inslituto Colonial d'Hamburgo foi orga- 
zado á custa da cidade que lhe deu o nome, 
depois dum entendimento com os ministerios 
das Colonias e da Marinha, e inaugurado a 20 
de outubro de 1908. 

O Instituto Colonial é um conjuncto de i'i 
tituições e uma academia de sabios que se pri I -  

põem servir a sciencia e os grandes intereses 
do comercio e da marinha d'Hamburgo, apli- 
cando-se, por este modo, ao estudo dos pro 
blemas coloniais. 

Este duplo caracterismo manifesta-se dum 
modo original na organização do proprio Insti- 
tuto. Independentemente do ensino, existe nêle 
uma repartição central que coleciona os mate- 
riais scientificos e serve ao mesmo tempo de 
centro de informações. 

As conferencias, a principio, limitaram-se 
apenas á astronomia, á botanica, á geologia, á 



higiene tropical, e ainda á etnografia e á zoo- 
logia. 

Foi creado, primeiro, um seminario de es- 
tudos historicos e depois outros cinco, um de 
economia nacional e politica color?ial e os de- 
mais para o ensino de direito publico, para o 
da geografia e para o da historia e da civili- 
ção do Oriente. 

A seguir, creou-se uma cadeira de inglês e 
outra para o estudo das linguas africanas. 

Pode formar-se uma ideia clara da organi- 
zação do ensino, do seguinte modo: ha cursos 
ou conferencias sobre asuntos coloniais, cursos 
complementares, exercicios praticos e excur- 
sões. 

Os estudantes podem frequentar a biblio- 
teca municipal que possue 600.000 volumes e 
6.000 manuscritos e as demais bibliotecas dos 
seminarios. 

.Podem igualmente assistir ás  conferencias 
da Sociedade Colonial, da Sociedade de Geo- 
grafia e da União das Ciencias e Artes. 

O ano escolar é dividido em dois semes- 
tres, um de 15 de outubro a 15 de março, e 
o outro de 15 de abril a 15 de agosto. 

Ao estudo dos produtos vegetais são con- 
sagradas muitas horas durante a semana, alem 
de tres horas, de oito em oito dias, para os 
trabalhos praticos. 

Todas as quinzenas ha excursões e visitas 
tecnicas. 

Os cursos gerais do Instituto de Hamburgo 
constam de: 



A - Historia colonial geral (ate 18 15). 
B - Direito colonial. 

Direito politico e indigena. 
C-A administração e o direito das pos- 

essões alemãs. 

I a) Historia da poli- 
tica colonial mo- 
derna 

D- Politica colonial. 1 b, As colOnias ri a 
I economia mun- 

dial 
c)  Politica comer-  ' 

cial. 
E- Geografia das colonias alemãs. 
F-O metodo na agrimensura e na topo- 

grafia. 
G- Os indigenas das colonias alemãs. 
H-O islamismo considerado sob o ponto 

de vista das colonias alemãs. 
1-0s animaes das colonias alemãs e sua 

utilização. 
J - As plantas uteis das a) Sua cultura 

colonias . . . . . . . . . . . b) >> produçáo I c) F;o deteriora- 
# 

K - Exercicios praticos para o reconheci- 
rnento dos produtos vegetais empregados no 
comercio. 

L - Os minerais uteis considerados espe- 
cialmente sob o ponto de vista das colonias 
alemãs. 

M - Higiene tropical. 
F O I .  8 



N - Linguas . . . 

0 - 0 metodo para -observação do céo por 
meio de instrumentos simples e para outras 
observações cientificas em viagens. 

P- Instrução sobre a maneira de formar 
coleções botanicas. 

- Q- Contabilidade. 
R-Introdução á niecanica. 
S -- Emprego e preparação dos alimentos nos 

tropicos e inspeção de carnes [curso de co- 
sinha]. 

T - Tecnologia quimica, etc. 

Kiswahili 

Os cursos complementares abrangem, entre 
outras materias, as  seguintes: 

Arabe 
Turco 
Chinês 
Japonês 

a) - Os problemas fundamentais do direito 
publico. 

6) - As grandes questões do direito civil. 
c) -A introdução do direito comercial. 
d)-A pratica do direito maritimo. 
e) - As crises economicas. 
f) - A economia politica geral. 
g) - O alcoolismo. 
h) - A higiene tropical sob o ponto de vista 

da costa ocidental de Africa. 
i )  - A historia natural das raças civilizadas. 

Inglês 
Francês 
Espanhol 
Português 

Grego moderno. 





Os alunos funcionarios são escolhidos pelo 
ministerio das colonias. 

Quanto aos não funcionarios, devem reunir 
as  condições necessarias para a admissãc as  
outras escolas superiores alemãs - Hochschulen; 
se sómente possuirem uma instrução media, 
secundaria ou profissional-certidão d'Einjahri- 
gen -devem ter exercido, regularmente, du- 
rante 3 anos pelo menos, uma profissão qiial- 
quer. 

De todos os estabelecimentos de ensino 
colonial da Hollanda, o mais importante é a 
~Naderlandsch-Indísche Bestuursacademie~ que 
tem por fim aperfeiçoar os funcionarios supe- 
riores das Indias Neerlandezas. 

Os cursos da Academia são de 2 anos e 
compreendem: os diferentes sistemas de admi- 
nistração colonial, o direito codificado privado 
e penal das Indias Neerlandezas, economia po- 
litica e estatistica, alem doutras materias desi- 
gnadas pelo ministro das Colonias em conselho 
dos curadores, de que faz parte o diretor da 
Academia. Ha ainda exercicios praticos de con- 
versação ingleza, franceza e alemã e viagens 
de estudo. 

E' o governador geral quem escolhe os fun- 
cionarios que se hão de matricular. 

O numero de admitidos regula por 12 e a 
escolha faz-se: entre os que, a 1 de Janeiro 



do ano de matricula, são já controleurs ou secre- 
tarios provinciais, tendo residido nas colonias 
pelo menos 4 anos; entre os que, á data supra- 
mencionada, tenham lá prestado serviços du- 
rante 6 anos, dois dos quais como confroleurs 
ou aspirantes; e ainda entre aqueles que, a to- 
dos os respeitos, tenham dado provas de com- 
petencia, mostrando-se aptos para ocupar qual- 
quer logar superior no departamenf do inte- 
rior. 

Para a admissão é motivo de preferencia 
o conhecimento de uma ou mais linguas indi- 
genas. 

Ha ainda outros institutos holandezes onde 
se ministra o ensino colonial, como a Escola 
de Agricultura de Wagenningen e a Universi- 
dade de Utrecht. 

Para o desenvolvimento das suas colonias, 
tem contribuido muito lambem a Sociedade 
Neerlandeza que faz uma ativa propaganda, e 
o Muzeu de Harlem. 

E' na Escola de Agricrrlfura, Horficulfura e 
Silviculfura de Wageningen que é professado 
na Holanda o ensino superior agricola, horti- 
cola e silvicola geral, bem como o ensino da 
agronomia e silvicultura coloniais. 

O ensino colonial professado nésta escola 
compreende os três cursos seguintes: 

a) Agronomia colonial. 



6) -Agronomia colonial e industria assuca- 
reira. 

c) Silvicultura colonial. 

Para a matricula em qualquer destes três 
cursos é exigido o curso dos liceus. 

Estes três cursos constam de uma parte ge- . 
ral, comum respectivamente aos cursos gerais 
de agronomia e silvicultura professados na Es- 
cola, e de uma parte especial regida por dez 
professores. 

As niaterias que constituem a especialisa- 
ção colonial, estão distribuidas pelos diferentes 
anos dos cursos, a começar logo no primeiro. 

A parte especial do curso de agronomia co- 
lonial consta das seguintes doutrinas: 

1 ." Culturas tropicais das terras baixas (cana, 
arroz, tabaco, etc.) ; 

2." Culturas tropicais das terras altas (café, 
chá, borracha, quina, etc.) ; 

3." Tecnologia agricola tropical ; 
4." Etnografia das colonias holandezas ; 
5.:' Instituições indigenas das colonias ho- 

landezas ; 
6." Linguas javanêsa e malaia; 
7." Assistencia medica ; 
8.:' Direito comercial. 

A duração do curso 6 de três anos e dá 
direito ao diploma de agronomo colonial. 

Os alunos do curso de agronomia colonial 



são obrigados a trabalhar nas ferias, durante o 
curso, em propriedades agricolas particulares 
bem montadas; e para serem admitidos aos 
exames, e-lhes exigido um atestado comprova- 
tivo de terem feito com proveito esse tiro- 
cinio. 

O curso de agronomia colonial e industria 
assucareira dura 4 anos e difere do de agro- 
nomia colonial, simplesmente em ter mais um 
ano de estudos na Escola, durante o qual os 
alunos frequentam um curso complementar de 
industria assucareira regido por quatro profes- 
sores. 

Este curso dá direito ao titulo de agronomo 
colonial e a um diploma de especialista em in- 
dustria assucareira ; porém, para obter este ulti- 
mo, é necessario apresentar arites do exame 
final, um atestado que prove que o candidato 
tirocinou com proveito numa fabrica de assu- 
car. 

Este tirocinio pode (e é o caso geral) ser 
feito numa fabrica de assucar de beterraba, as  
quais são frequentes na Holanda. 

A parte especial do curso de silvicultura co- 
lonial compreende as seguintes disciplinas: 

1.1~ Culturas tropicais das terras altas; 
2." Flora lenhosa das colonias holandezas ; 
3.'l Administração florestal nas colonias ho- 

landezas ; 
4." Instituições indigenas das colonias ho- 

landezas ; 



5." Geografia e etnografia das colonias ho- 
landezas. 

6.;' Linguas javanêsa e malaia. 

Este curso consta de 4 anos de estudos na 
Escola de Wageningen e de um tirocinio que 
os alunos fazem, como voluntarios, nos servi- 
ços florestais da provincia de Saxe (Alema- 
nha), o qual é exigido para a obtenção do di- 
ploma de silvicultor colonial a que este curso 
dá direito. 

Em diversos estabelecimentos de instrucão 
italianos, existem cursos para a preparação 
de funcionarios especiais que se destinam á di- 
plomacia e ás carreiras coloniais. 

A mais antiga escola de linguas vivas é o 
Instituto Oriental de Napoles. 

Fundado em 1827 pelo jesuita Matteos Ripa 
dJEboli, teve, a principio, fins assaz modestos. 
Dois anos depois, adotava o nome de *Colegio 
Asiatico~ e, em 1888, convertia-se no *Instituto 
Oriental B, escola verdadeiramente modelar que 
está dando os mais interessantes resultados. 

A este Instituto vem preparar-se o pessoal 
das legações e consulados, e o corpo docente 
das escolas italianas extra-territoriais. 

E' nele professado o ensino das seguintes 
linguas: chinez, arabe, persa, turco, hindustani, 
japonez, slavo, servio, grego moderno, albanez, 
russo e inglez. 



Ensinam-se tambem as relações dos euro- 
peus com o oriente, e, anexos á Faculdade de 
Napoles, ha uns cursos suplementares de di- 
reito internacional privado, direito diplomatico 
e consular, e historia dos tratados. 

O Colegio de San-Demetrio Corona existe 
desde os meados do seculo xviii. Até 1880 
pouco se desenvolveu; só então um decreto de 
Garibaldi o remodelou e pôz á altura dum dos 
melhores estabelecimentos do genero. 

Este colegio mantem relações constantes com 
as escolas italianas estrangeiras, mormente com 
as  dos Balkans. 

O Real Instituto Internacional de Turim dá 
uma cultura moderna a tres especies de alu- 
nos: aos filhos dos italianos estabelecidos na 
America, na Asia, na Africa e na Europa, e a 
jovens estudantes do Japão, da Birmania e do 
Egypto. E' uma especie de internato, e o's cur- 
sos, a não ser o comercial que e professado 
no proprio Instituto, são seguidos nas escolas 
secundarias e superiores de Turim. 

Em 1901, foi creada a Escola Diplomatico- 
Colonial, cujos elementos basilares proveem do 
Curso de Sciencias Economicas e Administrati- 
vas que em 1878 se anexou á Faculdade de 
Direito de Roma. Do seu programa de estudos 
fazem parte o direito diplomatico, consular e 
maritimo, a historia dos tratados, a politica na 



emigração, no comercio e nas colonias, a legis- 
laç8o aduaneira e a geografia colonial. 

Existem ainda outras escolas tecnicas, onde 
se estudam tambem as sciencias coloniais, mere- 
cendo menção muito especial o Instituto Colonial 
Agricola de Florença. 

O Instituto é um estabelecimento de ensino 
onde se preparam os agentes das companhias 
agricolas coloniais, o pessoal tecnico dessas 
empresas, e todos aqueles que serão no futu- 
ro os dirigentes e evangelizadores da emigração 
para as regiões onde mais acertadamente deve 
ser estabelecida. 

Os cursos professados no Instituto são cons- 
tituidos por muitas disciplinas, sendo as prin- 
cipais as seguintes : 

- Climatologia, agronomia e agricultura co- 
loniais 
- Fisiologia, geografia botanica e patologia 

vegeiai 
- Quimica agricola e quimica tecnologica 

coloniais 
- Zoologia agricola e zootecnia coloniais 
- Higiene colonial 
- Economia e legislação coloniais . 

- Economia rural. 
- Mecanica colonial agricola 
-Contabilidade agricola colonial 

I Inglesa - Linguas . Francêsa I Espanhola 



Haverá tambem uns cursos complementares, 
definitivos ou temporarios, de linguas exoticas, 
além de quaisquer outros sobre as  culturas e 
industrias mais importantes, quando para a sua 
creação se reconhecer oportunidade, para o que 
muito contribuirão as  indicações fornecidas pela 
corrente de emigração. 

O periodo de escolaridade' é de dois anos. 
Frequentam o Instituto duas classes de alu- 

nos: a) os licenciados das Escolas Praticas de 
Agricultura, quer sejam oficiais, quer sejam par- 
ticulares, e os das Escolas especiais de agri- 
cultura ; 6) os diplomados pelo Instituto de Val- 
lonibroso ou por outras escolas tecnicas. 

São considerados alunos ordinarios os da 
primeira classe; e '  os da segunda matricu1a.m-se 
como alunos livres. 

Tanto estes como aqueles, e ainda os que 
se dedicam ao estudo dos problemas agricolas 
coloniais, muito embora se não matriculem, po- 
dem igualmente frequentar os laboratorios, o 
museu, a biblioteca, as estufas e os jardins de 
ensaio do Instituto. 

Aos alunos titulares ou ordinarios 6-lhes 
passado um diploma ou carta de licenciados, 
e um attestado de frequencia aos demais alu- 
nos. 

A administração do Instituto está confiada 
a um conselho composto de representantes do 
governo da colonia da Eritreia, do Comissariado 
da Emigração, do Instituto Internacional de Agri- 



cultura e de varias Sociedades, além do direc- 
tor do Iiistituto. 

Do Congresso Colonial de Asmara saiu a 
ideia da organização de um outro centro de es- 
tudos de ciencias ecogomico-coloniais - o Ins- 
tituto Colonial Italiano que, desde 1906 - data 
da sua creação, vem prestando á Italia rele- 
vantes serviços. 

Este Instituto é uma especie de gremio para 
os colonianistas italianos que ali trocam, dia a 
dia, impressões sobre as questões coloniais 
mais em relêvo; manda ao estrangeiro repre- 
sentantes a fazer o estudo das regiões onde se 
possa afirmar a expansão economica nacional; 
realiza conferencias e subsidia ~ublicações que 
muito concorrem para a propaganda colonial, 
destacando-se entre elas a Rivista Coloniale 
que é o orgão do Instituto. 

A instrução publica no imperio russo tende 
a desenvolver-se consideravelmente. 

As suas principais Universidades, e citare- 
mos por exemplo, a de Petrogrado e a de 
Moscow, vão-se progressivamente atuaiizando 
e cedendo ao influxo das ideias modernas. Os 
gimnasios, os progimnasios, as  escolas regias e 
normais, os seminarios e todos os outros ins- 
titutos de ensino tecnico, se bem que tenham 
uns programas mais ou menos provisorios e su- 
bordinados, em geral, ao modo de ver das es- 



tancias superiores, principiam a sentir tambem 
já a benefica influencia dos novos principios 
pedagogicos. 

As ciencias economicas e comerciaes, e por- 
tanto as coloniais, são já professadas em quasi 
todas as escolas superiores, havendo igualmente 
cursos de linguas orientais e duma ou outra 
lingua europeia. 

No Instituto Oriental de Vladivostock, cuja 
fundação remonta a 1889, estuda-se a geogra- 
fia comercial, a historia do comercio, as reli- 
giões, a organização politica, comercial e in- 
dustrial, a historia moderna; e as  linguas, a 
constituição politica, a situação comercial e in- 
dustrial do Extremo Oriente. 

O Instituto de Vladivostock prepara os fun- 
cionarios administrativos e agentes comerciais 
e industriais para as carreiras do Extremo- 
Oriente. 

Anexo ao Ministerío dos Estrailgeiros, ha 
um outro instituto onde se ministra o ensino 
do arabe, do persa, do tartaro e do turco. 

Existe tambem um curso de linguas orien- 
tais na Universidade de San-Petersburgo, uma 
Escola de Estudos Superiores Comerciais e Eco- 
nomicos e um Instituto Arqueologico na cidade 
de Moscow, professando-se em ambos estes 
estabelecimentos de instrução tecnica, materias 
a que podemos chamar coloniais. 

E para remate, foi recentemente criada uma 



nova escola por iniciativa particular, na capital 
da Caucasia. 

A E~cola Regional de Tiflis não tem talvez 
igual em todo o imperio russo. 

O seu programa compõe-se das materias 
seguintes : 

t 

A -- Secção historico- 
filologica . . . . . . . . 

a - Historia das re- 
ligiões orientais. 

b-O islam e o ka- 
lifado. 

c - Lingua e historia 
da Gqorgia. 

d -Histeria da lite- 
ratura georgiana 
ate Rustavel (in- 
clusivé). 

B-A vida economica e as culturas da 
Georgia. 

C- Lingua e litteratura armenia. 
D- Historia comparativa dos tempos anti- 

gos da Armenia em relação com a historia da 
cultura da Asia. 

E- Lingua e literatura da Persia. 
I a- Curso geral de 

F-Secção de cien- I botanicã. 
cias naturais.. . . . b -Fosseis e mine- 

I rais do Caucaso. 

I c - Geologia do Cau- 
caso. 



O ensino colonial em Portugal 

E' á benemerita Sociedade de Geographia 
a quem se deve entre n6s a prioridade da ideia 
da fundação dum curso colonial. 

Numa das sessões desta agremiaçgo, em 18 
de março de 1878, discutiu-se e foi approvado 
um projecto, segundo o qual a mesma Socie- 
dade representaria ao governo ácerca da ,ne- 
cessidade nacional e scientifica da formação 
daquelle curso, composto das seguintes disci- 
plinas : 

1 ." - Geografia,. historia e etnologia colo- 
niaes ; 

2." - Administração Colonial ; 
3.' - Linguistica autro-africana ; 
4."- Linguistica da India portuguêsa mo- 

derna ; 
5." - Botanica agricola e florestal ; 
6."- Culturas e arboricultura ; 
7." - Economia agricola colonial ; 
8." - Zootecnia ; 

As 4 primeiras cadeiras crear-se-hiam junto 
do Curso Superior de Letras ou doutro insti- 
tuto já existente em Lisboa; e as remanescen- 
tes fariam parte do quadro de estudos do Ins- 
tituto Geral de Agricultura. 

A Escola Colonial de Lisboa, foi estabele- 
cida pelo decreto de 18 de janeiro de 1906 na 



Sociedade de Geografia, ficando a cargo da 
mesma collectividade e sob a inspecção supe- 
rior do Governo. 

A inauguração solene da Escola Colonial 
realizou-se a 25 de outubro de 1906, na sala 
Portugal da Sociedade de Geografia. 

Estabelecin~ento de ensino especial, desti- 
nado a nele se professarem estudos coloniais, 
a Escola Colonial foi creada para dar instru- 
ção aos que se dedicam ao funcionalismo das 
nossas possessões ultramarinas. E' de dois anos 
o Curso da Escola e abrange as seguintes dis- 
ciplinas : 

2." Anno 

Geografia colonial .... 1 ." cadeira 
Colonização .......... 2 .  B 

Lingua ambundo, Kim- 
bundo.. ........... 3." B 

' Regimen economico das 
colonias e suas pro- 
ducções.. .......... 4." B 

Administração civil e 
de fazenda e legislação 
colonial correlativa . . 5." 

Lingua landim (Shiron- 
ga) ................ 6." B 

Higiene colonial ...... 7." B . 

Independente do curso colonial propriamente 
dito e anexa a mesma Escola, ha uma cadeira 
de comercio colonial, em que se estudam os ar- 
tigos de importação e exportação das colonias, 



OS mercados, os usos e costumes comerciais 
das possess6es ultramarinas e os meios de 
transporte. 

Desde 1909 que se vem pugnando pela 
:eforma da Escola Colonial, e nesse trabalho se 
iêm interessado tanto os professores como al- 
guns dos mais distintos antigos alunos da Es- 
cola. Já no parlamento foi o assunto tratado, 
mas até hoje nada se poude ainda conseguir. 

Alem da Escola Colonial, outros estabeleci- 
mentos de instrução existem entre n6s, onde se 
professam estudos coloniais. A Escola de Me- 
dicina tropical foi creada por carta de lei de 
24 de abril de 1902, funciona no Hospital Co- 
lonial e consta o seu curso das cadeiras se- 
guintes : 

1 ." -Patologia clinica ; 
2,"-Higiene e climatologia ; 
3."-Bactereologia e parasitologia. 

O antigo Instituto Industrial e Comercial de 
Lisboa nas suas cadeiras pouco ou nada inclue 
ainda hoje de materia colonial, dando-se tão 
sómente, na 2:' parte da 15." geografia comer- 
cial e historia do comercio de Portugal e suas 
colonias, emigração e colonização. 

Na Escola Naval houve em tempos uma ca- 
deira de Administração Colonial que foi supri- 
mida, e na Escola de Guerra não se professam 
estudos coloniais. 

Fol. g 



O chamado Curso Colonial de Coimbra é 
constituido por 12 cadeiras, professadas em três 
anos. 

1 ." Anno 

2." Anno 

3." Anno 

1 ." cadeira- Principios gerais de di- 
reito civil. Direito ci- 
vil. 

2." -Ciencia economica e di- 
reito economico. 

3." - -Ciencia politica e direito 
constitucional. 

4:' - Direito eclesiastico por- 
tuguês. 

r 

5.'" -Ciencia de administra- i 

ção e direito admi- 
nistrativo. 

6 .  » -Ciencia das finanças e 
direito financeiro. 

7." - -Sociologia criminal e di- 
reito penal. 

8. » -Direito comercial. 

9.;' » - Administração colonial. 
10." -Direito internacional. 
1 1 a --Medicina legal. 
2 .  -Higiene. 

Este curso está incorporado na faculdade de 
direito da Universidade com 'outros dois tam- 
bem especiais, o administrativo e o diplomatico. 
Todas as  suas cadeiras fazem parte do curso 



geral desta faculdade, menos as duas ultimas 
que são da faculdade de Medicina. 

Na Faculdade de Direito ha pouco creada 
2rn Lisboa, ha tambem um curso colonial. 

No Instituto de Agronomia ha duas cadeiras 
l e  estudos coloniaes; a de geografia economica 
-. culturas coloniais e a de tecnologia e zootecnia. 

Anexo á secção colonial do Instituto de Agro- 
qomia, ha um jardim Colonial, agora instalado 
no parque do palacio real de Belem. 

Recrutamento do funcionalismo colonial 
-Noções gerais 

Vamos completar estes apontamentos com 
um resumo das normas adotadas no recruta- 
mento dos funcionarios coloniais, tanto no es- 
trangeiro como em Portugal, questão esta que 
em toda a .parte é hoje objeto de maior aten- 
ção. 

Começando pela França, já dissémos que 
na Escola Colonial de Pclris ha os alunos li- 
vres que são os pretendentes ás carreiras co- 
mercial e agricola, e outros, a quem são exígi- 
das largas habilitações, e que são os futuros 
funcionarios coloniais de ordem administrativa 
ou judicial. 

Os individuos que possuam o diploma do 
Instituto Colonial de Lyon são sempre preferi- 



dos pela Camara de Comercio para o preeiichi- 
mento dos empregos coloniais de que aquelc 
corporação dispõe. E os possuidores dos di- 
plomas do Instituto Colonial de Bordeus e da 
secção colonial da Escola de Comercio de Nan- 
tes, teem preferencia nos concursos abertos nos 
rninisterios do Comercio e das Colonias-Corno 
vimos tambem, o ensino superior de agronomia 
colonial tem, entre outros fins, o de habilitar 
os funcionarios superiores dos serviços agrico- 
las coloniais, sendo-lhes exigido o diploma do 
curso para poderem ser nomeados. 

Se passarmos á Belgica vemos que a se- 
cção de estudos coloniais da Universidade de 
Bruxelas e a Escola Colonial se destinam es- 
pecialmente aos futuros funcionarios do Congo, 
e que a escola de Vilvorde a que atraz nos 
referimos, habilita o pessoal auxiliar dos servi- 
ços agricolas coloniais. 

O seminario de linguas orientais de Berlim 
onde os estudos coloniais ocupam uma boa parte 
dos programas, é destinado a preparar os fun- 
cionarios consulares. O Instituto de Hamburgo 
é frequentado por funcionarios, escolhidos pelo 
ministerio das colonias, e faz-se-lhes saber 
no ato da matricula a colonia a que são desti- 
nados. 



Na Holanda a Academia Administrativa da 
Haia tem por fim, como vimos, aperfeiçoar os 
'uncionarios superiores das Indias Neerlandezas. 

Dantes, os empregados coloniais saíam da 
Escola de Delf e da Universidade de Leyde. Os 
magistrados eram submetidos a um exame so- 
bre as leis musulmanas e a lei local comum. 

Depois da publicação do decreto de 11 de 
março de 1907, os logares de aspirante, con- 
troleur, residente-adjunto, secretario provincial, 
residente e governador, são geralmente acessiveis: 

1 .O-  Aos que, como candidatos a funciona- 
rios, fizeram os exames exigidos para o ser- 
viço administrativo das Indias; 

2."-Aos doutores em direito, submetidos 
primeiro a um exame especial sobre direito ma- 
hometano, instituições nacionais e costumes das 
Indias Neerlandêsas, direito publico, organiza- 
ção das colonias, e ainda sobre a lingua, lite- 
ratura, geografia e etnografia das Indias Orientais. 

Por estas duas classes de candidatos e pelos 
bachareis em direito diplomados em ciencias 
politicas, são preenchidas as vagas de referen- 
dario, secretario do departamento da adminis- 
tração geral, secretario geral e as  do Conselho 
das Indias Neerlandêsas. 

Todos os anos o ministro das colonias e o 
governador geral fixam o numero de individuos 
destinados ao serviço administrativo das Indias: 
dois terços das vagas são mandadas preencher 
pelo ministro e um terço pelo governador. 



Para se poder ser candidato a funcionario. 
é preciso: 

1."-Ter satisfeito a um dos exames se- 
guintes: a) exame de entrada para os estudos 
universitarios ou para os da Escola Tecnica 
Superior; 6) exame de saída das escolas civis 
superiores da Holanda ou das Indias; c) exa- 
me que dá direito ao diploma de agricultura; 
d )  exame de saída do Instituto Real de Mari- 
nha ou da Academia Real Militar. 

2."-Ter aptidão fisica atestada por uma 
junta medica especial. 

Para apreciação dos meritos e habilitações 
destes candidatos, as comissões, para esse firn 
nomeadas, obrigam-nos a um exame cujo pro- 
grama consta: duma redação em neerlandês 
sobre qualquer asunto geral que lhe é propos- 
to;  duma Iéitura tambem em neerlandês, se- 
guida duma exposição oral do trecho lido ; duma 
versão corréta de francês, inglês e alemão. E' 
tambem condição indispensavel o conhecimento 
pratico dumas destas tres linguas, tendo prefe- 
rencia a inglêsa. 

No meado de agosto, a comissão metropo- 
litana e a das Indias enviam, respectivamente, 
ao ministro e ao governador um relatorio cir- 
cunstanciado sobre todos os requerentes com 
as classificações de cada um. 

Aos admitidos exige-se mais um exame, no 
ano seguinte ao da admissão, que versa sobre 
lingua malaia, historia das Indias Neerlandê- 



sas, metodos de colonízação no arquipelago, 
noções de direito etc.; e, no terceiro ano, um 
outro exame final ou de saída, abrangendo o 
malaio ou javanês, conforme os candidatos 
se destinam a Java e a Madoera ou as outras 
possessões ; a historia das Indias Neerlandêsas; 
os metodos de colonização depois de 1800; 
etnografia do arquipelago malaio ; islamismo, 
direito publico e penal. 

Prestadas todas estas provas e umas outras 
de equitação, e depois de provada novamente a 
sua robustez, é que os candidatos são nomea- 
dos definitivamente funcionarios administrativos, 
estagiarios, contudo, durante o primeiro ano. 

Na Inglaterra é objecto de especial cui- 
dado a escolha do funcionalismo colonial: exi- 
ge-se a todos os individuos que nas colonias 
vão exercer qualquer cargo judicial ou admi- 
nistrativo um correcto procedimento ; obrigam-se 
a numerosos exames sobre a materia geral da 
sua profissão ; sujeitam-se depois a uma larga 
preparação sob a fiscalisação de professores es- 
peciaes, tendo no fim dela um apertado exame 
de prova sobre assuntos relativos a colonia. E 
s3 depois de nesta terem trabalhado, mostrando 
aptidão, valor moral, resistencia fisica e apro- 
priação ás exigencias do serviço, só então são 
admitidos no quadro, em que entram primeiro 
como tirocinantes junto dum chefe de serviço e 
depois como efetivos. 



E' esta a maneira de proceder com os fun- 
cionarios dos Eastern Cadets e do Civil Ser- 
vice da India. 

Para os funcionarios das diferentes reparti 
ções tecilicas da India, em regra saídos dos 
Royal Indian Engineering Colege, os mesmos 
exames e provas são exigidos. 

Os cursos do Instituto Imperial são frequen- 
tados pelos candidatos que, todos os anos, o 
rninisterio das colonias escolhe para os serviços 
administrativos da Africa Ocidental e Oriental, 
e tamben~ pelos oficiais que estejam no goso 
de licença, sendo-lhes a instrução ministrada por 
membros do xstaff~ do Instituto. 

O jardim de Kew é aproveitado pelos can- 
didatos e funcionarios agricolas e botanicos 
coloniais para o seu tirocinio. E, como regra 
geral e para todas as colonias britanicas, raro 
é o logar para que não seja necessaria uma 
larga preparação moral e tecnica. 

Em Portugal alguma coisa se tem feito 
tambem no sentido de melhorar o recrutamento 
do funcionalisnio colonial, mas muito ha ainda 
para fazer. Nem na Escola Naval nem na de 
Guerra existem cadeiras de estudos coloniais e, 
no entanto, é dessas escolas que sai a grande 
maioria dos funcionarios superiores das colonias. 

Nas escolas normaes, anexos ao curso ge- 
ral, decretou-se em 191 1 que fossem creados 
cursos complementares varios, entre os quais 



figura o curso colonial. Esse curso não funcio- 
na ainda. 

No entanto alguma coisa ha já. Assim a 
secção colonial do Instituto Superior de Agro- 
nomia e a escola de Medicina Tropical têm 
prestado, apezar da sua ainda curta duração, 
bons serviços na preparação de agronomos e 
medicos para as colonias. 

E o mesmo se pode dizer, em verdade da 
Escola Colonial. E' certo que nem sempre tem 
sido respeitadas as disposiçoes legais que ga- 
rantem aos diplomados pela Escola a preferen- 
cia no provimento de cargos coloniais; mas 6-0 
tambem que, em todos os concursos a que se têm 
apresentado, os antigos alunos da Escola Co- 
lonial têm mostrado uma soma de conhecimen- 
tos que os restantes concorrentes só raramente 
apresentam. 

A criação de cursos coloniais nas Faculda- 
des de direito, embora lhes faltem cadeiras de 
linguas, usos e costumes dos indigenas das co- 
lonias, representa no entanto uma louvavel me- 
dida, de que só pode advir vantagem para o 
recrutamento da magistratura colonial. 

Resta-nos agora dizer algumas palavras so- 
bre a preparação do pessoal das missões por- 
tuguezas. Os nossos missionarios saíam, como 
já dissemos, dos seminarios do Espirito Santo 
e de Sernache de Bomjardim. 

O primeiro destes estabelecimentos do en- 
sino desapareceu com a lei em vigor sobre as  



congregações religiosas e o segundo 4 hoje lai- 
co. Estamos profundamente convencidos pelos 
exemplos colhidos na experiencia de todas as 
nações coloniais, de que, no estado atual da 
quasi totalidade das nossas possess6es ultra- 
marinas, o ensino laico não dispõe de nenhu- 
mas condições de exito. 

Não ha, segundo parece, na atual situa- 
ção politica do paiz, facilidade em fazer acei- 
tar a sã doutrina de que o favorecer o recruta- 
mento e a acção do pessoal missionario portu- 
guez nas colonias portuguezas, não 6 fazer obra 
de reacionarismo, mas unicamente atender a que 
as missões religiosas foram sempre um dos 
mais valiosos factores de civilisação e moralisa- 
ção dos indigenas. E no entanto julgamos in- 
dispensavel que esta verdade seja aceite, se 
queremos fazer boa administração colonial. O 
que actualmente se está fazendo, não obedece 
a nenhum plano. 

Nem sequer poderemos, com a atual orga- 
nisação (?) do Colegio das Missões, preparar, 
á semelhança do que faz a Missão Laica Fran- 
ceza, o pessoal docente das escolas indigenas 
das nossas colonias. 

A obra das missões exerce-se em dois cam- 
pos que, embora perfeitamente distintos, devem 
concorrer para o mesmo fim. No campo espiri- 
tual, a christianisação é sempre util, quando 
acompanhada por uma ativa educação dos in- 
digenas, incutindo neles o habito de trabalho, 
a habilidade profissional e a atividade que são os 
factores indispensaveis do progresso da socie- 



dade indigena. O dominio temporal que ás ve- 
zes é necessario conceder ás  missões religiosas 
para afirmar o seu prestigio entre os nativos, 
esse devem as  missões usal-o para favorecer e 
auxiliar a nossa ação politica, incutindo nas 
populações indigenas a idéa patriotica. E s6 
nestas condições I$ deve ser concedido o sa- 
hirem dum campo meramente espiritual. 

Definida assim a obra das missões, a pre- 
paração necessaria aos miSsionarios fica defi- 
nids tambem. 

Não se deve esquecer que, se á propaganda 
das missões estrangeiras ou á influencia mu- 
sulmana que em Africa tende a alastrar, não 
contrapuzermos a ação das missões religiosas 
portuguezas, dotadas com um pessoal de elite, 
cuidadosamente preparado e sensatamente au- 
xiliado, não poucas vezes teremos de nos arre- 
pender de não termos sabido colhêr das lições 
da nossa propria historia colonial, para não fa- 
larmos já na de outras nações, os ensinamentos 
bem numerosos e por vezes bem tragicos, que 
elas infelizmente conteem. 

E' evidente que quando nas colonias a so- 
ciedade indigena attingir um elevado grau de 
civilisação, e instituições religiosas espiritualis- 
tas estejam desde longa data enraizadas na alma 
nacional, o esforço da propaganda religiosa 
deve ser abandonado á iniciativa particular ou 
congregacionista, sem intervenção, pelo menos 
ostensiva, do Estado que deve baseiar a sua 
politica no respeito mais absoluto pelas crenças 
religiosas dos indigenas. 



Mas é preciso lembrar mais uma vez que, 
mesmo neste caso, a propaganda religiosa, 
particular ou congregacionista, nas colonias por- 
tuguezas, portugueza deve ser, para que possa 
numa obra de civilisação e nacionalisação, 
servir os riossos interesses politicos. A' pro- 
paganda estrangeira serão estes com certeza 
indiferentes. 

E, sendo assim, de tais interzsses se não 
ocupará, a não ser para os contrariar, como 
tantas vezes nos tem já acontecido. 

111 - ~nstitui* de propaganda e fomento 
colonial. 

a) - No Estrangeiro. (I) 

Franqa. - Depois do exito que obtiveram 
as colonias francezas na exposição de 1889, 
desenvolveu-se uma forte corrente favoravel á 
colonização, multiplicando-se as sociedades, que 
se dedicavam ao estudo de assuntos coloniais, 
e que até então eram s6 3 :  a S. G. de Paris, 
a S. G. Comerciale e a Aliance Française. 

Em 1890 fundou-se o Comité de lJAfrique 
Française, que auxiliou e promoveu varias ex- 
pedições em Africa, fazendo o estudo econo- 
mico das colonias em varios suplementos do 
seu Boletim. 

( 1 )  D r  Ruy Ulrich - Politica Colonial ; Prof. Me10 Geraldes 
- trab. citado ; Colonial Ofice List. 



Em 1794 fundou-se a principal destas so- 
ciedades particulares, a Union Coloniale Fran- 
çaise, que trata sobretudo da valorisação das 
colonias e da defeza dos interesses do seu co- 
mercio, organizando- tambem cursos e confe- 
rencias. O seu boletim é a Quinzaine Coloniale. 
Ligadas mais ou menos a esta União estão 
ainda as  seguintes sociedades: Comité de Ma- 
dagascar, Ligue Coloniale de la Jeunesse, So- 
ciété d'émigration des femmes, Revue des cultu- 
res coloniales. Em 19 1 1 organizou-se o Comité 
du I'Asie Franfaise, analogo ao já referido Co- 
mité de I'Afrique Française, e ein 1902 a Mis- 
sion laique française, de que já atraz falámos 
e que prepara professores para as escolas dos 
paizes do ultramar. Além disso abundam as 
sociedades de geografia e as camaras de co- 
mercio, que se interessam sempre pelas ques- 
tões coloniais, ha um sindicato da imprensa co- 
lonial e teem-se realisado muitos congressos 
coloniais nacionais ou internacionais. 

O governo francez já em 1858 tinha criado 
em Paris uma exposição permanente dos pro- 
dutos das colonias, a que juntou em 1894 um 
serviço de informações comerciais e de coloni- 
zação. Esta instituição transformou-se em 1899 
no Ofce Colonial. 

O OJce Colonial, atualmente instalado na 
Galeria d'orleans do Palacio Real de Paris, 
tem por funções: 

1."-Centralizar e p8r 4 disposição do pu- 



blico, todas as  informações que interesseri! ,I 
agricultura, ao  comercio e á industria, e que 
ilucidem sobre as condições. do trabalho nas 
colonias francêsas e protetorados. 

2.i-Assegurar o funcionamento de uma1cx- 
posição permanente do comercio colonial e duma 
biblioteca publica colonial. 

O Ofice Colonial é administrado por um 
Conselho de administração em que tem repre- 
sentação o Ministerio das Colonias, a Camara 
de Comercio de Paris e outras entidades, conio 
representantes da agricultura, da industria e do 
comercio coloniais. 

Os serviços do Ofice Colonial estão distri- 
buidos por tres secções: 

I.;' Secção. -Colonização. - Agricultura. - 
Trabalho. B ib l io t eca .  

2." Secção. - Comercio. - Industria. - Esta- 
tistica. 

3." Secção. - Exposição permanente (Museu 
Comercial) e exposições temporarias. - Repre- 
sentação nas exposições da provincia ou es- 
trangeiras. -- Conferencias. 

O Ofice Colonial tem atualmente, além das 
diferentes repartições, uma biblioteca, uma livra- 
ria para venda de publicações coloniais ao pu- 
blico e um Museu Comercial. 

Na livraria encontram-se á venda uns folhe- 
tos de propaganda, contendo cada um uma mo- 
nografia sumaria a respeito duma colonia. 



O Ofice publica um Boletini mensal. 

Como instituição de fomento e propaganda 
-alonial, citaremos ainda o Jardim Colonial de 
Vogent-sur-Marne que foi creado por decreto 
l e  28 de Janeiro de 1899, pelo modelo dos 
ardins de Kew e de Berlim, com o nome de 
ardim de ensaios colonial. 

Em 1900 foram nitidamente especificadas 
is atribuições do Jardim, no qual ficaram fun- 
:ioiiando : um serviço de informações ; um serviço 
ie laboratorios e por ultimo um serviço de cul- 
aras. 

Na mesma ocasião foi modificado o primi- 
5vo nome do Jardim, passando a denominar-se 
, ?ardirn Colonial. 

Passado um ano, em 1901, começou o Jar- 
dim Colonial a publicar um boletim, sob o ti- 
-do de L'Agriculture pratique des pays chauds 
2 o sub-titulo de Bulletin mensuel du Jardin Co- 
hnial ef  des Jardins d'essais des colonies. 

Com o fim de habilitar convenientemente 
para o desempenho das suas funções, o pes- 
soal dos serviços agricolas das colonias, os di- 
rigentes de emprezas agricolas das colonias e 
os colonos, foi, em 1902, creado no Jardim Co- 
lonial um ensino agricola colonial, sob o nome 
de Escola nacional superior de agricultura co- 
lonial, com o qual completam a sua instrução 
:kcnica individuos já diplomados com cursos 
a~ricolas ou de ciencias naturais ou fisico-qui- 
rnicas. 



E em 1905, foi estabelecida a obrigação de 
todos os co.ionos, subsidiados pelo Estado, fa- 
zerem um tirocinio previo no Jardim. 

Como tomasse cada vez mais iniportancia o 
serviço dos Museus e da propaganda, foi crea- 
do tambein no Jardim Colonial, um serviço com 
tal fim sob o nome de Serviço da conservaçdo 
das coleções economicas. 

No Jardim Colonial funcionain, presente- 
mente, os seguintes serviços: 

I. Serviço da conservação das coleções eco- 
noniicas. 

11. Serviço das culturas. 
111. Serviço dos laboratorios. 
IV. Serviço de inforniações. 
V. Serviço de ensino. Já atraz nos referimos 

a ele. 

I .  Serviço' da conservação das coleções eco- 
micas I 

A este serviço estão cometidos os encar- 
I 

gos seguintes : 

1 ."-A recéção e registo das encomendas 
remetidas ao Jardim Colonial ; 

2."-Superintender na organização e con- 
servação dos museus e herbarios; 

3."- Tratar da representacão das diferen- 
tes colonias nas exposições; 

4." -Promover a vulgarização de conheci- 



mentos coloiiiais pelo. aspéto, servindo-se para 
tal fini de coleções de produtos convenieiite- 
mente dispostos (coleções de vulgarisação, cai- 
xas escolares, etc:). A este serviço pertencem 
os museus, os herbarios e varios armazens de 
reservas para guarda dos exemplares repetidos, 
das coleções que têm figurado nas exposições 
e de diverso material destinado ás exposições. 

Possue o Jardini Colonial de Nogent-sur- 
Marne varios e interessantes museus, muito bem 
organizados. 

Um Museu geral é destinado á exposição 
de todos os produtos coloniais. Nele podem ser 
examinadas não só as produções das colonias 
francêsas, mas tambem os produtos das colo- 
nias estrangeiras. 

Em Museus especiais estão metódica e artis- 
ticamente dispostos os produtos das principais 
colonias francêsas. Assim, junto do Museu ge- 
ral, está instalado o Museu da Africa Ocidental 
Fraiicêsa, e em edificios privativos e dispersos 
pelo Jardim, ha colleções de produtos de Ma- 
dagascar, Indo-China, etc. 

Com o fim de alargar tanto quanto possivel 
a sua ação de propaganda e fomento, o Jardim 
Colonial, por intermedio do seu Serviço da con- 
servação das coleções economicas, faz larga dis- 
tribuição de coleções de produtos coloniais pelas 
escolas e museus da provincia, e concorre com 
importantes coleções ás diferentes exposições 
nacionais e estrangeiras, o que dá logar a pe- 

Foi i 0  



didos de informações e á realização de tratiaa- 
ções comerciais. 

11. Serviço das culturas 

Ao serviço das culturas compete cuidar dos 
seguintes assuntos : 

1 .O- Da introdução e propagação nas colo- 
nias, de plantas que tenham aplicações agrico- 
las, comerciais ou industriais ; 

2."-Da introdução e disseminação nas co- 
lonias, de especies novas; 

3."- Da produção de novas variedades de 
plantas ; 

4."-Da remessa de sementes e plantas para 
as colonias ; 

5."-E por ultimo, cultivar plantas uteis das 
colonias a titulo de especimens de estudo e de- 
monstração. 

111. Serviço dos laboratorios 

Este importante serviço tem por objétivo: 

1 .O- O estudo dos produtos coloniais ; 
2."-A determinação do seu valor e dos 

seus empregos comerciais e industriais ; 
3."-A analise das materias primas colo- 

niais ; 



4."-A investigação das falsificações dos 
produtos coloniais e dos seus derivados; 

5."-A analise de terras e adubos ; 
6."-A determinação e ensaio de .sementes; 
7."-0 estudo das doenças das plantas. 

Existem no Jardim Colonial dois laborato- 
rios, um de botanica e outro de quimica. 

IV. Serviço de informações 

O serviço de informações tem por missão o 
seguinte : 

1 .'I -Centralizar e coordenar todos os dados 
relativos ás  culturas, ás  produções e á s  indus- 
trias agricolas; 

2." -Promover inqueritos sobre as produções 
agricolas e suas aplicações ; 

3."- Estudar questões zootecnicas ; 
4." - Estudar questões florestais ; 
5." -Manter relações com os Jardins d'en- 

saio das colonias francêsas; com os serviços 
botanicos e agricolas do estrangeiro; com o 
Office Colonial de Paris e com as Camaras de 
agricultura ; 

6."-Fornecer informações ao publico sobre 
todas as questões de que se ocupa o Jardim 
Colonial ; 

7."-E por ultimo, cuidar da publicação 
diim Boletim mensal, das publicações tecnicas e 
das estatisticas. 



O Boletim do Jardim Colonial, que teni O I  

ti tu10 - L'Agriculture pratique des pays char !< 
seguido do sub-titulo ~Bulletin mensuel du J L I ~ -  

din Colonial et des Jardins d'essai des colonies 
françaises~, tem por fim especial divulgar todos 
os estudos feitos no Jardim e nas colonias c 
que possam concorrer para a grande obra do 
fomento agricola colonial. 

Os principais estudos e memorias que têm 
aparecido no Boletim do Jardim, têm sido depois 
publicados em volume e formam já hoje uma 
variada e substancial coléção, subordinada ao 
titulo de - Bibliotheque d'Agriculture Coloniale. 

Jcl nos referimos á Aliance Française, Union 
Coloniale e Ligue Coloriiale. Digamos ainda al- 
gumas palavras sobre estas patrioticas socie- 
dades. 

Comecemos pela Alliance Française, fundada 
em 1883 e que conta hoje mais de 50:000 associa- 
dos, espalhados por todo o mundo.jNas colonias ' 

e nos países de protectorado éla tem procurado 
espalhar o gosto pela lingua francêsa, facilitar 
as relaç6es sociais e comerciais eom os indige- 
nas; pelos países estrangeiros procura ser um 
laço entre a França e os francêses que dela 
emigram; nos países ainda num estado de quasi 
barbarie, procura auxiliar as missões, ajudan- 
do-as, dando-lhes elementos de vida ; e, em geral, 
por meio de subvenç6es a escolas, creação 
dumas, introdução de cursos de francês noutras, 
distribuição de recompensas, fornecimento de 



livros, recrutamento de professores, organisação 
de conferencias, publicações, cursos de lingua e 
literatura francêsa, comissões locais em toda a 
parte e fornecimento de viagens a meio preço. 
Por esta ativa e inteligente propaganda, a Allian- 
ce Française tem sido um poderoso auxiliar da 
expansão francêsa no mundo. 

Para se avaliar dos meios de que dispõe, 
basta que se diga que já em 1905, só os pre- 
m i o ~  distribuidos montaram á importante soma 
de 560.000 francos, ou sejam 112 contos de 
reis ao par. 

Os resultados desta obra são faceis de pre- 
vêr. No Senegal, onde são já muitas as suas 
escolas ; em Pondichery onde montou 17 cursos ; 
no Tonkim, em Saigon, Baria, Bienhoa, Gian- 
dinh, Cholon, Thudaumot, Quinhon, Binh-Dinh, 
Phnom-Penhm, Kompong-Cham, HuC; na Alge- 
ria e Tunisia, em Alger, Blida, Oran, Tlemcen, 
Bône, Tunis, Bizerta, Keff, Souk-el-Arba, Sousse 
e Sfax; em Konakry, em Tavanarive, Tamatave, 
Morondova, Fianarantsoa, Saint-Denis, Dgibon- 
ti, Harrar, etc., por toda a parte a obra da 
Aliance Française se afirma dia a dia, concor- 
rendo enormemente para o augmento da influen- 
cia e da riqueza da França. 

Vejámos agora a Union Coloniale, outra das 
instituições que muito e muito têm auxiliado a 
obra da colonisação francêsa. Fundada pela fir- 
ma ~Mante-Freres & Borelli de Regis, a inb ,  de 
Marselha, essa associação que a principio era 
apenas de casas que com as colonias tinham 



relações comerciais e que se uníam para mais 
facilmente poderem zelar os seus interesses, foi 
pouco depois alargando a sua ação, tornando- 
se num curto prazo de tempo um formidavel 
elemento colonisador, contando centenas de mi- 
lhares de associados, dispondo de muitos mi- 
Ihares de francos para pôr em pratica o seu 
agora tão lato programa. A sua organisação e 
perfeita e simples. É dividida em differentes 
secções correspondentes ás diversas colonias ou 
grupos de colonias analogas, tendo á testa de 
cada uma delas um nucleo de individuos conhe- 
cedores dos assuntos e questões que as res- 
pétivas colonias interessani ; em cada colonia, 
espalhados por todo o seu territorio, socios da 
União são encarregados do estudo dos varios 
problemas a resolver, e acêrca dêles, das re- 
clamações que porventura haja a fazer, etc., 
enviam relatorios á repartição central que os 
distribue pelas diferentes secções. E, uma vez 
ali, depois de, pelo nucleo de individuos que 
teem essas secções a seu cargo, bem exami- 
nados, minuciosamente estudados e inteligente- 
mente resumidos, são objecto de reclamações 
aos governos, quer dirétamente, quer por inter- 
medio do parlamento, onde membros da União 
teem assento como deputados e senadores. 

E ainda todos os anos a Union Coloniale 
promove congressos, onde tudo quanto respeita 
ás  colonias 6 estudado e discutido. O resultado é 
que, com o auxilio dos relatorios dos socios cor- 
respondentes, com os trabalhos daquêles que 
dirigem a associação, e com o resultado dos 



congressos que esta promove, vae-se conse- 
guindo ter um plano colonial definido e claro, 
sem estar á mercê de politicas partidarias, po- 
dendo, consequentemente, concorrer para o pro- 
gresso e desenvolvimento das colonias. Quando 
maior não fosse a obra da Union Coloniale, 
este resultado bastaria. 

Mas ainda aqui não pára: abrindo cursos 
coloniais, procurando colocação para os colonos, 
arranjando mercados para os productos das co- 
lonias, fundando nélas escolas e subvencionando 
os professores délas encarregados, fazendo cons- 
tantes conferencias a alunos e professores, des- 
pertando no publico o interesse por estes assun- 
tos, fazendo, em resumo, uma ativa e inteligente 
propaganda colonial, tem a Union Coloniale Fran- 
çaise prestado á França relevantissimos servi- 
ços. 

E estas palavras podem por completo appli- 
car-se ci Ligue Coloniale, que, pelos mesmos 
tão patrioticos processos, tem concorrido enor- 
memente para que a França ocupe hoje um 
logar bem em evidencia entre as grandes na- 
ç6es coloniais. 

Holanda.- O Museu Colonial de Harlem, tem 
por fim fomentar o desenvolvimento material 
das colonias holandesas e correlativamente o co- 
mercio e a industria metropolitanos. 

Para realisar este objectivo, o Museu em- 
prega os seguintes meios: 



1 ."-Efectua investigaç8es cientificas e tc- 
cnicas sobre as produções coloniais de interesse 
para o comercio, a industria e agricultura, e 
publica-as. 

2."- Fornece informações ao publico sobre 
as produções coloniais. 

3." - Esforça-se por abrir novos mercados 
ás tnaterias prii~ias coloniais, e por tornar co- 
nhecidos os produtos importantes da industria 
e da arte dos indigenas. 

4."-Estimula o interesse dos sabios e té- 
cnicos pelas colonias, abrindo todos os anos um 
concurso sobre assunto de interesse para a eco- 
nomia colonial, e publicando a melhor resposta 
no seu Boletim, depois de ter conferido pre~nios 
ein dinheiro, medalhas de ouro, de prata, de co- 
bre, ou obras cientificas, aos seus autores. 

5." - Divulga conhecimentos a respeito das 
colonias, designadamente sobre a origem, pro- 
dução e aplicações das suas materias primas, e 
os produtos da arte e industria indigenas, a fim 
de despertar o gosto pelas carreiras e empre- 
sas coloniais, para o que lança mão dos segiiin- 
tes processos : 

a) Expõe ao publico, rigorosamente classi- 
ficadas e metódica e artisticamente dispostas, 
todas as produções uteis das colonias holandê- 
sas, acompanhadas de diferentes documentos 
elucidativos. 

b) Publica noticias escritas por especialis- 
tas, sobre as principais produções coloniais. 

c) Distribue pelas escolas primarias, gratui- 



-amente, coleções de amostras das mais impor- 
:antes materias primas coloniais (coleções esco- 
'ares) e fornece-lhes, por preço relativamente 
~ a i x o ,  umas series de gravuras (albuns escola- 
-es) representando as  principais plantas uteis co- 
oniais, oficinas indigenas, paisagens, etc., cpn- 

:ribuindo assim para a extensão do ensino pelo 
método intuitivo, ao mesmo tempo que desperta 
habilmente o interesse da infancia holandesa 
pelos conhecimentos coloniais. 

d) Promove, durante o inverno, conferencias 
sobre todos os assuntos de interesse para a co- 
lonização (não sendo permitidas conferencias 
com fins politicos), convidando para esta obra 
de alta vulgarização todos os homens emi- 
nentes. 

O Museu Colonial de Harlem tem as  se- 
guintes publicações : 

Folhas soltas ; 
Guia do Museu; 
Monografias-catalogos ; 
Albuns escolares ; 
Obras diversas publicadas por conta do 

Museu. 

A publicação mais importante do Museu é 
o seu Boletim (Bulletin van het Kolonial Museu 
te Harlem), o qual não sae regularmente, mas 
simplesmente quando o Museu dispõe de tra- 
balhos originais seus ou de estranhos. 

O Museu publica tambem, . sempre que ha 



oportunidade, folhas soltas contendo um artigc 
sobre um assunto colonial de interesse geral, as 
quais são distribuidas gratuitamente. 

Com o fim de tornar, tanto quanto possivel, 
proficuas as visitas ao Museu, encontra-se IA á 
venda um minucioso guia, e presos ás vitrines 
existem varios folhetos (monografias-catalogos) , 
contendo cada um uma ou mais monografias, e 
um catalogo acompanhado dos mais importan- 
tes dados técnicos a respeito de cada produto 
exposto. 

Estes folhetos são elaborados por especialis- 
tas e estão tambem á venda no Museu. 

Uma outra publicaçiio interessante do Museu, e 
de grande utilidade, são os seiis Albuns Escola- 
res. 

Estes albuns destinados á propaganda colo- 
nial nas escolas primarias, são constituidos por 
uma serie de fotogravuras, representando as prin- 
cipais plantas cultivadas nas colonias holandê- 
sas, campos de cultura, oficinas indigenas, pai- 
sagens, etc., etc., acompanhadas de um simples 
distico indicativo do que representa a gravura. 

Além das publicações já indicadas detalha- 
damente, o Museu Colonial de Harlem tem pu- 
blicado outros trabalhos de grande valor. 

Alemanha. - A propaganda colonial é prin- 
cipalmente exercida pela Deutsche Kolonial Ges- 



sellschaft, que estende a sua ação a todo o 
imperio. 

Publica um importante semanario, a Deuts- 
che Kolonial Zeitung, de cujos artigos se for- 
necem extratos gratuitos a 1.200 jornaes. Todos 
os anos a Sociedade Colonial Alemã convida 
professores, missionarios, militares, filologos, jor- 
nalistas, etc., para realizarem conferencias. 

Distribuem-se tambem folhetos para o recru- 
tamento de novos socios, publicam-se monogra- 
fias e estudos, e organizam-se grandes festas. 

A' Sociedade anexou-se em 1901 o Colonial 
Wirtschaftisches Comitee, que tem por fim: in- 
formar os emigrantes alemães das condições 
economicas das regiões para onde se dirigem, 
estudar fisicamente o solo colonial, remeter se- 
mentes para as colonias, analisar, no interesse 
do comercio e da industria, os produtos colo- 
niais, crear nas colonias estações de estudos 
economicos, colocar jovens nas colonias, pro- 
mover a criação duma repartição do comercio e 
da agricultura e dum banco colonial, tomar 
parte na organisação de exposições coloniais e 
de museus escolares coloniais e emfim publicar 
jornais e livros. Este Comité publica, com efeito, 
um jornal de agricultura tropical, com varios 
suplementos economicos, e um anuario do co- 
mercio colonial. 

Além destas colectividades ha ainda outras, 
cuja propaganda comercial abrange tanto as co- 
lonias como os países estrangeiros. Taes são : 



a) As Export Musterlager, associações de nego- 
ciantes, que informam os compradores coloniai. 
ou estrangeiros ácerca dos produtos alemães. 
organizando dêles coleções muito completas, per- 
manentemente expostas. Estas sociedades exis- 
tem em varias cidades e cada uma délas teni 
as suas sucursaes. Algumas publicam revistas. 
- b) As Export- Verein, associações de indus- 
triais e comerciantes, sustentadas pelas quotas 
dêstes e pelas comissões que cobram nos ne- 
gocio~ que efectuam. Distribuem essas socie- 
dades, principalmente a de Dresde, de todas a 
mais importante, uma enorme quantidade de al- 
buns e catalogas. Todas ellas teem agencias 
em todas as partes do mundo e fazem estudos 
economicos por conta dos seus membros, abrin- 
do aos commerciantes nacionaes mercados no- 
vos e fazendo aos compradores coloniaes e 
estrangeiros fornecimentos a titulos de ensaio. 
-c) Em Berlim, Hamburgo, Bremen e Fran- 
cfort, ha museus comrnerciais dependentes das 
camaras de commercio. Os museus não inter- 
veem em transacções commerciaes. Expõem 
apenas colecções de productos de todos os 
paizes e teem uma repartição de informações 
comerciais e um serviço de estudo das patentes 
de invenção nos diversos Estados. 

Nalia. - Em 1905, o Congresso Colonial Ita- 
liano, reunido em Asmara, deliberou que se pro- 
cedesse á constituiç%o dum Instituto Colonial 



Italiano. Incumbida uma comissão de organisar 
este Instituto, já em 1906 ele se achava efecti- 
vamente fundado. O Instituto tem por fim: servir 
de ponto de reunião e de traço de união entre 
todos os colonialistas nacionaes ; instruir a opi- 
nião publica por meio de publicações e confe- 
rencias; estudar os problemas coloniais e indicar 
a sua melhor soiução; enviar ao estrangeiro 
agentes para o estudo das regiões, onde se 
possa desenvolver a acção economica da Ita- 
lia; promover a realisação de congressos colo- 
niais. 

Alem do Instituto, ha em Italia numerosas 
instituições cuja acção se refere sómente á ex- 
pansão economica nacional, mas que tambem ás 
colonias e á colocação dos seus produtos podem 
prestar serviços valiosos. Assim existem : - a) 
O Museu Comercial de Turim, com ricas coleções 
fornecidas pelos agentes diplomaticos e consu- 
lares e pelas camaras de comercio, e os de 
Milão e Palermo, estes de caracter privado, que 
por intermedio dos seus correspondentes, pro- 
curam alcançar no estrangeiro mercados para 
os produtos nacionais ; - 6) 0 Museu Agricola 
de Roma, com admiraveis coleções de produtos, 
acompanhadas por excelentes graficos e quadros 
explicativos. -c) As agendas comerciais no es- 
trangeiro, organizadas pelo Ministerio, mas tendo 
em certo modo um caracter particular. Estas 
agencias organizam exposições de produtos na- 
cianais e teem depositos permanentes de amos- s 

tras. Efectuam transaçoes por conta dos comer- 



ciantes italianos, cobrando uma coniissão ; -d) 
Missões permanentes especiais, encarregadas da 
colocação de certos produtos, designadamente 
de vinhos, que teem dado optimo resultado. 

Belgica. -Na Belgica tem a sua séde o 
Instituto Colonial International, centro de estudós 
scientificos e juridicos, sem carater algum co- 
mercial. A propaganda e fomento coloniais são 
feitos pela Société d'Etudes Coloniales, por al- 
gumas sociedades de geografia, pela revista 
«Mouvement Géographique~, pela exposição de 
Tervueren, pelo Office Colonial, Jardim de Lae- 
ken, etc., etc. 

O Museu do Congo Belga foi fundado em 
Tervueren (arredores de Bruxelas) por ocasião 
da Exposição internacional de Bruxelas de 1897, 
sendo instalado em 1910 num amplo edificio 
construido especialmente para museu. 

O museu compreende 5 secções. 

1 ." secção - Ciencias naturais. 
2." > -Etnografia. 
3." -Ciencias morais e politicas. 
4." » - Ciencias economicas. 
5." - Documentação fotografica e vul- 

g arisação. 

O Museu Congo Belga publica uns Anais 
(Anales du Musee du Congo) sobre assuntos 



cientificos, os quais formam volumes de grande 
formato, luxuosamente editados e profusamente 
ilustrados. 

Até hoje o Museu tem já publicado nos seus 
anais um numero relativamente avultado de 
trabalhos dum alto valor cientifico, sobre a fau- 
na, a flora, a geologia, a mineralogia, a antro- 
pologia e a etnografia do Congo Belga. 

Emquanto ao serviço de informações de ca- 
racter economico, comquanto o director do Mu- 
seu possa prestar informações detalhadas a res- 
peito dos objétos expostos ao publico, é com- 
tudo ao OfJfe Colonial que funciona no Ministerio 
das Colonias, a quem compete fornece-las, para 
o que tem montado um serviço de informações 
sobre todos os assuntos que interessam ao co- 
lono, ao agricultor, ao comerciante, ao indus- 
trial e ao capitalista. 

O Offlce Colonial tem por objétivo: 

1." Colher, coordenar, ter em dia e publicar 
informações relativas ao comercio á industria 
e, de uma maneira geral, ás condições econo- 
micas do Congo Belga e das colonias estran- 
geiras, especialmente das colonias limitrofes. 

2." Fornecer informações de caracter econo- 
mico a respeito das produções expostas no Mu- 
seu do Congo. 

O Offce Colonihl, publica a$ suas informa- 



ções em folhetos com o titulo dc Renseignement.; 
de 1 'O ffice Colonial. 

Os Renseignements de I'Office Co101zi~il p~i-  
blicam especialmente informações sobre: a Ic- 
gislação colonial comparada, o con~ercio, c? iii- 
dustria, a colonisação, os produtos de imporlaçã~ 1 

e de exportação, as  explorações agricolas, a:, 
casas comerciais, os meios de transporte, as 
condições climatericas, os documentos biografi- 
cos, as estatisticas coloniais, etc. 

O Jardin colonial de Laekon, atiialtnente per- 
tencente ao Estado, foi tambetn criado pelo rci 
Leopoldo 11, em 1900, especialmente com os 
seguintes fins: 

1 ."-Obter, por meio de compra ou de troca, 
plantas e sementes de especies uteis, origina- 
rias das regiões tropicais, cultiva-las e multi- 
plica-las. 

2 . O -  Efectuar, nas melhores condições possi- 
veis, as remessas de sementes e plantas para 
as estações agricolas oficiais do Congo assii~i 
como para os estabeleciinentos similares es- 
traiigeiros. 

3."-Assegurar a recepção e a cultura das 
plantas economicas, ornamentais ou interessaii- 
tes sob o ponto de vista agricola, originarias 
do Congo, e tratar da determinação botanica 
dos exemplares novos. 

$."--Ensaiar as maquinas e utensilios agri- 
colas destinados a serem enviados ás  estações 
agricolas oficiais do Congo. 



5."-Servir de escola pratica para o tiroci- 
nio dos candidatos a funcionarios dos serviços 
agricolas do Congo. 

O Jardim Colonial de Laeken não tetn bo- 
letim; publica apenas anualniente uni catalogo 
em que para cada planta se indica o nome 
cientifico, familia, nome vulgar, produções ou uti- 
lidades, duração e porte. Traz tambem indicadas 
as plantas que foram introduzidas no Congo e 
as que podeni ser cedidas pelo Jardim. 

Alguns estudos de um alto valor cientifico e 
pratico, feitos pelo pessoal cientifico do Jardim, 
têni sido publicados nos Anules drl Musée drr 
Congo. 

Os estudos sobre assuntos propriamente agri- 
colas e pecuarios relativos ao Congo, são pu- 
blicados num boletini editado pela Direcção 

Geral da Agricultura doeMiiiisterio das Colo- 
liias. 

Este boletim, que tem por título- Brzlletin 
Agricole du Congo Belgc - é destinado aos se- 
guintes fins : 

1.' Coordenar os documentos oficiais de in- 
teresse para os serviços agricolas e para os co- 
lonos agricultores. 

2." Tornar conhecidos dos colonos, os re- 
sultados praticos dos estudos e experiencias fei- 
tas pelos serviços agricolas do Congo. 

3." Levar ao coiiliecimento do pessoal dos 
serviços agricolas e dos colonos, os progressos 

1 01. I I 



realisados sob o ponto de vista agricola tia? 

coloriias estrangeiras. 
4." Publicar informaçoes técnicas detalh;ic!ai 

sobre assuntos agricolas e pec~iarios ou quais- 
quer outros, de interesse para o fomento da agri- 
cultura do Congo. 

O Bulletin Agricole du Congo Belgt., C dis 
tribuido gratuitamente aos coloiios, ás emprt- 
sas agricolas e ás  missões do Congo. 

Aléiii dêstes estabelecimentos, ha ainda va- 
rios Museus Conzerciais, que teem por fiin : in- 
formar os comerciantes ácerca dos negocios nos 
mercados estrangeiros e facilitar-lhes ahi as tran- 
sações; organizar coléções de objectos que in- 
teressem o cornercio; estudar as  questões mer- 
cantis; esclarecer os produtores ácerca da qua- 
lidade do producto preferido em cada mercado 
e da melhor fórma de nêle efectuar a sua venda, 
e evitar-lhes os erros provenientes do desco- 
nhecimento do gosto dos consumidores. . 

Inglaterra. - Eni Inglaterra são numerosas 
as entidades que átivamente se ocupam de pro- 
paganda colonial. De entre élas citaremos em 
primeiro logar o Imperial Institute de South 
Kensington, fundado em 1887, que tem por fim 
tornar conhecidas as  produções do iniperio co- 
lonial britanico e favorecer as relações comer- 



ciais ciitre ri iiietropolc c as colonias. Resultou 
este Iiistituto da Exposição colonial do jubileu, 
ern 1887, e recebeu mais de 1.500:000$ réis de 
subscrições. Serve de ceiitro de união dos co- 
loniais, tendo uma exposição permanente de iiia- 
terias primas e de produtos fabricados pelas 
colonias ou por élas importados do estrangeiro. 
Aléni disso tetil laboratorios, que, por conta do 
governo ou dos particulares, fazem quaisquer 
:inalises e investigações e cuja atividade se  teni 
desenvolvido inuito. Graças o estes laborato- 
rios, estudam-se coiistantemeiite as aplicações 
econoiiiicas dos produtos que se encontram na 
exposição. 

O principal objétivo do Instituto Iinperial de 
Loiidres, é, como disseinos, promover a utiliza- 
$20 das produções coloiiiais do impcrio colonial 
britanico, por meio de urna instrutiva exposição 
perinanente cte produtos coloiiiais, pelo seu es- 
tudo e pela coordei~ação e propaganda de infor- 
inações cientificas, técnicas e coinerciais a seu 
respeito. 

Aléiii dêste fim principal, o Instituto Iiifpe- 
ria1 teni tambem por n~issão completar a ins- 
trução dos funcioiiarios que se destinam aos 
serviços coloniais e, d1ac6rdo com a RepartiçOo 
de infornzações aos enri,ornntes (Eniigrant's 111- 

foriiiation Office), fazer propaganda a favor da  
colonização. 



Organizagão do Instituto 

Para realisar os fins para que foi criado, o 
Instituto Imperial teni montado os seguintes ser- 
viços : 

I- Serviço de investigações cientificas e té- 
cnicas ; 

11- Serviço de ensino, a que já nos refe- 
rimos ; 

111-Serviço do Museu e de inforinações e 
propaganda colonial. 

I. Servigo de itzvestigaçòes cientificas e técnicas 

Este serviço terii por fini proceder a inves- 
tigações sobre as niaterias primas, novas ou 
pouco conhecidas, das colonias inglesas, bem 
como a respeito dos produtos já conhecidos, 
mas provenientes de novas origens, tendo em 
vista a sua utilização, e tambem fornecer infor- 
mações cientificas e técnicas de confiança, so- 
bre assuntos de interesse para a agricultura, o 
comercio e a industria nas colonias. 

Néssa secção ha uma repartição encarregada 
de responder a toda a consulta sobre assuntos 
referentes á agricultura, comercio e industria da 
India e das colonias. 

Com o fiin de crear o inaior numero de fa- 
cilidades aos fabricantes e comerciantes ingle- 
zes, está a secção técnica e cientifica em rela- 



ções coni o Ministerio dos Estrangeiros, de modo 
a, seja qual for o logar onde aqueles se en- 
contrem, poderem enviar para ali, com o fim de 
serem analisados, quaesquer produtos naturais, 
os quaes, depois de sujeitos a varias experien- 
cias tkcnicas, são comercialmente avaliados, 
sendo enviados os resultados de todos estes 
trabalhos, 

Ainda com o mesmo fim de investigações 
agricolas e mineraes, assim como de avaliações 
sobre a coiliposição e valor comercial de pro- 
dutos vegetaes e mineraes, está aquéla secção 
em relações com as repartições de agricultura 
e minas das diferentes colonias. E ainda o pro- 
prio Instituto se encarrega, por intermedio de 
comerciantes e industriais inglezes habitando 
quer as colonias que a metropole, de proceder 
á venda daqueles produtos. 

Por conta do Instituto tem sido feito nas co- 
lonias inumeras pesquizas, conduzidas por sur- 
veyors sob a superintendencia do Diretor da- 
quele estabeleciniento. 

Na Nigeria, em Ceylão e Nyasaland deram 
essas pesquizas tão b,eneficos resultados, que 
pouco depois foram encetadas na Uganda e 
ainda outros pontos da Africa Oriental ingleza. 

11. Serviço de ensino 

Já nos referimos a êle quando estudAn~os o 
ensino Colonial. 



111. Serviço do Musru e de i11 formações E l 

pnganda colonial. 

O Museu Colonial do Instituto Iniperial coii- 
té~ii só materias primas coloniais e seus dei-iva- 
vados (com o cunho acentuadamente comercial) 
e nêle estão expostos todos os produtos ani- 
mais, vegetais e minerais das colonias ingic.;:ls, 
bem coino muitos objetos e produtos com Clcs 
fabricados. 

As col6ções estão agrupadas por coloiiias, 
tendo cada unia salas privativas. E as  produ- 
ções de  cada colonia são agrupados segundo 
as  suas qfinidades. 

Para dar uma ideia mais nitida da impor- 
tancia economica de alg~ins produtos, recorrc- 
se por vezes á representação figurada. 

A's vitrines dos produtos mais importantes, 
estão presas noticias sumarias impressas e co- 
ladas enl cartões, as quais dum modo geral 
indicam a sua origem, produção e aplicações. 

Estas iioticias, escritas numa linguagem muito 
clara, constituem uiii otin~o meio de fazer pro- 
paganda de conhecimentos técnicos. 

Existem catalogos descritivos das coleções 
das diferentes colonias. 

Todos os produtos estudados no Instituto 
são aconipanharlos nos catalogos de uni  signal, 
bem como aqueles de que o Instituto pode for- 
necer amostras a quem deseje estudal-os. 

Os pedidos de informações são dirigidos 
por escrito ao director do Instituto. 



Das publicações expostas, umas são publi- 
cadas pelo I~~stituto Irnperial, outras pelo Emi- 
grant's In fornlation Office. 

As publicaçóes oficiais das colonias inglesas 
bem como os seus principais jornais, podem ser 
consultados no balcão do Museu do Instituto, 
mediante pedido. 

O Instituto Imperial publica um boletim té- 
cnico trimestral (Bulletin of the Imperial Insfi- 
tute), o qual encerra uma valiosa documentação 
a respeito das producões coloniais. 

O Instituto Imperial é administrado por um 
Conselho composto dos seguintes rnenibros : 

O primeiro comissario da tesouraria ; 
O ministro das ' colonias ; 
O ministro da India; 
O presidente do ministerio do comercio. 

Além dêste Conselho, funciona junto do 111s- 
tituto um Comité dc. gerencia e uma Junta con- 
sultiva. 

O Comité de gererzcia é composto de tres 
membros, sendo um nomeado pelo ministerio 
das colonias, outro pelo niinisterio do comercio 
e o terceiro pelo ininisterio da India. 

A Junta consultiva é composta por 16 mem- 
bros sendo nomeados : 

Seis pelo niinisterio do comercio ; 
Dois pelo niinistro das colonias; 



Dois pelo ministro da India; 
Um pelo governo da India; 
Uni pelo ministerio da Agricultura; 
Uni pelo governo do Canadá; 
Um pelo governo federal da Australia ; 
Um pelo governo da União Sul Africana ; 
Uni pelo governo da Nova Zelandia. 

O Emigrants Information Office, dependente do 
Colonial Office, fornece aos emigrantes infor- 
mações sobre as  colonias, especialmente sobre 
as  de povoação. Com este fim manda afixar 
triinestralinente anuncios nas estações postaes 
e nas bibliotécas populares, indicando as colo- 
cações que cada categoria de emigrantes pode 
encontrar em cada colonia ; outros anuncios 
tornam conhecidos os guias e inapas para emi- 
grantes. 

Vende muitas brochuras a preço modico ou 
distribue circulares gratuitas. Assim publica: uma 
pequena nota disuadindo os emigrantes de se 
dirigirem para logares que não façam parte 
das colonias nacionais ; muitos folhetos dando 
completas informações aos emigrantes sobre os 
transportes, as restrições e emigração dalgumas 
leis coloniais, as profissões que em cada logar 
teein mais procura, os auxilios com que os emi- 
grantes podem contar á sua chegada a qual- 
quer colonia, etc.; circulares especiaes Acerca 
da emigração feminina; manuais de cada colo- 
nia com inforniações mais minuciosas a seu res- 
peito. etc. Publica tambem o Emlgration Sta- 
tnte and General Handbook, coléção de todas 



as  leis inglezas relativas á emigração, e o Pro- 
fessional handboock, que indica aos que exer- 
cem profissões especiaes, os logares em que 
Ihes convém fixarem-se e as cundições a que 
nêles está submetido o exercicio da sua profis- 
são. 

Os Board of Guardians, instituições paro- 
quiaes de beneficencia, cuidam da emigração 
dos pobres e das creanças orfãs ou abandona- 
das ; os consel/~os do condado e, na Irlanda, o 
Colonization Board, tambem auxiliam e subsi- 
diam essa emigração. Os emigrantes escossezes 
recebem subvenções especiaes e são auxiliados 
pelos Colonial Land and Emigrations Comissio- 
ners. Alkm de todas estas entidades, fazem tam- 
bem propaganda colonial o Royal Colonial Ins- 
titute, rica e poderosa instituição, e outras so- 
ciedades imperialistas, ,as sociedades de geo- 
grafia, as associações cientificas, as caniaras de 
comercio, etc. 

Em Inglaterra são ainda as proprias colo- 
nias que fazem a sua propaganda, por meio 
das agencias na metropole. Cada uma destas 
tem a seu cargo, alkm de muitas outras fun- 
ções, um serviço especial de emigração, sendo 
algumas completaiiiente autonomas e outras, 
que representam as colonias da coroa, subor- 
dinadas ao Colonial Office. Todas elas, porém, 
gozam de ampla liberdade e teem muitas sub- 
agencias na Europa, niesmo fóra de Inglaterra. 



As agencias distribuem grutuitanieiite brocli ia. 
numerosas e variadas, por vezes escritas erii 
linguas estrangeiras, faze111 publicar muitos aiiliii- 
cios nos jornaes e conseguein atrair enorriie. 
correntes de emigrantes de diversas nacioilali- 
dades. As agencias tat-nbenl promovem co!ife- 
rencias e espalhani avisos nas feiras, mercados 
e outros pontos de reuiiião dos carnponezes. 
Ainda as companhias de navegação e de caini- 
nhos de ferro nas colonias e as  sociedades co- 
loniais religiosas e filantropicas, pela sua parte, 
procuram atrair os emigrantes. Emfirn ha varias 
sociedade particulares, que se ocupam priiici- 
palmente da einigraqão como a The Shelterin~ 
Home, a Miss Macpherson Home of Indrrstric, 
a British Womcrz's E~rzigr(rtion Association, a 
Colorzial N~rrsirzg Associntion, etc. 

Ilistituiçlo de foiiietito e propagatida colonial 
etii Portugal i t i  

Como instituição de foniento colonial, já ci- 
tamos o Jnrdinz Colonial dependente da S e c ~ ã o  
Colonial do Instituto Superior de Agronomia, 
que tambem dispõe dum laboratorio e é ser- 
vida por um pessoal tecnico cuja proficiencia 
tem sido larganicnte demonstrada. O benemerito 
legislador que criou eiii 1906 o eiisino agricola 

(1) DI. RUY Uliicli - Trab. cit.; prof. Mello Geraldes, idem. 



c0lonial (I) consignou no seu decreto de 26 
de Janeiro, que a secção colonial do Instituto 
teria como dependencias, alem dum Jardim Co- 
lonial, unia estação zootecnica, u m  laboratorio 
quimico e um rnuzeu de produtos agricolas co- 
loniais. Este museu, por falta de dotação, não 
estA ainda convenientemente instalado. 

Como iilstituições de propaganda colonial 
citaremos a Societiade de Geografia de Lisboa, 
n União Colonial, a Liga Naval Portugueza e 
o Centro Colonial. Todas estas instituições pu- 
blicam boletins (') e ha ainda varias revistas 
que publicam interessantes trabalhos sobre as 
colonias portuguezas e estrangeiras. 

Publicaram-se em tempo os Annaes das 
Missóes Ultramarinas e a Revisto Portnigueza 
Colonial e Maritirna, sendo muito para lamen- 
tar que tivessem acabado estas publicações que 
tão assinalados serviços prestaram á causa co- 
lonial portugueza. 

Foi em 1898 criado na Direcção Geral do 
Ultramar um serviço de inforniações comerciais 
e em 1908 foi mandada organisar Ministerio 
da Marinha uma biblioteca colonial. 

Em 1838 foram i-riandados organisar mu- 
seus e111 Macau, Moçainbiqtie e Angola, mas, 
a não ser em Angola e ali mesnio só 50 anos 
mais tarde, nada se fez. 

(1) O Sr. Dr. Rfoieira Junior, fiiiidador tambeni da Escola 
Cqlonial 

('I A IJiiiao Coloriial vai, em breve cotneçar a publicaçáo de 
um boletiiii. 1 



Unia portaria de 1857 mandou criar eni 
Goa um Museu e uma biblioteca, e outra de 
1859 mandou organisar em Cabo Verde uni 

museu de produtos naturais da provincia. 
Na nietropole, alem do Museu da Socie- 

dade de Geografia que merece mais larga referen- 
cia, foram em 1838 criados em Lisboa e Porto 
museus comerciais que indiretamente aprovei- 
tam ás colonias; quiz-se criar um Museu Flo- 
restal por ocasião do Centenario da India, mas 
não chegou a ser levada a efeito tal ideia; e 
existe na Escola Academica um pequeno niii- 
seu colonial. 

Museu da Sociedade de Geografia. - O De- 
creto de 1 de Dezembro de 1869, que reorga- 
iiisou o Ministerio da Marinha e Ultramar, po- 
zera a cargo da 2:' Repartição as coléções e 
exposições de produtos coloniais. O Decreto de 
26 de Janeiro de 1871 ordenou que essas co- 
lições formassem uni museu colonial autonomo 
aberto ao publico unia vez por semana, abran- 
gendo as seguintes divisões : 1 ." Historia natu- 
ral; 2." Agricultura ; 3." Florestas ; 4." Materias 
extrativas; 5." Artefactos; 6." Objétos raros e 
curiosos ; 7." Produtos estrangeiros. Todos os 
objétos do museu seriam devidamente catalo- 
gados e junto dêle haveria uma bibliotéca, para 
se archivarem livros, memorias, jornaes, gravu- 
ras e outros documentos relativos á historia, 
produção e uso economico dos objétos expos- 
tos, e uma secretaria para o expediente. O mu- 
seu teria um pessoal proprio e as suas receitas 



seriam coi~stituidas pela dotação anualmente fi- 
xada no orçamento, pelo produto da venda dos 
catalogos e das entradas nas exposições, e pelo 
produto da venda dos objétos do museu, inu- 
teis ou que existissem em duplicado. Por offi- 
cio de 4 de Abril de 1877 foram remetidos aos 
governadores das colonias exemplares das ins- 
truções para serem coligidos os produtos des- 
tinados ao Museu de Lisboa. As Instruções in- 
dicavam o modo de classificar os produtos e 
abrangiam normas especiais para os governa- 
dores gerais, para as autoridades subalternas e 
para os produtores ou expositores. 

Mais tarde, porem, o Decreto de 10 de Março 
de 1892 mandou entregar a Sociedade de Geo- 
grafia o museu colonial para juntar ao que ela 
já possuia. Receberia a Sociedade 25 ", ,, da do- 
tação então fixada para o Museu, como subsi- 
dio para o transporte e preparação de produtos, 
conservação e expediente do Museu, repartin- 
do-se essa verba pelas diferentes colonias pro- 
porcionalmente aos seus orçamentos. A Socie- 
dade enviaria anualmente ao governo um relatorio 
acerca do Museu e não poderia alienar objétos 
do Museu sem aiitorisação do governo. Uma 
coniissão foi incumbida de fazer o inventario 
do Museu e de proceder á sua transferencia. 
Por Officio de 17 de Março de 1896 recomen- 
dou-se aos governadores do Ultramar que re- 
metessem para o Museu da Sociedade de Geogra- 
fia productos locais, amostras etnograficas e objé- 
tos de valor historico, devendo de preferencia fazer 
as  suas remessas ein transportes do Estado. 



Ao ser creada a Escola Colonial, p(b!- !)i 

creto de 28 de Janeiro de 1906, foi renioiiela- 
do este Museu, creando-se nêle Lima secção i i i -  

titulada Museu comercial, tendo apenso tiii1 

serviço de informação coniercial. Para ani!->o:- 
fixou-se a dotaçgo anual de 6008, cabendo :I 

sua diréção ao  professor da cadeira de coiiiei- 
cio colonial. O Museu comercial e o servi$( 
de ii~formaçãù coníercial foram organisados de- 
pois por Rcg~ilaiiiento, aprovado por Portari:) 
de 21 de Dezembro de 1906. O Museu alirangc 
todos os produtos do comercio ultramarino, 
adquiridos o ~ i  prestzdos pelos comerciantes c 
fabricantes, destinando-se a ministrar noçõe\ 
praticas aos al~inos da esco!a. O Museu divi- 
de-se em duas zonas: nacional e estrangeira. 
subdividiiido-se a nacional em metropolitana c 
colonial. O Museu esta patente ao  publico 
quando o estiver o Museu colonial ,da Socie- 
dade de Geografia. O Director da Escola devc 
expedir circulares a s  associações comerciais, oil 

conierciantes, aos governadores coloniais, e ao. 
consules de Portugal no estrangeiro, solicitandc 
a sua cooperação para conlpletar a s  coléçõe~ 
do Museu, adquirindo por compra os objéto. 
que por esta fórnia não poder alcançar. Os 
objétos destinados ao Museu pertencem ao Es- 
tado, gosaiido como tais das garantias devidas 
cluanto ao transporte e expediqão. O conserva- 
dor do Museu da Sociedade de Geografia te111 
a seu cargo organisar e manter em ordeni os 
produtos e coléções, forni~ilar e ter em dia os 
respétivos registos e catalogas, coligir elenien- 



tos de estatistica comercial e constituir e con- 
servar a informação comercial. O director do 
Museu dirige a organisa~ão das coléçdes e o 
serviço de inforinação conlercial e propõe ao 
Director da Escola as compras e vendas a rea- 
lisar e as demais providencias para a boa adnii- 
tiistração e melhorainento do Museu e serviço 
de informação. O serviço de informação desti- 
na-se o coligir dados estatisticos e elementos 
de informação sobre o comercial, constituindo 
um centro, onde se encontrem os preços cor- 
rentes do mercado, as  cotações, niovimento dos 
portos, alinanaks de comercio nacionais e es;raii- 
geiros, guias e jornaes especiaes de comercio, 
catalogos e outros esclareciinentos utêis para o 
comercio colonial. O centro de informação co- 
inercial está patente ao publico quando o esti- 
ver o Museu, rnas prestará sempre ao coliiei- 
cio e industria as  inforriiações que lhe forem 
requisitadas. 

A Sociedade de Geografia tem conservado 
e aumentado este Museu, que foi enriquecido 
pela oferta de varias coléções de produtos co- 
loniais. 

Tambeni como propaganda colonial portu- 
gueza, tanto no ultramar como na nietropole 
e no extratigeiro, tSem figurado produtos das 
nossas colonias em muitas exposiqóes, têm sido 
apresentados a congressos coloniais no extran- 
geiro, trabalhos portuguezes sobre as  nossas co- 
lonias, e realisou-se em 1901 em Lisboa um 
Congresso Colonial Nacional, promovido pela 
Sociedade de Geografia, a que forani apresen- 



tados trabalhos notaveis sobre os mais inll)oi-- 
tantes probleinas de colonisação. 

Mas é necesâario dizer que de toda i:sta 
obra que já é notavel pelo esforço que re- 
presenta, poucas têm sido as vantagens tira- 
das para a propaganda das nossas colonias, 
por lhe faltar aquela coerencia que só pode re- 
sultar da execução metodica dum p l a n ~  siste- 
matico e progressivo, previamente elaborado. 

O Sr. Dr. Ruy Ulrich, no seu niagnifico tra- 
balho sobre Politica Colonial, que ~iiuitas ve- 
zes citámos já, como meio de propaganda coloiiial 
e com o fini de fazer a educação colonial do 
paiz, de forma a atrair para as colonias as aten- 
ções dos porfuguezes e prepara-los a exerce- 
rem ali proficuamente a sua atividade, propõe 
a criação dum Instituto de Educação Colonial, 
cuja organisação e funções define assini: 

« A  meu vêr, a propaganda colonial deve ser 
entregue a uma grande instituição, que, sem de- 
sanimar as  iniciativas individuaes, antes esti- 
mulando-as e coordenando-as, a oriente nuni 
sentido fecundo e util. A essa instituição enii- 
nentemente patriotica chamaremos : Instituto 
de Edrrcação Colonial. A sua fundação deve 
caber ao governo, mas para a sua sustentação 
e progresso poderão e deverão concorrer tarn- 
bem os particulares. Os verdadeiros patriotas 
conípreenderão que é do seu dever auxiliar o 
Instituto e conquistar-lhe novas adesões. 

Vejamos, pois, qual deve ser a organisaçãv 
desse Instituto e quais os meios que deve em- 



pregar para realisar cabalmente a sua missão. 
Poderemos referir essa missão aos tres estadios 
em que, por assim dizer, se divide a expansão 
colonial: a ideia colonial, de que resulta a ação 
colonial, que efectua a exploraçdo colonial. 

Organisaçdo. - O Instituto deve ser uma 
obra popular e séria, sem ingerencia de parti- 
dos ou de seitas. Compreenderá um numero 
ilimitado de socios, pois convirá chamar em seu 
auxilio o maior numero de boas vontades, que 
acreditem nas vantagens da instituição. O seu 
fim resume-se em tornar conhecidas por todos 
os meios as colonias nacionais, em interessar 
por elas toda a nação e em dirigir para elas o 
maior numero possivel de atividades. Os diri- 
gentes deste Instituto devem ser escolhidos com 
o maior calculo e deve-se-lhes deixar bastante 
liberdade para realisarem o programa de ação 
do Instituto, elaborarem os seus estatutos de 
constituição interna, e conseguirem para ele os 
necessarios recursos financeiros. Além da dirk- 
ção geral, deverá haver á frente do Instituto 
uma comissão de proteção, que procure torna-lo 
conhecido e alcançar-lhe auxilios e adesões, e 
uma comissão tecnica, que empreenderá estu- 
dos sobre as nossas colonias e dirigirá a ati- 
vidade propriamente cientifica do Instituto. Terd 
este tambem a assembleia geral dos seus socios, 
a quem competira a solução dos assuntos de 
maior importancia. 

Além dos recursos provenientes das cotas 
dos socios e de quaisquer donativos ou rendi- 

rol, ia 



mentos extraordinarios, deverá o Instituto rece- 
ber um subsidio anual do governo, e dele pu.- 
derá ainda receber emprestimos e auxilios dc 
diversa natureza. Nunca o governo, nem o Par- 
lamento, deverão regatear a tão util instituição 
a sua proteção desvelada e o seu interesse sin- 
cero, Exposta assim nas suas linhas gerais a or- 
ganisação do Instituto, vejamos por que meios 
deve ele fazer a sua propaganda. 

A ideia colonial.-0s exploradores e fun- 
cionarios coloniais trazem frequentemente do ul- 
tramar interessantes relatorios e numerosas fo- 
tografias. O Instituto trataria de alcançar copias 
de uns e doutras e dar-lhe-ia a maxima publi- 
cidade, extraindo delas brochuras ou artigos 
ilustrados, cuja publicação gratuita autorisaria 
em todas as  revistas e jortiais. Poderia mesmo 
adquirir ao fim dalgum tempo, lotes de revistas 
e jornais que tivessem ficado por vender, e dis- 
tribuil-os gratuitamente. Os periodicos s6 lucra- 
riam com isto, por terem sem custo original 
interessante, e por venderem, ainda que por mo- 
dico preço, exemplares que hoje se consideram 
sem valor. 

Além disso o Instituto mandaria publicar 
Anuarios, Guias e Manuais. Os primeiros cons- 
tituiriam verdadeiros dicionarios de cada colo- 
nia, com bons mapas graficos, contendo todas 
as informações estatisticas, administrativas, eco- 
nomicas e praticas, e tratando em capitulos es- 
peciais das questões economicas e politicas dc 
maior atualidade em cada ano. O Anuario se- 



ria assim um Vade Mecum para os funciona- 
rios, viajantes, comerciantes e mesmo para os 
estudiosos da metropole. Os Guias conteriam 
informações etnograficas e politicas, pelas quais 
se devesse orientar a politica indigena; infor- 
mações estatisticas uteis para a direcção de ex- 
pedições militares, para o estabelecimento de 
impostos indigenas, etc. ; informações geografi- 
cas ineditas ou pouco conhecidas, aproveitaveis 
para todo o genero de transportes nos paizes 
novos. O Guia seria pois principalmente util 
para os funcionarios civis e militares e para 
alguns viajantes. Os Manuais seriam pequenas 
brochuras de preço modico, como ha muitas 
em Inglaterra, para esclarecerem os emigrantes 
sobre as condições proprias dalgumas colonias 
ou dalgumas das suas partes. S6 estes seriam 
elaborados pelo proprio Instituto, que para os 
Annuarios e Guias se limitaria a coligir infor- 
mações e traballios dignos de confiança. Além 
dos tipos referidos, poderia ainda o Instituto 
fazer publicações de qualquer especie e natu- 
reza, pois um dos seus fins principais deve ser 
evidentemente o de fomentar uma publicidade 
intensiva ácerca das colonias. 

Açao colonial. - Não existindo entre nos, 
como em Inglaterra, agentes que representem 
as colonias junto do governo metropolitano, que 
advoguem os seus interesses e que façam va- 
ler os seus direitos, pode essa missão ate certo 
ponto incumbir ao Instituto. Este examinará as 
reclamações que lhe sejam dirigidas pelos re- 



presentantes legitimas das colonias, e, quando 
as  achar justas, procurará fazer com que o go- 
verno da metropole as  atenda. A sua imparcia- 
lidade permittir-lhe-ha esclarecer o governo, e 
a sua autoridade e competencia darão grande 
força ás  pretensões que patrocinar. 

Ao Instituto incumbe exercer uma grande 
influencia sobre a emigração de pessoas e de 
capitaes para as  colonias. Em certo modo como 
preparação para ela e, mais do que isso, para 
esclarecer a opinião publica nacional, serão de 
manifesta vantagem as  viagens de estudo que 
deverá organizar. Essas viagens seriam ofere- 
cidas aos jovens que recentemente houvessem 
terminado os seus estudos, no momento da 
sua entrada na vida pratica, quando já podem 
fazer juizo do valor real das cousas e apre- 
ciar devidamente o seu lado positivo. Aprovei- 
tando o desejo de se instruir, natural na mo- 
cidade, o Instituto proporcionar-lhe-ia viagens 
recreativas e instrutivas. Para isso enviaria 
anualmente um ou dois navios, por ele freta- 
dos, ás colonias nacionaes, e neles daria pas- 
sagem aos macebos que fossem escolhidos por 
uma comissão especial, de entre todos os que 
houvessem solicitado a sua admissão. A via- 
gem seria anunciada em todo o paiz com a 
maxima publicidade, tornando-se conhecido o 
seu programa, que incluiria numerosas escalas, 
tanto nas colonias nacionaes, como nas estran- 
geiras, para que entre umas e outras se po- 
desse fazer a devida comparação. S6 seriam 
admitidos á viagem rapazes de 20 a 30 anos, 



que oferecessem garantias solidas de instrução, 
de moralidade e de aptidão, devendo a co- 
missão, incumbida da sua seleção, proceder a 
um inquerito minucioso ácerca de cada um 
deles. Conforme as  suas aptidões, os viajantes 
seriam classificados em diversos grupos e ou- 
viriam a bordo conferencias de professores ou 
mesmo de funcionarios publicas, que se diri- 
gissem para o ultramar. Para uns seriam estu- 
dados principalmente os assuntos agricolas, 
para outros os industriaes e para outros os 
comerciaes. Graças a estas viagens, formar- 
se-ia no paiz uma classe cada vez maior de 
homens praticos e conhecedores das colonias. 
No seu regresso todos elaborariam um relato- 
rio, e seriam conferidos premios aos trabalhos 
mais notaveis, provocando-se assim uma justa 
emulação. Muitos destes rapazes iriam natural- 
mente fixar-se nas colonias e os demais fica- 
riam na metropole, prestando o alto serviço 
de orientarem a opinião publica na apreciação 
das questões coloniaes. 

Na emigração de homens e de capitaes, de- 
sempenharia o Instituto a missão de guia se- 
guro e de informador consciencioso, poupando 
nos dois casos muitos dissabores e desastres 
e evitando tambem ao publico os logros de 
especulações deshonestas, cujo verdadeiro ca- 
racter ele poderia denunciar. Aos emigrantes 
indicaria o Instituto os logares mais apropria- 
dos para a sua fixação e ácerca deles forne- 
cer-lhes-ia informações resumidas, mas comple- 
tas e exatas. Conforme a classe de emigrantes, 



de que se tratasse, assim o Instituto variari, 
as  suas instruções e a escolha do local. P-ir: 
desempenhar cabalmente esta missão, conviri; 
que o Instituto fizesse um inquerito geral Accb~,c: 
da emigração no país e Acerca da imrnigrri~ã, 
nos diferentes pontos das colonias nacioi~;~is 
Deveria ele ter mesmo nos 'principais centro> 
de emigração e de immigração agentes seus 
que informassem os emigrantes e os auxilías- 
sem, podendo para esse fim aproveitar co- 
missões locaes ou sociedades já existentes t 

que quizessem desempenhar essa funcção, tra- 
zendo assim ao Instituto uma economia im- 
portante. 

Exploração colonial. -0 Instituto deveri; 
tambem encarregar-se do estudo dos prodiito- 
indigenas e materias primas das colonias, q u ~  
e indispensavel aos colonos e que estes tcer: 
muitas vezes dificuldade e111 mandar fazer. Par. 
evitar maiores encargos, o Instituto não instz- 
laria laboratorios proprios; teria apenas iiin. 

comissão especial, que faria uma analise si:- 
maria do valor do produto e, quando o rcsul- 
tado da analise fosse favoravel, encarregar- 
se-hia, se o interessado o desejasse, de faze. 
proceder ao seu estudo minucioso nos laborâ- 
torios para isso habilitados. Tudo isto dcveri: 
ser conseguido com a maior economia para 1 

interessado e no menor prazo de tempo possíve' 
Poderia mesmo o Instituto promover a realiznçãi 
de estudos e investigações para encontrar c 

aplicação pratica, hoje desconhecida, de algilil- 



produtos, que abundam nas colonias, ou para 
melhorar a exploração dos produtos coloniais. 

O Instituto deveria tambem esforçar-se por 
fazer a propaganda dos produtos coloniais na- 
cionais e obter que o consumidor os preferisse 
a produtos estrangeiros analogos. Poderia tam- 
bem insistir junto dos industriais, facilitando- 
Ihes as  experiencias, para que eles ensaiassem 
o aproveitainento de produtos coloniais que 
hoje não teem aplicação comercial. 

Caberá ainda ao Instituto a organização de 
muzeus coloniais, que mostrem aos comercian- 
tes da metropole os recursos que podem en- 
contrar no ultramar. Em todos os paizes estas 
exposições ou muzeus teem prestado inaprecia- 
veis serviços á industria e ao conlercio. Uma 
grande parte do publico visita distraidamente 
estas exposições e muzeus, mas, apesar disso, 
sempre deles recebe algum ensinamelito util. 
Os produtores, por este meio, não só tornam 
conhecidos os seus produtos, como ainda en- 
contram nesses certamens a recompensa dos 
seus esforços, criando-se assim pelo confronto . 
entre concorrentes um forte e precioso estimulo. 
Ao Instituto cumpria escolher os produtos a 
exibir em cada exposição e a precedencia das 
diferentes categorias de exposições. Procura- 
ria egualniente servir-se destas para vulgarisar 
em especial uni ou outro produto. Muito influe 
no exito das exposições a boa disposiçao dos 
produtos. E' bom coloca-los num quadro exo- 
tico, que pela sua singularidade melhor possa 
atrair as atençbes dos visitantes. Com o mesmo 



kim devem-se organisar catalogos interessarites 
e uteis, cuja leitura seja agradavel e comoda, 
pois não se pode contar com um grande es- 
forço de attenção por parte dos visitantes. 

Devemos notar que, a uma grande exposi- 
ção permanente, se devem preferir repetidas e 
pequenas exposições especialisadas, que se po- 
deriam suceder no mesmo local. Os objetos 
constitutivos dessas pequenas exposições pode- 
riam até circular duma para outra cidade do 
paiz, entregues aos agentes do Instituto, o que 
mais vulgarisaria ainda os produtos coloniais. 
A's vezes é ainda preferivel incluir os produ- 
tos coloniais em exposições doutra ordem; assim 
podem-se apresentar, por exemplo, amostras de 
madeiras em exposições de mobiliario ou de 
arte decorativa. Egualmente uteis serão nas co- 
lonias as exposições dos processos de venda 
nos diversos mercados ou do produto consu- 
mido pela industria, com a indicação do modo 
de aproveitar os seus residuos; deste modo o 
produtor saberá o que lhe convém mais fazer 
do seu produto e como o poderá vender. 

Tal 6 a vasta e complexa missão que de- 
veria incumbir ao Instituto de Educação Colo- 
nial, cuja criação propomos. Fazendo a sua des- 
crição, implicitamente indicámos quais os meios 
de fazer propaganda colonial. Se tudo o que 
dissCmos se fizesse entre n6s, inumeras vanta- 
gens seriam obtidas e, na falta do Instituto de- 
sejado, bom será que os particulares e as co- 
letividades tratem de suprir a sua falta, exer- 
cendo a função de propaganda, que de resto 



nunca pertenceria exclusivamente ao mesmo 
Instituto*. 

Não podemos deixar de aplaudir calorosa- 
mente esta ideia. 

Num paiz como o nosso que tem nas colo- 
nias, necessario é repetil-o sempre, a sua fina- 
lidade historica e os unicos elementos de vida 
propria, não se compreende a ignorancia e o de- 
sinteresse pelas mais importantes questões colo- 
niais, que factos de todos os dias veern de 
longo tempo tão tristemente attestando. 

Toda a colonisação que não passe de mera 
exploração comercial, nem tem grandeza moral 
nem razão que a justifique. 



Funqão politita do Estado na tolonisa~ão 

Definiçiio -Noç6es gerais sobre legislaç80 
colonial - Sistemas colonia,is ( I )  

Já vimos que a função politica do Estado 
na colonisação consiste na elaboração das leis 
destinadas ás colonias e na garantia das pessoas 
e bens dos colonos, ou seja, por outras pala- 
vras, na organisação das colonias. 

Para que a obra da nação colonisadora seja 
de resultados proficuos para uma colonia, é abso- 
lutamente indispensavel dotar esta de utna boa 
legislação. 

Havendo na população das colonias dois 
elementos distintos, o colono e o indigena, sendo 
diferente o meio da metropole do da colonia, 
diferente, tambem o meio de colonia para colo- 
nia, pelas situações geograficas, pelo clima, pelas 
raças que as  habitam, pelo grau de civilisação a 
que chegaram, 6 bem evidente que ás colonias se 
não poder6 aplicar a legislação eni vigor na me- 

il) Dr. Marnoco - Liçnes de adininistra~Ro colonial ; Dr. Ruy 
Ulricli - óbra iit. 



tropole, como se nâo poderá legislar egualmente 
para todas as colonias. 

Sem falar, portanto, dum regimen de uni- 
formidade na legislação que seria absurdo, dois 
são os criterios que podem presidir á elabora- 
ção das leis para as colonias: o da adaptação 
e o da especialisação. O ~ r i t e r i o  da adaptacãa, 
acomodando ás c o n d i ç õ e s ~ i s  
da metropole, e o da especialisação, dando á 
colonia leis privativas e p ~ p e c i a l m e n t e  
elaboradas. 

A adaptação não pode ser por egual exten- 
siva a todos os habitantes da colonia. 

Seria injusto o obrigar aquêles que, indo 
trabalhar para a colonia, para ali levam o seu 
esforço, a sua atividade, a sua fazenda, con- 
correndo na medida das suas forças para o bem 
da colonia e consequentemente para o da me- 
tropole, a perderem por esse facto os direitos 
e regalias de que dantes gosavam. Mas não 
seria logico que, sendo diferentes as condições 
do meio, a legislação a elle não fosse ada- 
ptada. 

Em relação aos indigenas, poder-se-lhes-hia. 
aplicar as  mesmas leis que aos colonos ou as  
mesmas que vigoram na metropole? Não, cer- 
tamente. 

Os costumes, isto é, a maneira de cada povo 
compreender e resolver os problemas sociaes 
- as conc6ções religiosas, a constituição da 
familia, as relações mutuas, são fruto do meio 
ambiente e de disposições atavicas. Para os 
substituir por outros costumes dum meio geo- 



grafico e social muito diferente, seria necessa- 
rio mudar dum momento para o outro a natu- 
resa exterior e as  condições de vida, e anular 
o peso do passado. 

Ao contacto duma nova civilisação, os cos- 
tumes podem sofrer transformação. Não feita 
bruscamente, o que alids s6 teria inconvenientes, 
mas operada pouco a pouco, chegando no fim, 
sem ter alterado o exterior das coisas, a modi- 
ficar-lhes a essencia. 

Correspondendo melhor ás necessidades da 
colonia, satisfazendo mais completamente as suas 
aspirações, é com certeza o criterio da espe- 
cialisação, o de mais rapidos e proficuos resul- 
tados. -Leis feitas para a colonia e especifi- 
cadamente para os diferentes elementos que 
vivem néla. 

E' evidente que o indigena deve ser um fac- 
tor importante na vida economica das colonias. 

Para que possa sel-o com proveito para si 
mesmo, para a colonia e para a metropole, e 
necessario que a sua situação moral e material 
e a sua potencia produtora sejam as melhores 
possivel. 

Todos os esforços do povo colonisador de- 
vem tender a obstar a quanto possa levar á 
ruina ou ao aniquilamento da raça indigena. 

Durante seculos foi seguida em relação aos 
indigenas uma politica de servidão e destrui- 
ção. Nos primeiros tempos da colonisação es- 
panhola na America, os indios foram abando- 
nados sem defeza á rapacidade dos aventu- 



reiros espanhoes. Sem direitos, sem liberdade, 
sem bens, eram um instrumento desprezivel 
nas mãos dos colonos, a quem enriqueciam por 
todos os modos. 

Os holandezes esmagavam com a mais odiosa 
tirania os povos que tinham sob o seu domi- 
nio. Não lhes davam o direito de propriedade, 
nem sequer mesmo Ihes permitiam o cultivarem 
terras. 

Os inglezes foram duma extrema crueldade 
para com os indigenas das suas colonias, ex- 
terminando-os até. E a França não ficou atraz 
neste caminho de atrocidades. Em toda a parte 
os dlreitos dos indigenas foram desprezados. 

S6 modernamente se reconheceu o erro po- 
litico e economico desta maneira de proceder 
e se assentou em que, pelo facto de um povo 
pertencer a uma raça menos civilisada, ele não 
estava fóra do direito das gentes. 

Então se reconheceu a necessidade de es- 
tudar os costumes dos indigenas e as  suas ins- 
tituições. Então se viu que, sendo estes a repre- 
sentação do seu estado social, tendo intima 
relação com a sua vida economica e as  suas 
concéções morais e religiosas, necessario era o 
conserval-os, porque nenhum proveito tiraria a 
metropole da sua substituição por outros que, 
conquanto para nós mais razoaveis, não corres- 
ponderiam á situação dos indigenas. 

Não 6 sem perigo de varias perturba- 
ções que se mudam num povo a organisa- 
ção da familia e da propriedade. E prenden- 
do-se estas instituições muitas vezes com ques- 



tões de principios de religião, essa mudança 
seria ainda de mais perigosos resultodos. Neste 
ponto, deve haver da parte do povo colonisa- 
dor o respeito sincero das crenças tradicionais 
indigenas. Pode-se, 6 certo, contrapor a uma 
religião uma outra que mais perfeita seja. Essa 
contraposição deve ser pacifica e nunca imposta 
pela força. 

E' claro que este respeito pelas instituições 
indigenas não deve p&&+ ir alem de um certo 
limite. Quando sejam contrarias á moral e 
justiça, aos interesses da civilisação, ou aos in- 
teresses da colonia ou dos indigenas, mal iria 
á nação colonisadora que a elas se não opo- 
zesse, que néssa permissão perderia o direito de 
colonisar, que não é s6 largar duma terra para 
outra que melhores garantias de vida ofereça, 
mas sim exercer uma ação profundamente be- 
nefica sobre as  cousas e gentes do territorio 
onde se imigre. 

Foram estes os votos da conferencia de Ber- 
Iim de 1885, do congresso de sociologia colo- 
nial de 1900, e do congresso colonial realisado 
em Lisboa em 1901 que, no seu voto 7.", ex- 
primiu o desejo de que se mantivessem as  insti- 
tuições indigenas atuaes, em tudo quanto não 
contrarie a moral e a justiça, prociirando o seu 
desenvolvimento evolutivo em conformidade com 
as aspirações da civilisação e com os interes- 
ses coloniais. 

Tudo quanto seja proceder de forma di- 
versa, é trabalho perdido e pode ser tarefa de 
más conseqiiencias. Uma assimilação perfeita 



dos indigenas aos habitantes da metropole é 
absurda, porque é contraria á constituição da 
natureza humana e parte do principio de que 
as  instituições teem um valor intrinseco, inde- 
pendente do tempo e do logar, o que não é ver- 
dadeiro. 

A crença na unidade moral do genero hu- 
mano e no predominio da razão pura como 
mobil da humanidade, não tem razão de ser. 
As raças formam-se e tranformam-se pela acu- 
mulação hereditaria de mudanças insensiveis, 
que deram logar a que sejani distintas por ca- 
racteres anatomicos e mentais, que s6 muito 
lentamente podem comunicar-se de umas ás 
outras. 

As qualidades intelectuais podem ser alte- 
radas facilmente pela educação. As do ca- 
racter sofrem muito menos a sua ação. Póde 
esta ser rapida niirn ou noutro individuo mas 
não o é num povo inteiro. A assimilação dum 
individuo e a duma raça são fenomenos per- 
feitamente diferentes. 

Para que a legislação possa satisfazer ás  con- 
dições da sociedade indigena, é necessario que 
seja elaborada especialmente para ela, e assente 
num estiido previo dos usos e costumes dos na- 
tivos. 

A condição juridica dos colonos e função 
do sistema politico que servir de base á admi- 
nistração da colonia, 



Os sistemas coloniais, isto e,  os conjuntos 
de principios que regulam toda a organisação 
duma colonia, estabelecendo as suas relações 
com a metropole. delimitando os respétivos po- 
deres e direitos, são tres: sujeição, assimilaçdo 
e autonomia. 

Suj eiçho 

No sistema de sujeição, a colonia, gover- 
nada na inetropole em exclusivo proveito, desta 
nLio conhece senão deveres e quasi nenhuns 
direitos ; tem por fim contribuir unicamente para 
a riqueza da metropole e influencia politica do 
seu governo; os seus interesses e até o seu 
desenvolvimento são sacrificados á metropole ; 
os filhos da metropole não gosam dos seus an- 
tigos direitos civis e politicos; a colonia, em 
suma, víve, segundo a definição já classica, s6 
para a metropole. 

No regimen de sujeição a legislação 6 feita 
pela metropole sem que a colonia sobre éla 
possa dar a sua opinião. 

Seja a colonia governada da metropole ou 
in-loco, por delegação do governo metropolitano; 
exista um ministerio especial das colonias, ou 
sejam os negocios déstas entregues a qualquer 
dos outros ministerios, o governo duma colo- 
nia sob o regimen de sujeição é sempre forte- 
mente erganisado, sendo o governador uma en- 
tidade poderosa e de grandes prerogativas. 

O direito da personalidade de colonos e in- 



digenas, nem 6 reconhecido em toda a sua ple- 
nitude, nem regulado pelos costumes locais ou da 
metropole; o direito de propriedade, ou não 
existe nem para os indigenas nem para os co- 
lonos, ou 6 sujeito a restriçoes de ordem va- 
ria; os habitantes da colonia não teem meio 
algum legal de fazer ouvir a sua voz na defeza 
dos proprios interesses. 

O sistema de sujeição pura é autoritario e 
como ta1 de impossivel aplicação, sem graves 
prejuizos para a vida de uma colonia e da 
respectiva metropole. Mas no fundo tem muito 
de justo e rasoavel porque, tendo a colonisa- 
ç. por fim o bem estar e poderio da metro- 
pole e a riqueza e felicidade da colonia, é bem 
evidente que a primeira deve ter na sua mLlo 
os meios de manter respeitado o seu dominio 
sobre a segunda. A unica maneira de o con- 
seguir é a reunião no governador de grandes 
poderes. 

Quando a colonia seja de fundação recente, 
num meio em que predomina o indigena, re- 
belde ainda á soberania da metropole, o regi- 
men de sujeição é o unico de eficaz resultado. 
Não o regimen de sujeição pura, com opres- 
são, abuso ou exploração imoral e injusta, não 
tambem como uma politica de permanente du- 
ração, mas um regimen justo, forte sem violen- 
cia, até que o meio, modificando-se, esteja apto 
a viver uma outra vida de maiores regalias e 
direitos. 

E' certo conduzir a sujeição ao regimen de 
decretos, com a supressão, tão condemnada, da 

FOI. I3 



representação e liberdades da colonia. Mas esse 
regimen é o unico bastante maleavel para se 
poder adaptar a uma situação que se transforma 
rapidamente, como sucede nas colonias de muito 
recente fundação. Em paises onde a população 
branca se compõe de algumas dezenas de 
funcionarios, oficiais, exploradores ou comer- 
ciantes, s6 de passagem ali, não se pode pen- 
sar em estabelecer assembleias representativas 
nem um sistema aperfeiçoado de garantias cons- 
titucíonais, e o orqamento local e o regimen 
aduaneiro não podem ser fixados senão pelos 
agentes do governo metropolitano. 

E' no entanto preciso notar que o regimen 
de sujeição se  não deve considerar como uma 
solução definitiva do problema colonial, mas 
unicamente como uma transição para mais lar- 
gas liberdades e mais amplos direitos. 

E' por isso que tal regimen não é em parte 
alguma adotado puro, mas sim modificado con- 
forme as  circunstancias locais. Essa modifica- 
ção pode ser mais ou menos lenta, mas deve 
ser sempre gradualmente feita. 

A autonomia ou a assimilação só podem ser 
atingidas quando forem a sequencia logica e 
natural da combinação do desenvolvimento mo- 
ral e material que a exploração proficua das 
colonias pela metropole comsigo necessariamente 
traz, com as  carateristicas de raça dos povos 
colonisador e indigena; s6 assim a aplicação 
de qualquer dos dois sistemas pode ser opor- 
tuna e, consequentemente, não se tornar numa 
fonte de exageros ou entraves, absolutamente 



prejudiciais para o progresso e bem-estar da 
colonia e da metropole. 

Num colonia em principio, mal conhecendo 
ainda a soberania da metropole, s6 o sistema 
de sujeição pode ser adotado, por trazer com- 
sigo a unidade na autoridade, a concentração 
de todos os negocios da colonia num s6 mi- 
nisterio e os grandes poderes dos governado- 
res, fatores necessarios para a enorme exforço 
de arrancar das trevas a colonia, guiando-a nos 
seus primeiros passos. Mostra a Historia a ver- 
dade desta afirmação quando nos aponta, em 
passados tempos, a desorganisação na adminis- 
tração de algumas colonias, produzida pelas 
lutas e rivalidades entre os funcionarios, sem 
que os governadores tivessem força para eficaz- 
mente se opor a um tal estado de coisas. Mos- 
tram-no ainda factos da nossa propria casa 
como, por exemplo, as revoltas continuas de 
indigenas, a quem, no entanto, se concede o 
direito de voto. . . 

E' claro que o sistema de sujeição levado 
ao exagero, é absolutamente condemnavel, dando 
o resultado de nem concorrer para a prospe- 
ridade da colonia, nem ser fonte do bem estar 
para a metropole, sempre lesada pelas conse- 
quencias duma tal politica. 

Foi o que sucedeu com todas as  nações co- 
loniais ate ao principio do seculo 19.") dando 
crn resultado a perda de muitas das melhores 
colonias; foi o que sucedeu ha poucos anos 
ainda com a Hespanha que um dia viu fugir- 
lhe todo o seu imperio colonial, em virtude do 



desconhecimento completo das suas necessida- 
des que não quiz nunca reconhecer e a que 
nunca procurou dar satisfação. 

Mas que o sistema, quando inteligentemente 
aplicado, 6 bom, prova-o o exemplo de todas 
as nações coloniais modernas, porque todas, in- 
cluindo Portugal, têm tirado dele os melhores 
resultados. 

No sistema de assimilação, as colonias são 
consideradas simples divisões administrativas 
da metropole, embora afastadas, sendo regidas 
pelas mesmas leis desta e tendo os seus ha- 
bitantes as mesmas regalias e direitos dos ha- 
bitantes da metropole. 

Argumenta-se a favor dêste sistema dizendo 
que, não podendo estabelecer-se uma linha de 
demarcação entre a metropole e as colonias, todas 
estas podem ser consideradas um prolonga- 
mento daquela. De facto, desde que regiões mais 
afastadas da metropole do que outras, são con- 
sideradas como fazendo parte integrante do ter- 
ritorio metropolitano, porque o não hão de ser 
todas, principalmente depois que, por meio da 
navegação e linhas telegraficas, se facilitaram 
tanto as relações mutuas 3 Outros argumentos 
a favor da assimilação teem sido apresentados 
como: o de ser a gratidão que a concessão de 
uma egualdade de direitos desperta entre os 
habitantes das colonias, tão grande, que as unirá 
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profundamente á metropole ; o do que a assi- 
milação liga intimamente a colonia aos interes- 
ses da metropole porque entre as duas esta- 
belece uma união moral e material que dia a 
dia se torna mais estreita, adaptando-se a colo- 
nia pouco a pouco aos costumes, leis e usos 
da metropole com que formará então um corpo 
uno; o de não sacrificar os interesses da me- 
tropole nem os das colonias; o de atender ás 
necessidades de ambas, e respeitar a sua di- 
gnidade; e o de incutir no espirito dos habi- 
tantes da colonia e da metropole, a convicção 
de que uns e outros trabalham pela prosperi- 
dade da nação que é s6 uma, sejam quais fo- 
rem as soluções de continuidade entre as diver- 
sas partes que a compoem. 

O sistema de assimilaç%o, quando garante 
aos colonos as regalias e direitos que tinham 
na metropole, 6 evidentemente um sistema justo, 
porque injustiça seria privar dêles os indivi- 
duos que, embora longe, nem por isso deixam 
de concorrer para a grandeza e prosperidade 
da nação que compreende a metropole e as co- 
lonias. 

Mas a assimilação tem grandes defeitos que 
tem dado logar a ser este sistema dia a dia 
posto mais de parte. Para os mostrar, estude- 
mo-lhe as consequencias na vida das colo- 
nias. 

A representação colonial no parlamento da 
metropole se, sob o ponto de vista moral, tem 
o alto significado de mostrar d colonia quanto 
cuidado merecem á metropole os seus interes- 



ses e como é intimo o laço que, apezar da dis- 
tancia, as une, 'tamanho e tão intimo que sobre 
a vida duma e doutra reciprocamente se ouvem, 
é, sob o ponto de vista pratico, considerada por 
muitos como uma ficção, nada tendo de pro- 
veitoso nem para a colonia nem para a me- 
tropole. 

Dizem os que atacam o sistema d'assimila- 
ção que a eleição nunca representa nem pode 
representar a vontade da colonia porque, se se 
désse voto a todos os seus habitantes, a von- 
tade dos colonos seria na maioria das colo- 
nias esmagada pela dos indigenas, o que é inad- 
missiveI; e dar voto unicamente aos colonos 
equivaleria a sacrificar por completo os interes- 
ses dos indigenas, pratica esta reconhecida como 
absurda, á face dos modernos principios de co- 
lonisação. 

Encarada a questão sob o ponto de vista 
das leis a aplicar na colonia, os defeitos do sis- 
tema d'assimilação manifestam-se em toda a sua 
plenitude porque não pode compreender-se absur- 
do maior do que o de aplicar a mesma legis- 
lação a regiões tão diferentes, habitadas por 
povos de raças tão diversas nos seus caraté- 
res, usos e costumes, não tendo as  mesmas as- 
pirações, nem sentindo as mesmas necessida- 
des. 

Estas considerações referem-se, é claro, ao 
regimen de assimilação pura que traria com- 
sigo uma completa uniformidade n a legislação 
colonial. As leis a aplicar a uma sociedade de- 
vem estar sempre em intipa relação com os seus 



tisos e carattres, e seria titopia querer, pela 
simples adoção na colonia das leis da me- 
tropole, modificar aquilo que, sendo o resultado 
do meio e a consequencia de disposições ata- 
vicas, só lentamente pode ser transformado. 

A redução das atribuições do governador 
duma colonia ás de um governo civil da metro- 
pole, não pode deixar de ser de maus resul- 
tados, principalmente numa colonia que se en- 
contre ainda em principio de desenvolvimento, 
com uma população indigena como regra geral 
muito mais numerosa do que a dos colonos. 
E' preciso ahi conservar um prestigio e uma 
certa liberdade de proceder que atribuições assim 
reduzidas não podem de forma alguma ga- 
rantir. 

A analogia entre as autoridades civis e ju- 
dicíais da colonia e da metropole, que o siste- 
ma de assimilação pura traz comsigo, não se  
pode compreender de modo algum a não ser 
numa colonia já em grande adiantamento sob 
todos os pontos de vista, e isso mesmo uni- 
camente no que diz respeito á separação dos 
dois poderes do Estado, o executivo e o judi- 
cial, e não emquanto á fórma do processo que 
deve variar com as caracteristicas das socie- 
dades a que tem de ser aplicado. 

Em colonias ainda em principio do seu de- 
senvolvímento, não se pode admitie a separa- 
çâo daqueles dois poderes do Estado porque 
não teria qualquer utilidade pratica nem aos 
olhos dos colonos nem dos indigenas e tambem 
porque, no julgamanto das questões entre indi- 



genas ou entre estes e colonos, é necessario 
atender ás condições politicas do meio, o que 
não pode fazer o poder judicial, amarrado A 
letra estreita dum codigo, nem sempre elabo- 
rado tendo em conta aquelas condições. 

A separação dos negocios coloniais pelos 
diferentes ministerios que o regimen de assimi- 
lação pura traz como consequencia logica, é 
evidentemente, a não ser em casos muito es- 
peciais, mais uma fonte daquela uniformidade 
na maneira de resolver as questões que tem 
sido sempre um erro grave, cujas consequencias 
não demoram muito a fazerem-se sentir. 

A concessão á colonia de direitos civis e 
politicos, nas mesmas condições em que são con- 
cedidos na metropole, s6 se pode explicar e 
com eficacia e utilidade pôr em pratica, quando 
a colonia tenha atingido um grande desenvolvi- 
mento. E, mesmo assim, ainda é necessario 
atender Lis circunstancias especiais do meio, sem 
o que tal concessão se tornará uma ficção ri- 
dicula, uma fonte de desperdicio de dinheiros e 
de perda de forças que no progresso e pros- 
peridade da colonia poderiam ser emprega- 
das. 

Em relação á organisação financeira das co- 
lonias, evidentes são tambem os inconvenientes 
duma politica que confunde os dois érarios, me- 
tropolitano e colonial, como se as colonias de- 
vessem contribuir para mais alguma coisa que 
não seja unicamente a defeza do imperio, por- 
que 6 a sua propria defeza. Contribuirem para 
quaisquer outros serviços privativos da metro- 



pole, parece-nos um absurdo, donde s6 pode 
resultar atrazo no desenvolvimento local. 

E absurdo é tambem não s6 o aplicarem-se 
nas colonias os mesmos impostos da metropo- 
le, com identicos processos de lançamento, numa 
uniformidade que introduz mil comfilicaç6es inu- 
teis e prejudiciais, como tambem a confusão de 
dinheiros que resulta do regimen da assimila- 
ção, sendo empregados numa colonia os exces- 
sos de rendimento de outra que com aquela 
não tem qualquer ligação que não seja a de fa- 
zerem ambas parte do todo que é nação. 

Vistas assim em ligeiro resumo as suas van- 
tagens e inconvenientes, o exame de umas e 
outras leva-nos necessariamente á condemnação 
absoluta do regimen de assimilação pura e, 
ainda mesmo quando modificado, á sua rejei- 
ção na grande maioria dos casos. 

A U T O N O M I A  

Ao contrario da assimilaç20 que dirige e 
orienta uma colonia no sentido de a tornar um 
prolongamento da metropole, de tal modo que 
a distancia que a separa materialmente como 
que desapareça, o sistema de autonomia tende 
a preparar a colonia para, chegada a um certo 
grau de desenvolvimento, se governar por si 
mesma, mantendo com a metropole apenas as 
relaçaes tendentes a assegurar a soberania désta 
e a protecção da colonia contra estrangeiros. 



E' claro que este estado não é atingido de 
um salto. Antes disso passou a colonia por 
uma evolução que se traduziu, primeiro, pela 
existencia de simples instituições representati- 
vas, com uma proporção crescente de repre- 
sentação eleita, e só mais tarde pela outorga 
de uma constituição, com o poder legislativo 
entregue a um parlamento local donde saem as 
indicações para a constituição do poder execu- 
tivo. Quando atinge este estado, a colonia é au- 
tonoma. Então faz as suas leis em que a me- 
tropole não usa ter ingerencia, como a colonia 
a não tem na legislação daquela, não enviando 
representantes ao parlamento metropolitano. 

Este sistema tem sido vivamente atacado 
sob varios pretextos, dentre os quaes são prin- 
cipais: o de conduzir a independencia as  colo- 
nias; o de poder, olhando a questão pelo lado 
comercial, tornar aquelas num encargo, em vez 
de serem um auxilio para a metropole; o de 
crear muitas vezes situações de dificil solução 
e ainda o de trazer a destruição dos indigenas, 
sem amparo perante a ambição dos colonos. 

A primeira destas razões não tem funda- 
mento porque nenhuma vantagem têm as colo- 
nias em se separarem duma metropole que lhes 
facilita o caminho, satisfazendo-lhes todas as 
necessidades, amparando-as e protegendo-as con- 
tra a cupidez de estrangeiros. 

O argumento de, sendo os interesses colo- 
niais muitas vezes opostos aos metropolitanos, 
dar a autonomia frequentemente logar a situa- 
ções de dificil solução, não é a nosso vêr su- 



ficiente porque, se 6 certo poder dar-se aquele 
facto neste regimen, é certo dar-se tambem em 
qualquer dos outros; e ao passo que a solu- 
ção, no caso de autotiomia, não pode deixar 
de ser uma contemporisação de parte a parte 
e a contento de uma e outra, nos regimens de 
assimilação e sujeição ha-de traduzir-se por um 
sacrificio que recaindo, como\geral, sobre a co- I 
lonia, lhe será nocivo, entravando-lhe o desen- 
volvimento. 

Tem-se atacado tambem o regimen da au- 
tonomia sob o pretexto de dar muitas vezes 
o logar a situações dificeis e perigosas perante 
estrangeiros. Ainda quando assim fosse, isso só 
mostraria quaes as condições em que a uma 
colonia tal regimen pode ser concedido e não 
um defeito da autonomia. 

O argumento de que conduz ao exterminio 
dos indigenas não tem razão de ser. E' certo 
que nas colonias inglezas do America do Norte 
e na Australasia esse facto se deu. Mas foi s6 
ahi? Não. Segue e seguiu sempre a França o 
regimen de assimilação nalgumas das suas co- 
lonias e nem por isso aquele exterminio se tem 
deixado de notar algumas vezes; basta citar 
o exemplo da Nova Caledonia que, tendo em 
1887 uma população indigena de 41:834 indi- 
viduos, a tinha apenas de 272333 em 1906, 
sendo essa diminuição mais sensivel nas re- 
giões onde o indigena está mais em contacto 
com o branco. E este facto não pode atribuir- 
se á população penal porque naquêle periodo 
tem diminuido consideravelmente. O que se dá 



com a Nova Caledonia dá-se com outras colo- 
nias, que aliaz não vivem sob o regimen de 
autonomia. 

Não quer isto dizer que a autonomia se 
deva conceder a todas as colonias, seja quaes 
forem as  condições em que se encontrem. Por- 
que 6 evidente que se a colonia não tiver ele- 
mentos de vida propria, quer sob o ponto de 
vista material, quer sob o ponto de vista mo- 
ral-os primeiros para que ela possa satisfazer 
os seus compromissos, e os segundos, caracte- 
risados por um espirito de nacionalidade priva- 
tiva, para que possa com efetiva responsabili- 
dade administrar-se a si propria - não deve 
pensar-se num regimen de autonomia. 

Mas no caso contrario, é esse o unico meio 
eficaz de evitar uma separação violenta que s6 
pode ser de maus resultados, tanto para a co- 
lonia como para a metropole. 

Não se tema qualquer imprudencia irrepa- 
ravel da parte de homens sem um passado, 
sem tradições, sem aquele sentimento dos inte- 
resses publicos que na metropole teem, como 
regra geral, todos os individuos, e a quem se 
entregam dum dia para o outro tão grandes re- 
galias. 

Na Australia foi a autonomia concedida na 
ocasião em que, na febre da descoberta de ja- 
zigos auriferos, invadiam o paiz individuos de 
todo o imperio, sem educação e muitas vezes 
com uma moral bastante duvidosa. E nem por 
isso aquele facto se deu, não tendo a metro- 
pole britannica ocasião de se arrepender das 



regalias que A colonia tem dado. O argumento 
de ser necessario que a população de uma co- 
lonia seja ethnicamente homogenea, ou entre si 
esteja ligada pelas tradições, pelas instituições 
ou por principios de ordem religiosa, para que 
Aquela possa ser dada autonomia, não é, a 
nosso ver, concludente, porque não é a seme- 
lhança da raça, de religião ou de instituições, 
absolutamente indispensavel para criar a uni- 
dade moral que traz comsigo a consciencia da 
personalidade. 

Solagfio, nos tres sistemas politicos coloniais, 
dos diferentes problemas de administragão 

Este rapido exame que acabamos de fazer 
seria suficiente para mostrar como um Estado, 
segundo o sistema colonial que adotar, pode 
exercer a sua função politica na colonisação. 

Todos os problemas de administração colonial 
tem em cada regimen a sua solução particular. 

Como ele variam, como vimos, a organisa- 
ção do poder legislativo, a do executivo e da 
administração em geral, as liberdades e direitos 
dos colonos e indigenas, a organisação jnan- 
ceira da colonia, o seu regimen comercial e a 
sua defeza. 

Assim, recapitulando, vemos : 

Organisação do poder legisIativo : 

No regimen de sujeição, a legislação é im- 



posta pela mãe patria, sem que os colonos nela 
interfiram, e só atende ás conveniencias politi- 
cas e economicas da metropole. 

No regimen de assimilação e é esta a sua 
carateristica essencial, os representantes das co- 
lonias têm assento no parlamento que legisla si- 
multaneamente para a metropole e colonias. 

No regimen de autonomia, um parlamento 
faz a's leis para a metropole e aos parlamentos 
locais compete legislar para as  colonias. A co- 
lonia não tem representantes seus no parlamento 
metropolitano. Quando muito, existem na me- 
tropoie agentes coloniais para tratar dos inte- 
resses comuns á metropole e ás colonias. 

Organisação do poder executivo e da admi- 
nistração em geral: 

No regimen de sujeição, uma centralisação 
absoluta\ou a concentração de amplos poderes 
nas mãos dos governadores, como delegados 
do poder central; a dependencia dum só minis- 
terio de todos os negocios coloniais; a unidade 
na autoridade, quasi sempre entregue nas mãos 
de funcionarios militares, tudo concorre para que 
o governo da colonia seja fortemente organi- 
sado. 

No regimen de assimilação, a administração 
da colonia é egual á de qualquer divisão admi- 
nistrativa da metropole. As autoridades civis e 
judiciais têm na colonia as mesmas atribuições 
que na metropole. 0s negocios das colonias 



são, como os da metropole, divididos pelos di- 
ferentes ministerios. 

No regimen de autonomia, a autoridade do 
governador 6 a de um soberano constitucional. 
A colonia administra-se como entende, sem que 
a metropole interfira na sua vida intima. 

Quanto ás liberdades publicas e direitos dos 
colonos, não existem no regimen de sujeição 
pura. A colonia não tem nenhuma assembleia 
legislativa ou municipal eletivas. Os colonos 
não são admitidos ao exercicio das funções pu- 
blicas. 

No regimen de assimilação, os colonos go- 
sam dos mesmos direitos e regalias dos cida- 
dãos da metropole, variaveis por consequencia 
com o regimen politico a que a metropole es- 
tiver sujeita. Aos indigenas são concedidos os 
mesmos direitos que aos colonos. 

O regimen delautonomia é caraterisado, sob 
este ponto de vista, pelas mais amplas liberda- 
des locais, um parlamento encarregado de le- 
gislar para a colonia e perante o qual os mi- 
nistros são responsaveis, assembleias municipais 
eletivas, em suma, todas as  garantias conce- 
didas aos cidadãos da metropole. 

Organisação Jnanceira das colonias : 

No regimen de sujeição, a metropoie orga- 
nisa e decreta os orçamentos coloniais em seu 



exclusivo interesse, concorrendo a colonia para 
as despezas da metropole. 

No regimen de assimilação pura, aplicam-se 
na colonia os mesmos impostos da metropole. 
No orçamento da metropole são consignadas 
as despesas de interesse geral, mas os rendi- 
mentos das colonias são repartidos pelos orça- 
mentos destas e da metropole. O orçamento da 
colonia é votado na metropole pela mesma en- 
tidade que vota o orçamento metropolitano. 

No regimen de automonia, é a colonia quem 
vota o seu orçamento; não contribue para as 
despezas da metropole nem desta recebe qual- 
quer subsidio. 

O regimen econornico das colonias sob o 
sistema da sujeição, é baseado no interesse ex- 
clusivo da metropole. Esta não permite senão 
a venda nas colonias de produtos seus e nem 
mesmo 'permite que nas colonias se estabele- 
çam industrias que possam jconcorrer com as 
suas. 

No regimen de assimilação, como as colo- 
nias são consideradas provincias do mesmo Es- 
tado, as tarifas aduaneiras são comuns á me- 
tropole e colonias. 

No regimen de autonomia, a colonia fixa li- 
vremente os direitos alfandegarios, sem ser obri- 
gada a atender aos interesses da metropole. 



Defeza das colonias: 

No regimen de sujeição, essa defeza pertence 
exclusivamente á metropole. 

No regimen de assimilação, os cidadsos da 
metropole servem no exercito e na marinha co- 
loniais, como nos da metropole os colonos teem 
obrigação de servir. 

No regimen de autonomia, as  colonias vão 
pouco a pouco assumindo o encargo da sua 
defeza, ou contribuindo para as  despezas que com 
éla faz a metropole. 

Nenhum dos sistemas expostos tem sido 
realisado completamente. Apenas tomados como 
bases dos processos de administração colonial, 
teem na pratica sofrido as alterações a que têm 
obrigado as  circunstancias em que as colonias 
se encontram. 

Por isso 110s parece inais rasoavel, em vez 
de alongarmos este estudo fazendo considera- 
ções de ordem geral, exemplifical-o, estudando 
em rapido resumo a obra politica e administra- 
tiva das principais nações coloniais. 



Colonisa~ão Franceza 

A administraçáo das colonias na metropole. 
Alinisterio das colonias e serviços anexos. 

Até 1858 os negocios das colonias estive- 
ram a .cargo duma diréção do Ministerio da 
Marinha. Nesse ano foi criado o Ministerio da 
Algeria e das Colonias que dois anos depois 
desapareceu, por mal organisado e peor dirigido. 

Gambeta, vendo que as colonias francezas 
não podiam já ser consideradas como siniples 
pontos de apoio para os navios, mas que urgia 
fazer a sua exploração, ligou os serviços colo- 
niais ao Ministerio do Comercio, criando um sub- 
secretariado d7Estado para as colonias. Excep- 
tuando os pequenos periodos que vão de Agosto 
de 1882 a Setembro de 1883 e de Novembro 
de 1885 a Janeiro de 1886, em que foi subs- 
tituido por uma simples Diréçãol o sub-secre- 
tariado de Gambeta foi mantido até B criação 
do Ministerio das Colonias. 

Em 1889, foram os serviços coloniaes nova- 
mente lígados ao Ministerio do Comercio, dando- 
se-lhes ao mesmo tempo uma larga autoiioniia. 



Ao sub-secretariado de Estado incurnbia toda 
a administração colonial, limitando-se o Ministro 
a apresentar á assinatura presidencial as medi- 
das legislativas que pelo sub-secretario d'Estado 
fossem julgadas necessarias. 

Em 1892 passaram outra vez para o Minis- 
terio da Marinha todos os negocios coloniaes. 
Mas dois annos depois, tendo-se verificado o 
largo estudo e cuidadosa atenção que deman- 
davam; o facto de não ser o sub-secretario de 
Estado responsavel perante o parlamento, e as 
dificuldades levantadas pelo Conselho d'Estado 
na sancção ás  medidas do sub-secretariado, 
tudo aconselhou a creação d'um ministerio es- 
pecial das colonias, o que em 1894 foi levado 
a efeito. 

A sua organisação que por vezes tem sido 
modificada, é hoje a estabelecida pelos decretos 
de 23 de Maio de 1896, 22 de Janeiro de 1898 
e 21 de Abril de 1900 que compreende: 

a) O gabinete do Ministro ; 
17) A Secretaria geral com 4 repartições: a 

p~iineira é a secretaria do Ministerio; a segunda 
trata dos serviços geograficos, missões, arquivo, 
exposições, bibliotecas, etc.; a terceira, do pes- 
soal da administração central e dos serviços 
civis, exceptuando a justiça, os cultos e a 
instrucção publica que pertencem á quarta re- 
partição ; 

c) A 1.:' direcção ocupa-se da Africa, com 
duas repartições, uma para a Africa e a segunda 
para Madagascar; 



d) A 2." direção trata da Asia, America e 
Oceania e tem 4 repartições: a 1.;' trata da 
America, Oceania e Reunião; a 2.a, da India e 
Itldo-China; a 3.", de bancos e estabelecimentos 
de credito predial colonial; a 4." dos serviços 
penitenciarios. 

e) A 3." direcção ocupa-se da contabilidade 
e compreende tambem 4 repartições: a 1." trata 
de orçamentos e contas; a 2.", dos fornecimen- 
tos geraes e transportes; a 3.'; de soldos, pen- 
sões e socorros; e a 4.", de bancos e estabele- 
cimentos de credito. Ainda com o fim de cen- 
tralisar e facilitar a inspecção das colonias, dos 
serviços de saude e de trabalhos publicos, foram 
creadas tres inspecções geraes. 

Ao Ministerio das Colonias assim formado, 
pertence administrar todas as colonias e.prote- 
ctorados, excepto a Tunisia que está sob a de- 
pendencia do Ministerio dos Negocios Estran- 
geiros. 

Os corpos consultivos do Ministerio das Co- 
lonias são: 

1 ."-O Conselho Superior das Colonias e a 
sua Cornissãc permanente. 

2."-0 Conselho Superior de saude das Co- 
lonias. 

3." A Comissão de fiscalisação dos bancos 
coloniaes. 

4."-A Comissão de trabalhos publicos nas 
colonias. 



!?."-A Comissão permanente das compras e 
recepções. 

6."-A Comissão consultiva do contencioso 
colonial. 

7."-A Comissão superior consultiva de ins- 
trucção publica nas colonias. 

8."-A Comissão Superior dos arquivos e 
bibliotecas. 

9."-A Comissão consultiva de defeza das 
colonias. 

10."-A Comissão consultiva da agricultura, 
comercio e industria. 

1 1 ."-O Conselho Technico de agricultura 
colonial. 

12."-A Coniissão de concessão de terras. 
13."- A Comissão permanente do regimen 

penitenciario. 

Anexos ao Ministerio das colonias, existem 
varios estabelecimentos de eiisino e propaganda 
colonial, a que jci nos referimos. 

Actual representação colonial franceza 
no Senado, na Camarci dos Deputados e no 

Conselho Superior das Colonias 

As Antilhas, a Reunião e a .India Franceza 
elegem Senadores, num colegio eleitoral com- 
posto, nas duas primeiras colonias, dos deputa- 
dos, dos membros dos Conselhos Geraes e dos 
delegados eleitos pelos Conselhos Municipaes, 
e na India num colegio formado pelo deputado, 



membros dos Conselhos Geraes e locaes, oito 
delegados dos Conselhos Municipaes de Pon- 
dicheri e Karikal e dois delegados de cada uma 
das outras comunas. 

D'essas eleições é juiz o Conselho Privado, 
com recurso para o Conselho de Estado. 

As Antilhas, a Reunião, a India. a Guyana, 
o Senegal e a Cochinchina elegem deputados, 
sendo eleitores todos os cidadãos francezes, os 
indigenas da India e das comunas perfeitas do 
Senegal. 

Ao passo que só tres das colonias têm 
representação no Senado e seis na Camara de 
Deputados, todas têm representantes no Conse- 
1/10 Srrperior dils Colonias que é composto dos 
deputados e senadores, delegados eleitos, mem- 
bros do Conselho de Estado, presidentes das 
Crrmaras de Coinmercio. delegados da Socie- 
dade de Geografia e directores de Bancos, alem 
d'outros individuos que o Ministro das Colonias, 
presidente do Conselho Superior, nomeie, ein vir- 
tude da sua competencia sobre assuntos coloniais. 

Resumo Iiistorico do direito constitucional 
frnncez para as  colonias desde a 1 . 2  Hepublica. 
OrgBos legislativos metropolitanos e locais ( I )  

A ~Declaration des droits de I'hon~me et du 
citoyen. proclamando a liberdade e egualdade 

( 0  1,ois orgaiiiq~ies des c~oloriic-s - Iii<;tittito c.olr,riial iiiteriia- 
cional de Bruxellas; Eiriestu cle Villieri:~ ()~iestõeu Coloiiirris. 



em direitos de todos os homens, não estabele- 
ceu diferenças de tratamento entre os indigenas 
da metropole e os das colonias. 

A lei de 8 de março de 1790 permitia 
ás colonias representarem sob a sua propria 
constituição e medidas legislativas que julgas- 
sem necessarias, o que estabelecia já a dou- 
trina da distinção entre os organismos metro- 
politano e colonial. 

Foi ainda o mesmo criterio que levou, na 
Constituicão de 3 de setembro de 1791, a pres- 
crever que ela não deveria ser aplicada ás colo- 
nias e possessões francezas na Asia, Africa e 
Ainerica, comquanto fizessem parte do imperio 
francez. 

Logo depois o decreto de 24 de setembro 
de 1791 dava a iniciativa da proposição das 
leis a assembleias locaes. 

Em 1795, a Constituição republicana de 22 
de agosto estabelece doutrina contraria. As colo- 
nias francezas seriam submetidas, como parte 
integrante da Republica, á mesma lei constitu- 
cional. Pouco depois, a Constituição de 13 de 
dezembro de 1799 restabelece a orientação an- 
terior, dizendo que o regimen das colonias 
francezas seria determinado por leis especiaes. 

A lei de 20 de maio de 1802, reconhecendo 
os inconvenientes de fazer depender exclusiva- 
mente do parlamento a elaboração das leis a 
aplicar ás  colonias, estabelece que, durante dez 
anos, elas ficassem sujeitas a regulamentos ela- 
borados pelo governo. 

O asenatus- consulto^ de 4 de agosto de 



1802 que completa a Constituição de 1799, dá 
ao Senado a competencia para estatuir sobre as 
constituições privativas das colonias. 

As disposições da Carta Constitucianal de 4 
de junho de 1814 são vagas no que respeita á 
legislação colonial, estabelecendo apenas que as 
colonias seriam regidas por leis e regulamentos 
especiais. Em todo o periodo de 1814 até 1830, 
6 o governo quem legisla para as  colonias so- 
bre todos os assuntos, mesmo os mais impor- 
tantes, como organisação administrativa, judicial, 
etc. 

Entre os diplonias mais importantes citare- 
mos as qordonancesm de 21 de agosto de 1825, 
9 de fevereiro de 1827 e 27 de agosto de 1828 
que organisaram a administração da Reunião, 
Antilhas e Guyana. Foi creado o conselho pri- 
vado composto dos chefes de serviço e tres vo- 
gaes de nomeação, e o conselho geral composto 
d'um certo numero de membros nomeados pelo 
rei, corpos estes consultivos, mas cuja audien- 
cia era obrigatoria n'um certo nuriiero de casos. 
Os governadores promulgam as leis e wrdo- 
nances* da metropole por lileio de aarretès, 
seus, regulamentani em materia de adniinistra- 
ção e politica, executam as leis e ~ordonnan- 
c e s ~  em virtude de ordens rninisteriaes e, com 
a consulta do conselho privado, preparam, para 
serem submetidos ao niinistro, os projectos de 
modificações ou disposições novas a introduzir 
na legislação das colonias. 

A Carta Constitucional de 6 de agosto de 
1830 mantem o principio da especialisaqão das 



leis mas não fala em regulaii~entos, o que, in- 
terpretado á letra, daria logar a que todas as  
medidas, mesmo as de menor importancia, de- 
vessem ser objkto de leis. Não parece ter sido 
esse o espirito do legislador porquanto a lei 
de 24 de abril de 1833 reservava para apre- 
ciaçlto exclusiva do poder legistativo os assun- 
tos que envolviam o exercicio de direitos poli- 
ticos, disposições de caratér civil e criminal, or- 
ganisação judicial, competencia dos governadores 
em determinados casos, comercio, alfandegas e 
relações entre a metropole e as  colonias. Os 
outros assuntos seriam regulados por decretos 
regios, portarias dos governadores e diplomas 
emanados dos conselhos coloniais que ganha- 
vam força de lei depois de sugeitos 6 sancção 
do governo da metropole. 

Os «conselhos coloniaisx creados ern substi- 
tuição dos aconselhas ge raes~  a que já nos re- 
ferimos, eram compostos de membros eleitos 
num sufragio limitado e competia-lhes votar o 
orçamento, a taxa, o n~od  de lançamento e as 

6% regras de cobrança das c tribuiqões e iinpos- 
tos, e legislar por meio de decretos coloniais 
sobre todos os assuiitos que não fossem da 
competencia do poder legislativo e executivo da 
metropole. 

Foi em harmonia com esta lei que em 22 
de agosto de 1833 foram, por uma «ordonnance~, 
modificadas as  cartas organicas de 1825, 1827 
e 1828 das Antilhas, Reunião e Guyana. 

A lei de 33 é ainda notavel pela distinção 
que faz entre as colonias mais adiantadas, a s  



Antilhas, Reunião e Guyana, e as colonias da 
India, Africa e o ,estabelecimento da pesca de 
St. Pierre et Miquelon. Para as  primeiras vigo- 
rava o systema que citamos, emquanto que as  
segundas, menos adeantadas, ficavam sugeitas á 
jurisdição excIusiva de decretos, ~ordonnances 
royales~ . 

As ~ordonnances. de 23 de julho de 1840, 
7 de setembro de 1840 e 18 de setembro de 
1844 organisaram a administração da India, Se- 
nega1 e St. Pierre e Miquelon. 

A Constituição de 4 de novembro de 1848 
diz que a Algeria e as colonias ser& regidas 
por leis privativas, ate que unia lei especial as 
colocasse sob o regimen estabelecido na Consti- 
tuição. Sob a vigencia da Constituição de 48, 
os cornissarios geraes substituem os governa- 
dores nas suas atribuições, são suprin~idos os 
conselhos geraes cujas atribuições passam para 
aqueles funcionarios, e dá-se ás colonias o di- 
reito de enviarem deputados ao parlamento da 
metropole. 

A Constituição fie 14 de janeiro de 1852 
acaba com esta representação. O poder execu- 
tivo, á sombra do silencio a tal respeito da 
Constituição, legislou em todos os assuntos qual- 
quer que fosse a sua importancia, como orga- 
nisação judicial e regimen comercial das colonias, 
aplicando as leis em vigor na tnetropole. 

Pela constituição de 52 era dada ao Senado 
a competencia de regular a Constituição da Ar- 
gelia e das colonias, e no uso d'ela se fez o 
senatus-consulto de 3 de maio de 1854, verda- 



deira lei organica das colonias francezas que 
ainda hoje vigora ein grande parte e que por 
isso examinaremos mais detalhadaiilente. 

Este diploma que mantem a distinção entre 
as  colonias da lei de 1833, prescreve no seu 
art." 1 a abolição para todo o sempre da es- 
cravatura nas colonias. 

Nos art."? a 8 regula a forma de prover na 
metropole á legislaçõo necessaria ás Antilhas, 
Reunião e Guyana, sendo declaradas em vigor 
as  leis, aordonnances~ e decretos a essa data 
vigentes nas colonias, sobre exercicio de direi- 
tos politicos, legislação civil e criminal, organi- 
sação judicial, cultos, instrução publica e recru- 
tamento de forças de terra e mar, legislação esta 
que, pelo que dizia respeito a varios assuntos, 
entre os quaes são mais importantes o exerci- 
cio de direitos politicos. estado civil das pes- 
soas, distinções de bens e modificações tle pro- 
priedade, instituição do jury e inateria criininai, 
s6 poderia ser alterada por meio de um senn- 
tus-cot2sulto. 

As providencias relativas ao regimen co- 
mercial das colonias eram de exclusiva compe- 
tencia do legislativo, mas o governo poderia em 
caso de urgencia e estando o parlamento en- 
cerrado, legislar sobre aquêles assuntos por meio 
de decretos com a forma de regulamentos de 
administração publica, que deveriam ser presen- 
tes ao corpo legislativo no primeiro mez da 
sessão seguinte, para serem convertidos em leis. 

O imperador; por meio de decretos sob a 
forma de regulamentos de administração pu- 



blica, estatuia sobre a constituição e atribuições 
das autoridades administrativas, a legislação em 
materia civil, correcional e de policia, regimen 
da moeda, exercicio dos cultos, poderes extraor- 
dinarios dos governadores, imprensa e outros 
assuntos de menor alcance ; simples decretos 
do imperador regulamentariam a organisação da 
guarda nacional e das milicias locais, policia 
municipal, pesos, medidas e, em geral, todos os 
assuntos que não fossem das atribuições exclu- 
sivas dos governadores. 

As colonias seriam administradas por go- 
vernadores, depositarios da auctoridade do im- 
perador que representavam e que deveriam tomar 
as providencias necessarias em materia de admi- 
nistração e de policia e para a execução das 
leis, regularnentos e decretos promulgados na 
Colonia. O governador é assistido por um Con- 
selho Privado, de atribuições consultivas, e pre- 
side ao Conselho Geral, com o qual resolve 
sobre as  despezas locaes, contribuições e eni- 
prestimos. Este conselho era metade de nomea- 
ção do governador e metade eleita num sufragio 
restricto. 

As restantes colonias ficavam, segundo a 
letra do senatus-consulto de 54, sob o regimen 
de decretos do imperador, até que um senatus- 
consulto estatuisse a seu respeito. 

Em 1866 foram alteradas, pelo senatus-con- 
sulto de 4 de Julho, as  disposições do de 54 
sobre os conselhos geraes, dando-lhes atribui- 
ções para votarem a s  tarifas sobre os artigos 
de qualquer proveniencia e os direitos adua- 



neiros sobre materias primas e produtos de in- 
dustria estrangeira iniportados na colonia, atri- 
buições s6 limitadas pela clausula de não en- 
trarem em vigor as  medidas tomadas senão 
depois de aprovadas pelo imperador, ouvido o 
Conselho de Estado. 

O decreto do 4 de agosto de 1866, regu- 
lando a aplicação do senatus-consulto de 4 de 
julho do mesmo ano, a que já nos referimos, 
determina a forma de aprovação das delibera- 
ções dos Conselhos Geraes, de largas atribui- 
ções legislativas sobre assuntos de interesse 
primacial para as  colonias. 

Termina aqui o primeiro periodo ,da histo- 
ria da politica colonial de França e interessante é 
constatar que, apezar das sucessivas mudanças 
de regimen, se mantêm quasi sem interrução os 
os principios de que as colonias deveriam ser 
governadas por leis especiaes, adequadas ás 
circunstancias peculiares a cada uma dellas, o 
de Ihes dar uma ingerencia efectiva na sua admi- 
nistração e o de não fazer depender do parla- 
mento da metropole a elaboração das leis des- 
tinadas á s  colonias. 

Com a terceira Republica reaparece a orien- 
tação de assimilação das colonias h metropole 
que a Constituição de 1795, de que atraz fa- 
lámos, pela primeira vez adotára. Tornam-se 
então extensivas as  colonias todas as leis da 
metropole, concedem-se direitos politicos a to- 



dos os habitantes sein disti~ição alguina, as for- 
mas de representação local são as mesmas e 
atk as divisões administrativas das colonias são 
descalcadas sobre as da metropole. Estendeu-se 
o sufragio universal a todas as colonias, coni 
o decreto de 3 de dezembro de 1870, e os 
coiiselhos geraes das Antilhas e Reunião são pe- 
quenos parlaiiientos, compostos de 36 membros. 

O decreto de 23 de dezembro de 1878 cria 
uin consellio geral na Guyana e o de 25 de 
janeiro de 1879 reorganisa o conselho geral dos 
estabelecimentos da India e os conselhos locaes 
de cada um delles, mandando que todos os 
seus membros fossem eleitos pelo sufragio uni- 
versal directo, dum niodo analogo ao usado 
nas eleições para a Camara dos Deputados. 

O decreto de 4 de fevereiro de 1879 cria 
uni Conselho Geral no Senegal e o de 12 de 
junho de 1879 cria para as Antilhas e Reu- 
nião a Comissão Colonial, eleita pelo Conselho 
Geral entre os seus membros e destinada a fis- 
calisar a acção dos governos locaes, papel ana- 
logo ao das comissões departanientaes da 
metropole. 

O decreto de 8 de fevereiro de 1880 criou 
para a Cochinchina um conselho representativo 
local, coi~stituido por seis tnembros eleitos por 
colegios formados por delegados dos munici- 
pios, dois niembros civis do Conselho Privado 
c dois delegados das Cainaras do Comercio. 

O decreto de 28 de abril de 1882 completou 
o de 78 que criou o Conselho Geral da Giiya- 
na, doptando esta com uma Comissão Colonial. 



Esta orientação da politica franceza não é 
seguida sem soluções de continuidade. Por- 
quanto se vê que o decreto de 26 de fevereiro 
de 1884 restringe a concessão de voto para a 
eleição dos membros do Conselho Geral dos 
estabelecimentos da India, dividindo os eleito- 
res em tres categorias: os europeus ou des- 
cendentes, os indios que renunciarem ao seu 
estatuto pessoal e os que o não fizerem, e cada 
um desses grupos elege 10 membros. 

Logo a seguir, o decreto de 2 de abril de 
1885 dá um Conselho Geral á Nova Caledo- 
nia; o de 12 de agosto de 1885 dota o Se- 
nega1 com uma Comissão Colonial; o de 28 
de dezembro de 1885 dá um Conselho Geral 
a St. Pierre e Miquelon e estabelecimentos da 
Oceania e o do 20 de agosto de 1886 regula 
a organização, funcionamento e atribuição dos 
conselhos geraes das Antilhas, Reunião e Guyaria 
e estabelece condições de inelegibilidade para 
aqueles cargos. 

O decreto de 6 de outubro de 1887 esta- 
belece egualmente que, para o Conselho Colo- 
nial da Cochinchina, não podem ser elegiveis in- 
dividuos que exerçam funções retribuidas pelos 
fundos da colonia, varios funcionarios embora 
pagos pelos cofres da metropole e os emprei- 
teiros de obras publicas. 

O decreto de 28 de setembro de 1888 re- 
gula as  atribuições do Conselho Colonial da 
Cochinchina, dividindo-as em tres grupos : as- 
suntos sob os quaes o Conselho estatue, deli- 
bera ou simplesmente consu!ta, separação esta 



que um diploma de 1886 estabelecia já para 
os Conselhos Geraes das Alitilhas e Reunião. 
Para se avaliar da importancia dos poderes 
dos Conselhos geraes, basta dizer-se que, entre 
as  atribuições deliberativas com força executi- 
va, figura a de votar as taxas e contribuições 
de qualquer natureza, necessarias á satisfação 
das despezas com obras executadas por conta da 
colonia. 

O decrero de 25 de janeiro de 1889 dá 
um conselho geral aos estabelecimentos da India. 

A partir de 1890 muda por completo a 
orientação da politica colonial franceza; pro- 
vam-n'o: o abandono do tipo antigo do Conse- 
lho Geral; o decreto de 21 de abril de 1891 
nas largas atribuiçoes que dá ao goverriador 
da Indo-China; a creação do Conselho de Admi- 
nistração para a Costa do Marfim, pelo decreto 
de 23 de jaiieiro de 1895, coin poderes deli- 
berativos num certo numero de casos, mas sem 
a feição de parlamento dos Conselhos Geraes; 
o decreto de 11 de dezembro de 1895 nos po- 
deres que dá ao residente geral de Madascar 
e o decreto de 27 de março de 1896 que cria 
o Conselho de Administração do Dahomey. 

E' ainda a mesma orientação que leva a, no 
decreto de 27 de junho de 1897, suprimir o 
Conselho Geral de 'St. Pierre et iquelon e, I no decreto de 31 de outubro de 18 7 que or- 
ganizou o Conselho Privado da Guyana, a 
manter a siia primitiva constitiiição e atribuições. 



O decreto de 10 de setembro de 1899, quando 
reduz a 2 as categorias de eleitores que o 
de 26 de fevereiro de 1884 estabelecera para 
a eleição dos membros do Conselho Geral, dos 
estabelecimentos da India; o decreto de 17 de 
Dezembro de 1901, criando o Conselho de Admi- 
nistração para a Guiné; o de 12 de Novembro 
de 1902, dando ao Governador de Madagascar 
a faculdade de resolver em contrario da opi- 
nião do Conselho do Governo, sob a reserva uni- 
ca da participação ao governo central ; o de 4 de 
Março de 1903 que organisou os conselhos de 
administração da Guiné, Costa de Marfim e 
Dahomey e o de 19 de Maio de 1903 que su- 
primiu o Conselho Geral dos estabelecimentos 
da Oceania-são outras tantas provas do aban- 
dono duma orientação que, tendo destruido a 
importancia politica dos descendentes france- 
zes, tornou os indigenas incompetentes para 
qualquer trabalho, acirrou odios de classes, 
compromettendo altamente, como succedeu na 
Martinica e Guadalupe por exemplo, o futuro 
da colonisação franceza. 

O decreto de 18 de outubro de 1904 criou 
para a Senegambia um conselho de administra- 
ção e o de 11 de fevereiro de 1906 que reor- 
ganisou o Congo francez, assentou nitidamente 
no principio de que, sendo impossivel àplicar 
as  mesmas leis ás differentes partes da mesma 
colonia, era necessario que os poderes locaes 
tivessem atribuições para, segundo as  circuns- 
tancias, proverem por medidas adequadas ás  
necessidades imediatas. 

FOI. 15 



Organisagão administrativa actual 
das colonias francezas-Noções geraes 

Sob o ponto de vista da sua organisação 
administrativa, as  colonias francezas podem di- 
vidir-se em tres grupos: 

a) Colonias em que existem conselhos ge- 
raes eleitos pelo sufragio tiniversal, com atribui- 
ções semelhantes ás dos conselhos departamen- 
taes da metropole. 

6 )  Colonias em que existem conselhos geraes 
eleitos por listas eleitoraes distinctas, ou conse- 
lhos coloniais de nomeação e eleição. 

c) Colonias em que existem conselhos de 
administração, de governo ou de protetorado. 

O primeiro grupo é forniado pela Reunião, 
a Guyana, a Martinica, a Guadalupe, o Sene- 
gal e a Nova Caledonia; o segundo pela India 
e Cochinchina; o terceiro pela Guiné, Dahomey, 
Costa do Marfim, Seneganibia-Niger, Gabão, 
Medio-Congo, Oubanqui-Chari-Tchad, Madagas- 
car, Costa dos Somalis, Mayotta e Comoras, 
Tonkim, Annam, Cambodge, S. Pierre et Mique- 
lon, os estabelecimentos da Oceania e os Go- 
vernos Geraes da Africa Ocidental, Congo e 
Indo-China, considerados como agrupamentos de 
colonias, com personalidade distincta de cada 
uma das componentes. 

Pela organisação administrativa das Anti- 
lhas e Reunião, baseada ainda nas ~ordonnan- 
c e s ~  de 1825 e 1827, modificadas pelo (sena- 



tus- consulto^ de 1854, pelo de 1866 e por uma 
serie de decretos posteriores, são os governado- 
res considerados como os representantes do 
Governo da rnetropole e só por seu intermedio 
os diferentes chefes de serviço da colonia se 
podem corresponder com aquele. 

O Governador é o responsavel pela defeza 
exterior e interior da colonia, e como tal são- 
lhe subordinados os comandantes superiores das 
tropas coloniais. Pode requisitar das forças de 
mar que estacionem nas suas aguas o cumpri- 
mento de qualquer comissão que Ihes destine e 
a sua cooperação em operações militares. E, ao 
passo que na metropole é necessaria uma lei 
para declarar o estado de sitio, os governado- 
res podem por si sós fazel-o. 

A autoridade superior civil da colonia per- 
tence ao Governador, assistido por um Conse- 
lho Geral e um Conselho Privado. 

O Conselho Privado é, nos negocios de go- 
verno e administração, simplesmente consultivo, 
e o Conselho Geral tem atribuições legislativas 
em muitos assuntos. 

O Governador é o chefe dos funcionarios 
de colonia, vigiando pela execução dos servi- 
ços a seu cargo. Nomeia e demite os funciona- 
rios cuja nomeação não esteja reservada para 
o governo da metropole, mas até a estes pode 
suspender, dando conta do seu procedimento e 
aguardando resoltição do Ministro. Para com os 
chefes de serviço e membros da classe judicial, 
só pode proceder daquele modo quando se re- 
cusem a regressar imediatamente á metropole. 



O Governador não pode ser processado nos 
tribunais da colonia; tem capacidade adminis- 
trativa para todos os negocios internos ; dispõe, 
em geral, dos poderes diplomaticos necessarios 
para negociar com os governos visinhos e para 
usar do direito de extradição; promove e no- 
meia para certos empregos ; torna executorio 
o orçamento e tem a superintendencia sobre to- 
dos os serviços publicas. 

O Governador, embora seja absolutamente 
garantida a independencia do poder judicial, tem 
atribuições para vigiar que a justiça seja minis- 
trada com prontidão, recebendo do procurador da 
Republica as  informações que julgar necessarias 
sobre este assunto. Assegura a execução das 
sentenças dos tribunais e pode, consultado o Con- 
selho Privado, stistel-as, quando seja interposto 
pedido de comutação de pena ou de perdão. 

Vigia o livre exercicio de todos os cultos, 
exerce a policia de navegação, adota medidas 
de policia sanitaria, inspeciona todos os esta- 
belecimentos do Estado, superintende na instru- 
ção, sanciona e toriia executorio o orçamento 
votado pelo Conselho Geral, bem como todas as 
resoluções d'este que não necessitem de apre- 
ciação do governo da metropole; ordena as des- 
pezas, cobra as receitas e promove a realisa- 
ção de obras publicas; exerce tutela sobre os 
corpos municipais e é responsavel pela manu- 
tenção da ordem na colonia. E como pode re- 
gulamentar sobre todos os assuntos de adminis- 
tração e policia, cabe-lhe uma larga competen- 
cia legislativa. 



E'-lhe vedado anular ou modificar as leis 
sobre estatuto pessoal, legislação civil e crimi- 
nal e organisação judiciaria. 

Junto dos governadores, funciona, como dis- 
sémos, o Conselho Privado constituido, alem do 
governador, presidente, pelo secretario geral, 
procurador geral, comandante superior das for- 
ças militares e dois outros membros não oficiaes 
de nomeação, podendo ser chaniados a prestar 
informações, com voto consultivo, quando se trate 
de assuntos que Ihes digam respeito, alguns dos 
chefes de serviço. 

O Conselho só pode deliberar sobre os as- 
suntos que lhe forem presentes pelo presidente 
que julga se devem oti não ser discutidas obser- 
vações ou propostas da iniciativa dòs mem- 
bros. O Conselho Privado tem atribuições me- 
ramente consultivas mas deve obrigatoriamente 
ser ouvido ein certos casos particulares, como 
a elaboração de regulamentos para a colonia, 
a aprovação do orçamento ou do plano das obras 
publicas votadas pelo Conselho Geral, a sus- 
pensão de funcionarios, providencias sanitarias 
e declaração de estado de sitio. 

Com a adjunção de dois membros da ma- 
gistratura, funciona tambem como tribunal de 
contencioso administrativo. 

Os Governadores das Antilhas e Reunião têm 
o poder de intentar a anulação das decisões dos 
respétivos Conselhos Gerais. 

Estes compõeni-se de trinta e seis membros, 
eleitos em sufragio universal pelos individuos 
de vinte e cinco anos de idade e, pelo menos, 



um de residencia, não sendo elegíveis, como 
já dissémos, os que exerçam funções retribui- 
das pelos fundos da colonia, os empreiteiros de 
obras publicas e um certo numero de funciona- 
rios, embora pagos pela metropole. 

O mandato é de seis annos, sendo o Con- 
selho renovado por metade todos os três anos. 

O Governador Geral em Conselho Privado, 
determina as circunscrições eleitoraes, adota as  
medidas necessarias á boa ordem das eleições, 
proroga ou dissolve o Conselho Geral e declara 
nulas as suas resoluções, quando tomadas fóra 
da epoca das sessões, do logar legal de reu- 
nião ou com excesso de atribuições. 

As resoluções dos Conselhos Gerais das An- 
tilhas e Reunião são, pelo ~senatus- consulto^ 
de 1866, divididas eni três categorias: delibe- 
rativas com força executiva, deliberativas sujei- 
tas á sanção superior e simplesmente consultivas. 

Os Conselhos estatuem sobre a aquisição, al- 
teração e troca da propriedade move1 e imovel 
da colonia, quando não afeta a serviço pu- 
blico; sobre a mudança de aplicação déssa pro- 
priedade, gerencia de bens, aceitação ou recusa 
de doações, co~icessões de obras de interesse 
da colonia, taxas e contribuições de qualquer 
natureza necessarias a fazer face ás despezas, 
etc. As resoluções dos Csonselhos sobre tais 
assuntos são definitivas, mas o Governador 
pode intentar a sua anulação dentro de um mez 
depois de encerrada a sessão ordinaria do Con- 
selho e com os fundani-entos atraz citados. 

Os Conselhos primitivaniente deliberavam so- 



bre direitos aduaneiros incidindo sobre produtos 
estrangeiros, levantamento de emprestimos, acei- 
tação ou recusa de doações com encargos, ba- 
ses de lançamento e regulamentos de cobrança 
das contribuições e in~postos, participação da 
colonia nas despezas comuns a esta e ás  co- 
munas, etc. Mais modernamente, o poder de le- 
gislar sobre direitos aduaneiros foi retirado aos 
Conselhos Gerais. 

As deliberações dos Conselhos sobre direitos 
aduaneiros, levantamento de emprestimos, acei- 
taqão ou recusa de doações com encargos, 
devem ser sancionadas por meio de decretos 
em Conselh~ de Estado ; as  outras são sancio- 
nadas por simples decretos e, provisoriamente, 
por xarretés~ do Governador. 

Os Conselhos consultam sobre todos os as- 
suntos que os Governadores lhes submetem para 
esse fim, sendo a consulta obrigatoria quando se 
trate de alterar a divisão administrativa e quando 
se levantem dificuldades sobre a execução de 
obras publicas interessando a mais de uma co- 
muna. 

Já nos referimos ás  Comissões Coloniais, elei- 
tas pelos Conselhos Gerais no seu seio e que 
representam, no intervalo das sessões daqueles,. 
a fiscalisação dos cidadãos da colonia nos assun- 
tos de interesse para esta. No principio de cada 
mês, o secretario geral deve apresentar á Co- 
missão uma nota da distribuição de creditos de- 
terminada pelo Governador e outra das ordens 
de pagamento efectuadas. A Comissão resolve 
sobre varios assuntos, de entre os quaes a or- 



deni por que devem realizar-se as obras publi- 
cas votadas pelo Conselho, o modo e a epoca 
da adjudicação dos emprestimos coloniais, e 
funciona como corpo consultivo sempre que o 
Governador assim o entenda. 

O Senegal 6 ,  das colonias hoje agrupadas 
no Governo Geral da Africa Ocidental, a unica 
que possue Conselho Geral. Os territorios de 
protetorado não são nêle representados. 

E' esta tambem a organisação da Reunião, 
Guyaiia, Martinica, Guadelupe, Nova Caledonia 
colonias que podemos agrupar sob o ponto de 
vista da sua organisação administrativa. 

A India e a Cochinchina formam um outro 
grupo, caraterisado pela existencia de Conse- 
lhos Gerais eleitos por listas eleitoraes distin- 
tas ou conselhos coloniais de nonieação e elei- 
ção. Assim, o conselho colonial da Cochinchina 
compõe-se de 16 membros, dos quaes 6 são 
eleitos por sufragio universal diréto, de entre 
os cidadãos francezes ou naturalisados, seis por 
colegios de enotables~ indigenas, para esse fim 
designados pelos municipios de entre os asiati- 
cos subditos francezes e sabendo falar esta lin- 
gua, dois são delegados da Camara de Comer- 
cio de Saigon e dois notiieados pelo Governa- 
dor, de entre os membros civis do Conselho 
Privado. As atribuições do Conselho Colonial 
são semelhantes ás dos Conselhos Geraes, com 
a limitação de ser a iniciativa das propostas que 
envolvam despezas reservada ao Governador, 



disposição comum hoje a todas as colonias 
fraiicezas exckto as  Antilhas e a Reunião. 

O terceiro grupo, caracterisado pela existen- 
cia de Conselhos de administração, de governo 
ou de protetorado, abrange os Governos Geraes 
da Africa Ocidental, do Congo, de Madagascar 
e da Indo-China e as  colonias que os compõem. 

O Governo Geral da Africa Ocidental que 
reune o Senegal, a Guiné Franceza, a Costa 
do Marfim, o Dahomey, a Senegambia e a 
Mauritania, está entregue a um Governador com 
residencia em Dakar. O Governador é o depo- 
sitario dos poderes da Republica, organisa os 
serviços, nomeia para certos cargos e adminis- 
tra todas as  colonias por intermedio de tenen- 
tes-governadores ou administradores civis. 

O Consell~o do Governo d'este agrupamento 
de colonias é composto na sua grande maioria 
de membros oficiais, sendo apenas sete os re- 
presentantes dos habitantes. Estes representan- 
tes são o presidente do Conselho Geral do Se- 
negal, um dos membros d'este Conselho e um 
dos membros não oficiais de cada um dos Con- 
selhos de administração das diversas colonias, 
proposto pelo respectivo Governador. O Conse- 
lho do Governo tem uma comissão permanente 
que funciona no intervalo das sessões do Con- 
selho. 

Em cada uma das colonias, ao lado do 
Governador, existe um Conselho de administra- 
ção que substitue o Conselho Geral que s6 



existe no Senegal. Na Guiné, Costa do Marfim 
e Senegambia, são menibros do Conselho de 
administração o Secretario Geral, o chefe dos 
serviços de justiça, um chefe de serviço esco- 
lhido pelo Governador e tres ~notables)) no- 
meados pelo Governador Geral. 

No da Senegambia entram, além do secreta- 
rio do Governo, o oficial mais graduado, o di- 
rector dos caminhos de ferro, o juiz da capital 
e tres membros civis. 

Segundo o decreto de 1904 que organisou a 
administração da Africa Ocidental Franceza, o 
Governador, em Conselho de Governo, adota re- 
soluções sobre orçamento, obras publicas, eni- 
prestimos a contrahir, contribuições, subvenções 
a cada colonia, modo de lançamento e regras 
de cobrança de contribuições, circunscrições adnli- 
nistrativas, etc. 

O Governador em Conselho fixa o orça- 
mento e, sobre outros assuntos, compete-lhe 
determinar, isto é, tomar resoluções de caracter 
definitivo, ou simplesmente estatuir e estabele- 
cer, isto é, tomar resoluções sujeitas ainda á 
sanção superior, como sobre emprestimos, or- 
çamentos de obras, direitos aduaneiros, etc. So- 
bre colonisação, finanças, alfandegas, obras pti- 
blicas e administração geral, o Conselho tem 
apenas voto consultivo. 

O Governo geral do Congo, formado pelas 
colonias do medio Congo, Gabão e Oubangui- 
Chari-Tchad, 6 exercido por um comissario ge- 
ral, assistido d'um Conselho de Governo. 

Os governos de cada uma das colonias são 



exercidos por governadores e tenentes-governa- 
dores, assistidos de Conselhos de administra- 
ção. As attribuições d'estes conselhos são as  ci- 
tadas para a Africa Occidental. 

Madagascar é administrada por um Gover- 
nador Geral assistido d'um Conselho de admi- 
nistração, composto, alem do Governador, pre- 
sidente, pelo comandante superior das tropas, o 
secretario geral, o director do .Controle finan- 
cierp, o procurador geral, o director de obras 
publicas, o chefe do serviço das terras e dois 
a o t a b l e s ~  nomeados pelo Governador entre os 
habitantes, sob reserva de aprovação do Minis- 
tro. . 

O' Governador apresenta todos os anos ao 
Conselho o projeto de orçamento. O Conselho, 
coni a reserva de não aumentar as despezas 
nem reduzir as  receitas, pronuncia-se sobre elle. 

O Conselho é consultado sobre os projectos 
de decretos, ~ a r r e t é s ~  e regulamentos que di- 
gam respeito á colonia; taxas, modo de lança- 
mentos e regras de cobrança das contribuições 
e impostos, projetos e planos de obras publi- 
cas, projétos de concessões a emprezas ou par- 
ticulares e, em geral, sobre todas as quest6es 
que lhe são submetidas pelo Governador. 

O Governador pode ir de encontro ao pare- 
cer do Conselho. 

O governo geral da Indo-China é exercido 
por um Governador Geral assistido pelo ~ C o n -  
selho Superior da Indo-China., con~posto, álem 
do Governador. presidente, do general cornan- 
dante em chefe, do tenente-governador da Co- 



chinchina, dos residentes dos protetorados do 
Annan, Tonkin e Cambodge, d'um represen- 
tante da administração de Laos, designado pelo 
Governador, de alguns dos chefes de serviço, 
do chefe de gabinete que faz de secretario com 
voto, do presidente do Conselho Coloi~ial da 
Cochinchina, dos presidentes das diversas ca- 
maras de comercio e agricultura e de dois in- 
digeoas. No intervalo das sessões do Conselho, 
fiinciona urna comissão permanente. 

As colonias da Costa dos Somalis, Mayotta 
e Comoras formam dois governos, exercidos 
por governadores, assistidos por Conselhos de 
administração. 

Nos estabelecimentos da Oceania, o Conse- 
lho Geral, creado pelo decreto organico de 1885, 
nunca chegou a funcianar, 

S, Pierre e Miquelon é governada por um 
adniinistrador, assistido por um Coiisell-io de 
administração, com representação electiva dos 
colonos. 



A administravão das colonias na metropole 
-Colonial Office e lndia Office 

A primeira organisação especial da adminis- 
tração central dos negocios coloniais inglezes, 
data de 1660, em que foi entregue a uma co- 
missão nomeada de entre os membros do Con- 
selho Privado. Em dezembro d'aquele ano foi 
creado o << Council of Foreign Plantations >>, en- 
carregado especialmente dos assuntos coloniais. 
Em setembro de 1672 foi este conselho fundido 
com o de comercio, constituindo o Council of 
Trade and Plantations. que em 1677 foi su- 
primido, passando as suas funções de novo para 
o Conselho Privado. Reconstituido em 1695, 
existiu até 1782, voltando-se á primeira orga- 
nisação, isto è, a uma comissão do Conselho 
Privado. 

Em 1768 foi creada uma Secretaria d'Estado 
para as colonias, mas o Council of Trade and 
Plantations continuou a existir até 1782, data 
em que tanto o Secretariado dlEstado como o 
Conselho foram suprimidos. 



Em 1782, a adnii~iistração central das colo- 
nias inglezas voltou, conlo dissémos, para unia 
comissão do Conselho Privado, havendo no Mi- 
nisterio do Interior, home Department, uina 
secção para as colonias, Plantations Branch. 

Em 1784 foi creado o Committee for Trade 
and Plantations, para o qual foran transferidas 
as atribuições do Plantations Branch do Minis- 
terio do Interior. 

Em 1794, Mr. Dundas, depois lord Melville, 
foi nomeado Secretario de Estado dos negocios 
da guerra e ao mesmo tempo dos das colonias. 
Mas as  duas secretarias foram independentes 
até 1801. 

O Committe for Trade and Plantations (agora 
Board of Trade) foi, desde 1794, perdendo pouco 
a pouco a jurisdição sobre os assuntos colo- 
niais. 

Em 1854 foram separados os negocios da 
guerra dos das colonias, constituindo novamente 
duas secretarias d'Estado autonomas. 

A organisação interna da Secretaria d'Es- 
tado dos negocios das colonias passou desde 
1794 até hoje por varias modificações, sendo 
actualmente a seguinte : 

O Colonial Ofjce administra todas as  colo- 
nias, á excepção da India cujos negocios são 
dirigidos pelo India Ofjce. 

O secretario d'Estado das Colonias tem sob 
as suas ordens dois sub-secretarios, a quem 
competem todas as questões de politica colonial, 
a superintencia geral dos serviços do ministe- 



rio, as questões militares e constit~icionaes e o 
estudo de todas os assuntos que tenham de ser 
presentes ao secretario d'Estado. 

Os negocios das colonias estão divididos por 
2 grandes direcções, entregues a 2 sub-secreta- 
rios d'Estado assistentes: uma comprehende to- 
das as colonias de governo responsavel, o Fidgi 
e as ilhas do Paciflco Ocidental: Friendly, 
Paanopa, Santa Crnz, Novas Hebrides, etc.; a 
outra direcção compreende todas as colonias da 
coroa e protectorados, á excepção do Fidgi e 
illias do Pacifico ocidental. 

A divisão em repartições é feita por grupos 
de colonias, havendo álem d'estas cinco, uma 
repartição de serviços geraes e outra de servi- 
ços financeiros. 

Colotiias inglezas - Stia classificaç~o 

As colonias inglezas e protetorados podem 
classificar-se do modo seguinte: 

I - Colonias que possuem um governo res- 
ponsavel. 

A Coroa possue o direito de veto sobre a 
legislação elaborada na colonia e o Governa- 
dor é o unico funcionario sobre o qual o Mi- 
nistro das colonias tem jurisdição. Em todos os 
assuntos que digam respeito aos negocios in- 
ternos, o Governador procede segundo o con- 



selho dos niinistros que são responsaveis pe- 
rante o parlamento local. 

Estas colonias podem dividir-se em 2 gru- 
pos : 

a) Canadá. 
Nova Zelandia. 
União Sul Africana. 
Newfoundland (Terra Nova). 

6) - Confederação ustraliana e as seis 
colonias que a compõeni: Nova Galles do Sul, 
Victoria, Queensland, Australia do Sul, Austra- 
lia Ocidental e Tasmania. (O Northern Territory 
e Papua são administrados pela confederação). 

I1 - Colonias da Corôa e protetorados. 

Podem as colonias da Corôa classificar-se 
em diferentes categorias, segundo a natureza do 
seut governo. As Bahamas, Barbados e Bermuda 
possuem uma Assembleia legislativa eleita e um 
Conselho legislativo nomeado pela Corôa; Chy- 
pre e a Guyana possuem um Conselho legisla- 
tiva de maioria electiva; o 3." grupo é formado 
pelas colonias cujo Conselho legislotivo, eleito 
em parte, é tia maioria constituido por funcio- 
narios, como sucede nas colonias de Fidgi, ja- 
maica, Malta e Mauricia e ilhas Lewars ; outras 
colonias e protetorados possuem um Conselho 
legislativo nomeado pela Corôa, como o prote- 



torado da Africa Oriental, Ceilão, Costa do 
Ouro, Gambia, os estabelecimentos dos estrei- 
tos, Hong-Kong, as ilhas Falkland, Nigeria do 
Sul, Nyassaland, Grenada, Santa Luzia, São 
Vicente, Seichelles, Serra Leôa, Trindade. 

Um outrc? grupo 6 formado pelas colonias e 
protetorados que não possuem Conselho legisla- 
tivo, como Gibraltar, as  ilhas do Pacifico, a Ni- 
geria do Norte, Santa Helena, Somalilandia, 
Ashanti, Bazutolandia, protetorado da Bechuana- 
landia, territorio norte da Costa do Ouro, Swa- 
silandia, Uganda e Weihaiwei. 

As constituições das colonias britanicas 

A Inglaterra não admite a representação colo- 
nial no parlamento n~etropolitano. Quando as  
colonias chegam a um estado de desenvolvi- 
mento cotnpativel com a liberdade de dirigirem 
ellas mesmas os seus negocios, a mãe patria 
concede-lh'a. 

Emquanto o não faz, entrega nas mãos do 
executivo, central e local, este assistido ou não 
d'um conseiho legislativo, a elaboração das leis 
destinadas ás colonias, 

Estas, sob o ponto de vista da representa- 
ção em parlamentos locaes, podem, como vimos, 
ser divididas em 2 grupos: colonias de go- 

,verno responsavel e colonias da Coroa. 
Nas colonias de governo responsavel e re- 

lativamente á legislatura colonial, o governador 
FOI. lã* \ 



representa o Rei e exerce todos os poderes 
que pela Constituição britanica são reconheci- 
dos ao Rei de Inglaterra. 

Nomeia e demite os ministros, convoca, pro- 
roga e dissolve o parlamento. sanciona leis e 
opõe-lhes o veto. Em realidade, estes poderes 

.são exercidos em seu nome pelos ministros; es- 
tes são responsaveis perante as camaras, donde 
sae a indicação para a sua escolha. 

Ao mesmo tempo, o Governador, como de- 
legado do governo central, tem de atender ás  
suas instruções. Quando se trata de leis relati- 
vas unicamente aos interesses locaes e á legis- 
lação interna d'uma colonia, é de uso o Gover- 
nador conceder ou recusar a sua sanção se- 
gundo o conselho dos seus Ministros; sempre 
que se trate de interesses da metropole, de ou- 
tra colonía ou do Imperio considerado no seu 
conjunto, o Governador é obrigado a obedecer 
ás  instruções do Ministro das Colonias. 

Os governadores das colonias da Corôa têm 
poderes muito mais latos. Nomeiam para certos 
empregos definitiva ou temporariamente, até con- 
firmação da metropole; possuem a iniciativa de to- 
das as  leis e a faculdade de sancionarem ou 
nãa as  aprovadas pelos parlamentos ; suspen- 
dem todos os funcionarios em determinadas con- 
dições e teem um quasi ilimitado poder de demis- 
são ; confirmam todas as sentenças e podem con- 
ceder perdões ; convocam, prorogam e dissolvem 
os corpos legislativos, possuem o poder de extra- 
ditar os criminosos; providenceiam, sob sua respon- 
sabilidade, em todos os casos não previstos nas 

C 



suas instruções; exercem, em resumo, todo o 
poder executivo, apenas limitado em certos e 
determinados casos. 

I - Colonias de governo responsavel: 

Estudemos em primeiro logar a Constituição 
da Confederação em que a lei do Parlamento 
britanico de 9 de julho de 1900 uniu a Nova 
Galles do Sul, Victoria, Queensland, Australia 
Meridional e Tasmania e em que, pouco depois, 
ainda em 1900, entrou a Australia Ocidental. 

A primeira organisação politica regular da 
Nova Galles do Sul data de 1824, tendo o par- 
lamento britanico creado na colonia um Conse- 
lho puramente consultivo, composto de membros 
de nomeação da Coroa. 

Em 7 de agosto de 1840, um novo acf do 
parlamento prorogou a lei de 1824. Em 30 de 
julho de 1842 foi pela primeira vez introduzido 
o elemento representativo no Conselho legisla- 
tivo da colonia, constituindo-o corn 36 mem- 
bros, 24 dos quaes deveriam ser eleitos pelos 
habitantes; ao mesmo tempo foram-lhe dados 
largos poderes. 

Em 5 de agosto de 1850 foi promul ada a 
c artj'Tn-S"r̂~ rg- i an a s que 

" dava ao podér Iegisíãfi-vFaC""c%da colonia atri- 
buições para modificar a Constituiçáo. 

No uso d'esta prerogativa, foi elaborada pelo 
Governador e Conselho legislativo da Nova Gal- 



les do Sul, uma Constituição que creava uni go- 
verno colonial responsavel e estabelecia duas 
camaras: O Conselho legislativo, composto de 
membros designados pela Corôa e a Assembleia 
legislativa, composta de membros eleitos em su- 
fragio restrito. 

Esta Constituição foi adotada em 1853 pelo 
Conselho legislativo e em 16 de julho de 1855, 
um act do parlamento imperial autorisava a 
Rainha a dar o seu assentimento á nova Cons- 
tituição que, poucos mezes depois, foi promul- 
gada na colonia. 

Em 1893 foi admitido o sufragio uiliversal 
na eleição para a Assembleia legislativa. 

Em 1902 procedeu-se á revisão da Constitui- 
ção de 55, a que numerosas modificações tinham 
já sido feitas. Em 18 de agosto de 1902, foram 
promulgados o texto da Constituição hoje em 
vigor e a lei eleitoral. Ainda em 1902, foi con- 
cedido o direito de voto ás  mulheres que, no 
entanto, não são elegiveis. 

Pelo act de 20 de janeiro de 1904 foi fi- 
xado em 90 o numero de membros da Assem- 
bleia legislativa. O Conselho legislativo com- 
põe-se de 61 membros vitalicios nomeados pela 
Corôa. 

O territorio de Victoria que, sob o nome de 
Districto de Port-Philips,fazia parte da Nova Gal- 
les do Sul, foi, pelo act do parlamento impe- 
rial de 5 de agosto de 1850, erigido em colonia 
distincta. 



Este act, de importancia primacial na his- 
toria constitucional das colonias australianas, 
auctorisava, como vimos, os conselhos legisla- 
tivos de cada uma das colonias existentes e o 
da futura colonia de Vicforia, a elaborarem, 
de acordo com os Governadores e sob reserva 
dos direitos do parlamento e da Rainha, uma Cons- 
tituição representativa com governo responsa- 
vel. 

Foi nos termos d'este ncf que em 1855 o 
Conselho legislativo votou a lei fundamental da 
colonia, que o Governador reservou para ser 
submetida á Coroa. Eni 16 de julho de 1855 
um act do parlamento imperial autorisava a 
Rainha a dar o seti assentimento ao voto do 
Conselho Legislativo de Vicforia. Em 23 de no- 
vembro de 1855, foi a Constituição promulgada 
na colonia. 

De então para cá, tem este diploma sofrido 
muitas alterações, sobretudo no que respeita á 
composição das duas camaras e a lei eleitoral. 
Actualmente o Conselho Legislativo compõe-se 
de 34 membros eleitos por seis anos e renova- 
veis por metade todos os tres anos. A Assem- 
bleia Legislativa compõe-se de 65 membros elei- 
tos por tres anos eni escrutinio uninominal e 
sufragio universal. 

A Queensland foi, por carta patente de 6 de 
junho de 1859, erigida em colonia e no mesmo 
dia uma ordem em Conselho regulou o exerci- 
cio do poder legislativo. O acf do parlamento 



imperial de 36 de julho de 1861 fixou os direitos 
do Poder legislativo colonial. A Constituição r+ 
gular da colonia s6 em 28 de dezembro de 
1867 foi definitivamente fixada, tendo depois, 
em 1871 e 1874, sofrido algumas alterações. 

Actualmente o Conselho Legislativo é com- 
posto de 44 membros vitalicios nomeados pelo 
,Governador, e a Assembleia Legislativa com- 
prehende 72 deputados eleitos em sufragio uni- 
versal, sob a unica condição d'uma residencia 
de 12 mezes na colonia. Em 1905, foi dado ás 
mulheres o direito do voto. 

Para a Australia Meridional, erigida em colo- 
nia desde 1835, foi pelo act do parlamento 
britanico de 30 de julho de 1842, auctorisada a 
Rainha a constituir um regimen representativo. 
S6 em 1850, pelo act de 5 de agosto a que 
nos referimos já a proposito das outras colo- 
nias, lhe foi dado o seff-governrnenf. 'Deviam 
as  colonias organisar-se a si mesmas sob no- 
vas bases, d'acôrdo com os governadores, e ela- 
borar Constituições, fixando o modo de recru- 
tamento e as atribuições legislativas das novas 
camaras. No uso d'este direito, foi pela legis- 
latura da Australia Meridional elaborada a Cons- 
tituição que, com assentimento da Coroa, foi 
proclamada em 25 de outubro de 1856. 

Eram por esta Constituição creados um Con- 
selho Legislativo de 18 membros e uma camara 
de representantes de 36 membros, com um ga- 
binete responsavel. 



O acf do parlainento local 11." 779 de 1901, 
estabelece que o Conselho Legislativo se com- 
ponha de 18 membros, eleitos por 4 distritos 
eleitoraes, e a camara dos representantes de 42, 
eleitos por 13 distritos. Um act do mesmo ano 
estabelece que o Conselho Legislativo possa ser 
dissolvido se regeitar por dtias vezes um bill 
votado 2 vezes pela Camara dos representan- 
tes. 

Para se ser eleitor para as eleições de re- 
presentantes, bastani seis mezes de residencia na 
colonia e mais de 21 anos de edade, podendo 
votar as  mulheres, por u~ii acf de 1894. O su- 
fragio é restricto para as  eleições de membros 
do Conselho Legislativo. 

A primeira organisação da Ausfralia Oci- 
dental data de 1830, mas s3  em 1850, pelo 
act de 5 de agosto, foi creado um Conselho Le- 
gislativo cujos membros deviam ser escolhidos, 
um terço pela Corôa e dois terços por eleição, 
composição que mais tarde, em 1870, foi modi- 
ficada. Ate 1850 o Governador era assistido 
sómente d'um Conselho Privado. 

Até 1890 a Australia Ocidental não teve as- 
sembleia legistativa nem governo responsavel. 
Mas em 1889, no uso do direito concedido pela 
carta de 1850, o Governador e o Conselho Le- 
gislativo elaboraram uma nova Constituição á 
qual, em 25 de julho de 1890, o parlamento 
imperial autorisou a Corôa a dar assentimento. 
Alterada em 1893 e 1899, a Constituição esta- 



belece hoje que o Conselho Legislativo se com- 
ponha de 30 membros eleitos por seis anos em 
sufragio restrito extensivo ás mulheres, por dez 
circunscrições eleitorais, á razão de 3 por cir- 
cunscrição, e a Assembleia Legislativa de 50 
membros eleitos por tres anos. 

O primeiro Conselho Legislativo da Tasma- 
nia data de 1825 e era composto de 6 meni- 
bros de nomeação da Coroa, numero que em 
30 de janeiro de 1829 foi elevado a 15; esta 
organisação, modificada ainda em 1842, vigo- 
rou até que, em 31 de outubro de 1854, no 
uso dos direitos concedidos pelo act de 5 de 
agosto de 1850, a Terra de Van-Diemen tomou 
o nome de Tasmania e se deu unia Constitui- 
ção, tendo sido creadas duas Camaras, ambas 
eletivas, e um gabinete responsavel. 

Esta Constituição com as alterações que va- 
rios acts locaes lhe introduziram, vigora ainda 
hoje. 

O Conselho legislativo compõe-se de 18 
membros e!eitos por seis anos em sufragio res- 
trito, e a Assembleia Legislativa de 30 eleitos 
em sufragio universal, sendo suficiente para se 
ser eleitor uma residencia de 12 mezes na colo- 
nia e mais de 21 anos de edade, tendo sido 
tambem concedido ás mulheres o direito de 
voto. 

Ficam assim resumidas as Constituições das 



colonias que formam a confederação da Aus- 
tralia e nellas não nos demoraremos mais por- 
que, a proposito das atribuições do parlamento 
federal, teremos ocasião de voltar ao assunto, 
mostrando quais as  questões reservadas a um 
e outros dos parlamentos. 

Confederação australiana 

A ideia da confederação australiana nasceu 
em 1883 quando em Sydney se reuniu uma con- 
ferencia ou convenção entre delegados das di- 
ferentes possessões australianas. Esta convenção 
redigiu em 7 de dezembro daquele ano um pro- 
jecto de confederação, em que estabelecia um 
conselho federal que se deveria reunir todos os 
anos para legislar sobre assuntos de interesse 
comum. . 

A colonia de Victoria aprovou este projecto 
em 4 de julho de 1884 e sucessivamente o apro- 
varam tambem a Queensland, a Tasmania, a 
Australia meridional, a Australia ocidental e o 
Fidgi, recusando aderir a elle a Nova Galles do 
Sul e a Nova Zelandia. 

Pelo act de 14 de agosto de 1885, o parla- 
mento britanico instituiu um Conselho Federal da 
Australia, compreendendo sómente as  colonias 
que consentissem em enviar delegados seus. 
Este Conselho reuniu-se pela primeira vez na 
Tasmania, em 26 de janeiro de 1886, estando 
representadas as colonias de Victoria, Queens- 
land, Tasmania, Fidgi e Australia ocidental. A 



Australia meridional sô dois anos depois deu a 
sua adesão e a Nova Galles do Sul e Nova 
Zelandia mantiveram a recusa. 

Em 6 de fevereiro de 1890 reuniu-se em 
Melbourne nova conferencia.intercolonial, a que 
aquelas duas colonias enviaram tambem dele- 
gados; nela foi einittido, um voto favoravel á 
formação da confederação e outro para que os 
corpos legislativos de cada colonia nomeassem, 
no decorrer do ano, delegados a uma conven- 
@o, coni o fim de discutir um projecto de cons- 
tituição federal. 

A 2 de março de 1891 começaram as ses- 
sões da convenção intercolonial e cinco sema- 
nas depois era adotado o biff constituindo a 
Confederação da Australia. 

As crises operarias e financeiras dos anos 
seguintes não permitiram dar seguimedo ime- 
diato a tal projeto; só em 1 de janeiro de 1895 
se reuniram novamente em Hobart, na Tasma- 
nia, os primeiros ministros das colonias austra- 
lianas, propondo a reunião duma nova conven- 
ção, composta de dez delegados por colonia, 
proposta que foi aprovada por 5 dentre eles. 

Depois da eleição duma nova convenção, 
cujos debates duraram desde feyereiro de 1897 
até março de 1898 ; de dois referendums popu- 
lares ; da adopção do projeto por cada camara 
de cada um dos parlamentos coloniais; de nu- 
merosas conferencias entre os respetivos primei- 
ros ministros, e duma consulta á Nova Galles 
do Sul que d'ele discordava ainda, poude, em 
novembro de 1899, ser submetido á sanção da 



Coroa o texto definitivo da Constituição fede- 
ral. 

Convocados os delegados das colonias a as- 
sistirem á discussão do assunto no Parlamento 
britanico, foi por este, em 9 de julho de 1900, 
aprovada a Constituição definitiva da Confede- 
ração australiana, em que pouco depois entrava 
a Australia ocidental. 

Em 1 de janeiro de 1901 começou a vigo- 
rar, tendo sido pouco antes nomeado o gover- 
nador geral. 

O territorio da Nova Guiné que, por carta 
patente de 18 de março de 1902 fora ligado á 
confederação, foi em 1905 organisado sob o 
nome de Papua, por um acf do parlamento fe- 
deral. 

O poder legislativo da confederação per- 
tence a um Parlamento federal que compreende 
o Rei, um Senado e uma Camara de represen- 
tantes, 

Ao Governador da Confederação, represen- 
tante do Rei, pertence designar as  epocas de 
funcionamento do Parlamento, podendo proro- 
gar-lhe as  sessões e dissolver a Camara dos 
representantes. O Parlamento tem pelo menos 
uma sessão cada ano, 

O Senado é composto de dez senadores por 
cada colonia, escolhidos directamente pelo povo 
e com mandato de seis anos. O numero de se- 
nadores pode ser reduzido ate seis por cada 
colonia mas deve ser o mesmo para todas. 

O Parlamento da Confederação póde fazer 
leis sobre o processo a seguir na eleição dos 



senadores, nias aquele deverá ser uniforme pata 
todos as  colonias. Sob reserva d'uma tal lei, o 
Parlamento de cada colonia pode legislar sobre 
o modo de eleição dos seus senadores, assim 
como determinar as epocas e logares de elei- 
ção. 

Para o Senado funcionar é necessario a pre- 
sença de, pelo inenos um terço dos senadores, 
tendo cada senador um voto. 

A Camara dos representantes é composta 
de membros eleitos directamente pelo povo da 
Confederação, sendo o seu numero, tanto quanto 
possivel, duplo do dos senadores, tendo cada 
colonia um numero de niembros eleitos propor- 
cional ao da sua população. 

O mandato dos representantes dura 3 anos 
contados a partir da primeira sessão, mas a 
Camara pode como dissemos ser dissolvida an- 
tes d'esse praso pelo Governador Geral. 

O parlamento federal tem o poder de fazei 
leis para o paz. a ordem e o bom governo da 
Confederação, sobre materia de comercio, nave- 
gação, impostos, estabelecimento de tarifas al- 
fandegarias, devendo estas ser uniformes para 
todos os Estados; pode legislar sobre correios, 
telegrafos, premios á exportação e produção, 
defeza militar e naval, faroes, pescas, imigra- 
ção e emigração, questões de estatuto pessoal 
como casamento, divorcio, etc., e naturalisação. 

Entra tambem nas suas atribuições o fazer 
leis sobre bancos, seguros, emprestimos, pesos 
e medidas e ainda tem a facuIdade de tomar á 
sua conta as  dividas dos Estados confederados 



e de adquirir, com o consentiniento d'estes, os 
seus caminhos de ferro; pode construir cami- 
nhos de ferro nos Estados confederados quando 
estes o corisintam, e regular todos os negocios 
externos. São estes os principaes assuntos so- 
bre os quaes legisla e administra o Governo e 
o Parlamento federaes. 

Todos os outros, não especificados na Cons- 
tituição, pertencem exclusivamente aos Estados 
confederados que podeni continuar a vender ou 
a alugar as suas terras, explorar os seus cami- 
nho de ferro, contrahir emprestimos sobre o seu 
proprio credito e amortisar os seus empresti- 
mos; podem aumentar ou diminuir a sua taxa- 
ção directa ou indirecta, á exceção da de alfan- 
degas, correios e telegrafos. 

Em materia de agricultura, minas, trabalhos 
publicas, instrução publica e administração de 
justiça, fora dos casos reservados á jurisdição 
dos tribunais federaes, os parlamentos locaes 
podem legislar livremente. 

Muitas questões ha, como imigração, bancos, 
seguros e falencias, em que existe concorrencia 
legislafiva entre a Confederação e os Estados 
confederados, mas em caso de conflito a lei fede- 
ral é a unica aplicavel. 

Em materia comercial, o poder legislativo do 
Parlamento federal limita-se ás relações da Con- 
federação com os outros paizes e entre os Es- 
tados, sendo das atribuições dos parlamentos 
locaes o legislar sobre as condições do comer- 
cio no interior de cada Estado. 

Em materia de taxação e concessão de pre- 



mios a produção, o governo federal deve res- 
peitar o principio duma perfeita uniformidade 
entre os Estados. O Parlamento federal pode 
legislar dentro da Confederação, a pedido e 
em concurso com os parlamentos de todos os 
Estados directamente interessados sobre o exer- 
cicio dos poderes que, á data da proclamação 
da Constituição, só podiam ser exercidos pelo 
Parlamento do Reino Unido e pelo Conselho 
Federal d'Australasia. 

Pertence-lhe o legislar sobre a fiscalisação 
dos caminhos de ferro, relativamente a trans- 
portes no interesse militar ou naval da Confe- 
deração. 

E' da sua exclusiva competencia o fazer leis 
sobre a sede do governo federal e sobre as ques- 
tões respeitantes aos serviços publicos cuja fis- 
calisação foi tranferida para o poder executivo 
da Confederação. 

Ao Senado é vedada a iniciativa de leis que 
imponham taxas ou afectem os rendimentos e 
não pode modíficar as propostas de lei sobre 
aqueles assuntos; pode no entanto, por meio de 
mensagens, indicar quaesquer modificações á 
Camara dos representantes. 

O Parlamento d'uin estado pode ceder uma 
porção de territorio d'este Estado á Confedera- 
ção e é-lhe vedado, sem o consentimento do 
Parlamento federal, levantar ou manter qualquer 
força naval ou militar, ou impor taxas sobre 
uma propriedade da Confederação. Reciproca- 
mente esta não pode impor taxas sobre a pro- 
priedade d'um Estado. 



A Confederação protegerá os Estados con- 
tra invasões e, a pedido do poder executivo dos 
Estados, contra qiiaesquer perturbações inter- 
nas. 

A Constituição só pode ser modificada de- 
pois de aprovada por maioria absoluta das duas 
canlaras e submetida em cada Estado aos elei- 
tores que tenham capacidade para eleger a Ca- 
mara dos representantes. 

Na Confederação australiana o poder exe- 
cutivo pertence ao Rei e é exercido pelo gover- 
nador como seu representante. 

O Governador geral é assistido por um 
Conselho executivo federal, composto de 7 mem- 
bros escolhidos pelo Governador e que são os 
Ministros de Estado da Confederação. 

O Governador é o comandante em chefe das 
forças navaes e militares e pertence-lhe nomear, 
em Conselho, todos os funcionarios do poder 
executivo, podendo delegar em outras autorida- 
des esta atribuição. 

Tendo passado para a Confederação os ser- 
viços de correios, telegrafos e telefones, defeza 
naval e militar, faroes e balisagem, quarentenas 
e alfandegas, os poderes dos Governadores de 
cada colonia sobre esses assuntos passaram para 
o Governador Geral da Confederação. 

O Governador póde dissolver a Cdmara dos 
representantes antes de findar o seu mandato. 

O governo geral da Confederação é o in- 
termediario entre o Colonial Office e as autori- 
dades federaes, mas, quando o Governo brita- 
nico deseja pôr-se em relações com os Gover- 



nos das colonias autonoliias para discutir coin 
eles quaesquer questões importantes, fal-o dire- 
ctamente, respeitando assim a autonomia d'elas. 

Nova Zelandia 

Vejamos agora a Constituição da Nova Ze- 
landia, outra das colonias ingIezas de governo 
responsavel, 

A Nova Zelandia foi constituida em colonia 
distinta por carta patente de 16 de novembro 
de 1640, sendo esta organisação completada pe- 
los acis do Parlamento britanico de 28 de agosto 
de 1846 e 7 de março de 1848. 

Em 30 de jxnho de 1852 o parlamento im- 
perial outorgou a primeira constituição represen- 
tativa que creava uma especie de federação das 
diferentes provincias que compunham a colonia. 
O poder legislativo federal foi atribuido a duas 
camaras, a camara alta composta de membros 
vitalicios nomeados pela Corôa, e uma cainara 
baixa electiya. Cada provincia tinha um Conse- 
lho electivo. 

Esta organisação desapareceu eiil 1866, sendo 
pelo legislativo local suprimidas as provincias 
e divididos os seus territorios em condados e 
municipalidades. 

Em 1856 foi dado á colonia um governo 
responsavel. 

Hoje o Conselho legi~lativo compõe-se de 
43 membros nomeados por sete anos pela Co- 
rôa, e a Camara dos deputados de 80 membros, 



eleitos por tres anos, em sufragio universal, 
sendo destinados quatru lugares de depiitados 
aos indigenas maoris, homens e mulheres. 

Uma ordem em Conselho de 9 de setembro 
de 1907 deu á colonia o nome de Dominion 
of New Zealand. 

Das nove provincias que hoje compõem o 
Dominio do Canadá, só Quebec e Nova Escos- 
sia possuem duas Camaras: Conselho legisla- 
tivo e Assembleia legislativa. 

Sugeita nos primeiros anos que seguiram a 
coriquista, de 1763 a 1774, a um regimen pu- 
ramente militar, a provincia do Canadá foi, pela 
Carta de 1774, dotada dum Conselho legislativo 
composto de 23 membros de nomeação da Co- 
roa. 

Em 1791, um novo act do parlamento bri- 
tanico dividiu em duas a colonia, o Baixo e o 
Alto Canadá, dotando-as de uma Assembleia 
legislativa de eleição e um Conselho legislativo 
de nomeação da Corôa. 

O act do parlamento britanico de 23 de Ju- 
lho de 1840 sancionou uma nova Constituição. 
As duas provincias do Canadá eram reunidas 
em uma s6, sendo o poder legislativo confiado 
a um Conselho legislativo composto de 20 mem- 
bros vitalicios e a uma Assembleia electiva. 

Um act do parlamento britanico auctorisou, 
em 1854, a legislatura local a tornar electivo o 
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Conselho legislativo da colonia que já em 1841 
tinha sido dotada com um governo responsa- 
vel. 

As tendencias das duas provincias a apro- 
ximarem-se das provincias inaritimas e as ri- 
validades entre o Alto e Baixo Canadá, deram 
logar a um movimento federalista que levou a 
reunir-se em Quebec, em 1864, uma conferen- 
cia de delegados de todas as provincias para 
elaborar as bases duma federação. Primeiro 
composta, pelo act de 29 de março de 1867, 
só das provincias de Ontario (antigo Alto Ca- 
nadá) Quebec (antigo Baixo Canadá), Nova 
Brunswick e Nova Escossia, foram nela suces- 
sivamente entrando a provincia de Manitoba, 
compreendendo o Territorio de Nordeste e a 
Terra de Rupert, a Colombia Britanica, a ilha 
Prince-Edouard, a provincia de Alberta e a de 
Sasktchewan. 

A provincia de Manitoba foi dotada, pelo act 
do parlamento canadianó de 12 de maio de 
1870, com um regimen representativo, sendo a 
Assembleia legislativa composta de 21 mem- 
bros. 

Em 1863, o poder legislativo da Colombia 
britanica que até então pertencia ao governa- 
dor, foi, por uma ordem em Conselho, atribui- 
do a um Conselho Legislativo composto de 15 
membros, dos quaes 5 eleitos pela população, 
organisação esta que, com varias alterações, vi- 
gorou, até á anexação ao Dominion, em 1871, 
sendo nesse ano o Conselho legislativo trans- 



formado numa Assembleia legislativa toda de 
eleição. 

Na Ilha Prince Edouard existia desde 1851 
um governo responsavel, pertencendo o poder 
legislativo a uma Assembleia de 30 membros. 

A provincia de Alberta, creada em 1905 e 
organisada por um act do parlamento cana- 
diano. é governada por um Tenente-Governa- 
dor assistido por uma Assembleia legislativa 
de 25 membros ; egual organisação possue a 
a provincia de Saskatchewan, ,creada na mes- 
ma data. 

Os Territorios de Nordeste possuem uma 
organisação especial, sendo hoje administrados 
-por um Comissario nomeado pelos Ministros do 
Canadá e assistido por um Conselho. 

O Territorio de Yukan, erígido em 1898 
em colonia, é administrado por um Comissario, 
assistido por um Conselho executivo de dez 
membros, cinco dos quaes electivos. 

O act de 1867 que federou as provincias 
de Ontario, Quebec, Nova Escocia e Nova 
Brunswick, determinava que o governador geral 
seria assistido por um Conselho privado cujos 
membros deveriam ser de tempos a tempos re- 
novados ; dava á camara dos Comuns o exclu- 
sivo da iniciativa de qualquer bill tendo por 



fim a apropriação duma parte qualquer dos ren- 
dimentos publicos ou a creação de taxas ou 
impostos, com a reserva de -não poder adota-lo 
sem qiie tivesse sido recomendado á Camara 
por mensagem do governador geral ; estabelecia 
o processo a seguir na sancção de qualquer bill 
votado pela Camara dos Comuns e fixava as 
atribuições do poder executivo e legislativo em 
cada uma das provincias. 

Pertence exclusivamente ao parlamento do 
Dominion o legislar sobre a divida e proprieda- 
des publicas, regulamentação do trafico e co- 
mercio, impostos, emprestimos, correios, estatis- 
ticas, milicia, serviço militar e naval e defeza 
da Federação, vencimentos dos funcionarios do 
Canadá, pharoes, navegação, quarentenas, pes- 
cas, moeda, bancos, pesos e medidas, juros de 
dinheiros, direitos de autor, naturalisação, ca- 
samentos e divorcios, etc. 

A's legislaturas locais restam ainda largas 
atribuições. São da sua competencia exclusiva 
as leis sobre alterações de contribuições, im- 
postos locais, emprestimos sobre o credito da 
provincia, criação, nomeações e vencimentos dos 
cargos provinciaes, administração e venda de 
terras, instituições municipaes, licenças de in- 
diiçtrias, trabalhos de natureza local, caminhos 
de ferro, telegrafos, canaes e outras vias de 
comunicação ligando a provincia a outras, linhas 
de navegação, propriedade e direitos civis na 
provincia, educação mediante 'certas condições, 
agricultura e imigração na provincia e, em geral, 
todos os assuntos de interesse puramente local. 



O act de 1867 termina por estabelecer a 
fórma de admissão no Dominion das outras pro- 
vincias e a sua representação no legislativo do 
Canadá. 

O Governador Geral do Canadá exerce as  
suas funções conforme as instruções que tiver. 
Estas atribuições são .assim mais largas que as 
concedidas ao governo geral da Confederação 
australiana que deve seguir as instruções do 
primeiro ministro federal, sob a fórma de con- 
selhos, é certo, mas em todo o caso com a força 
compulsiva que traz comsigo a responsabilidade 
do gabinete perante o parlamento federal. 

Terra Nova 

Para a Terra Nova, a que em 1876 foi 
ligado uma parte do territorio do Salvador, foi 
a Corôa autorisada, pelo act do parlamento 
imperial de 12 de Agosto de 1842, a procla- 
mar disposições de direito eleitoral, de fórma a 
substituir as assembleias que existfam desde 
1832 e que o governador era autorisado a con- 
vocar de tempos a tempos. Só em 1855 foi 
criado na colonia um governo responsavel, com 
duas Camaras: um Conselho legislativo composto 
de 18 membros nomeados pela Corôa, e uma 
Camara de deputados electiva. 



Africa do Sul 

Vejamos agora a organisação do poder le- 
gislativo nas 4 colonias que hoje formam a 
União Sul-Africana. 

Até 1835 foi o Cabo administrado por um 
governador, assistido por alguns funcionarios. 
Naquele ano, um conselho executivo composto 
de 6 membros, funcionarios coloniais, foi encar- 
regado de administrar em conjunto com o go- 
vernador. Aquele mesmo Conselho, com a jun- 
ção de 6 membros não funcionarios, era investido 
do poder legislativo. 

A Carta-patente de 23 de Maio de 1850 
autorisou o governador e o Conselho a crea- 
rem na colonia um governo representativo. Em 
1853 o poder ,legislativo foi atribuido a duas 
camaras, ambas eletivas: o Conselho legislativo 
e a Camara dos representantes. 

Esta Constituição foi alterada em 1856 e 
em 1872 bi estabelecido por uma ordem regia 
o principio da responsabilidade ministerial. 

Antes da formação da União, a colonia do 
Cabo possuia um Conselho legislativo de 25 
membros e unia Camara de Deputados 'de 107, 
todos eleitos. Desde 1910 possue um Conselho 
provincial. 

O Natal, organisado em 1843, sob a depen- 
dencia diréta das autoridades do Cabo até 1847, 
foi nesta data dotado dum Conselho legislativo. 



A primeira Constituição data de 1856. Emen- 
dada em 1869, 1872, 1875 e 1883, foi em 1893 
substituida por uma outra que criava duas Ca- 
maras e um governo responsavel. Como pro- 
vincia da União, o Natal tem hoje um Conse- 
lho provincial de 43 membros. 

No dia em que em Vereeniging, em 1902, 
foi assinada a paz entre inglezes e boers, a 
Convenção que transferiu para a Inglaterra a 
soberania das duas republicas do Transwaal e 
Orange, previa já a introdução de instituições 
representativas, preparando a autonomia daque- 
las colonias. 

A primeira constituição do Transwaal data 
de 1905 e em 1906 o parlaniento imperial dava 
a colonia um governo responsavel. O Conselho 
legislativo compunha-se de 15 membros nomea- 
dos pelo governador e a Camara dos deputa- 
dos de 69 membros eleitos. Depois da formação 
da União Sul Africana, a Camara dos deputa- 
dos foi transformada em Conselho provincial. 

O Estado livre de Orange, organisado em 
colonia da Corôa depois da guerra de 1902, 
foi em 1907 dotado dum governo responsavel 
e duma constituição, quasi analoga á que pouco 
antes tinha sido dada ao Transwaal. O Con- 
selho legislativo compunha-se de 11 membros 
nomeados pelo governador e a Camara dos De- 
putados de 39 membros eleitos. Depois da cons- 



tituição da União, esta ultima Camara fai trans- 
formada em Conselho provincial. 

Tal é resumidamente a historia da organi- 
sação do poder legislativo nas 4 colonias que 
hoje formam a União Sul Africana. 

Constituipão da União Sul Africana 
(ACT DO PARLAMENTO BRITANICO DE 20 DE SETEMBRO DE ~gog) 

O poder legislativo da União é exercido por 
tim parlamento composto dum Senado e de uma 
Camara dos deputados, sendo as suas sessões 
fixadas pelo Governador Geral que pode pro- 
roga-Ias. Pode tambem dissolver ambas as Ca- 
maras ou sómente a dos deputados; o Senado 
não poderá ser dissolvido durante os dez pri- 
meiros anos a contar da data do estabeleci- 
mento da União, e a disolução não compreen- 
derá nunca a parte do Senado nomeada pelo 
Governador Geral em Conselho. 

Para os primeiros dez anos, o Senado é 
parte da eleição (32) parte da nomeação (9, 
devendo o parlamento fixar a sua futura com- 
posição. 

A Camara dos deputados é de eleição por 
cinco anos e composta de 121 membros. 

O parlamento tem o poder de fazer leis 
tendo em vista a paz, a ordem e u bom governo 
da União. 



Todo o biíí afetando rendimentos ou criando 
taxas, deve ser primeiro presente á Camara 
dos deputados, não podendo o Senado modi- 
fica-lo, nem a Camara dos deputados votal-o 
sem que tenha sido aprovado pelo Governa- 
dor Geral. A reunião conjunta das duas Cama- 
ras decidirá por maioria em casos de con- 
flito. 

O Governador pode aprovar ou regeitar 
qualquer bi:l ou reserva-10 para apreciação da 
Corôa. 

Em cada provincia da União existe um Con- 
selho provincial composto do mesmo numero 
de membros que a Assembleia legislativa da 
Colonia, sendo de 25 o numero minimo. Todos 
os membros são eleitos por 3 anos, sendo a 
epoca e duração das sessões fixadas pelo 
Administrador da provincia. 

Os Conselhos provinciaes podem legislar so- 
bre impostos diretos que tenham por fim asse- 
gurar um serviço provincial ; emprestimos sobre 
o credito da provincia, com o consentimento 
do governador geral em Conselho e em con- 
formidade com as regras estabelecidas pelo par- 
lamento; ensino dentro de certos limites; agri- 
cultura, hospitaes e estabelecimentos de ca- 
ridade ; instituições municipaes e congéneres ; 
trabalhos e emprezas de interesse local, excepto 
caminhos de ferro e portos; pescarias, caça, 
pesos e medidas e multas e, dum 'modo geral, 
tudo quanto fôr de interesse puramente provin- 
cial ou entre nas atribuições dadas pelo Par- 
lamento ao Conselho provincial. 



Cabe tambem ao Conselho representar ao 
Parlamento sobre a necessidade de qualquer 
lei, e as suas decisões deverão ser apresenta- 
das pelo Administrador ao Governador Geral 
para que este as  aprove, regeite ou reserve 
para apreciação da Coroa. 

Pela Constituição de 1909 foi creado um 
fundo consolidado, cujo primeiro encargo serão 
os juros e amortisação .das dividas das colonias 
á data do estabelecimento da União. Esta tomou 
a direção de todos os portos e caminhos de 
ferro que pertenciam ás colonias. 

Os territorios administrados pela South Africa 
C." poderão no futuro ser admitidos na União, 
assim como outros sobre o protetorado inglez. 

Na União Sul Africana, o poder executivo 
pertence ao Rei, representado pelo Governador 
Geral da União. O Conselho executivo é com- 
posto de 10 membros nomeados pelo Governa- 
dor, que são os ministros da União. O Gover- 
nador tem o poder de nomear e demitir os Mi- 
nistros e passaram para ele muitos dos poderes 
que pertenciam aos governadores das diferentes 
colonias. 0 Governador é o comandante em chefe 
das forças de terra e mar. 

Deste rapido exame se conclue que a lei 
eleitoral apresenta em todas as colonias de go- 
verno responsavel e para a eleição de deputa- 
dos, uma tendencia pronunciada para o sufra- 
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gio universal, ao contrario da camara alta, 
nomeada pela Corôa ou eleita em sufragio res- 
tricto. 

Ao governador pertence o nomear e demi- 
tir os ministros, convocar, prorogar e dissolver 
o parlamento, sancionar as  leis e oppôr-lhes o 
seu veto, poderes que a Constituição britanica 
concede ao Rei mas que na realidade são exer- 
cidos pelos ministros responsaveis perante o 
parlamento, d'onde saem as indicações para a 
sua nomeação. 

O Governador, como delegado do poder 
central, responsavel perante o respetivo parla- 
mento, recebe instruções daquele que, como 
regra geral, se limitam ás questões que en- 
volvam interesses da metropo,le, doutras co- 
lonias ou do Imperio considerando no seu con- 
junto, deixando plena liberdade aos governos 
e parlamentos locaes em tudo quanto se refere 
á legislação interna ou interesses particulares 
da colonia. 

E nunca .a Inglaterra receiou veleidades de 
Independencia da parte das colonias' á quem 
deu tamanha liberdade. São duma verdade todos 
os dias comprovada as  palavras de Lord Dur- 
ban quando, acerca da autonomia do Canadá, 
dizia que  ela não poderia levar nunca á inde- 
pendencia, porque o lealismo das colonias e a 
sua afeição pela metropole cresceriam á me- 
dida que se fossem desembaraçando da inter- 
yenção atrofiadora do governo central.. 

* 



I I - Colonias da Corda e pro te torados. 

Nas colonias da Corôa, o Governador tem 
o poder de legislar por si s6, ou assistido por 
um Conselho legislativo. 

Ao lado dos governadores funcionam . Con- 
selhos executivos, compostos, alem do Gover- 
nador, por funcionarios nomeados pela Corôa, 
responsaveis perante o Governador de quem 
são inferiores hierarchicos. 

Jd fizemos a classificação das colonias da 
Corôa. Vejamos agora a organisação destas di- 
ferentes colonias e protetorados. 

Nas Bahamas o poder legislativo pertence 
a um Conselho 'Legislativo de 9 membros no- 
meados pela Corôa e a uma Assembleia Re- 
presentativa de 29 membros eleitos em sufra- 
gio restrito. O Governador 6 assistido por um 
Conselho Executivo, composto de 9 membros 
de nomeação. 

No territorio de Barbados, erigido em co- 
lonia distinta em 1885, é o poder legislativo 
exercido por. duas Camaras, de coniposição 
muito semelhante ás  de Bahamas. 

Nas Bermudes, o Conselho legislativo corn- 
põe-se de 9 membros nomeados pela Coroa, 
tres dos quaes são funcionarios, e a Camara 
dos deputados compõe-se de 36 membros, elei- 
tos em sufragio restrito. 

As instituições politicas $a ilha de Chypre 
foram definidas por uma ordem em Conselho 



de 6 de Julho de 1907. O Conselho LegisIativo 
compõe-se de 7 funcionarios e doze membros 
eleitos, dos quaes tres pelos musulmanos e 9 
pelos não musulmanos, sendo necessario, para 
se ser eleitor, ter 5 anos de residencia na ilha 
e pagar determinadas taxas. 

Chypre é administrada por um alto Comis- 
sario com poderes do governador colonial e 
assistido por um Conselho executivo. 

Na Guyana foram conservadas, sob a do- 
minação ingleza, as instituições representativas 
que a Hollanda tinha dado á colonia. Um Con- 
selho de Governo composto de 10 membros, 
em parte eleitos, assistia o Governador; em 
materia financeira este Conselho funcionava com 
a junção de seis representantes financeiros, elei- 
tos pelos mesmos eleitores. 

Esta constituição que já era uma reorgani- 
sação da primitiva, foi modificada em 1891, 
passando os poderes administrativos do Con- 
selho do Governo a um Conselho Executivo, 
ficando então o Conselho do Governo sómente 
com as atribuições legislativas, sendo composto 
de 7 funcionarios e 8 membros eleitos, juntan- 
do-se-lhe 6 representantes financeiros eIeitos 
quando se trate de legislar em materia finan- 
ceira. 

No Fidgi, o Conselho Legislativo compõe-se, 
além do Governador, de 10 funcionarios, 6 mem- 
bros eleitos e 2 membros indigenas. 

Na Iamaica, cuja primeira Constituição data 
de 1662, o Conselho legislativo compreende, 
segundo a organisação de 1895, o Governador, 



5 funcionarios membros natos, 10 não funcio- 
narios nomeados pela Corôa e 14 membros 
eleitos por 5 anos. O Governador é assistido 
por um Conselho Privado. 

A ilha de Malta que até 1849 esteve sob a 
auctoridade unica do governador, foi naquele 
ano dotada dum Conselho de governo cuja com- 
posição tem sido por varias vezes alterada, 
compreendendo hoje, além do presidente e vice- 
presidente, 10 membros natos funcionarios e oito 
membros eletivos, sendo necessario para se ser 
eleitor o ter 21 anos e um rendimento imobilia- 
rio anual de 6 libras esterlinas. 

A Mauricia possue um Conselho Legislativo 
composto de 8 funcionarios, membros de di- 
reito proprio, 9 membros nomeados pelo Gover- 
nador, dos quaes um terço, pelo menos, não 
funcionarios, e 10 deputados eleitos, sendo ne- 
cessario, para se ser eleitor, ter21 anos de edade, 
3 anos de anos de residencia na colonia, pagar 
um determinado imposto e ser subdito inglez. 

No protetorado da Africa Oriental, o Con- 
selho Legislativo compõe-se de 5 membros do 
Conselho executivo, quatro funcionarios e 2 não 
fiincionarios. 

O Conselho Legislativo de Ceylão, de no- 
meação da Corôâ, compõe-se dos 6 membros 
do Conselho Executivo, tres outros funcionarios 
e 8 não funcionarios. 

A Costa do Oiro possue um Conselho Le- 
gislativo de composição semelhante ao de Cey- 
Ião, tambem de nomeação da Corôa. 

O Conselho Legislativo da Gambia com- 



preende 4 membros não funcionarios e 5 fun- 
cionarios. 

Os estabelecimentos dos Estreitos, Singa- 
pura, Penang e Malaca, primitivamente ligados 
á India, constituidos em colonia distinta em 
1867, possuem um Conselho Legislativo com- 
posto de 9 funcionarios e 7 membros não fun- 
cionarios, dos quaes 5 nomeados pela Cor6a e 
e 2 pelas Camaras do Comercio de Singapura 
e Penang. 

A Honduras foram, em' 1853, concedidas ins- 
tituições representativas, comquanto s6 fosse 
erigida em colonia distinta em 1862. A assem- 
bleia legislativa de que tinha sido dotada, foi 
abolida em 1870 e substituida por um Conse- 
Iho legislativo de 5 funcionarios e 4 não fun- 
cionarios. Ligada á Jamaica até 1884, foi dela 
separada neste ano e uma uordenançea de 1892 
modificou a composição do Conselho Legislativo 
que compreende hoje 3 funcionarios e 5 mem- 
bros não funcionarios. 

O Conselho Legislativo de Hong-Kong e 
composto de 7 funcionarios, dos quaes 3 no- 
meados pela Coroa, sendo 2 Chinezes, um eleito 
pelos juizes de paz e um pela Camara do Co- 
mercio. 

As ilhas Falkland possuem um Conselho Le- 
gislativo, composto do governador e de 3 fun- 
cionarios e 2 membros não funcionarios, desi- 
gnados pela Corôa por 5 anos. 

A Nigeria do Sul possue uma organisação 
semelhante, assim como o Nyassaland, Granada 
e S. Vicente. N'estas colonias havia 2 camaras, 



mas actualmente possuem Conselhos Legislati- 
vos compostos de membros funcionarios e não 
funcionarios ; egual composição tem o Conselho 
Legislativo da colonia de Santa Luzia. 

As Seichelles possuem um Conselho Legis- 
Iativo composto, alem do governador, de 3 fun- 
cionarios, membros natos, e 3 membros não 
funcionarios. 

O Conselho Legislativo da Serra- Leoa com- 
põe-se dos 5 membros do Conselho Executivo, 
de 2 outros funcionarios, e de 4 membros não 
funcionarios, nomeados pela Coroa. 

Tobago, a que em 1888 foi reunida a colo- 
nia da Trindade, tinha tido já, pela Constitui- 
ção de 1874, uma camara unica que em 1877 
pediu a sua propria supressão. O Conselho Le- 
gislativo então creado comprehende, depois da 
reconstituição de 1898, 10 funcionarios e 11 
membros não funcionarios, nomeado por 5 anos 
palo governador. 

As ilhas Leeward formam desde 1871 uma 
colonia federal. A Constituição hoje em vigor 
data de 1899. O poder legislativo pertence a 
um Conselho Legislativo composto de 8 mem- 
bros funcionarios e 8 electivos, 3 dos quaes 
escolhidos pelos membros não funcionarios do 
Conselho Legislativo de Antigua, 2 pelos de 
Dominica e os 3 restantes pelos de S. Christo- 
vam e Nevis. 

O Conselho Legislativo de Antigua compõe- 
se de 16 membros, funcionarios e não funcio- 
narios, todos de nomeação da Cor6a. 

Na Dominica, onde desde 1775 havia uma Ca- 



mara electiva, existe hoje um Conselho Legis- 
lativo de composição semelhante ao de Anti- 
gua. 

Nas ilhas da Virgem, onde ate 1902 houve 
um Conselho Legislativo, pertence hoje o poder 
de legislar unicamente ao governador. 

A ilha de Montserrat teve durante perto de 
dois seculos duas camaras que em 1867 foram 
suprimidas a pedido dos proprios interessados. 
Hoje possue um Conselho Legislativo, composto 
de membros funcionarios e não funcionarios, 
nomeados pela Corda. 

S. Christovão e Nevis que desde 1689 pos- 
suiam tambem 2 camaras, teem hoje, sob um 
s6 governo, um Conselho Legislativo de no- 
meação da Coroa. Este Conselho substituiu a 
Camara unica que,. tanto numa como na outra 
das colonias, fora creada em vez das duas ca- 
maras da antiga organisação. 

Gibraltar não possue nenhum Conselho, exer- 
cendo o Governador uma auctoridade absoluta 
sobre o territorio. 

As ilhas do Pacijco Ocidental são governa- 
das por uni Alto Comissario cuja jurisdição se 
estende ás Novas Hebridas, colocadas, pela 
Convenção de 20 de outubro de 1906, sob o 
condominio da França e Inglaterra. Não existe 
ali nenhutn Conselho Legislativo. 

O mesmo se dá tambem na Nigeria do Norte, 
onde o poder de legislar pertence exclusiva- 
mente ao Governador. 

Santa Helena tzm organisação identica, assim 
como a Somalilandia cuja administração está en- 

Fol. 18 



tregue a um Comissari'o, com as  atrlbuições de 
comandante em chefe. 

India 

A India, sob a direcção d'urna Secretaria de 
Estado especial, tem um Conselho Legislativo 
composto dos membros do Conselho Executivo, 
de 16 membros vitalicios nomeados pelo vice- 
rei e do tenente governador da provincia onde 
se reune o Conselho. 

As provincias possuem tambem conselhos 
legislativos. 

O Governador, salvo para certas leis rela- 
tivas á constituição do Governo da India e no 
que diz respeito ás prerogativas do Parlamento 
e da Coroa, tem 'para o resto poderes quasi 
ilimitados. 



Noções geraes sobre o direito belga, 
holandez e espanhol para as colonias 

Direito holandez 

Nas colonias holandezas, o Governador tem 
largos poderes: é o comandante em chefe das 
forças de terra e mar; declara a paz ou a 
guerra; provê todos os empregos; decreta so- 
bre todos os assuntos não regulados por lei; 
expulsa da colonia quem quer que julgue peri- 
goso; tem o direito de graça e amnistia e tem a 
seu cargo a proteção dos indigenas. Das suas 
acções s6 dá conta ao Rei e este s6 pode pro- 
ceder contra ele por denuncia ante a segunda 
camara dos Estados Geraes. 

No que diz respeito á legislação colonial, a 
Constituição de 30 de novembro de 1887, com- 
quanto diga no seu art. 1." que o reino dos 
Paizes Baixos compreende, alem do territorio 
na Europa, as colonias e possessões nas outras 
partes do ,  mundo, esclarece logo a seguir que 
tal Constituição não é obrigatoria senão para o 
territorio da Europa, a não ser nos casos clara- 
mente expressos no texto. 



O art. 61.'' dá ao Rei a administração su- 
prema das colonias e possessões e estabelece 
que as  regras de organisaçã'o do governo das 
colonias seriam as  fixadas por lei e que outras 
leis regulariam os assuntos coloniaes, á medida 
que a sua necessidade se fizesse sentir. 

O art. 62." estabelece que o Rei mandará 
todos os anos apresentar aos Estados Geraes 
um relatorio detalhado da administração e si- 
tuação das colonias e possessões, e que o 
modo de administração e fiscalisação das finan- 
ças coloniaes seria o fixado por lei. 

N'estes termos, a organisação geral da admi- 
nistração das Indias neerlandezas continuou a 
ser a estabelecida na lei de 13 de setembro de 
1854, permanecendo tambem em vigor outra de 
23 de abril de 1864 que deu ao Poder Legis- 
lativo a atribuição de resolver sobre o orça- 
mento da colonia. 

Ao poder legislativo compete, como disse- 
mos, votar o orçamento das Indias neerlande- 
zas. E' exercido pelos Estados Geraes, dividi- 
dos em duas camaras. 

A nenhuma delas as  colonias enviam repre- 
sentantes, mas curioso é notar que, entre as  
condições indispensaveis para ser membro da 
1." camara, figura a de exercer ou ter exercido 
uma ou mais funções publicas altas e impor- 
tantes. Estas funções foram fixadas mais tarde 
pela lei de 12 de agosto de 1890 e no nu- 
mero delas se conta, a par dos grandes cargos 
administrativos, judiciais e militares da metro- 
pole, um não pequeno de cargos coloniaes, uns 



de alta responsabilidade e representação, como 
o de governador geral, de vice-presidente do 
Conselho das Indias, de Secretario Geral do 
Governo, de chefe de grandes serviços admi- 
nistrativos das Indias e ainda altos cargos ju- 
diciais e militares, outros menos importantes 
como o de governador das Celebes, da Costa 
Ocidental de Sumatra, do Atjeh e dependencias, 
do Curaçao ou de Surinan, e ainda alguns de 
menos categoria como o de presidente das Co- 
munas de Batavia, Surabaia, Djokjokarta, Sal- 
vakarta e Samorang. 

Abrindo assim as portas dos Estados Ge- 
raes aos antigos coloniais e dando aos gover- 
nadores larguissimos poderes, conseguiu-se que 
a lei de 64, em vez trazer comsigo a desordem 
que na nossa administração tem sido norma 
corrente em materia de orçamentos coloniais, o 
que receavam os que durante sucessivas ses- 
sões parlamentares a atacarem, produzisse o 
benefico resultado de sereni as contas das colo- 
nias cuidadosamente fiscalisadas, sendo os go- 
vernadores responsaveis por uma administragão 
de que na realidade são os dirigentes, ao con- 
trario do que entre n6s sucede. 

Direito Belga 

O Governador do Congo Belga tem tam- 
bem largos poderes sobre todos os funciona- 
rios; nomeia ' para certos empregos ; preenche 
provisoriamente os que estiverem vagos; des- 



pede do serviço todos os funcionarios cuja con- 
servação julgar inconveniente; superintende so- 
bre todos os serviços; regulamenta todas as 
atribuições e 6 o comandante em chefe das for- 
ças em serviço na colonia. 

A lei organica de 18 de outubro de 1908 
estabelece. para o Congo uma personalidade 
completamente distinta da da metropole. 

Já a Constituição de 7 de fevereiro de 1831, 
modificada depois em 1891, estabelecia no seu 
art. 1 .O que as colonias, possessões d'alem mar 
ou protetorados que a Belgica podesse adqui- 
rir, seriam regidos por leis particulares. Esta 
disposição passou para a Carta organica de 1908. 

O art. 6." estabelece que o Rei terá o po- 
der de legislar por meio de decretos, excéto 
nos casos especialmente previstos por lei. To- 
dos os decretos devem ser propostos ao Rei 
pelo Ministro das Colonias e s6 devem ser aca- 
tados pelos tribunaes quando não contenham 
materia contraria á lei. 

Para que qualquer decreto tenha efeito, deve 
ser referendado por uin ministro que por elle 
fica responsavel. Todas as taxas alfandegarias, 
impostos ou isenções de impostos devem ser fi- 
xadas por decretos que entram em vigor ao 
mesmo tempo que a lei orçamental onde figu- 
rarem. A votação do orçamento das receitas e 
despezas da colonia pertence ás Camaras, sen- 
do-lhes o respétivo projeto apresentado com 
quatro mezes de antecedencia. E se, cinco dias 
antes da abertura do exercicio, as Camaras não 
o tiverem votado, o Rei fixa as  receitas e, de 



tres em tres mezes, até a decisão das Cama- 
ras, abre ao Ministerio das colonias os credi- 
tos provisorios necessarios. As contas geraes da 
colonia são verificadas pelo Tribunal de Con- 
tas. A colonia não pode contrahir emprestimos, 
garantir o capital ou juros d'um emprestimo ou 
executar trabalhos por meio de recursos extraor- 
dinarios, sem autorisação por lei especial. Mas 
4 permitido ao poder executivo o emitir bonus 
do tesouro para esse fim, até á concorrencia de 
10 milhões de francos. 

Uma lei fixará as regras relativas ás con- 
cessões dos caminhos de ferro e minas, a ces- 
sões e concessões de terras, podendo o go- 
verno proceder por decretos emquanto tal lei 
não for votada. 

O governador exerce uma parte do poder 
executivo e não póde legislar a não ser em 
caso de urgencia e, ainda assim, as medidas 
que tomar deverão ser ratificadas por meio de 
decreto no praso de 6 mezes. 

A não ser em caso de urgencia, todos os 
projétos do decreto são sujeitos á apreciação 
do Conselho Colonial, presidido pelo Ministro 
das Colonias, e de que fazem parte oito mern- 
bros nomeados pelo Rei e seis pelas Camaras, 
entre individuos que a elas não pertençam. 

Os funcionarios da administração colonial em 
Ativo serviço tambem não podem fazer parte do 
Conselho Colonial. 

As relações da Belgica com as potencias 
estrangeiras sobre questões de interesse da Co- 



lonia, são das atribuições do Ministro dos Ne- 
goc io~  Estrangeiros belga. 

O art. 36." da Carta Organica de 1908 con- 
serva em vigor todos os decretos, regulanientos 
e outros actos que lhe não sejam contrarios, e 
o art. 37." estabelece que, todos os anos, ao 
mesmo tempo que o projeto de orçamento colo- 
nial, dever5 ser presente á Camara, em nome do 
Rei, um relatorio sobre a administração do Congb. 

O Congo não envia representantes nem ao 
Senado nem á Camara dos Representantes. 

Direito hespanhol 

Tendo a Hespanha perdido a maior parte 
das suas colonias pelo tratado de Paris de 10 
de dezembro de 1898, é quasi de mero inte- 
resse historico falarmos do seu direito constitu- 
cional sob o ponto de vista colonial. 

O art. 89." da Constituição de 30 de junho 
de 1876 estabelece que as provincias ultrama- 
rinas serão regidas por leis especiaes, mas o 
governo é auctorisado a aplicar-lhes as leis pro- 
mulgadas ou ' a  promulgar, com as modificações 
que julgue necessarias, devendo dar conta ás 
Cortes das medidas tomadas. S6 Cuba e Porto 
Rico eram representadas em Cortes. 

As colonias espanholas da America estavam 
divididas, até ao meado do seculo XVIII, em 
vice-realezas e capitanias generaes. Os vice-reis 
e os capitães-generaes tinham no principio auc- 
toridade de reis. Depois foi-lhes pouco a pouco 



cerceada, ficando-lhes só um grande ceremonial, 
vencimentos enormes e os mil meios ilegaes de 
adquirir fortuna qce haviam de conduzir a Hes- 
panha á decadencia colonial de hoje. As «au- 
diencias~ que funcionavam ao lado dos gover- 
nadores com o fim de fiscalisar a sua acção, 
s6 serviam para Ih'a contrariar. Podiam, por 
uma lei de 1620, corresponder-se directamente 
com o governo da metropole e tinham ao mesmo 
tempo funções judiciaes e administrativas. 

O Conselho das Indias, creado em 151 1 e 
organisado definitivamente em 1542, era com- 
posto de altos funcionarios da America e cen- 
tralisava superiormente toda a administração. 

As colonias hespanholas viviam sob um re- 
gimen de absurda sugeição. 

Desde 1740 sucedem-se as  reformas liberaes, 
trazendo comsigo um consideravel aumento de 
riqueza colonial. Não soube a Hespanha apro- 
veitar-se d'este estado de coisas e antes conti- 
nuou, por uma insuportavel tirania adminisrra- 
tiva e comercial, a fomentar nas colonias o odio 
contra a mãe patria. 

Cuba pagava enormes despezas que em 
nada lhe aproveitavam, ccmo os deficits de 
Fernando P6 e Anno Bom, e concorria ainda 
para o orçamento da metropole. Esta falta de 
tacto administrativo, as  violencias de toda a es- 
pecie cometidas contra os cubanos, deram lo- 
gar á insurreição de 1869. Abafada em 1878 
com promessas de libertação que a Hespanha 
não cumpriu senão em parte e -isso mesmo 



tarde, a revolta estalou em 1895 e tres anos 
depois a Hespanha perdeu Cuba. 

Porto-Rico que, até á emancipação das colo- 
nias continentaes, fora apenas um estabeleci- 
mento penitenciarto, poude desenvolver-se, exac- 
tamente pelo desprezo a que era votada pela 
metropole. E se não fossem as  faltas cometi- 
das, a Hespanha não teria perdido mais esta 
colonia. O mesmo lhe aconteceu com as Filipinas. 

As colonias d'Africa e a zona que pelo re- 
cente tratado com a França lhe ficou reservada 
em Marrocos, são tudo o que lhe resta do an- 
tigo imperio colonial. 

Não tem aquelas tolonias qualquer representa- 
ção no parlamento da metropole, nem assem- 
bleias legislativas locaes. O poder executivo 
pertence aos governadores como delegados do 
governo central e s6 a este e ás  Cartes pertence 
o poder de legislar.. A Hespanha em Marrocos, 
assim como a França, exercem uma acç3o de 
policia, mascarando um protetorado que tados 
os coloniaes afirmam já dever transformar-se em 
plena posse num prazo não muito longo. 

O Ministerio do Ultramar que existia antes 
do tratado de 98 que tirou Li Hespanha as suas 
colonias da America, foi em 1899 suprimido, 
ficando a administração das colonias africanas 
a cargo d'outro Ministerio. 



Resumo historico do direito constitucional 
portuguez para as coloniag 

Tem sido o sistema de assimilação seguido 
por Portugal desde a proclamação do regimen 
constitucional até aos nossos dias. 

Assim a Constituição de 1822, em que se 
estabelece pela primeira vez o principio de di- 
visão e independencia dos Poderes do Estado, 
considera o ultramar como um simples prolon- 
gamento natural do continente, politica e admi- 
nistrativamente amalgamado no conjuncto do 
Reino Unido de Portugal, Brazil e ~lgarves:  

Não se diz ali que as  colonias poderiam vir 
a ser regidas por leis especiaes, apesar das con- 
dições em que se  encontravam, tão diferentes 
sob todos os pontos de vista das da metro- 
pole. 

Ao Brasil mesmo, apesar do seu estado de 
desenvolvimento, não eram dados poderes le- 
gislativos e apenas se delegou n'uma Regencia 
uma parte do poder executivo. 

O Brasil enviava ao parlamento metropoli- 
tano um deputado por cada 30:000 habitantes 
livres, e o Reino de Angola e Benguella, as 



ilhas de Cabo Verde com Bissau e Cacheu, 
S. Thomé e Principe, os Estados de G6a e os 
estabelecimentos de Macau, Solor e Timor for- 
mavam circulos eleitoraes de um deputado cada 
um, qualquer que fosse o numero dos seus ha- 
bitantes livres. 

A Carta Constitucional de 1826 tem, sob 
este ponto de vista, os defeitos da Constituição 
de 1822. A's colonias são dados os mesmos 
direitos que ás provincias da metropole; ao 
parlamento competia legislar para uma e ou- 
tras. 

Mas o erro de, a um parlamento como re- 
gra geral desconhecedor dos assuntos coloniaes, 
confiar a sua resolução era já tão evidente que, 
em todo o periodo que vae de 1822 até 1838, 
não poucos assuntos de importancia foram re- 
solvidos por meio de decretos, com menospreso 
da Constituição de 22 e Carta de 26. 

Entre estes decretos figura o de 7 de de- 
zembro de 1836 regulando a categoria, atribui- 
ções e vencimentos das autoridades administra- 
tivas, documento que é uma verdadeira carta 
organica do ultramar. 

A Carta Constitucional de 1826 nada diz 
da representação colonial. Apenas as instrucções 
de 7 de agosto do mesmo ano, dando aos go 
vernadores d'Asia e d'Africa poderes para apli- 
carem as disposições n'elas contidas em har- 
monia com as condições de cada colonia, de- 
ram logar a que se estabelecesse como regimen 
provisorio que Cabo Verde, Bissau e Cacheu; 
Angola e Benguella; Moçambique ; o Estado de 



G6a e Macau, Timor e Solor elegessem respec- 
tivamente dois e um deputados. Mas em 1834 
um simples decreto elevava a 3 o numero de 
deputados a eleger pelo Estado de Gôa. 

Foi este o sistema que vigorou ate á Cons- 
tituição de 4 de abril de 1838. 

A Constituição de 38 6 o primeiro diploma 
em que se encontram disposições especiaes para 
as colonias. Estes preceitos não estavam inser- 
tos no projecto da Constituição apresentado ao 
Congresso pela comissão d'isso encarregada. 
Foram-n'o s6 mais tarde, em novembro de 1837, 
como resultado de uma proposta e de varios 
aditamentos estudados pela comissã.~ do ultramar. 

Esta apresentou ao Congresso o seu pare- 
cer de que as provincias ultramarinas fossem 
governadas por leis especiaes acomodadas ás 
circunstancias de cada uma d'elas; que para 
os casos urgentes que não permitissem esperar 
pela reunião dàs Cortes, o governo em conse- 
lho de ministros, pudesse providenciar por meio 
de decretos, levando depois ao conhecimento 
do parlamento as  providencias que tivesse ado- 
ptado; e que, em casos tão urgentes que não 
podessem esperar pela decisão das Côrtes ou 
do Governo, as Juntas de Districto, em conse- 
lho geral com todas as auctoridades superiores 
da capital do districto e, na falta da Junta, por 
impossibilidade de se reunir para tal fim, os 
Conselhos do Governo com as mesmas aucto- 
ridades, proveriam interinamente de remedio, 
dando do que fizessem parte ao Governo que 
na primeira sessão apresentaria ás Côrtes as 



providencias que dependessem de medidas le- 
gislativas. Este projecto foi alterado, tendo-se 
substituido a reunião da Junta do districto com 
os funcionarios superiores da colonia pela deci- 
são do Governador em Conselho de Governo. 
E foi esta a doutrina que ficou na Constituição 
de 38, tornando-se assim a adopção das medi- 
das necessarias mais rapida e consequentemente 
mais oportuna. 

Mas não foi ainda senão uma medida de 
acanhada descentralisação porque não representa 
a concessão ao Governo ou aos Governadores 
do Ultramar de uma competencia legislativa 
continua e permanente, mas apenas em casos 
urgentes que não podessem esperar pela reso- 
lução das C6rtes. 

Continuava a legislar para as colonias o 
parlamento da nietropole a que aquelas envia- 
vam deputados e senadores. Esta representação, 
de que aliás não fala a Constituição, estabele- 
ceu-a a lei de 9 de abril do mesmo anno. Por 
ela se fixou que as ilhas de Cabo Verde com 
os estabelecimentos de Bissau e Cacheu, o 
reino de Angola e Benguella, Moçambique e 
suas dependencias, elegessem cada um dois de- 
putados e um senador; que as ilhas de 
S. Thomé e Principe e suas dependencias ele- 
gessem dois deputados e dois senadores, os 
Estados de Goa quatro deputados e dois sena- 
dores e os estabelecimentos de Macau dois de- 
putados e um senador, devendo-se-lhes juntar 
os votos dos cidadãos de Timor e Solor, quando 
isso fosse possivel. 



Eleveva-se assim a 14 o numero de depu- 
tados das colonias e dava-se-lhes no Senado 
uma representação de 8 membros. 

Esta representação, sem os senadores que 
desapareceram quando pela revolta do Porto, 
em janeiro de 42, foi restaurada a Carta de 
1826, foi conservada pelo decreto de 5 de 
março de 1842. 

Restaurada a Carta Constitucional, nenhu- 
mas atribuições legislativas ficavam na mão 
dos Governadores do Ultramar, nem mesmo 
nos casos urgentes a que se referia a Consti- 
tuição de 38. Mas tão salutar foi julgada tal 
doutrina, que o decreto de 2 de maio de 1842 
novamente permitiu aos Governadores que dis- 
pozessem provisoriamente em casos graves e 
de tão urgente necessidade que não podessem 
esperar pela decisão das Cortes ou do Governo, 
dando imediatamente conta ao Ministro das medi- 
das adotadas, para serem submetidas ás Côr- 
tes, se isso fosse necessario. 

Assim se reconheciam mais uma vez os de- 
feitos da reducção das atribuições de um Go- 
vernador de Colonia ás de um Governador ci- 
vil da metropole, estabelecida no decreto de 7 
de Dezembro de 1836, a que já nos referimos, 
que dizia que junto do Governador funcionaria 
um Conselho de atribuições meramente consul- 
tivas, composto de certos funcionarios superio- 
res da colonia e dois conselheiros escolhidos 
pelo Governador Geral entre os 4 membros mais 
votados das Juntas Provinciaes. 



A lei de 2 de Maio de 1843 restaura com 
melhoria a doutrina da Constituição de 38. 

Já não e só o criteirio de urgencia que au- 
torisa o Governo a decretar para o Ultramar 
mas tambem a circunstancia de tal ser indis- 
pensavel para o bem das colonias. Era alguma 
coisa mais do que até então vigorava e hoje 
vigora ainda, e mais o seria se tivesse sido 
approvado o projeto apresentado A Carnara pela 
Comissão respectiva, em que se aiictorisava os 
Goveri~adores Geraes a, ouvido o Conselho de 
Governo, providenciaretn em casos occorrentes 
sempre que a demora do reclirso á tnetropole 
fosse prejudicial aos interesses da Colonia ou 
podesse, comprometer a .  segurança do Estado. 

A representação das colonias no parlamento 
da tnetropole foi alterada em 28 de Abril de 
1845, separando Tiinor e Solor de Macau, fi- 
cando a constituir um circulo corn um deputa- 
do, e retirando um a S. Thoiné e Principe. 
Esta orientação foi seguida no decreto de 12 
de Agosto de 1847, mas o decreto de 20 de 
Junho de 1851 deu novamente a S. Thome e 
Principe 2 deputados, mantendo o circulo de 
Timor e Solor. 

O acto addicional de 5 de Julho 1852 vem, 
com desastrosa orientação, fazer reviver a dou- 
tr' a da Constituição de 

aio de 1843 melhorou 2 
No acto addicional 

que as  provincias ultramarinas pòderiam ser 
governadas por leis especiaes, segundo o exi- 
gisse a conveniencia de cada uma delas; que 



não estando reunidas as Côrtes, o Governo, 
ouvidas as estações competentes, poderia de- 
cretar em conselho as  providencias legislativas 
que fossem julgadas urgentes para as  colonias; 
que o Governador Geral de uma provincia ul- 
tramarina poderia, ouvido o Conselho de Go- 
verno, tomar as providencias indispensaveis para 
acudir a alguma necessidade urgente que não 
podesse esperar pela decisão d?s Cortes ou do 
Governo ; e que, em aiiibos os czsos, o Gover- 
no submeteria ás Côrtes, logo que se reunissem, 
as providencias tomadns. 

Poderia então o Governo tomar medidas 
sobre todas as  questões qualquer que fosse a 
sua importancia, desde que fossem urgentes, e 
nem mesmo outras de ordem secundaria pode- 
ria resolver desde que as Côrtes estivessem 
abertas. Este absurdo criou a situação em que 
ainda hoje se vive, forçando os Governos a de- 
cretarem sobre todos os assuntos, desde o mais 
insignificante até ás grandes concessões, para 
não ficar a solução deles dependente de parla- 
mentos que, por circunstancias varias, não têm 
podido dar ás colonias os cuidados que elas 
exigem e merecem. 

Era ao Conselho Ultramarino, creado por de- 
creto de 14 de julho de 1642 e mais tarde, em 1868, 
substituido pela Juiita Consultiva do Ultramar, que 
coinpetia dar parecer sobre todos os projétos 
de decretos relativos á administração ultrama- 
rina e todos os regulamentos que, havendo sido 
promulgados pelos Governadores do Ultramar, 
tivessem de ser confirmados pelo Governo. 

Foi i9 



O Acto ~dicional,' limitando aos casos de 
urgencia as  atribuições legislativas do Governo 
ou dos governadores ultramarinos, representa 
um defeito em processos de administração co- 
lonial porque a limitação a . impôr á delega- 
ção do poder legislativo d e v e y  baseai princi- 
palmente na importancia natura dos assuntos a 
resolver e não só na urgencia das medidas a 
tomar. 

O decreto de 43, admitindo o bem das co- 
lonias como justificação dessa delegação, estava 
sem possivel duvida dentro da melhor doutrina. 
Sendo as colonias paises susceptiveis de rapida 
transformação, onde tudo varia a cada mo- 
mento e onde, por consequencia, mais que em 
quaesquer outras circunstancias, é absolutamente 
indispensavel que as leis sejam oportunas, era 
ainda s3o criterio o não fixar taxativamente 
quaes os casos que deveriam ser considerados 
urgentes porque se uns ha evidentes, outros 
surgem sem possivel previsão e da demora em 
os resolver póde muita vez advir grave pre- 
juizo para a colonia. Não foi este o criterio se- 
guido entre nós. O decreto de 14 de agosto de 
1856 que foi a 1." regulamentação que teve o 
Ej 2." do artigo 15.' do acto adicional de 1852, 
considerava como casos urgentes, em que os 
governadores, ouvido o Conselho de Governo, 
poderiam legislar, aqueles em que fosse com- 
prometida a segurança interna ou externa das 
provincias ultramarinas e ainda todos os que 
exigissem decisão imediata e não podessem es- 
perar pelas providencias das Cortes ou do Go- 



verno, atendendo ao espaço de tempo em que 
se cost~irnavarn fazer as comunicações entre a 
riletropole e a respectiva provlncia ultramarina. 
Estabelecia que o Conselho de Governo deveria, 
como questão previa, votar a urgencia das me- 
didas a adotar e enumerava os casos que se 
não poderiam julgar urgentes, tendo passado 
esta enumeração textualmente para o decreto de 
1 de dezembro de 1869. 

Este decreto de 56, apezar de representar 
uma tão acanhada delegação do poder legisla- 
tivonos governadores do ultramar e no governo 
da metropole, começou logo poucos anos pas- 
sados a ser parcialmente ameaçado de deroga- 
ção pela portaria de 1 de julho de 1865 que 
recomendava aos governadores o maior cuidado 
no uso das providencias urgentes, para não ha- 
ver duvida a respeito da validade das suas de- 
termina~ões, nem o Governo se vêr na neces- 
sidade de declarar nulas quaisquer deliberações 
dos governadores por nelas terem excedido os 
limites e faculdades que a lei Ihes dava. 

Principiava assim o cerceamento das atri- 
buições legislativas locaes, aliás bem pequenas. 
Diplomas varios vieram depois reduzil-as ainda 
mais. 

O decreto organico de 69 reconhece que o 
Governador Geral duma colonia poderia, ouvi- 
do o Conselho de Governo, tomar as provi- 
dencias indispensaveis para acudir a alguma ne- 
cessidade tão urgente que não podesse esperar 
pela decisão das CSrtes ou do Governo, mas 
não considera urgentes certos casos de ordem 



economica, judiciaria, administrativa, eclesiastica 
e politica. 

De ordem economica não era considerado 
urgente o estabelecer monopolios, aprovar o es- 
tabelecimento de companhias ou emprezas com 
previlegios exclusivos ou subsidios do Governo 
e alterar o valor da moeda. 

De ordem judiciaria, alterar a organização 
do poder judicial ou as leis do processo, sus- 
pender os juizes do seu exercicio ou venci- 
nlento, perdoar, minorar ou cornutar penas e 
conceder anistias. 

De ordem administrativa, crear ou suprimir 
empregos, aumentar-lhes os ordenados, demitir 
empregados de nomeação regia, fazer mercês 
pecuniarias ou honorificas e alterar a organiza- 
ção do Conselho de Governo ou outros corpos 
administrativos. 

De ordem financeira, lançar impoStos e al- 
terar ou aumentar os estabelecidos ou anteci- 
par a sua cobrança, alterar a lei de despesas 
da provincia e contrair emprestimos, exckto em 
casos extraordinarios e de urgentissima neces- 
sidade, não podendo, ainda nesta hipotese, vc- 
rificar-se o emprestiino sem voto afirmativo do 
Conselho de Governo. 

De ordem eclesiastica, prover beneficios ecle- 
siasticos, conceder beneplacitos a quaisquer de- 
cretos de concilios, letras apostolicas ou con- 
sultas eclesiasticas. 

De ordem politica, fazer cessão ou troca 
de alguma parte do territorio da provincia, ou 



d'outros a que a nação tivesse direito e definir 
os limites do territorio com outras nações. 

Sempre porem que os governadores tomas- 
sem providencias superiores ás suas faculdades 
ordinarias, dariam conta ao governo pela pri- 
meira mala que viesse para o Reino. Esta conta 
seria motivada e viria acompanhada das respe- 
ctivas actas do Conselho de Governo. 

Como se vê o decreto de 1 de dezembro 
de 1869 restringe a liberdade dos gover- 
nadores, indicando um grande numero de pro- 
videncias que se não consideravam urgentes e 
que por isso não era permitido a estes magis- 
trados tomar. Ha em tal diploma a preocupa- 
ção liberal de defender os cidadãos contra os 
abusos da autoridade. Pena é que tiele se note 
ainda a preocupação burocratica de anular a in- 
dividualidade do governador. E', no entanto, 
um diploma de valor que, a terem sido segui- 
dos os principios que lhe serviram de base, 
certamente teria conduzido as nossas colonias 
a um grau de desenvolvimento muito superior 
ao actual. 

Nêsse mesino ano o numero de deputados 
pelo ultramar era reduzido a 7, pelos circulos 
de Nova Goa, Margão, Macau, Loanda, Moçam- 
bique, Cabo Verde e S. Thomé e Principe. Só 
depois a lei de 3 de julho de 1870 restabeleceu 
o circulo de Tinior. 

A lei de 8 de maio de 1878 fez uma nova 
divisão dos circulos eleitoraes, constituindo Cabo 
Verde 2, S. Thoiné e Principe 1, Angola 2, 
Moçambique 2, Estado da India 3, Macail e 



Timor 1, elegendo cada circulo um deputado. 
Elevava-se assim a 11 o numero de deputados 
dos colonias ao parlamento da metropole. 

E como se a pratica tivesse demonstrado a 
utilidade de uma tal representação para a ela- 
boração das leis destinadas ao ultramar, o de- 
creto de 28 de dezembro de 1882 estabelecia 
que, fóra dos casos de força maior, como inun- 
dação, incendio, epidemia, insurreição, guerra 
interna ou externa ou semelhantes, não haveria 
urgencia de serviço que autorisasse os gover- 
nadores geraes do Ultramar a usar da facul- 
dade do art. 15." do acto adicional. 

Desaparecia assim com este decreto boa 
parte das atribuições que o decreto organico 
de 1869 concedera aos governadores do Ultra- 
mar. 

Em Conselho de Governo o governador 
providenciaria n'um numero limitadissimo de ca- 
sos urgentes, como se não fosse mais racional, 
reconhecendo o poder legislativo a impossibili- 
dade de atender cabalmente, por medidas ge- 
nuinamente suas, ás necessidades do Ultramar, 
delegar no Executivo as suas atribuicões duma 
forma continua, reservando-se para apreciar ape- 
nas os assuntos de maior alcance ou gravidade. 

Tiveram então os governos de viver em di- 
tadura por não poderem arrancar qualquer pro- 
videncia para o Ultramar a uma Camara onde 
não conseguia fazer ouvir a sua voz uma insi- 
gnificante minoria de deputados, cuja eleição 
ali& não representava quasi nunca a vontade 
das colonias que muitas vezes os não conheciam 



sequer, como tambem não conhecia as  colonias 
a grande maioria dos membros da camara alta 
onde o ultramar nãc tinha de direito proprio 
quem lhe defendesse os interesses. 

A este abuso de poder procurou por um 
dique o decreto de 27 de setembro de 1894 
que, pretendendo regular os termos a seguir no 
uso da auctorisação do art. 15." do Acto Adi- 
cional, relativamente a concessões de terrenos, 
construção de caminhos de ferro, docas, caes, 
pontes e outras obras analogas nas provincias 
ultramarinas, bem como á concessão de exclu- 
sivos ou monopolios para a exploração de qual- 
quer industria, mandava que o Governo subme- 
tesse á aprovação das Cortes, logo que estas 
reunissem, as concessões daquela especie que 
houvesse realisado no intervalo parlamentar. 
Ficavan~ então dependentes da sanção das Ca- 
maras todas as concessões, incluindo as de ter- 
renos, por níais pequenas que fossem.. . 

Desde que assim se diminuia a delegação 
do legislativo no executivo, não permitindo a este 
que podesse resolver mesmo sobre questões de 
ordem secundaria que interessassen~ ao Ultra- 
mar, natural era que a este fosse dada como 
compensação uma mais larga representação no 
parlamento da metropole. Não foi este o crite- 
rio seguido. O decreto de 28 de março de 1895 
reduziu a seis os circulos do Ultramar: Cabo 
Verde (provincia de Cabo Verde e distrito da 
Guiné), S. Thomé, (S. Thomé e Principe) Loanda, 
Moçambique, Nova Gôa (Estado da India) e 
Macau (Macau e Timor), 



A lei de 26 de julho de 1899 adoptei! a 
mesma organização da representação coloi, 1 1 .  
com a diferença de desdobrar a India em ciois 
circulas, Mapuçá e Margão. E o mesmo fe; o 
decreto de 8 de agosto de 1901. 

O decreto de 1894 só tivera como resul- 
tado entravar todas as concessões-no Ultramar, 
prejudicando-lhe o fomento, sem garantir ao 
parlamento a fiscalisação que se tinha em vista. 
Mas, apezar d'isto, foi ainda aquela a oriei:ta- 
ção da proposta de reforma constitucional de 
14 de março de 1900 que considerava abusivo 
o sistema seguido pelos governos de decretar 
providencias legislativas para o Ultramar sob o 
pretexto aparente de urgencia, mas em reali- 
dade, dizia, com o fin~ de subtrair taes medi- 
das ao exame e discussão do parlamento, visto 
a praxe de longos tinus ter consagrado a dou- 
trina que s6 obrigava o Governo a dar cotihe- 
cimento ás  Cortes das providencias decretadas, 
sem que fosse necessario que as aprovassem 
ou regeitassem. Nessa proposta dizia-se ainda 
que, se tal se não fizesse, de presumir seria 
que muitos dos decretos publicados á sombra 
do Acto Adicional não chegassem o ser publi- 
cados e, em todo o caso, não só ficariam asse- 
gurados os direitos de representasão nacional, 
mas poderiam algumas providencias ser acer- 
tadamente modificadas na sua revisão perante 
as  Côrtes. Estabeleciz então que as  providen- 
cias legislativas decretadas pelo Governo no uso 
das atribulç6os que o art. 15." lhe concedia, 
seriam sempre snlmetidas ás Côrtes, para se- 



rem expressamente confirmadas ou não, segundo 
O nlerecesseni. 

Não foi esta proposta aprovada pelas Ca- 
riiaras. E felizmente que assim sucedeu porque 
ela contrariava todos os principios de boa adrni- 
nistração coloiiial, de ha muito postos em pra- 
tica por outras nações, mas que em Portugal, 
se não eram de todos ignorados, estavam e 
estão ainda no campo teorico das aspirações 
de quantos, trabalhando no Ultramar, tem apren- 
dido á sua custa os entraves que uma politica 
acanhada, centralisadora o mais possivel, todos 
os dias Ihes cria. 

Melhor doutrina era a da Constituição de 22 
e da Carta Constitucional de 26 que, conside- 
rando as colonias como um prolongamento da 
metropole, irmanava a sua administração com 
a do continente, continuando tudo como se achava 
á data emquanto por lei não fosse alterado. 
Era o arbitrio? Talvez. Deu elle logar a que, 
por uma simples portaria, fosse111 autorisados 
os governadores a fazer das leis geraes do 
Reino as aplicações ao Ultramar que julgassem 
convenientes? E' certo. Mas mais vale, com 
bons governadores nas colonias, dar-lhes esta 
latitude de atribuições, que, cerceando-lhas por 
conipleto, fazer d'eles burocratas sem iniciativa 
para as mais inskn~ficantes medidas em bene- 
ficio da culonia de cuja administração se quer 
dizel-os responsaveis. 

Melhor doutrina era tambern a da Consti- 
tuição de 38 quando dava ao Governo poderes 
para providenciar por decretos em casos urgen- 



tes que não permitissem esperar pela resolução 
das Cortes, levando-lhes depois ao conhecimento 
as providencias que tivesse tomado. 

Não se pensava assim sessenta annos de- 
pois. E compreende-se bem o perigo de auto- 
risar um parlariiento a revogar as medidas to- 
madas pelo Governo, com prejuizo de terceiros 
e ofensa dos factos consumados. O Parlamento 
pode evidentemente revogal-as como se revoga 
uma lei, mas tem de respeitar os direitos adqui- 
ridos. 

Não foi aprovada a proposta de reforma 
Constitucional de 1900. Procurou-se depois re- 
mediar os efeitos do decreto centralisador de 
94 com outro de 27 de novembro de 1902 que 
auctorisou o Governo a fazer concessões de 
obras publicas, desde que não envolvessem 
subvenção ou garantia de qualquer especie, e 
a conceder conjuntamente explorações agrico- 
Ias, florestaes ou mineiras em terrenos do Es- 
tado. 

A' sombra d'este decreto publicado, como 
dissémos, a 27 de novembro, era no dia se- 
guinte feita a concessão Williams, dc caminho 
de ferro de Benguella. Levantou-se então nas 
Camaras apaixonada discussão sobre o valor 
das providencias urgentes. Entendiam uns que 
as medidas tomadas pelo governo no uso da 
faculdade concedida pelo art. 15 do Acto Adi- 
cional tinham um caracter simplesmente transi- 
torio, visto que, dizendo o 5 3." daquele artigo 
que o Governo deveria submetel-as ás  Cortes 
logo que estas se reunissem, se não compreen- 



deria esta exigencia desde que semelhantes pro- 
videncias tivessem caracter definitivo. E argu- 
mentavam ainda que, se assim não fosse, o 
Governo ficava cori~pletamente livre para usur- 
par as atribuições do Poder Legislativo e prati- 
car todos os actos, mesmo os de maior alcance 
economico e politico, sem a intervenção e nem 
sequer a fiscalisação do Parlamento. Esta cri- 
tica era falta de fuiidanieiito seguro. Porque se 
é certo que pelo 5 3." do art. 15 do acto adi- 
cional o governo deveria submeter e não sim- 
plesmente apresentar ao parlainento as  provi- 
dencias que tivesse tomado, 6-0 tambem que 
ali se fala em providencias legislativas, isto é, 
dando-se-lhes a mesma força e efeitos que ás 
emanadas do Poder Legislativo. 

Ao passo que o decreto de 2 de maio de 
1843, a que já nos referimos, autorisava o Go- 
verno, na ausencia das Cortes e ouvido o Con- 
selho de Estado, a decretar provisoriamente 
para o Ultramar, esta palavra «provisoriamente» 
não figura no Acto Adicional e tal facto consti- 
tue um argumento a favor do valor das provi- 
dencias tomzdas. 

Mas, qualquer que devesse ser a interpre- 
tação juridica do art. 15, a verdade é que a 
prática déra fóros de boa 6 de considerar de- 
finitivas as medidas tomadas pelo Governo á 
sonibra dele, e não nos parece que fosse de 
boa politica, quando todos os parlamentos es- 
trangeiros restringiam a sua acção sobre a admi- 
nistração colonial, irmos nós amplial-a ainda. 
E' necessario que o Parlamento se pronuncie 



sobre assuntos graves ou de grande importan- 
cia para o futuro das colonias ou sobre aquelles 
que estas não possam por si s6s resolver, como 
grandes concessões, subvenções, cessão de ter- 
ritorios, etc. Mas d'ahi at6 não se Ihes conce- 
der a autonomia administrativa e financeira de 
que, consoante o seu desenvolvimznto, as colo- 
nias precisam para progredir sem peias, vae 
grande distancia que de ha muito se torna ur- 
gente transpor. 

Em 1907, o decreto de 23 de maio que 
apreciaremos no seguimento deste estudo, foi o 
primeiro passo dado nesse caminho. 

Mas ainda uma vez mais a nossa politica colo- 
nial apresenta uma dessas soluções de conti- 
nuidade que têm sido grave erro e a causa 
unica de todo o nosso descredito. Esse decreto 
creava junto do governador um Conselho, com 
representeção dos interesses locaes, cujos mem- 
bros eram parte de nomeação, parte eleitos 
num sufragio restricto e que tinha em certos 
assuntos atribuições deliberativas, entre as  quais 
figura em primacial logar a de aprovar o or- 
çamento da provincia de Moçambique que o 
governador geral mandava pôr em execução, 
caso não tivesse deficit, quando o Governo da 
tnetropole se não tivesse pronunciado sobre o 
assunto ate 30 de junho de cada ano. 

Mas logo depois, pelo decreto de 21 de no- 
vembro de 1908 (orçamento) se alterou tudo, 
se roubaram atribuições, centralisando nova- 
mente, espalhando mais uma vez a confusão. 

Foram depois de uma vez para sempre postas 



de parte tão espantosas praticas de administração 
colonial, de que parecemos durante tantos annos 
querer o monopolio entre as nações coloniais? 
Não. Vejamos o que nos diz sobre o assunto 
a legislação republicana. 

O decreto com força de lei de 5 de abril 
de 191 1 que substitue o de 14 de março do 
mesmo ano, considera eleitores todos os  por- 
tuguezes de mais de 21 anos residentes em 
territorio nacional, satisfazendo a qualquer das 
seguintes condições : 

1.' saberem ler e escrever. 

2.' serem chefes de familia, entendendo-se 
como taes os que, ha mais de um ano á data 
do primeiro dia do recensearneato, vivam em 
comum com qualquer ascendente, descendente, 
tio, irmão, ou sobrinho, ou com sua mulher, e 
provessem aos encargos de familia. 

As chapeladas de Angôche que durante tan- 
tos anos sintetisaram a fórma de eleição dos de- 
putados coloniaes, poderão continuar porque, 
servindo-nos da critica insuspeita d'um dos nos- 
sos mais distintos coloniaes, (') d e s s a  dispo- 
sição acham-se compreendidos todos os negros, 
selvagens ou não, que possuem uma palhota, 
uma mulher e uma panela de massa de (Ma- 
p i r a ~  para sua alimentação diaria. » 

(1) Ernesto de Vi1hen.a--Questões Coloniaes. 



Na divisão do Ultramar em circulos eleito- 
raes não se foi mais feliz, porque nela deve- 
ria ter-se em conta os seus interesses, muito 
diferentes de colonia para colonia e até, den- 
tro da mesma colonia, variaveis de região para 
região. Este criterio não foi adoptado senão 
para Moçambique pelo decreto de 20 de abril 
de 1911 que, estabelecendo os circulos eleito- 
raes em que ficaria dividida a nação portu- 
gueza para a eleição da Assembleia Nacional 
Constituinte, deu á provincia dois circulos- 
Lourenço Marques e Moçambique, compreen- 
dendo o primeiro os distritos de Lourenço Mar- 
ques e Inhambane e o territorio de Manica e 
Sofala, e o segundo os distritos de Moçambi- 
que, Zambezia e Tete. Não se sabe porque 
não figuram neste circuIo os territorios de Cabo 
Delgado sob a administração da Companhia do 
Nyassa. Macau e Timor constituiam um unico 
circulo. . . 

O decreto de 13 de maio de 19 1 1 que es- 
tabelece as disposições especiaes relativas ás  
colonias para cumprimento da lei eleitoral, cor- 
rigiu alguns dos defeitos dos dois anterio- 
res. 

Moçanibique foi dividido em 3 circulos: Lou- 
renço Marques, Inhambane e Moçambique. O 
circulo de Lourenço Marques abrange as cinco 
primitivas circunscrições do distrito, o de Inham- 
bane as circunscrições de Gaza, Inhambarie e 
os territorios da Companhia de Moçanibique, e 
o de Moçambique abrange Moçambique, 'Tete, 
Queliniane e os territorios da Conipanhia do 



Nyassa. Macau e Timor constituem circulos 
eleitoraes distintos. 

Ficou assim o Ultramar dividido em 14 cir- 
culo~,  elegendo cada circulo um deputado, em 
eleição uninominal, por maioria relativa. 

O absurdo do decreto de 5 de abril de 
191 1 s6 para Moçambique foi remediado com 
o decreto do Alto-Comissariado de 22 de ju- 
nho de 19 1 1, em que se deu a qualidade de 
eleitores a todos os portuguezes, maiores de 
21 anos, residentes em territorio da provincia 
de Moçambique e compreendidos em qualquer 
das seguintes categorias : 

1." Os que soubesseni Iêr e escrever a lin- 
gua portugueza. 

2." Os colectados em contribuições diretas 
do Estado, não se considerando como tal o im- 
posto de palhota ou rnuss6co.- 

3." o s  que pagassem imposto de fiscalisação 
ou de licença de policia por industria ou pro- 
fissão que estivessem exercendo A data da pu- 
blicação d'esse decreto. 

4." Os que, nos termos da legislação vi- 
gente na provincia, fossem proprietarios de bens 
imoveis e não abrangidos no n." 2. 

5." Os industriaes, artistas, mestres e ofi- 
ciaes de qualquer oficio não compreendidos no 
n." 3. 

6." Os membros de associações de classe 
ou politicas, existentes na provincia, disposição 
esta que, diga-se de passagem, 6 uma novi- 



dade em legislação coloiíial. Não conhecemos 
nenhuma colonia estrangeira onde aos membros 
das associações politicas, se dê, s6 por esse 
facto, o direito de voto. E não nos parece que 
se tivesse sido feliz com esta inovação, dados 
os requesitos, bem pouco numerosos, que, em 
geral, se exigem para a entrada em associações 
d'essa especie. 

Foram estas as  leis que vigoraram para a 
eleicão da Assembleia Nacional, d'onde sahiu a 
Constituição de 21 de agosto de 191 1. 

A Constituição de 1911 quando dá ao Se- 
nado, nos termos do art. 25, a atribuição de 
de, por votação secreta, aprovar ou regeitar as 
nomeações de Governadores ou Comissarios da 
Republica para as provincilrs (to ultramar, não 
podendo o Governo, encerrado o Congresso, 
fazer essas nomeações senão a titulo proviso- 
ria, estabelece doutriiia completamente nova na 
nossa administração colonial e não julgamos 
que se tivesse sido feliz na sua adopção. Não 
nos parece de aprovar a ideia de fazer depen- 
der a nomeação d'esses funcionarios da opinião 
d'um parlamento onde interesses partidarios ou 
politicos hão-de sempre influir n'essa escolha 
que só deve ter por base os merecimentos e 
habilitações dos nomeados. 

O art. 67 da Constituição diz que na admi- 
nistração das provincias ultramarinas predomi- 
nará o regime de descentralisação, com leis es- 
peciaes adequadas ao estado de civilisação de 
cada uma d'elas, o que parece indicar que se 
quer enveredar por um caminho francamente 



autonomista. Assim não é, porém, e facil é 
vel-o, comparando entre si as  disposições da 
Constituição e as  da base 28." da lei organica 
do Ultramar de 15 de agosto de 1914. 

Segundo o art. 26 n." 1." da Constituição, 
o Congresso republicano é o unico orgão com 
a competencia legislativa e o art. 87." estabe- 
lece que, quando estiver encerrado o Congresso, 
o Governo poderá tomar as  medidas que jul- 
gar necessarias e urgentes para as provincias 
ultramarinas. 

No cumprimento do art. 85." alinea c) da 
Constituição, que estabelece que ao primeiro par- 
lamento republicano impunha a obrigação de votar 
as  leis organicas das colonias, foi votada a lei or- 
ganica do ultramar de 15 de agosto de 19 14 que 
estabelece na base 28." que, nas colonias em cu- 
jos Conselhos de Governo o numero de mem- 
bros não funcionarios seja inferior ao dos fun- 
cionarios, dependem de prévia aprovação da 
metropole as  deliberações que alterem leis em 
vigor ou decretos com força de lei, mas po- 
dem ser declaradas provisoriamente em vigor 
até resolução do governo da metropole, em caso 
de urgencia e com o voto afirmativo do Con- 
selho de Governo. Consideram-se aprovadas se, 
dentro do praso de 3 mezes depois de lhe te- 
rem sido comunicadas, a metropole não se pro- 
nunciar sobre elas. 

Nas demais colonias, as deliberações da- 
quela especie podem ser modificadas ou sus- 
pensas pela metropole, dentro do praso de tres 
mezes depois de recebida a comunicação do 



governador, considerando-se aprovadas se, den- 
tro d'esse praso, a metropole sobre elas nada 
resolver. 

A situaçllo fica assim confusa e absurda. 
Vejamos : 

Os governadores só pódem corresponder-se 
com o Ministerio das Colonias. Sendo assim, a 
não ser que ao Congresso seja pelo ministro 
feita comunicação das deliberações dos Conse- 
lhos de Governo coloniaes, dificil lhe será, por 
delas não ter conhecimento, o poder dar a sua 
sanção tacita ou expressa a qualquer daquelas 
deliberações, como lhe cumpre, visto ser, du- 
rarite o periodo de funcionamento parlamentar 
e segundo a lettra da Constituição, o unico or- 
gão legislativo. O Governo não póde, sem sal- 
tar fóra da Constituição, tomar sobre si a apro- 
vação ou regeição de qualquer medida que lhe 
tenha sido submetida, estando as Camaras aber- 
tas. 

Isto no que diz respeito ás  deliberações não 
urgentes. Nos casos de urgencia e durante o 
periodo de funcionamento do Congresso, não 
só 6 contrario á Constituição (art. 26." n." 1.") 
e, curioso é notar, contrario a lettra da propria 
lei de 15 d'agosto (Ej 1." do art. 3.") que os 

Conselhos de Governo coloniaes possam, mesmo 
provisoriamente, alterar leis ou decretos coni 
força de lei, como é contrario á Constituição 
que seja o Governo da metropole quem possa 
resolver sobre o assunto. 



E a lei de 15 d'agosto não póde revogar a 
Constituição. 

Este absurdo mantem-se para as delibera- 
ções n3o urgentes dos Conselhos de Governo 
das colonias do 1 .O grupo, tomadas durante o in- 
terregno parlamentar. 

Com efeito, a base 28." da lei de 1914 
diz que dependem de previa aprovação da 
metropole as deliberàções dos Conselhos de 
Governo que alterem leis ou decretos com força 
de lei, mas não define quaes as circunstancias 
em que os Conselhos de Governo se podem 
basear para pedirem a aprovação de taes de- 
liberações, o que dá a entender que não é s6 
o criterio da urgencia que deve servir de mo- 
tivo a elas, mas tambem o de serem necessa- 
rias para a boa administração da colonia. Mas 
como, segundo o art. 87." da Constituição, o 
Governo, durante o interregno parlamentar, só 
pode legislar para casos urgentes, resulta que, 
quando essa urgencia não exista, o Governo, 
ou aprova as deliberações dos Conselhos de 
Governo, tacita ou expressamente, e n'esse caso 
salta fora da Constituição, ou é obrigado a 
deixal-as para aprovação do parlamento. 

#Nos casos de urgencia e com o voto afir- 
mativo do Conselho de Governo, pode ser de- 
clarada provisoriamente em exeeuçCio qualquer 
das deliberações que alterem leis ou decretos 
com força de lei, quando se preveja que, sem 
isso, póde haver prejuizo para o imediato pro- 



gresso e boa administração da colonia. As de- 
liberações devem ser imediatamente comunica- 
das ao Governo da metropole para sobre elas 
resolver (base 28." da lei), . 

A l.;"arte é contraria á Constituição, visto 
que, segundo o seu art. 87.", os governaclores 
do ultramar não teem qualquer competencia le- 
gislativa, mesmo provisoria, ao contrario do que 
acontecia na vigencia do Acto Adicional. 

De modo que, excepção feita dos casos ur- 
gentes, durante o interregno parlamentar, ou o 
Governo vae contra a lei fundaniental da Repu- 
blica, ou o Congresso terá Liiiiainterferencia cons- 
tante ila vida do ultramar. E em qualquer dos 
casos, não é de descentralisação nem de auto- 
nomia o regimen que a legislação vigente csta- 
beleceu para estas colonias. 

Para as colonias do 2." grupo, isto 6 ,  para 
aquelas em cujos Conselhos de Governo o 
numero de membros não funcionarios seja su- 
perior ao de funcionarios, a lei de 1914 esta- 
belece, como vimos, que as deliberações dos 
Conselhos de Governo que alterem leis em vi- 

ao ser gor ou decretos com força de lei, poder- 
suspensas ou modificadas pela metropole, dentro 
do praso de tres mezes depois de recebida co- 
municação do governador ; consideram-se apro- 
vadas pela metropole as  deliberações dos Con- 
selhos de Governo submetidas á sua sançào, 
quando não haja resolvido sobre ellas dentro 
do praso de tres mezes depois de recebidas 
no Minisierio das Colonias. A entrada do pro- 



cesso no Ministerio das Colonias será imediata- 
mente comunicada ao governador da colonia 
respetiva. 

A situação fica para estas colonias tão con- 
fusa e contraria aos proceitos que a Constitui- 
ção e a lei de 1914 pareciam ter em vista es- 
tabelecer, como para as colonias do 1.0 grupo. 

Os considerandos que fizemos sobre a fórma 
por que o Congresso poderá ter conhecimento 
das deliberações que lhe cumpre, emquanto fun- 
ciona c segundo a Constituição, sancionar ou 
regeitar, aplicam-se na integra a este caso. 
Durante o periodo de sessão do parlamento, 
nem o governo da metropole, nem os governos 
coloniaes, teem quaesquer atribuições legislati- 
vas. 

Durante o interregno parlamentar e a não 
ser que se trate de medidas urgentes, limitação 
que a base 28." da lei de 1914 não estabelece 
para as deliberações dos Conselhos de Go- 
verno, tambem o Governo da metropole não 
pode, sem ofender o art. 87." da Constituição, 
legislar sobre nenhum assunto. E dar ou recu- 
sar a sanção, tacita ou expressamente, a qual- 
quer deliberação que altere preceitos legaes em 
vigor, representa uma atribuição legislativa. E 
4 contrario tambem á Constituição que os go- 
vernadores coloniaes tenham funcções legislati- 
vas, mesmo nos casos urgentes e durante o 
interregno parlamentar, como já tivemos oca- 
sião de vêr. 

Mas a lei de 1914 merece alguns reparos 
mais. 



O praso de 3 mezes que a base 28." csta- 
belece para a (  suspensão ou modificação das 
deliberações dos Conselhos de Governo, &ri- 
gará, como vimos, o Governo da metropolc, se 
quizer agir dentro da Lei, a comunical-as inie- 
diatamente ao Parlamento para que este possa 
estudar o assunto e resolver sobre elle. Não se 
estabelecendo que essa comunicação seja ime- 
diatamente feita, poderá isso dar em resultado 
que o Governo, receiando que o Parlamento re- 
geite qualquer daquelas deliberações, Ik'as náo 
comunique senão ao expirar do praso, ou, no 
caso de estar proximo o encerramento do Con- 
gresso, se reserve para depois, considerando-as 
urgentes, as regeitar ou aprovar, o que seria 
uma ficção tão condenavel como a pratica que 
durante largo tempo vigorou como boa, de se 
aproveitarem os governos da autorisação con- 
cedida pelo Acto Adicional para, A sombra de 
uma suposta urgencia, legislarem para o Ultra- 
mar. 

Melhor teria sido atacar de frente o pro- 
bIema e conceder ao Executivo determinadas 
funções legislativas, mas bem clara e expres- 
samente. Ao Legislativo ficará sempre a fisca- 
lisação superior de todos os actos do Governo, 
de modo a não abdicar da sua soberZinia. 

Não o fez a legislação até 1910 e muito 
menos o fez a actual. 

As unicas atribuições legislativas do Go- 
verno são as dadas pelo art. 87." da Consti- 

' tuição, e essas mesmas mal definidas porque o 
Ej unico d'este artigo diz que o Governo, aberto 



o Congresso, lhe prestará contas das medidas 
tomadas, donde se  não póde concluir se ellas 
têm .ou não um caráter definitivo, como deve- 
riam ter. E a lei organica de administração ci- 
vil das provincias ultramarinas, de 1914, não 
faz excepção a esta regra de confusão, disfar- 
çando debaixo da palavra metropole uma ideia 
que parece existir no espirito do legislador mas 
cuja exteriorisação lhe foi, como vimos, quasi 
por completo oposta. Tudo manifestações dessa 
falta de orientação em materia de administra- 
ção colonial que de longe vem e que tem le- 
vado um paiz cujo unico futuro e salvaguarda 
de independencia estão nas coIonias, a hesitar 
ainda entre dar-lhes autonomia a ingleza e con- 
centrar-lhes a vida na Direcção Geral de Fa- 
zenda das Colonias. . . Só poderia pôr um di- 
que a este estado de coisas uma forte opinião 
publica. Mas essa, apezar do muito esforço que 
meia duzia de portuguezes tem empregado para 
a educar neste sentido, ainda se não conven- 
ceu da importailcia do assunto. 

Está talvez á espera que de fóra Ih'a façam 
vêr. . . 



fldministra~ão central das colonias 
portuguezas 

Pela organisação que vigoroil ate agosto de 
191 1, a direcção superior dos negocios de ma- 
rinha e ultramar pertencia a um s6 ministerio. 

Esses serviços, na parte que se refere ao ul- 
tramar, estavam divididos pela Direcção Geral 
do Ultramar, Inspecção Geral de Fazenda do 
Ultramar, 7." repartição da Direcção Geral de 
Contabilidade publica e Direcção dos caminhos 
de ferro ultramarinos. Para coadjuvar e acon- 
selhar o ministro na administração ultramarina, 
existiam os seguintes corpos consultivos: Junta 
Consultiva do Ultramar, Conselho das Pautas 
Ultramarinas, Comissão de Cartografia, Junta 
Geral das Missões Portuguezas, Conselho Su- 
perior da Magistratura do Ultramar e Comissão 
Superior Tecnica de Obras Publicas do Ultra- 
mar. 

Pelo decreto de 2 de agosto de 191 1 foi o 
Ministerio da Marinha e Ultramar dividido em 
dois completamente autonomos: Marinha e Co- 
lonias. Já o decreto de 27 de maio de 191 1 
tinha dado uma nova organisação aos serviços 



da Secretaria das Colonias que ficou dividida 
em duas direcções geraes: a Direcção Geral 
das Colonias e a Direcção Geral da Fazenda 
das Colonias. A 1." desdobra-se em 8 Yeparti- 
ções: central, administração, obras publicas, 
viação, militar, marinha, regimen monetario, ban- 
cos, companhias e saude. Naquele decreto se 
especificam detalhadamente os negocios que fi- 
cam a cargo de cada uma das repartições, ne- 
goc io~  indicados na sua generalidade pelo nome 
que respetivamente Ihes foi dado. 

O director geral das colonias é o secretario 
geral das colonias, marcando o decreto os de- 
veres que por esse cargo lhe competem. 

O decreto extinguiu o Conselho das Pautas 
Ultramarinas, Junta Consultiva do Ultramar e o 
Conselho da Magistratura e creou o Conselho 
Colonial, com atribuições de consulta sobre as- 
suntos juridicos e de administração das colonias, 
e de tribunal do contencioso. 

O Conselho Colonial é constituido por onze 
vogaes efétivos e seis suplentes e por oito vo- 
gaes eleitos respectivamente por cada colonia, 
com oito substitutos tambem eleitos. Quando 
funciona como Conselho de Pautas farão parte 
delle um funcionario superior da Administração 
Geral das alfandegas, um empregado superior 
da Diréção dos negocios comerciaes e consula- 
res, um representante proposto por cada uma 
das Associações Comerciaes e Indiistriaes e ou- 
tras congéneres de Lisboa e Porto, e o Chefe 
da 3." secção da 2." repartição da Diréção Ge- 
ral da Fazenda das colonias. O presidente do 



Conselho Colonial 6 o ministro das Colonias e 
o vice-presidente o secretario geral do minis- 
terio. Os vogaes efktivos são, além do vice- 
presidente, o director geral de Fazenda das co- 
lonias, dois jurisconsultos, um engenheiro, um 
oficial de marinha, um medico, o consultor do 
ministerio, o chefe da 7." repartição (regiinen 
monetario, bancos e companhias) e o chefe da 
3.:decção da segunda repartição da Diréção 
Geral da Fazenda das colonias. 

A eleição dos vogaes e seus substitutos faz-se 
por modo indireto em cada provincia, pelos vinte 
maiores contribuintes de cada distrito que esco- 
lherão dois representantes que, em assembleia 
conjunta e sob a presidencia do governador da 
provincia, eIegem esses vogaes. Nas provincias 
não divididas em distritos a eleição k feita pelos 
trinta maiores contribuintes. Os vogaes efétivos 
servem por dez anos, podendo no fim deste pe- 
riodo ser nomeados de novo se, posteriormente 
a elle, tiverem servido nas colonias, em comis- 
são administrativa ou judicial, por tempo não 
inferior a dois anos. Os vogaes eleitos e ex- 
traordinarios servem por tres anos, podendo ser 
reeleitos ou recondusidos. Os dois jurisconsul- 
tos, o consultor e quaesquer outros membros 
do Conselho, bachareis em direito, constituem 
a secção da Magistratura que substitue o Con- 
selho Superior da Magistratura. 

Ao Conselho Colonial compete dar parecer 
sobre o orçamento colonial, não devendo auto- 
risar o que nele se legisle para aumentar qua- 
dros ou vencimentos, ou para se modificar qual, 



quer legislação especial em vigor; sobre a 
abertura de creditos extraordinarios ; sobre os 
projétos de lei de interesse para as colonias e 
regulamentos dos governadores que careçam de 
confirmação do ministro; sobre as minutas de 
contratos eguaes ou superiores a dez contos de 
réis; sobre a procedemia das queixas contra 
os magistrados administrativos que possam ser- 
vir de bases a sindicancias ; sobre a concessão 
das medalhas instituidas pelo decreto de 11 de 
Janeiro de 1891 ; sobre concessões de terrenos; 
sobre o orçamento do colegio das missões ul- 
tramarinas e sobre todos os assuntos ácerca dos 
quaes convenha ao ministro consuita-10, po- 
dendo o Conselho tomar a iniciativa de quaes- 
quer propostas que julgue convenientes. 

Quando o Conselho funcione como tribunal 
de contencioso administrativo, compete-lhe co- 
conheczr dos recursos interpostos das decisões 
ou acordos dos Conselhos de Provincia ou tri- 
bunaes que os substituirem, em materia de im- 
postos dirétos, lei do selo, decima de juros 
e outros que não sejam aduaneiros ou muni- 
cipaes; bem como dos recursos que se inter- 
poserem contra átos e decisões das autoridades 
administrativas ultramarinas, por incompetencia 
e excesso de poder, violação de leis e regula- 
mentos ou ofensa de direitos adquiridos, excepto 
em questões de propriedade ou de posse, ou 
que estejam sujeitas á competencia de outros 
tribunaes. 

As decisões do Conselho sobre estes recur- 
sos são definitivas. 



Quando nos referirmos A administração de 
fazenda colonial, teremos ocasião de completar 
este assunto com o estudo de organisação da 
Direção Geral de Fazenda das Colonias que o 
Decreto de 27 de Maio de 191 1 alterou tam- 
bem. 

A lei organica de administração civil das 
provincias ultramarinas de 15 d'agosto de 1914, 
a que depois faremos larga referencia, defi- 
nindo as  relações da metropole com as  colonias, 
diz no seu art. 1." que estas constituem orga- 
nismos administrativos autonomos, sob a supe- 
rinfendencia efiscalisação da metropole. E a base 
1.2"stabelece a forma por que essas funções 
são exercidas. Adeante a trailscreverenios. 



Administracão local dar colonias portuguezas 

Noções geraes 

I - Governadores, Juntas Geraes, Conselhos 
de Governo, Conselhos de provincia e de dis- 
trito, Tribunaes de contencioso e contas. 

Limitar-nos-hemos por agora ao estudo dos 
diplomas legislativos mais importantes sobre este 
assunto, que são o decreto de 1 de Dezembro de 
1869 sobre a administração do ultramar portuguez, 
o de 23 de Maio de 1907 sobre a da provina 
cia de Moçambique e a lei de 15 de Agosto 
de 1914, organisando a administração civil das 
provincias ultramarinas. 

Daremos assim um golpe de vista geral so- 
bre a administração das nossas colonias, dei- 
xando para outro capitulo o estudo mais deta- 
lhado da organisação administrativa de cada 
uma d'ellas. 

no que diz respeito 
Ultramar, estabelece 



que em cada provincia ha um governador corn 
jurisdição sobre todo o respétivo territorio. Enl 
cada distrito ha um governador subalterno, ex- 
cepto no da capital da provincia. 

Junto ao Governador Geral ha um Conse- 
lho de Gòverno, uma Junta Geral de provincia 
(Angola e India) e um tribunal administrativo com 
o titulo de Conselho de provincia. ( I )  

O Governador Geral reune atribuições civis 
e militares, com absoluta exclusão de toda e 
qualquer ingerencia na decisão dos negocios ju- 
diciaes, excetuando o caso em que por lei ex- 
pressa é declarado presidente de algum tribu- 
nal de justiça. 

Ao Governador Geral, como supremo ma- 
gistrado da provincia, são sujeitas todas as 
autoridades ali estabelecidas e competenl-i he, 
além das atribuições que pelo codigo adminis- 
trativo e mais leis pertencem aos governadores 
civis das ilhas adjacentes, mais as seguintes: 

1."- A presidencia do Conselho de Go- 
verno; 

2." - Prover provisoriamente todos os em- 
pregos publicos de nomeação regia, quando se 
achem vagos ou o respétivo empregado esteja 
impedido, salvo o caso de haver lei especial 
que regule o modo de prover a substituição ; 

3."-Prover definitivamenie todos os empre- 

(1) Falaremos depois nas Juntas de Fazenda. 



gos publicos cujos vencimentos não excedam 
300$000 reis, moeda do + 

4." - Nomear os administradores ou chefes 
de Concelhos ; 

5."-Ordenar a dissolução de qualquer corpo 
administrativo eleito ; 

6."- Ordenar sindicancias de funcionarios 
publicos, nos mesmos casos em que o Governo 
as pode ordenar; 

7."-Escolher os vogaes para o Conselho 
de provincia. 

8."-Executar quanto designadamente lhe 
esteja incumbido por outras leis. 

9."-Conceder ou denegar licença para, no 
caso de ser demandado criminalmente qualquer 
magistrado administrativo por factos praticados 
no exercicio das suas funções, poder continuar 
o processo até final julgamento, ouvindo pre- 
viamente o Conselho de Governo, a que não 
serão chamados os juizes. 

O Governador Geral e o .chefe superior mi- 
litar da provincia. 

Pode tomar, ouvido o Conselho de Governo 
e nos termos do 3 2." do art. ,15 do Acto Adi- 
cional, as providencias indispensaveis para acu- 
dir a alguma necessidade tão urgente, que não 
possa esperar pela decisão das Cortes ou do 
Governo. 

Não se considera urgente e por isso não é 
permittido aos Governadores : 

1." - Lançar impostos e alterar ou au- 



gmentar os estabelecidos ou antecipar a sua 
cobrança ; 

2."-Contrahir emprestimos, exceto eni ca- 
sos extraordinarios e de urgentissima necessi- 
dade e com o voto afirmativo do Conselho do 
Governo ; 

3."- Estabelecer monopolios ; 
4." --Fazer cessão ou troca de alguma parte 

do territorio da provincia ou d'aquella a que a 
nação tenha direito ; 

5."-Alterar a lei das despezas da provin- 
cia ; 

6."- Crear ou suprimir empregos, augmen- 
tar-lhes os ordenados ou demitir empregados de 
nomeação @; 

7."- Fazer mercês pecuniarias ou honorifi- 
cas; 

8."- Aprovar o estabelecimento de cornpa- 
nhias ou empresas com privilegios exclusivos 
ou subsidio do Governo; 

9.0- Alterar a organisação do poder judi- 
cial ou as leis do processo; 

10."- Suspender juizes do seu exercicio ou 
vencimentos ; 

I 1 .O- Alterar o valor da moeda ; 
12."- Estatuir em contravenção dos direitos 

civis e politicos dos cidadãos ; 
13."-Perdoar, minorar ou comutar penas e 

conceder amnistias ; 
14." - Prover beneficios eclesiasticos ; 
15."- Definir os limites do territorio com 

outras nações ; 
16." - Conceder beneplacitos a quaesqiier 



decretos de concilios, letras apostolicas ou con- 
sultas eclesiasticas ; 

17.'' -Alterar a organisação do Conselho de 
Governo ou Junta de Fazenda ou de outros 
corpos administrativos ; 

18." - Revogar, como acto de administração 
ordinaria, as disposições tomadas pelas juntas 
de Fazenda sobre assuntos da sua competen- 
cia; 

19."- Determinar, em casos ordinarios, des- 
peza alguma que não esteja autorisada por lei 
ou por ordem do Governo. 

Sempre que os governadores tomem provi- 
dencia superior ás suas faculdades ordinarias, 
darão d'ella conta ao Governo, pela primeira mala 
que vier para o &no. Esta conta será motivada e 
virá acompanhada das respktivas actas do Con- 
selho de Governo. 

Quando o Governador Geral julgar necessa- 
ria ou conveniente a revogação, modificação ou 
substituição de qualquer lei ou disposição le- 
gisIativa, decreto ou disposição do Governo, 
remeterá ao Ministerio da Marinha e Ultramar 
a proposta ou propostas que julgue convenientes. 

Quando as  propostas respeitarem a dispo- 
sição legislativa, 6 necessariamente ouvido antes 
o Conselho de Governo e além deste a Junta 
de Fazenda se o objéto por sua natureza o 
exigir. Acompanharão as propostas as actas 
das sessões respétivas, com a opinião motivada 
do governador. 

Estas propostas não podem ser pelo go- 
Fo . ai I 



vernador declaradas em execução, ainda que pro- 
visorian~ente, salvo os casos de urgencia, conforme 
o disposto no Acto Adicional. 

O Conselho de Governo é presidido pelo 
governador da provincia e dele fazem parte o 
secretario geral do governo, secretario do con- 
selho; a autoridade superior eclesiastica da pro- 
vii1ci.a; T s  juizes efetivos da relação e, nas pro- 
vincias em que não ha relação, o juiz de di- 
reito da capital da provincia ou quern o substituir; 
os dois oficiaes militares de primeira linha de 
maior patente que estiverem na capital da pro- 
vincia ; o procurador da eereâ. e fazenda onde 
ha relação e, onde a não haja, o delegado da co- 
marca da capital; o secretario da junta de fa- 
zenda; o chefe do serviço de saude e o presi- 
dente da camara municipal da capital da pro- 
vincia. (') 

O Çonselho de Governo dá parecer e voto 
sobre todos os negocios em que fôr consultado 
pelo governador geral. Este deve ouvil-o em 
todos os negocios graves e designadamente 
quando se trate de providencias de natureza le- 
gislativa ou regulamentar; mas não é obrigado 
a conformar-se com o parecer da maioria ou 
de algum dos vogaes do Conselho, excepto para 

(1) Em Cabo Verde o Conselho do Governo tem a menos uni 
oficial de 1.1 linha e o chefe do serviço de saude e a mais o dire- 
ctor de Obras Publicas e dois dos quarenta maiores contribiiintes 
do coiicelho da capital. (Decreto de 1892). 



se considerar urgente a necessidade de provi- 
dencias legislativas ou de contrahir emprestimos, 
casos estes em que a questão de urgencia será 
votada antes de todas as  outras. 

A Junta Geral s6 existe no Estado da India 
e em Angola. 

No Estado da India formada pelo arce- 
bispo ou quem o substitua ; o secretario geral 
do governo; o procurador da -GCM&F e fazenda; 
o secretario da junta de fazenda; o diretor dos 
trabalhos publicas; o chefe do serviço de saude; 
um lente da escola medico-cirurgica; uni lente 
da escola kmatematica e militar de Goa (I), eleito 
pelo conselho da escola; um professor do li- 
ceu, um da escola normal e um vogal eleito por 
cada uma das camaras municipaes do Estado. 

Em Angola, além do bispo, secretario geral, 
procurador da &i e fazenda, secretario da 
junta de fazenda e chefe do serviço de saude, 
fazem parte da Junta Geral o engenheiro prin- 
cipal da provincia, uni professor da escola prin- 
cipal, dois vogaes eleitos pelos negociantes ma- 
triculados de Loanda e um pelos de Benguellâ e 
um vogal eleito por cada uma das camaras mu- 
nicipaes da provincia. 

Preside á Junta o vogal que o governador 
geral nomear para cada reunião anual. 

E' aplicavel ás juntas geraes quanto o co- 
digo administrativo dispõe sobre as juntas ge- 

(I) J A  não existe esta escola. 



raes de distrito, excepto no que taxativamente 
for determinado por lei. 

As juntas geraes teem, alem d'aquellas, as 
seguintes atribuições : 

1."-Votar as obras publicas de que a pro- 
vincia necessite, excepto as  de fortalezas e de 
edificios necessarios para o governo geral, admi- 
nistração de justiça e de fazenda e estabeleci- 
mentos militares. 

2."- Votar quaesquer trabalhos ou servi- 
ços proprios para melhoramentos de saude pu- 
blica. 

3."-Crear escolas de instrução primaria, in- 
dustrial e comercial. 

4."- - Estatuir ácerca do regimen dos estabe- 
lecimentos de piedade e beneficencia em harmo- 
nia com as disposições legaes e nos casos omis- 
sos. 

5."-Lançar as contribuições diretas e indi- 
retas que forem necessarias para a creação e 
conservação ou execução das obras ou serviços 
que tiverem votado, não podendo porém: 

(I) Alterar as pautas das alfandegas ; 
b) Onerar com descontos ou contribuições 

os vencimentos dos empregados publicos, quando 
não sejam de cargos que a Junta puder crear 
ou suprimir. 

6." - Provêr sobre quaesquer serviços, tra- 



balhos ou instituições que julgar uteis á pro- 
vincia, não lhe competindo porém fazer a re- 
partição das contribuições diretas do Estado 
entre os concelhos, nem decidir das reclaniaçi'es 
das camaras municipaes para a redução das 
quotas em que forem collectados os conce- 
lhos. 

Compete ao governador geral a execução 
das deliberações da Junta Geral. Os rendimen- 
tos votados pela Junta são administrados pela 
Junta de fazenda, com inteira separação dos 
rendimentos geraes do Estado. 

O governador geral apresenta a Junta Geral 
as  propostas que julgar convenientes sobre os 
diversos objetos das akibuições della, podendo 
os vogaes da Junta apresentarem as propostas 
que Ihes pareçam uteis sobre objeto da sua 
competencia. 

A Junta não pode alterar ou revogar qual- 
quer disposição consignada em lei, decreto ou 
ordem do govertio, podendo no entanto repre- 
sentar sobre o assunto, devendo o governador 
informar o governo sobre tal representação. 

Quando o governador geral entender que as  
resoluções da Junta, por ilegaes, injustas ou in- 
convenientes, não devem ser executadas, sus- 
penderá a execução, devendo imediatamente dar 
conta motivada ao governo das razões por que 
o fez. 

O Conselho de provincia é formado pelo go- 



vernador geral, presidente; secretario geral, se- 
?retario; o procurador da- e fazenda, onde 
ha relação e, não a havendo, o delegado da co- 
marca da . capital ; dois vogaes escolhidos pelo 
governador sobre proposta, em lista triplice, feita 
pela Junta Geral, devendo os eleitos estarem re- 
censeados como elegiveis para deputados e re- 
sidir na capital ou em distancia que não exceda 
5 kilometros. (') 

Os Conselhos de provincia teem as atribui- 
ções que o codigo administrativo dá aos con- 
selhos de distrito do continente, com as rno- 
dificações exigidas pelas circunstancias especiaes 
de cada provincia, e servem egualmente para 
julgar os concursos para os differentes ernpre- 
gos publicas. 6 

A'cerca dos governadores subalternos ou de 
distrito, diz o decreto de 69 que taes funciona- 
rios são sujeitos A autoridade do governador 
geral; exercem f~nções  civis c militares; com- 
petem-lhes as atribuições que os governadores 
civis teeni no seu distrito e não necessitam 
para os exercer do concurso do Conselho de 
distrito ou da Junta Geral; são os comandantes 
militares de todo o distrito. 

( 1 )  Em Cabo Verde, aq~ielleu dois vogaes são eleitos pelas 
ramaras municipaes da Praia e S. Vicente, 6 secretario do Con- 
selho um empregado da secretaria do Governo e presidente o se- 
cretario geral. (Decreto de 1892). 



O governador subalterno corresponde-se di- 
retamente com o governador geral e s6 por in- 
termedio d'esta autoridade se pode dirigir ao 
governo da metropole. 

Examinadas assim as principaes disposições 
sobre o assunto de que estamos tratando, do 
decreto de 1-1 2-69, pass--07. 

Segundo o decreto de 23 de maio de 1907 
que reorganisou a administração da provincia de 
Moçambique, o governador geral, qualquer que 
seja a classe a que pertença, reune em si toda 
a auctoridade superior da provincia, assim adnii- 
nistrativa como militar, com absoluta exclusão 
de toda e qualquer ingerencia na decisão dos 
negocios judiciaes e eclesiasticos. E' o agente 
e representante do Governo da metropo1e;de- 
positario dos seus poderes na provincia, dire- 
ctamente subordinado ao ministro da marinha e 
ultramar e para com elle responsavel, e como 
tal exerce n'ella o poder executivo por interme- 
dio dos governadores dos 'distritos e chefes de 
serviço. 

Como representante do governo compete ao 
governador geral, além das atribuições que pe- 
las leis e regulameritos em vigor são inheren- 
tes aos vice-almirantes comandando em chefe, 
aos generaes comandantes das grandes divisões 



territoriaes do exercito do reino, e d'aquelas que 
lhe forem fixadas pelo respectivo Codigo admi- 
nistrativo, mais o seguinte (art. 1 1 .O): 

1 ."-Tomar, com o voto afirmativo do Coii- 
selho do Governo, salvo em relação aos distri- 
tos militares, as medidas autorisadas pelo €j 34." 
do artigo 145." da Carta Constitucional da Mo- 
narchia, nos casos de rebelião ou invasão dc  
inimigos e sempre que se ache comprometida a 
segurança interna ou externa de toda ou parte 
da provincia, dando imediatamente conta ao Mi- 
nisterio da Marinha e Ultramar, nos termos 
prescritos no citado paragrafo; 

2."-Tomar, ouvido o Conselho do Governo 
e conforme o disposto no €j 2." do art. 15." do 
Acto addicional á Carta Constitucional da Mo- 
narchia, as  providencias indispensaveis para acli- 
dir a alguma necessidade urgente e que não 
possa esperar pelo decisão das cortes ou do 
governo. Se as providencias a que se refere 
este numero exigirem creditos suplementares, a 
abertura d'estes s6 poderá ser determinada pelo 
governador geral, quando não haja que recor- 
rer a emprestimos nem a saques sobre o go- 
verno da metropole; 

3."-Remeter ao Ministerio da Marinha e 
Ultramar a proposta ou propostas fundamenta- 
das com parecer do Cnselho de Governo, relativa- 
mente a alterações de leis, decretos ou disposições 
do governo sobre assuntos mencionados 110 art. 
12." Essas propostas poderão ser provisoriamente, 



até resolução do governo da metropole ao qual 
logo se dará conhecimento do facto, declaradas 
em execução, em caso de urgencia e com o voto 
afirmativo do Conselho do Governo, quando se 
preveja que sem isso pode haver prejuizo para 
o imediato progresso e boa administração da 
provincia ; 

4."-Levantar conflitos de jurisdiçáo entre 
as  autoridades administrativas e judiciaes, nos 
termos das leis e regulamentos respetivos; 

5."-Fazer executar o orçamento provincial, 
limitando rigorosamente o ordenamento das des- 
pezas ás  verbas no mesmo exaradas; 

6."-Transferir, com .o voto afirmativo do 
Conselho de Governo, por meio de portaria jus- 
tificativa publicada no Boletim oficial, as  verbas 
de um para outro capitulo do orçamento provin- 
cio1 ; 

7.0- Ordenar, eni portaria publicada no Bo- 
letim oficial, a execução do orçamento provin- 
cial aprovado em Conselho de Governo, quando, 
não tendo deficit, o governo da metropole so- 
bre este se não pronunciar até 30 de junho de 
cada ano; 

8."-Aprovar, ouvidas as estações compe- 
tentes, os projétos de obras publicas, e man- 
dar executar aquelas cuja despeza caiba dentro 
dos recursos do orçamento provincial ; 

9."-Dirigir a politica indigena; 
1 O.u-Fiscalisar as companhias privilegiadas 

e ter sobre ellas a acção que lhe é marcada 
nos termos da legislação em vigor; 



1 1 ."Comandar as forças navaes e terres- 
tres da provincia e quaesquer outras que ahi 
sejam enviadas para actos de ocupação, paci- 
ficação ou policia dos territorios, podendo dele- 
gar temporariamente as  atribuições do comando 
de tropas em oficial especialmente nomeado para 
o exercer por ocasião de expedições ou outros 
serviços militares semelhantes; 

12."-Distribuir todos os oficiaes militares 
sob as suas ordens pelas diversas comissdes 
extraordinarias, nos termos da lei, conforme as 
patentes, as  conveniencias publicas e as exigen- 
cias do serviço; 

13.0-Prover definitivamente, com observan- 
cia de todas as formalidades legaes e regulamen- 
tares, os empregos publicos dos quadros privati- 
vos da provincia, dentro da alçada que lhe é 
fixada pelos termos d'este decreto; 

14." Prover interinamente todos os outros 
empregos publicos, quando a Iei não regule de 
outro modo o preenchimento provisorio da va- 
catura, dando d'esta e do seu provimento noti- 
cia imediata ao governo da metropole, com as 
propostas ou informações que tiver por conve- 
nientes para o provimento definitivo ; 

15.0-Transferir dentro da provincia, sus- 
pender de exercicio e vencimentos, ou demitir, 
os empregados de nomeação provincial cujo 
procedimento irregular ou criminoso assim o jus- 
tifique, salva competencia diversa estabelecida 
na organisação do respectivo serviço publico ; 

16.0-Transferir, dentro da provincia e no 



mesmo emprego, ou suspender do exercicio e 
do vencimento, os empregados de nomeação 
régia, salva competencia diversa estabelecida na 
organisação do respectivo serviço publico; 

17."-Exonerar a seu pedido os empregados 
de nomeação provincial que o requererem nos 
termos da legislação em vigor; 

18."-Exercer acção disciplinar sobre todos 
os funcionarios em serviço na provincia que 
não estejam por lei especial exceptuados d'essa 
acção. 

19." - Ordenar inqueritos ou sindicancias 
Acerca de funcionarios, corpos e corporações 
administrativas, salvas as limitações constantes 
de leis especiaes, e dissolver as referidas cor- 
porações nos termos do Codigo Administrativo, 
com as alterações introduzidas no presente de- 
creto ; 

20."-Conceder licença aos empregados que 
a ella tiverem direito. 

21."--Dar ou mandar dar posse a todos os 
magistrados e fulicionarios da provincia; 

22.0-Tomar ou mandar tomar pelos seus 
delegados, juramento aos funcionarios publicas, 
quando a lei não defira esta competencia a ou- 
tra autoridade; 

23."-Exercer, juntamente com o Conselho 
de Governo, acção tutelar sobre as corporações 
administrativas, em harmonia com as disposi- 
ções d'este decreto; 

24."-Visltar os diferentes distritos da pro- 
vincia, senipre que lhe seja possivel, provendo 



ás necessidades publicas quanto couber em suas 
atribuições ; 

25."-Vigiar a execução de todas as leis e 
o funcionamento de todos os serviços publicos 
da provincia, propondo superiormente, devida- 
mente motivadas e esclarecidas, as reformas 
convenientes que excedam a esphera das suas 
atribuições ; 

26."-Informar minuciosa e diligentemente o 
governo sobre todos os assuntos de interesse 
publico, ou ainda sobre os de interesse parti- 
cular que com aquele tenham correlação, suge- 
rindo ao mesmo tempo os alvitres ou provi- 
dencias a adotar; 

27." - Enviar anualmente ao governo u m  
relatorio circunstanciado, de onde facilmente se 
deprehenda o '  estado da provincia sob os seus 
multiplos aspectos, as suas necessidades, os 
actos de administração e sua critica e os pro- 
jétos que houver por conveniente apresentar; 

t j  unico. Esse relatorio deverá forçosamente 
acompanhar a remessa do orçamento provincial, 
cuja justificação será. 

28."-Executar quanto designadamente lhe 
seja incumbido por outras leis e regulamentos. 

O artigo 12." estabelece que não é permi- 
tido ao Governador Geral: 

1."-Estatuir contra os direitos civis e po- 
liticos dos cidadãos; + 

2."-Fazer e assinar tratados com potencias 



du colonias estrangeiras, declarar-lhes a guerra 
ou concluir a paz; 

3."- Contrahir emprestimos ; 
* 4."-Fazer concessões que envolvam direitos 
de soberania; 

5."-Conceder subsidios, garantias de juros 
ou exclusivos de qualquer natureza; 

6."-Prover beneficios eclesiasticos; 
7."-Conceder beneplacitos e quaesquer de- 

cretos de concilias, letras apostolicas ou con- 
sultas eclesiasticas; 

8."-Alterar o regime monetario, tributario e 
pautal, salvo no que respeita ao imposto indi- 
gena e de capitação ou tributario dos asiaticos. 

9."-Alterar a organisação do poder judi- 
cial ; 

10."-Alterar a legislação mineira ; 
11  ."-Alterar o regime de concessões de ter- 

renos ; 
12.'-Alterar a constituição militar de mar e 

terra ; 
13."--Alterar a constituição dos Conselhos 

de Governo e de Provincia e dos outros cor- 
pos deliberativos a que se refere este decreto; 

, 14." Fazer concessões de caminhos de ferro 
ou de exploração de portos. 

Todos os actos ou resoluçdes do governa- 
dor geral podem, em qualquer tempo, ser alte- 
rados ou revogados por outros actos ou deci- 
sões da mesma autoridade ou do governo da 
metropole, salvo se tiverem servido de base a 



alguma sentença judicial ou decisão dos tribii- 
naes administrativos. Dos actos do governador 
geral cabe recurso para o Supremo Tribunal 
Administrativo, interposto pelos interessados, 
nos casos e pela forma e prasos deterininados 
na lei. 

Os chefes de serviço despacham directaii~eiite 
com o Governador geral e por detern~iilação 
d'elle expedem para os Governadores de distri- 
tos as ordens e instruções necessarias para a 
execução dos respétivos serviços. Podem, po- 
rem, em assuntos de simples caracter tecnico 
ou de mera informação, corresponder-se directa- 
mente com os seus delegados nos distritos. 

Os chefes de serviço não poder11 correspon- 
der-se diretaniente com qualquer das Secretarias 
de Estado ou outras estações oficiaes da ilie- 
tropole, devendo todos os assuntos a tratar c0111 
as instancias superiores que correm pelas suas 
secretarias, ser da exclusiva competencia do go- 
vernador geral. 

Junto do Governador Geral funciona o Con- 
selho de Governo que, pelo decreto de 1907, 
ficou constituido pelo Governador, presidente, 
pelo secretario geral, pelos chefes de serviços 
provinciaes, pelo presidente (s n nortuc~ues 
ou naturalisado) da associaçãodcomercial ou 
i t idustr ia~ãcaf i i ta l ,  niais importante eni niitnero 
de socios ou mais antiga em egualdade d'este 
numero; de dois delegados, portuguezes ou na- 



turalisados, domiciliados na capital e não fun- 
cionarios, das associações comerciaes ou in- 
dustriaes reunidas da capital; de um delegado, 
portuguez oii naturalisado, da associação dos 
proprietarios ; de quatro representantes dos dis- 
tritos de Inhambane, Quelimane, Tete e Moçam, 
bique, eleitos por dois anos pelas associações 
comerciaes e industriaes reunidas das respéti- 
vas capitaes, ou, na falta d'ellas, pelos vinte 
maiores contribuintes. 

Ao Conselho do Governo compete (art. 48.") 
além do que em diferentes artigos e especial- 
mente em diversos nuineros do art. 1 1 ." do pre- 
sente decreto ficou exarado como sendo das 
suas atribuições, mais o seguinte: 

1 .'-Votar e aprovar definitivamente provi- 
dencias e regulamentos destinados á provincia, 
tendo-se sempre em atenção o prescrito no 
art. 12." d'este decreto; 

2.'-Votar o orçamento provincial ate 15 de 
março de cada ano; 

3." Votar e aprovar definitivamente o im- 
posto indigena e de capitação ou tributario dos 
asiaticos ; 

4."-Votar e aprovar definitivamente a dis- 
tribuição das verbas orçamentaes a aplicar ás  
obras publicas da provincia ; 

5."-Tomar conhecimento, apreciar e votar 
todos os assuiitos em que for consultado pelo 
governador geral, devendo este sempre ouvil-o 



em todos os negocios de importancia, tendo-se 
sempre em atenção o prescrito no art. 12." d'este 
decreto ; 

6."-Cumprir tudo quanto por leis ou regu- 
lamentos especiaes fôr da sua competencia. 

Quando, por qualquer circunstancia, o go- 
vernador geral entenda não dever conformar-se 
com o voto da maioria, pode sobrestar na de- 
cisão do Conselho, submetendo o caso ao Mi- 
nistro da Marinha e Ultramar (art. 51). 

Com atribuições de tribunaes de contencioso 
tinham sido pelo decreto de 1869 creados os 
Conselhos de Provincia. Esta denominação foi 
conservada no decreto de 1907, mas a compo- 
sição e atribuições são diferentes das da czrta 
organica anterior. 

O decreto de 1907 estabelece que o Conse- 
lho de Provincia se componha do Juiz do Tri- 
bunal Criminal da Capital ; dum chefe de ser- 
viço nomeado anualmente pelo Governador; 
de dois vogaes sorteados entre os advogados, ba- 
chareis formados em direito ; de um vogal eleito 
pelas associações commerciaes, industriaes e 
de proprietarios reunidas da Capital, e de dois 
vogaes sorteados em Conselho de Governo en- 
tre os vinte maiores contribuintes residentes na 
capital. 

Este conselho desempenha, como o do de- 
creto de 69, funcções de contencioso admi- 
nistrativo e fiscal, de tribunal de contas e julga 
em ultima instancia os recursos aduaneiros. Com- 



paradas com essas funcções as dos Conselhos 
de Proviiicia do decreto de Rebello da Silva, 
vê-se que uma parte das atribuições que Ihes 
competiam, passaram para os Conselhos de Dis- 
trito, creados para Moçambique pelo decreto de 
Ayres d'ornellas. 

A provincia estA dividida em districtos, a 
testa dos quaes estão governadores. Os gover- 
nadores distritaes são os chefes militares dos 
districtos ; exercem as atribuições que o codigo 
administrativo dá aos governadores civis da 
n~etropole; exercem uma acção fiscalisadora so- 
bre todos os serviços districtaes ; preenchem in- 
terinamente as vacaturas que se derem no funcio- 
nalisrrio; elaboram os orçamentos, d'acordo com 
os diferentes chefes de repartição; fazem exe- 
cutar o orçamento provincial na parte que Ihes 
diz respeito; propõeni ao governador geral as 
alterações ás leis vigentes que entenderem ne- 
cessarias; resolvem sobre todos os casos ocor- 
rentes na administração publica que, não sen- 
do das suas atribuições ordinarias, não possam 
esperar pela resolução do governador geral, 
daiido imediato conhecimento a este magistrado 
das medidas que tomarem ; informam minuciosa- 
mente o governador geral sobre todos os as- 
suntos de interesse do districto, propondo os 
alvitres que julgarem convenientes; correspon- 
dem-se com o governador geral por intermedio 
dos chefes de serviços provinciaes e enviam anual- 
meli te ao governador geral um relatorio circuns- 
tanciado sobre o estado do districto respectivo. 

Fo 1 2 1  



Junto dos governadores districtaes funcionam 
Conselhos de Districto. 

Estes conselhos realisam a função de tutela 
e vigilancia sobre as camaras ou commissões 
rnunicipaes do districto, cabendo recurso das 
suas deliberações para o Conselho de provili- 
cia; promovem e auxiliam a execução dos ser- 
viços de interesse geral do districto e devem 
dar parecer sobre todos os assumptos em que 
forem consultados pelos governadores de dis- 
tricto ; competem-lhes tambem funcçdes de tri- 
bunal do contencioso administrativo. 

São presididos pelos respectivos governa- 
dores e compõem-se do secretario do gover- 
no e de trez vogaes eleitos por dois annos 
peIas associações industriaes e commerciaes 
reunidas da capital do districto ou, na falta 
destas, pelos vinte maiores contribuintes do 
districto. 

Na capital da provincia, o conselho de dis- 
tricto compõe-se de cinco membros, um dos 
quaes, servindo de presidente, será nomeado 
pelo Governador Geral, sendo os quatro res- 
tantes eleitos, dois pelas associações indus- 
triaes e commerciaes reunidas e dois pelas 
associaç6es de proprietarios. 

Os vogaes servem dois annos, devendo fa- 
zer-se a eleição de supplentes pela mesma 
forma. 



Resta-nos agora, para dar uma ideia geral 
da oreanisacão administrativa do nosso ultra- 
mar, a tar  a'lei de 

Essa lei diz o 

Artigo 1 ." As colonias portuguezas consti- 
tuem organismos administrativos autónomos, sob 
a superintendência e fiscalização da metrópole, 
pela forma prescrita nas bases anexas á pre- 
sente lei e que dela fazem parte integrante. 

Art. 2." E' autorizado o Governo, em cum- 
primento das disposições desta lei, a decretar 
os diplomas orgânicos de cada colónia, tendo 
em vista o seu grau de desenvolvimento e mais 
circunstâncias peculiares. 

5 único. O território colonial administrado 
por companhias privilegiadas, continuará regido 
por disposições especiaes. 

Art. 3." Cada diploma organico terá por fun- 
damento um projecto elaborado na respectiva 
colónia. 

5 1 ." O projecto a que se refere este artigo 
será submetido ao exame do Conselho Colo- 
nial, que o deverá emendar na parte em que 
ele for contrario á Constituicão da Republica, 
a esta lei e á lei orgânica da administração 
financeira das colonias, propondo ainda as al- 
terações que julgue necessárias ao bom funcio- 
namento e melhor interpretação do que nele 
se consignar. 

Ej 2." O projecto, assim revisto ou emen- 
dado pelo Conselha Colonial, será sujeito á 
apreciação do Ministro das Colónias que, se 



com ele concordar, o decretará; se, porêni, 
dêle discordar, proporá eni Conselho de Minis- 
tros as  emendas que lhe pretenda introduzir, 
que não poderão nunca contrariar o preceituado 
na presente lei, e decretará finalmente o diplo- 
ma orgânico da colónia com as  emendas que 
tenham sido aprovadas em Conselho de Mi- 
nistros. 

5 3." O disposto neste artigo e seus 55 1." 
e 2." é aplicavel aos projectos jii enviados pe- 
las colónias. 

§ 4." Se 110 prazo duiil ano, contado da 
promulgação desta lei, o Governo não tiver 
ainda decretado o diplonia orgânico dalguma 
colónia, fica o respectivo governador autorizado 
a expedir, com o voto afirmativo do Conselho 
do Govêrno e de harmonia com as bases ane- 
xas, um regulamento orgânico da colónia que 
entrará em vigor provisóriamente, até que o 
Govêrno decrete o diploma definitivo. 

5 5." Se, seis meses depois da promulgação 
desta lei, alguma colóiiia não tiver elaborado 
em Conselho de Govêrno o projecto do seu 
diploma orgânico, elaborá-lo-á o governador, 
e o projecto, assim elaborado, seguir& os trâ- 
mites prescritos nos parágrafos precedentes. 

Art. 4." A colónia poderá promover qual- 
quer alteração do seu diploma orgânico, pela 
forma e nos termos consignados no artigo 3." 
e seus 'pariigrafos. 

Art. 5." Fica revogada a legislaçãe em con- 
trário. 



Bases a que se refere a presente lei (') 

Base 1.' 

A metrópole exerce a sua função de supe- 
rintendência e fiscalização no govêrno e admi- 
nistração das colónias : 

1 ." Mantendo no territ6rio delas a soberania 
nacional, e o exacto. cumprimento das leis e 
mais deter~ninaçdes dos poderes competentes ; 

2." Legislando, sempre que o Congresso o 
julgue conveniente ; 

3." Legislando por meio de decretos do 
Poder Executivo, sôbre os assuntos que exce- 
dam a competência dos governos locais, nos 
casos em que a Constituição o permite; 

4." Concedendo ou negando aprovação as  re- 
soluções dos governos locais, que não tenham 
por si prôprias fUrça executória ; 

5." Modificando oii suspendendo as delibe- 
rações dos Coiiselhos de Govêrno coni força 
executória, nos casos designados nesta lei; 

6." Resolvendo definitivamente sôbre os as- 
suntos a respeito dos quais os governadores 
das colónias hajam discordado das deliberações 
dos Conselhos de Govêrno ; 

7." Fazendo as nomeações de pessoal e 
adoptando outras medidas de carácter execu- 

(1) Transcreveremok apenag aquelas qiie se referem ao assunto 
que estamos a tratar. No seguimento deste traballio citaremos as 
restantes. 



tivo, quando estas e aquelas excedam a coni- 
petência dos governos locaes ; 

8." Orientando superiormente a marcha geral 
da administração ultramarina, principalmente 
nos assuntos que envolverem interesses da me- 
trópole, de mais duma colónia ou relações in- 
ternacionaes ; mas respeitando sempre as facul- 
dades que, para se governarem e administra- 
rem a si próprias, hajaiii sido concedida ás co- 
lónias pelas suas leis orgânicas. 

Base 2." 

O governo da metrópole não tomará pro- 
videncias de carácter legislativo ou regulamen- 
tar, sôbre assunto que directamente interesse 
alguma colónia, sem a informação do governo 
desta, a não ser quando da falta de taes pro- 
videncias resulte prejuizo irreparável. 

Base 3: 

O Conselho Colonial será sempre ouvido 
sôbre todos os assuntos a respeito dos quais 
os governadores das colónias hajam discordado 
das deliberaçaes dos Conselhos de Governo e 
sôbre os que, por excederem as atribuições dos 
governos locaes, hajani de ser objecto de dis- 
posições legislativas ou regulamentares do Go- 
verno da metrópole. 



Base 4.' 

O Conselho Colonial t e 6  todas as atribui- 
ções que lhe conferirem as  leis orgânicas das 
colónias, alem das que, conferidas por outras 
leis, não contrariem aquelas. 

Como tribunal do contencioso administra- 
tivo, as sua decisões s6bre recursos da sua 
competencia são definitivas. 

Base 5." 

Considera-se subsistente a actual divisão 
provincial do território ultramarino. 

i 

Base 6." 

Cada uma das colónias será superiormente 
administrada, segundo a lei e o bem público, 
por um goyernador, o qual exerce esta função 
directamente ou por intermédio de funcionários 
seus subordinados, e com a colaboração de 
corpos, cujo numero, constituição e competen- 
cia podem variar de colónia para colónia, mas 
incluindo sempre representantes da população 
local. 

O governador, no exercicio das suas atri- 
buições, expede portarias, cujo preceito será, 
em regra, precedido de preambulo justificativo. 

Base 7.;' 

A nonieação do governador recairá em in- 



dividuo reconhecidamente competente, de merito 
já revelado no desempenho de funç6es públi- 
cas ou no estudo dos assuntos coloniaes. A 
sua comissão durará, em regra, por tempo de- 
terminado, variavel de colónia para colónia. 

Na falta, impedimento transit6rio ou ausen- 
cia do governador, faz as suas vezes nos casos 
ocorrentes e atè -resolt~ção do Ministro das 
Colónias, o vice-presidente do Conselho de Go- 
verno. 

Base 8: 

Terão o tratamento de governador geral os 
governadores de Angola, Moçambique e Estado 
da India, e o de governador de provincia os 
das restantes colónias. 

Os governadores gerais têm, no território 
da respectiva colónia, as honras de Ministros ; 
os demais governadores de provincia as honras 
de general comandante de divisão e de vice- 
almirante camandante de esquadra. Uns e ou- 
tros têm precedência sobre todos os funciona- 
rios civis ou militares, que sirvam, ou por ou- 
tros motivos estacionem no territorio, ou por 
êle transitem, excluindo o Chefe do Estado. 

Base 9.P 

O governador geral ou de provincia é di- 
rectamente subordinado ao Ministro das Coló- 
nias, e responde pelos seus actos civil e cri- 
minalmente. 



As acções civis, comerciais e criminais em 
que seja réu o governador, só poderão ser, 
emquanto dure o seu govêrno, instauradas na 
comarca de Lisboa, respectivamente, na 1 ." 
vara civel ou comercial e no 1 ." juizo de inves- 
tigação criminal, salvo quando para o julga- 
inento da causa seja competente outro tribunal 
da metrópole ou de diversa colónia. O depoi- 
mento do governador, em juizo, como parte ou 
testemunha, quando prestado na respectiva co- 
lónia, será efectuado na sua residência, nos 
termos do artigo 266.", n." 2.", do Código do 
Processo Civil. 

Base 10.' 

O governador da colónia é nela o agente 
e o representante do Govêrno da metrópole, e 
a superior autoridade tanto civil como militar. 
Exerce as atribuições do Poder Executivo, nos 
termos e com as limitações desta lei. 

Base 11: 

Compete ao governador, como agente e re- 
presentante do Governo da metrópole, repre- 
sentar a soberania nacional, fiscalisar a acção 
das companhias privilegiadas e fazer que elas 
cumpram as suas obrigações, dar execução es- 
crupulosa e diligente, ás  ordens 'e instruções 
do Govêrno da metrópole, té-10 ao corrente 
dos casos e assuntos que se relacionem com a 



administração da colói~ia, e relatar acerca dela 
periódicamente. 

Só o governador poderá corresponder-se 
directamente com o Govêrno da metrópole, 
salvo nos casos seguintes: 

O auditor fiscal e os funcionários pelo Go- 
vêrno encarregados de sindicâncias ou de iiis- 
pecções que ao Governo tiverem de apresentar, 
directamente, relatórios do exerci0 da missão 
de que estiverem incumbidos, enviarão, simul- 
tâneamente, copias autenticas desses relatórios 
ao governador e nenhuma outra corresponden- 
cia Ihes será permitida, com o Governo da 
metr6pole, que não seja feita por intermedio 
do governador. 

Base 12." 

Compete ao governador da colónia, coiiio 
- chefe do Poder Executivo, e superior autorida- 

de civil, por si ou com o concurso do Con- 
selho de Governo,. nos termos desta lei: 

1 ." Representar a colónia, pessoalmente ou 
por delegação, em todos os actos e contractos 
de carácter geral, que interessem directamente 
ao seu governo e em que ela haja de figurar 
como pessoa moral; 

2." Negociar, previamente autorizado, con- 
forme as  instruções que lhe forem transmitidas, 
convenções e acordos com os governos doutras 
colónias, nacionaes ou estrangeiras, e receber 



destas, ou para elas expedir, rogatórias para 
diligencias judiciais ; 

3." Declarar e manter, pelo tempo absoluta- 
mente indispensável, o estado de sitio em 
qualquer parte do território da colónia, no caso 
de agressão estrangeira ou de grave perturba- 
ção interna, dando imediata conta ao Governo; 

4." Exercer atribuições de policia geral, in- 
cluindo a fiscalisação sobre estrangeiros, e a 
faculdade de recusar a entrada ou ordenar a 
expulsão deles, ou de nacionaes, em algum dos 
casos seguintes : 

a) Quando da sua presença possam resul- 
tar alterações da ordem pública, ou outros 
graves inconven!entes, quer de ordem pública 
interna, quer de ordem internacional ; 

6) Quando sejam individuos que tenham 
sofrido já condenações por crimes a que cor- 
respondam penas maiores, ou vadios, ou men- 
digos, ou que não tenham meios de subsis- 
tência, nem estejam em condições de os an- 
gariar, excepto sendo conhecidos emigrados 
politicos ou individuos que estejam na colónia 
em cumprimento de pena ou que nela tenham 
de entrar para o mesmo fim; 

c)  Quando sejam alienados, ou sofram de 
doença cuja difusão convenha evitar e só nas 
colónias onde ainda não houver hospitalização 
adequada ao seu internamento e isolamento. 

Nas expulsões de estrangeiros repeitar-se 
hão as convenções e práticas internacionais, 
quando as  houver. 



A expulsão de nacionais far-se há sómente 
com o voto afirmativo do Conselho de Governo 
e por tempo determinado, para outro lugar da 
colónia se bastar, ou, sendo necessário, para 
outra parte do território nacional. 

Sempre que os expulsos não respeitei11 a 
ordem da expulsão, voltando de novo á colónia, 
ou ao lugar dela donde foram expulsos, sem 
consentimento do governador, serão proces- 
sados e condenados por desobediencia e de 
novo expulsos depois de sofrerem a pena. 

5." Exercer, por si ou pelos governadores 
de distrito, acção tutelar sobre os corpos admi- 
nistrativos. 

6." Dissolver os corpos e comissões admi- 
nistrativas, na parte eleita, mas só em alguns 
dos seguintes casos: 

a) Quando, por culpa sua, não submeterem 
á aprovação superior, nos prazos e termos le- 
gais, os seus orçamentos; 

6) Quando, sem motivo justificado, não 
prestem contas das suas gerencias nos termos 
legais ; 

c) Quando, depois de advertidos, deixem 
de tomar as deliberações indispensáveis ao de- 
sempenho dos seus deveres ou quando faltem 
á obediencia legalmente devida ás  autoridades 
publicas; 

d) Quando, por via de inquérito ou sindi- 
cancia, se mostre que a sua gerencia 6 nociva 



aos interesses dos seus administrados e ás con- 
veniencias da administração pública. 

A dissolução não prejudica nem o enip.rego 
dos meios adrninistrativos para corrigir os abu- 
sos que a motivaram, nem o procedimento ju- 
dicial contra os actos que envolvam criniina- 
lidade ou responsabilidade civil. 

Na portaria que determinar a dissolução 
declarar-se hão os factos ou omissões que lhe 
deram causa e se mandará proceder a nova 
eleição eni prazo iião excedendo a seis meses. 

Os vogais do corpo ou comissão dissolvida 
s,?o ineiegiveis para eles na primeira eleição a 
que se proceder, ficando, todavia, exceptuados 
deste preceito os vogais que assinarem venci- 
dos as deliberações que motivaram a dissolu- 
ção ou que, em sessão pública e em tempo 
competente, tiverem protestado contra a falta 
de cumprimento da lei. 

Os membros eleitos dos corpos e comis- 
sões dissolvidas serão substituidos por indi- 
viduos nomeados pelo governador da colónia, 
até tomarem posse os novos membros eleitos. 

7." Suspender, quando ocorram razões gra- 
ves, a execução de posturas, regulamentos ou 
outros diplomas de carácter fiscal, policial ou 
meramente administrativo, elaborados ou man- 
dados executar pelos corpos e comissões admi- 
nistrativas, ainda depois da aprovação das es- 
tações tutelares competentes; 

8." Garantir a liberdade, plenitude e inde- 
pendencia de fun~ões  das autoridades judiciaes. 

I 



9." Nomear, promover, transferir dentro da 
colónia, aposentar e exonerar, nos termos le- 
gais, todos os funcionários públicos da colónia, 
não exceptuados na Base 50.;' 

10." Distribuir, nos termos legais, os funcio- 
nários pelas comissões ou serviços segundo 
as respectivas nomeações, e nos mesmos ter- 
mos exercer sobre eles acção disciplinar, ex- 
cluida a demissão para os que não tiverem 
sido por ele nomeados, continuando em vigor 
as  disposições actuais quanto aos juizes. 

Base 13." 

Como primeira autoridade militar da colo- 
nia, compete ao governador exercer, duma ma- 
neira geral, as atribuições e competencia disci- 
plinar de general comandante de divisão e de 
vice-almirante comandante de esquadra ; supe- 
rintender nas operações de guerra em que fo- 
rem empregadas forças militares, terrestres OII 
navais, em serviço na col6nia e na distribuição 
do pessoal militar pelas diversas comissões de 
serviço público que lhe competirem; e resolver 
sobretudo o !que lhe respeite e não interesse, 
directa ou conjuntamente, a outra colónia ou á 
metrópole. 

Base 14." 

Compete ao governador, com o voto afir- 
mativo do Conselho de Governo, mas obser- 
vado o disposto nas bases 19." e 28." : 



1 ." Estabelecer ou modificar a divisão ter- 
ritorial da colónia; dar a categoria de cidade 
ou vila ás  povoações que se destinguirem pela 
importancia da sua população, comércio ou 
indústria; designar ou transferir as  cabeças de 
distrito, con eIho ou outra circunscrição admi- d nistrativa; e tabelecer ou alterar os limites das 
povoações, e agrupá-las para efeitos adminis- 
trativos ou fiscais ; 

2." Regulamentar o funcionamento do Con- 
selho de Govêrno e doutros corpos, comissões 
e tribunais administrativos. 

3." Organisar os quadros dos serviços da 
colónia, fixando os vencimentos do pessoal, 
as condições de admissão e promoção e outras 
conexas. 

4." Regulamentar a execução das leis, de- 
cretos e mais diplomas emanados da metrópole, 
que disso carecem ; adoptar outras disposições 
de execução permanente, tendentes a melhorar 
a admiriistração, valorizar os recursos do ter- 
ritório, regular o exercicio dos diversos ramos 
da actividade pública, e promover o progresso 
material e moral da colónia; estatuir, em geral, 
sobre todos os casos e assuntos que á colónia 
digam respeito. 

Os diplomas promulgados no uso desta 
competencia poderão cominar aos delitos e con- 
travenções prisão correcional até dois anos, 
multas correspondentes nos termos do artigo 
67." do Código Penal, e expulsão por tempo 
determinado, observando-se, quanto a esta e 
em relação a nacionaeis, que não tenham res- 



peitado a ordem de expulsão, o estabelecido 
ila parte final 'do n." 4." da base 12." 

Sempre que se disponha sobre matéria em 
relação á qual diplomas da metropole hajain 
admitido para as  multas limites superiores nos 
acima indicados, as multas a estabelecer nos 
diplomas da col6nia, poderão atingir, mas não 
exceder, esses limites. 

Base 15." 

Relativaniente á organisação, aprovação e 
execução do orçamento, laiiçamento, alteração 
ou supressão de taxas e impostos, emprestimos, 
regime monetário e fiduciário, e outros assun- 
tos de caracter financeiro, a competencia dos 
governadores é a estabelecida na lei organica 
da administração financeira das colonias e nos 
diplomas que a regulamentarem. 

Base 16.. 

O governador da colonia, por si e por in- 
termedio dos funcionarios seus subordinados, é 
o protector nato dos indigenas da colonia, quer 
na colonia permaneçam, quer s6 eventualmente 
estejam fóra dela e ainda daqueles que, não 
sendo da colonia, nela se encontrem ou ahi ve- 
nhani a estabelecer-se, competindo-lhe, especial- 
mente, no exercicio desta função: 

1." Dirigir as  relações politicas com os che- 
fes indigenas e agrupamentos sob a sua depen- 



dencia, de maneira a conseguir e manter, tanto 
quanto possível por meios pacíficos, a submis- 
são dêles, e a sua integração na vida geral 
da colónia; 

2." Definir e regular o estatuto civil, político 
e criminal dêsses indigenas, e fiscalizar, supe- 
riormente, a observância das leis e preceitos 
tendentes á defesa de suas pessoas e proprie- 
dades, singulares ou colectivas; 

3." Lançar o imposto denominado indigena, 
pela forma que melhor se coadune com o es- 
tado social, os usos e costumes dos indígenas, 
e mais circunstâncias atendíveis, devendo uma 
determinada percentagem do produto anual dês- 
se imposto ser aplicada a melhoramentos ma- 
teriais que interessem ao indígena e ás suas 
condições de vida, a que se refere o número 
seguinte desta base ; 

4." Promover o melhoramento das condições 
materiais da vida do indígena, o aperfeiçoa- 
mento das suas aptidões e faculdades naturais, 
e, duma maneira geral, a sua instrução e pro- 
gresso. 

Base 17." 

As leis e outras disposições, exclusiva- 
mente adoptadas para indigenas, s6 são apli- 
cáveis aos indivíduos naturais da colónia ou 
nesta habitando, assim considerados por deli- 
beração do Conselho de Govêrno. Todos os 
outros indivíduos são isentos dessa aplicação 
e tem garantido o pleno uso de todos os di- 

Fol. 13 



reitos civis e políticos, concedidos .pelas leis 
em vigor. 

Base 18.* 

Na definição do estatuto civil, político e cri- 
m'inal dos indígenas observar-se hão as se- 
guintes regras : 

1." Poderão ser objecto de medidas espe- 
ciais de protecção nos seus actos e contractos, 
especialmente nos que envolverem prestação de 
serviços, engajamento e emigração para fóra 
das terras em que habitualmente vivem, ou res- 
peitarem á constituição da familia, ou á cons- 
tituição, uso ou alienação da propriedade ; 

2." As relações civis entre êles serão regu- 
ladas pelos usos e costumes privativos, ein 
tudo o que não for contrário aos direitos fun- 
damentais da vida e da liberdade humana; as 
alterações dêsses usos e costumes, com o fim 
de os melhorar, s6 serão introduzidas gradual- 
mente, e de forma a serem cabalmente com- 
preendidas e assimiladas ; 

3." Não lhes serão, em regra, concedidos 
direitos políticos em relação a instituíções de 
carácter europeu. 

Sempre, porêm, que nos usos ou tradições 
da raça, tríbu, ou outros agrupamentos indíge- 
nas, subsistir a noção ou a prática de instituí- 
ções próprias, embora rudimentares, tendentes 
a deliberar em comum, ou a fazer intervir, por 
outra maneira, a opinião e a vontade da maio- 



ria dos indivíduos no governo do agrupamento, 
ou na administração dos seus interêsses colec- 
tivos, procurar-se ha manter e aperfeiçoar tais 
instituíções, orientando-as gradualmente, a bem 
do desenvolvimento do territorio e da adminis- 
tração geral da colónia; 

4." Na definição e punição dos crimes, de- 
litos e contravenções dos indígenas, ter-se hão 
em especial consideração os seus usos e cos- 
tumes privativos, e o conceito em que forem 
tidos os factos correspondentes. As penas apli- 
cáves poderão diferir, na essência e modo de 
execução, das estabelecidas para europeus e 
equiparados, sendo permitida a prisão com tra- 
balhos públicos, remunerados ou não conforme 
as  circunstâncias, e respeitando-se, em todos os 
casos, os principios da humanidade e civiliza- 
ção ; 

5." Na administração da justiça poderá ad- 
mitir-se que nas funções de julgar sejam in- 
vestidos funcionários ou tribunais especiais, ou 
os chefes administrativos locais, assistidos de 
grandes (indígenas), letrados conhecedores da 
lei especial, ou outros indíviduos de respeito 
e consideração no seu meio; 

6." Em matéria de processo civil e criminal, 
adoptar-se hão disposições simples, de fácil 
compreensão, adequadas ás condições espe- 
ciais da vida do indígena, e que assegurem 
uma rápida e honesta administração da justiça, 
devendo ter-se em atenção o principio a que 
se refere o artigo 1." do decreto de 14 de Ou- 
tubro de 1913, onde se determina que se fixe 



a importancia da reparação á vitima do delito, 
quando for caso disso, independentemente da 
intervenção desta como parte acusadora. 

7." Dever-se há proceder em cada colónia, 
no mais breve espaço de tempo, á codificação 
dos usos e costumes dos indígenas e á prepa- 
ração e adopção dos diplomas especiais que, 
nos termos desta lei, Ihes devam ser aplicados. 

Base 19: 

Não é permitido ao governador, nem mes- 
mo com o voto afirmativo do Conselho de Go- 
vêrno : 

1." Alterar o disposto nesta lei, na lei or- 
gânica da administração financeira e nos de- 
cretos que regularem a aplicação delas, e es- 
tatuir em contravenção dos direitos civis e 
políticos dos cidadãos ; 

2." Alterar os limites da colónia, alienar a 
propriedade ou o uso dalguma parte do seu 
território em favor de nação ou colónia es- 
trangeira, declarar a estas a guerra ou concluir 
a paz; 

3." Fazer concessões que envolvam direitos 
de soberania, ou quaisquer outras alem de li- 
mites a fixar para cada colónia; 

4." Modificar, protelar ou desatender, a res- 
peito das decisões dos tribunais civis, milita- 
res, administrativos ou fiscais, transitadas ou 
não em julgado, as condições legais de exe- 
cução ou seus legais efeitos; 



5." Alterar a organisação do Poder Judicial ; 
6." Suspender juizes do seu exercício, e 

vencimentos ; 
7." Perdoar, minorar ou comutar penas e 

conceder amnistias, excepto relativamente á s  
penas aplicáveis a indígenas, para os quais o 
gavernador terá a competência designada nos 
respectivos códigos. 

Os actos ou decisões do governador em 
contrário do preceituado nesta base serão des- 
de logo tidos como inexistentes, e não poderão 
ser invocados nos tribunais ou repartições pú- 
blicas. 

Base 20: 

O governador pode, em qualquer tempo, 
revogar ou reformar as  suas portarias e des- 
pachos, sem prejuizo dos direitos adquiridos 
ou reconhecidos pelos tribunais. 

Os actos administrativos do governador po- 
dem ser anulados ou alterados pelo Conselho 
Colonial sobre recursos dos interessados, nos 
casos de incompetência, excesso de poder, vio- 
lação de Ieis ou regulamentos e ofensa de di- 
reitos adquiridos. 

Base 21." 

Os serviços da administração geral da co- 
lónia serão divididos e tratados por secretarias 
distintas, com sede na capital, tendo os fun- 
cionários delas encarregados o nome de chefes 
de serviço da colónia. 



Poderão variar, duma para outra colónia, o 
número dessas secretarias e a distribuíção por 
elas dos diversos serviços, tendo-se ern vista o 
seu actual ou provável desenvolvimento e o 
rápido e consciencioso estudo e resolução dos 
assuntos, mas sempre sem aumentar o pessoal 
alem do absolutamente indispensável. Nos di- 
plomas orgânicos das col6nias e em regula- 
mentos especiais se  estabelecerão as  condições 
de nomeação dos chefes de serviço, duração 
dos seus empregos, atribuíções e mais dispo- 
sições correlativas. 

0s chefes de serviço são os agentes ime- 
diatos do governador na administração da co- 
lónia e seus subordinados; com êle despacha111 
directamente, e em nome dêle expedem as or- 
dens e instruções convenientes á boa execução 
dos serviços respectivos. 

O governador poderá, por despacho publi- 
cado, deIegar nos chefes de serviço a resolução 
dalguns dos assuntos que corram pelas respe- 
ctivas secretarias, o qne não o isenta da respon- 
sabilidade pelas resoluções por eles tomadas. 

Os chefes de serviço não pódem correspon- 
der-se directamente com as secretarias de Es- 
tado, nem estas com eles. 

Base 22.n 

Em cada colonia, e como primeiro e principal 
órgão de administração, depois do governador, 
funcionará regularmente, em assídua colabora- 
ção com ele, um corpo denominado Conselho 



de Govêrno, com a constituição e compefencia 
definidas tias seguintes bases. 

Base 23." 

Os Conselhos de Govêrno são constituidos 
por habitantes da colónia, funcionários e não 
funcionarios. Cabe, especialmente aos membros 
não funcionários, como representantes da popu- 
lação, proniover e defender os interesses legí: 
timcis desta e exprimir a opinião pública da 
colónia e aos inenibros funcionarios a exposi- 
ção e elucidação ttcnica dos assuntos e a acção 
ponderadora das tradições e normas adminis- 
trativas; mas deve a função duns e doutros 
combinar-se, por maneira normal e contínua, no 
sentido do bem comum da colónia e do pro- 
gresso material e moral dela. 

A proporção entre o núinero dos membros 
funcionários e não funcionários varia de colónia 
para colónia, segundo o seu desenvolvimento e 
número presumivel de pessoas aptas para exer- 
cerem tais funções, e variará em cada colónia, 
elevando-se gradualmente, a par do desenvol- 
vimento dela, mas o número dos não funcioná- 
rios não excederá dois terços do número total. 

Na composição dos Conselhos de Govêrno 
observar-se hão as  seguintes regras: 

1 .O Os membros funcionários serão designa- 
dos de entre os chefes de serviços da colónia 



e os magistrados do Ministério Público ; na 
falta, ausencia ou impedimento de qualquer de- 
les sera chamado quem o substituir legalmente 
no respectivo cargo. 

2." Os membros não funcionários serão de- 
signados por eleiçãq embora os corpos ou colé- 
gios eleit~rais~variem de colónia para colónia, 
devendo estes ser compostos por individuos 
com um mínimo de habilitações literárias ou 
censíticas a determinar, representantes de esta- 
belecimentos, corpos e corporações administra- 
tivas ou associações de classe, de modo a 
obter-se uma representação quanto possível 
exacta dos diversos grupos ou profissões, e dos 
interesses predominantes da população ou da 
colónia. Poderão ser declarados vogais natos 
dos Conselhos de Governo, entre outros mem- 
bros não funcionários, os presidentes das câ- 
maras municipais, os respectivos vereadores, ou 
ainda os presidentes das associações ou cor- 
porações com função importante na vida eco- 
nómica da colónia. Nas colónias em que isso 
for julgado conveniente, poderão os membros 
não funcionários ser eleitos por colectividades, 
classes ou agrupamentos locais ou pelo proprio 
Conselho de Governo. 

Fica entendido que a qualidade de estran- 
geiro não será motivo de exclusão dos corpos 
eleitorais referidos neste número, quando acom- 
panhada da residencia habitual na colónia por 
tempo não inferior a cinco annos e da condi- 
ção de saber ler e escrever o portuguez; 

3." S6 podem fazer parte dos Conselhos de 



Governo, individuos de maioridade, de nacio- 
lidade portuguesa, e os naturalizados cinco anos 
depois da naturalização, devendo uns e outros 
saber ler e escrever o portuguez. 

4." As funções de membros dos Conselhos 
de Governo são obrigatórias, conforme se es- 
tabelece nos diplomas orgânicos, para todos os 
individuos considerados elegíveis, e exercidas 
sem remuneração da Fazenda Pública, salvo o 
disposto no n." 1." da base 26."; 

5." poderá ser permittida á reeleição dos 
membros dos Conselhos de Governo- 

Base 25." 

Quanto ao funcionamento dos Conselhos de 
Governo, observar-se hão as seguintes regras: 

1 ." A presidencia compete ao governador ou 
encarregado do Governo da colónia, mas quando 
este não possa, ou entenda não dever, por 
qualquer motivo, assumi-la, exerce-a um vice- 
presidente, nomeado anualmente de entre os 
membros do Conselho pelo governador da colo- 
nia, sobre proposta, em lista tríplice, apresen- 
tada pelo proprio Conselho de Governo; 

2." Salvo o estabelecido no número ante- 
rior, não havercl precedencias entre os mem- 
bros dos Conselhos de Governo, sejam ou não 
funcionarios ; 

3." Os Conselhos de Governo terão um ou 
dois períodos de sessões ordinarias em cada 
ano, podendo tambem reunir-se em sessões 



extraordinarias por motivos importantes e iir- 

gentes, mas cada uma destas finda logo que o 
Conselho haja deliberado sobre o assunto que 
determinou a convocação; 

4." O Conselho de Governo não funcionará 
sem que estejam presentes a metade e inais 
um dos membros que o compõem, incluindo o 
presidente ou vice-presidente. As deliberações 
s6 produzirão efeito quando sobre elas recair o 
voto afirmativo da maioria dos membros presentes. 

5." A's sessões do Conselho de Governo, 
quando ele assim o delibere, poderão ser cha- 
mados a prestar esclarecimentos sobre assuntos 
da sua especial competencia, mas sein voto, 
quaisquer funcionarios públicos ou outros indi- 
víduos; 

6." O presidente convoca as reuniões do 
Conselho, rcgula a marcha dos seus trabalhos 
e tem, em caso de empate, voto de qualidade, 
se dele quiser usar. 

Não são validas nem produzen~ efeitos de 
qualquer ordem as  reùniões do Conselho que 
não sejam 'precedidas de convocação feita pelo 
presidente em exercicio, com a indicação do lo- 
cal e hora om que devam realizar-se. 

Se o presidente não concordar com as  opi- 
niões emitidas e não quizer por isso desempa- 
tar em favor de qualquer delas, votarli como 
entender, ou não votará, ficando o assunto pen- 
dente para outra sessão, com intervalo não su- 
perior a oito dias; e se nessa sessão houver 
ainda empate, considerar-se-ha rejeitada a pro- 
posta. 



Parecendo ao governador que a solução, ex- 
plícita ou implícitamente adoptada, é contraria 
aos interesses publicos, poderá sobrestar na 
execução dela, comunicando as razões da sua 
divergencia ao Governo da metrópole. Poderá 
ainda o governador, sem usar ,imediatamente 
dessa faculdade, reservar-se para se pronunciar 
sobre o assunto dentro dum periodo de tempo 
não superior a quinze dias, a contar da data 
em que tiver logar a votação. 

Em geral a iniciativa da apresentação de 
propostas para a discussão em Conselho de 
Governo pertence ao governador, mas qualquer 
membro do Conselho pode tambem apresentar 
propostas sobre assuntos de interesse para a 
colónia sem prejuízo da discussão das que fo- 
rem apresentadas pelo governador, contanto que 
não envolvam aumento de despesa, salvo se, 
neste caso, forem acompanhados de disposições 
efectivas sobre criação de receita para fazer 
face para essa despesa. 

7." As sessões dos Conselhos de Govêrno, 
em que êles não exerçam funções meramente 
consultivas, serão públicas, por via de regra, 
e das suas actas, logo impressas, se fará dis- 
tribuíção regular e expedita em anexo ao Bo- 
letim Oficial da colónia ; 

8." Só o Governo da metrópole é compe- 
tente para dissolver a parte eleita dos Conselhos 
de Governo, no caso de ofensa da autoridade 
superior da colónia ou dos poderes constitui- 
dos, desobediencia ás  determinações destes ou 
ás leis, insistente perturbação da marcha regu- i 



lar dos trabalhos, ou acentuada indiferença ou 
desleixo no exercicio das suas funções. O go- 
vernador pode, com o voto afirmativo do Con- 
selho e nos casos acima especificados, inibir 
qualquer dos seus membros de tomar parte 
nas respectivas sessões durante um período não 
excedente, de cada vez, a vinte dias, devendo 
ser chamado a substitui-lo o respectivo subs- 
tituto ; b 

9." Nas colónias em que, pelo grande nú- 
mero de membros do Conselho, ou pela difi- 
culdade de os reúnir fora dos períodos nor- 
mais de sessão, assim convier, terá êle, para 
funcionar no intervalo desses períodos, uma co- 
missão permanente, formada por membros fun- 
cionários e não funcionarios eleitos entre si e 
na proporção em que existem no Conselho de 
Governo. 

A comissão permanente tem a mesma com- 
petencia que o Conselho de Governo, sem pre- 
juizo da convocação extraordinaria deste, sem- 
pre que o governador entenda que ela 6 exigida 
pela importancia ou gravidade dos casos a re- 
solver. 

Base 26.' 

Alem das regras gerais estabelecidas nas 
bases antecedentes, observar-se hão tambem, 
na constituíção dos Conselhos de Governo das 
diversas colonias, as seguintes regras especiais : 

1." Nas colonias divididas em distritos se- 



rão estes representados sempre nos Conselhos 
de Governo por membros eleitos ein cada dis- 
trito. Poderá, tambem, nessas colonias e em 
quaisquer outras, dar-se representação especial 
a agrupamentos constituídos por um ou mais 
concelhos, cidades, vilas ou aldeias, ou por 
outras porções de territorio com identidade ou 
afinidade de interesses. 

Aos representantes dessas divisões ou frac- 
ções territoriais, que não residam habitualmente 
na sede do Conselho de Governo, serão con- 
cedidos um subsídio diario, durante o período 
das sessões, e indemnização das despesas dea 
transporte. 

2." No Conselho de Governo de Macau a 
sua população será representada por vereado- 
res municipais ou por vogais analogamente 
eleitos, e por dois representantes da comuni- 
dade chinesa, com residencia na colonia por 
tempo não inferior a oito anos, escolhidos pelo 
Governo do Colonia. 

3." No Conselho de Governo de Timor dar- 
se ha representação especial, pelo menos, á 
classe dos agricultores. 

Base 27." 

0s Conselhos de Governo tem competencia 
consultiva ou deliberativa, segundo os casos, 
sobre a administração da respectiva colonia. 

Consultam quando para isso forem solici- 
tados pelo governador, o qual dever8 ouvi-los 
em todos os casos graves ou importantes, es- 



pecialmente nos abrangidos pelos n."".', 3." 
e 7." da base 12." 

Deliberam quando o governador da colonia 
exerça a atribuição do €j 4." do artigo 3." desta 
lei, dos n.""." e 6." da base 12.", sobre os 
assuntos da base 14.", dos numeros 2." e 3." 
da base 16." e da base 17.;', que obrigatoria- 
mente Ihes serão sujeitos. 

Compete, tambem, aos Conselhos de Governo : 

1." Deliberar sobre a distribuição pelos dis- 
tritos ou outras divisões administrativas dos 
fundos consignados no orçamento geral da co- 
lonía para a execução de obras, melhoramentos 
ou outros serviços especiais. 

2." Deliberar sobre a execução de projectos 
de obras, melhoramentos ou serviços, sempre 
que ela implique despesa superior á quantia 
limite da competência do governador por si só, 
a qual variará de colónia para colónia; apro- 
var os contratos gerais que essa execução exi- 
gir, dotar e regular os serviços de conservação, 
exploração ou aproveitamento, sem prejuizo 
das atribuíções conferidas aos conselhos de dis- 
trito ou de administração, comissões de melho- 
ramentos e análogas organisações administra- 
tivas. 

3." Dirigir, por intermédio do seu presidente 
em exercicio, ou em virtude de deliberação de 
doís terços dos seus membros, representações 
ao Govêrno da metrópole ou ao Congresso da 
República, sobre todos os assuntos de interêsse 
para a colónia. 



Base 28.a 

As deliberações dos Conselhos de Govêrno 
são executórias e obrigam no território da res- 
pectiva colónia, salvo o disposto nesta lei. 

Não são, porêm, executórias, sem a apro- 
vação da metrópole, as deliberações que ver- 
sem sobre alguns dos seguintes assuntos: 

1 .Wrganização e constituição dos tribunais 
e repartições de justiça, sua competência e atri- 
buíções, direitos e deveres dos seus funcioná- 
rios, exceptuada a parte privativa da adminis- 
traqão da justiça aos indígenas; 

2." Organização e reorganizaçao total ou 
parcial de serviços gerais da colónia quando 
duma ou outra resulte aumento do número de 
funcionários da colónia ou agravamento da 
despesa total orçada com vencimentos a êles 
atribuídos. 

Exceptua-se a criação dos serviços ou a 
admissão de pessoal que eventualmente se des- 
tinem a atender a necessidades imprevistas e 
passageiras da administração da colónia, en- 
tendendo-se, porêm, que tais medidas caducam 
com o prazo para que foram autorizadas, salvo 
se a sua inclusão no orçamento seguinte fôr 
sancionada, em tempo competente, pela metró- 
pole ; 

3." Execução de obras, n~elhoramentos e 
serviços públicos, e aquisição de materiais, 
quando a respectiva im~ortancia exceder 3 por 
cento da receita da colónia, ou 60.000$ na- 



quelas em que tal percentagem produzir quan- 
tia superior ; 

4." Concessões de construção ou exploração 
de cabos submarinos ou comunicações rádio- 
telegráficas, vias férreas de interesse geral, 
portos e outras grandes obras públicas, bem 
como concessão de licenças para o estabele- 
cimento de depósitos de carvão ou outro com- 
bustivel usado pela marinha mercante ou de 
guerra. 

Nas colónias em cujos Conselhos de Go- 
verno o número de membros não funcionários 
seja inferior ao dos funcionários, dependem, 
tambêm, da prévia aprovação da metrópole as 
deliberações que alterem leis em vigor ou de- 
cretos com igual força, mas, salvo o prescrito 
na base 19." desta lei, estas deliberações po- 
derão ser provisóriamente, até resolução do 
Governo da metrópole ao qual logo se dará 
conhecimento do facto, declaradas em execução 
em caso de urgencia e com o voto afirmativo 
do Conselho de Governo, quando se preveja 
que, sem isso, pode haver prejuízo para o ime- 
diato progresso e boa administração da pro- 
víncia. Nas demais colónias, as deliberações 
que alterem leis em vigor ou decretos com igual 
força, poderão ser suspensas ou modificadas 
pela metrópole, dentro do prazo de tres meses 
depois de recebida a comunicação do gover- 
nador. 

Consideram-se aprovadas pela metrópole as 
deliberações dos Conselhos de Governo sub- 



metidas á sua sanção, quando não haja resol- 
vido sobre elas dentro do prazo de três meses 
depois de recebidas no Ministerio das Colonias. 
A entrada do processo no Ministerio das Colonias 
será imediatamente comunicada ao governador 
da colónia respectiva. 

Base 2 9 . a  

Na capital de cada colónia haverá um tri- 
bunal privativo para julgar as questões do con- 
tencioso administrativo, fiscal e de contas, que 
será composto por juizes dos tribunais de 2." 
ou 1." instância da colonia, pelo auditor fiscal 
e por membros não funcionários públicos, elei- 
tos pelos comerciantes, industriais, proprietários 
ou maiores contribuintes, ou escolhidos de en- 
tre êles ou de advogados pelo Conselho do 
Govêrno em número variável de colónia para 
colónia, consoante a importância dos serviços 
que lhe incumbirem. 

Farão parte do tribunal, no julgamento de 
questões aduaneiras, o empregado superior das 
alfandêgas da colónia e, quando funcionar como 
tribunal de contas, o director dos serviços de 
fazenda. 

Representa o Ministério Público junto dêste 
tribunal o Procurador da Republica, onde o 
houver, ou o seu delegado. 

Ao tribunal compete julgar as questões do 
contencioso administrativo, incluindo os recur- 
sos ou reclamações interpostos dos actos ou de- 
cisões de quaisquer autoridades, exceptuando 

Foi. 24 



o governador da colónia; as  do contencioso de 
impostos directos ou indirectos, incluindo o con- 
tencioso aduaneiro ; as  contas dos exactores da 
fazenda da colónia, exceptuando o tesoureiro 
geraI; as  dos responsáveis por material; as de 
corpos, corporações e comissões administrati- 
vas; as  das associações, estabelecimentos pios 
e de beneficencia; e, na India, as das adminis- 
trações das comunidades e mazanias dos pa- 
godes. 

Das suas decisões há recurso para o Con- 
selho Colonial, nos casos e pela forma estabe- 
lecidos em diplomas legais e decretos regula- 
mentares. 

Base 30: 

Alem do Conselho do Governo e Tribunal 
do Contencioso e de Contas, poderão ser ins- 
tituídos junto dos governos locais outros cor- 
pos e comissões especialmente incumbidos do 
estudo técnico de determinados assuntos, de ge- 
rir ou administrar alguns ramos de serviço, ou 
de, por. outra maneira, servirem o bem publico 
e o progresso da colónia, observando-se a tal 
respeito as  seguintes normas: 

1 ." Criar-se hão, apenas, os corpos e comis- 
sões absolutamente indispensáveis, definindo-se, 
com precisão, a sua competencia, e evitando-se 
prejudicar a função superior que no governo e 
administração da colónia for reconhecida aos 



corpos e tribunal instituídos nas bases anterio- 
res, e invadir as suas atribuições essenciais; 

2." Sempre que seja possível, dar-se há re- 
presentação em tais corpos e comissões aos ha- 
bitantes da colónia mais directamente interessa- 
dos no tratamento e resolução dos respectivos 
assuntos ou questões; 

3." Esses corpos e comissões poderão ser 
dotados de receitas próprias e de capacidade 
para as administrarem, sob a superintendencia 
do governo local. 

Base 32." 

Haverá um governador em cada distrito, 
menos no da capital da provincia, onde as fun- 
ções correspondentes serão exercidas pelo go- 
vernador geral. Os governadores de distrito se- 
r50 nomeados peIo Governo da metrópole, sob 
proposta do governador geral. 

A' comissão de governador de distrito apli- 
ca-se, mutatis mutandis, o que ficou disposto 
na base 7." 

Por quaisquer actos cometidos ou julgados 
durante o exercício das suas funções, o gover- 
nador de distrito responderá perante o tribunal 
da capital da colónia, e dentro do seu distrito 
goza das prerrogativas declaradas na base 9." 
Esta disposição é da mesma forma aplicável 
aos governadores dos territorios das compa- 
n h i a ~  privilegiadas. 



Base 33: 

O governador de distrito está subordinado 
ao governador geral, e é, na área do distrito, 
o delegado desta autoridade. Goza, na mesma 
área, das honras que competem aos generais e 
contra-almirantes, e tem precedencia sobre todos 
os funcionários civis ou militares que ali sir- 
vam, estacionem ou transitem, exceptuados .o 
Chefe do Estado e o governador geral. 

O governador de distrito exerce nele fun- 
cões executivas, dirigindo superiormente todos 
os serviços publicos, e representa, na ausencia 
do governador da colbnia, a soberania nacio- 
nal, competindo-lhe, especialmente, por si s6 
ou em conselho de distrito: 

1 .O Exercer, como chefe da administração 
activa do distrito, e representante deste, como 
pessoa moral, as funções de gestão, autoridade 
e tutela administrativa que são atribuidas aos 
governadores civis do continente, nos artigos 
248." e seguintes do Codigo Administrativo de 
4 de Maio de 1896, salvas as modificações im- 
postas pelas circunstâncias, ou que resultarem 
desta lei e da lei orgânica da administração fi- 
nanceira ; 

2." Exercer, em relação aos militares de 
terra e mar, presentes no distrito, as atribui- 
çifíes e competencia disciplinar do antigo gene- 
ral de brigada exercendo comando, e de capi- 
tão de mar e guerra comandando forças na- 
vais; 



3." Preparar o projecto de orçamento do 
seu distrito, ouvidos os chefes de serviço dis- 
trital, e fazer executar o orçamento da colonia, 
depois de aprovado, na parte que lhe disser 
respeito ; 

4." Nomear o pessoal menor das repartições 
e serviços administrativos do distrito; 

5." Exercer, em relação aos funcionários em 
serviço no distrito, competencia disciplinar, atC 
a demissão para os que por ele hajam sido no- 
meados, e de suspensão até dois meses para 
os outros; salvo o que se acha preceituado 
quanto a funcionários de justiça; 

6." Resolver todos os casos ocorrentes que, 
não sendo das suas atribuições, não possam, 
todavia, esperar pela resolução superior, dando 
imediato conhecimento ao governador da coló- 
nia; propor a adopção de providencias ade- 
quadas ao desenvolvimento do territdrio, no- 
meadamente as de carácter legislativo ou regu- 
lamentar; relatar, periódicainente, s6bre a admi- 
nistração que lhe foi confiada ; 

7." Exercer as atribuições que o governa- 
dor geral nele delegar. 

Nos distritos completamente sujeitos ao re- 
gime civil, poderão excepcionalmente as fun- 
ções designadas no n." 2." ser exercidas, sepa- 
radamente das do governador, por um oficial 
militar, continuando, contudo, a ser da compe- 
tencia do governador o ordenar o emprego da 
fôrça pública em pequenas operações que repu- 
tar necessdrias para a segurança e defesa do 



território, embora fique á responsabilidade do 
comandante a maneira por que tais operações 
forem executadas. 

No exercício das atribuições que por esta 
base lhe são conferidas, e sempre que houver 
necessidade de adoptar disposições de carácter 
regulamentar indispensáveis á boa execução, no 
distrito, de portarias, ordens ou instruções do 
governador geral, o governador do distrito ex- 
pede editais e alvarás, que serão publicados no 
@oletirn Ojicial, e em que poderá impor a pena 
de prisão até um mes e de multa ate 200$. 

Base 34.= 

Os serviços da administração da colónia 
nos distritos serão executados em repartições 
distintas, com sede na capital do distrito, e di- 
rigidas por chefes de serviço distrital. 

Os chefes de serviço distrital são os agen- 
tes imediatos do governador do distrito, despa- 
cham directamente com ele e, em nome dele, 
expedem ás  estações suas dependentes as ne- 
cessárias ordens e instruções. 

Só em assuntos estritamente técnicos, ou de 
simples informação, podem os chefes de ser- 
viço distrital corresponder-se directamente com 
os respectivos chefes de serviço da colónia ou 
directores. 

A's repartições e serviços distritais aplica-se 
o disposto na base 21." 



Base 35.a 

Junto do governador de cada distrito, exce- 
pto nos distritos militares, haverá uni conselho 
de distrito, composto de membros funcionários, 
designados de entre os chefes de serviço dis- 
trital, e de menibros não funcionários, eleitos ou 
nomeados por quaisquer dos processos indica- 
dos no n." 2." da base 24.") que melhor cor- 
respondam ás condições especiais do respectivo 
distrito. A escolha deverá recair em indivíduos 
residentes na capital do distrito, observadas as 
disposições do n." 3." da mesma base. Será 
permitida a reeleição. 

No numero dos membros funcionários será 
incluido o representante mais graduado do Mi- 
nistério Público no distrito. 

A presidencia compete ao governador do 
distrito, mas quando este não possa, ou en- 
tenda não dever, por qualquer motivo, assu- 
mi-la, exerce-a um vice-presidente, nomeado 
anualmente pelo governador geral, de entre os 
membros do Conselho, e sob proposta do go- 
vernador do distrito. 

Nos distritos sob a jurisdição imediata do 
governador geral, o Conselho de Distrito será 
presidido por um dos chefes de serviço da co- 
lónia ou do distrito. Os membros funcionários 
serão designados de entre os indivíduos desta 
classe com exercício na capital, incluindo um 
representante do Ministério Público. 

Para os efeitos desta base, sómente podem 
ser considerados distritos militares aqueles em 



que a capital não seja cabeça de concelho ou 
de circunscrição civil. 

E aplicáiel aos districtos o disposto na base 
30." 

Base 36.a 

O Conselho de Distrito tem funções consul- 
tivas e deliberativas. Consulta sôbre os assuti- 
tos de adminisfração geral do distrito que lhe 
forem submetidos pelo governador, o qual deve 
ouvi-10 em todos os casos importantes ou gra- 
ves e, especialmente, quando haja de adoptar 
medidas que excedam a sua competencia nor- 
mal ou disposições de carziter regulamentar 
necessarias á aplicação no distrito de portarias, 
ordens ou instruções do governo geral. Deli- 
bera, como estação tutelar, sôbre todos os actos, 
resoluções e propostas dos corpos administra- 
tivos, estabelecimentos de benificencia e con- 
géneres, que devam subir A sua apreciação; 
sôbre a distribuição pelos serviços ou obras 
distritais das verbas que para elas tenham sido 
inscritas no orçamento geral da colónia ou atri- 
buldas pelo Conselho de Governo; sobre os 
projectos e contratos para execução desses ser- 
viços ou obras, quando a sua importância, in- 
ferior ao minimo da competencia das estações 
superiores, exceda, todavia, o limite dentro do 
qual ao governador do distrito compita resol- 
ver por si s6. 

As deliberações dos conselhos de distrito 
são executórias; poderá, porem, o governador 



não se conformar com elas, quando lho acon- 
selhem razões graves, submeterido o assunto ao 
governador geral, que, ouvido o Conselho de 
Governo, resolverá definitivamenfe. 

Base 50: 

Os quadros das secretarias e serviços per- 
manentes de cada colónio só poderão ser alte- 
rados nos termos desta lei e da lei orgânica 
da administração financeira das colónias. 

Cada colónia tera funcionarios de nomeação 
do Ministro e de nomeação do governador. 

Serão de nomeação definitiva do Ministro : 
os governadores de distrito, os militares de terra 
e mar, os secretarios gerais, os magistrados ju- 
diciais e do Ministério Público, bem como os 
funcionarios para o provimento de cujos cargos 
a lei exija qualquer destas duas qualidades, os 
conservadores do registo predial, os juizes mu- 
nicipais e notarios bacharelados, os audítores 
fiscais e seus delegados, os chefes dos servi- 
ços de fazenda provinciais e distritais, os técni- 
cos dos serviços permanentes de obras públi- 
cas e minas, caminhos de ferro, agricultura, 
agrimensura e veterinaria, os directores e pro- 
fessores de estabelecimentos de instrução supe- 
rior, secundaria e especial, os chefes dos ser- 
viços aduaneiros, telegraficos e postais das pro- 
víncias, os funcionários remunerados pelas pro- 
vincias mas com exercício fora delas, podendo 
todos transitar dos quadros duma para os dou- 
tra província. , 



Serão considerados pertencentes a quadros 
próprios e privativos de cada colónia todos os 
outros funcionários, os quais serão de nomea- 
ção do governador; mas quando por lei houver 
serviços comuns a duas ou mais colónias, as 
promoções e colocações dos funcionários pro- 
movidos serão feitas pelo Ministro. 

O provimento dos lugares de nomeação quer 
do Mínistro quer do governador, será em regra 
feito por concurso, na metrópole ou na colónia, 
conforme a lei determinar. 

A organização dos diversos quadros, as  
condições de admissão, confirmação, promoção, 
distribuição pelos diversos cargos, aposentação 
e outras conexas, serão objecto de regulamen- 
tos especiais. 

I1 --Algumas palavras mais sobre a orga- 
nisação administrativa das colonias portuguexas. 

Não cabe dentro dos limites estreitos d'uni 
anno escolar o estudo da administração geral, 
de Fazenda, de Justiça, Eclesiastica, Militar e 
da Marinha de cada uma das nossas colonias. 
Por isso nos limitaremos aos traços mais im- 
portantes da sua administração geral. 

O archipelago de Cabo Verde constitue uma 
provincia ultramarina e um distrito administra- 



tivo. A sua gerencia está confiada a um gover- 
nador de provincia. 

A prov'incia divide-se em 7 concelhos de 
primeira classe e 2 de segunda classe, diffe- 
rença esta baseada na importancia da sua po- 
pulação. Os concelhos divideni-se em fregue- 
zias. A divisão administrativa é a seguinte: 

As Ilhas de S. Tiago e Maio formam os 
concelhos de 1.'' classe da Praia e Santa Ca- 
tarina. 

O concelho da Praia, formado pela parte sul 
da ilha de S. Tiago e pela ilha de Maio, com 
séde na Praia, comprehende as  freguezias de 
N." S." da Graça, S. Nicolau Tolentino, N." S.:' 
da Luz, S. Tiago Maior, SS. Nome de Jesus, 
S. Lourenço dos Orfãos, S. Salvador do Mundo, 
S. João Baptista e N." S.:' da Luz (Maio); o 
concelho de S.'"atarina, com séde em Man- 
gue do Tarrafalj comprehende as freguezias de 
Santo Amaro Abade, S. Miguel e S.'.' Cata- 
rina. 

A Ilha do Fogo constitue um concelho de 
1." classe coni séde em S. Filipe, que cornpre- 
hende as freguezias de S.'<atarina, N." S.:' da 
Conceição, S. Lourenço e N.'".S~ da Ajuda. 

A Ilha Brava constitue uin concelho de 1." 
classe, com séde em Povoação, que compre- 
hende as freguezias de S. João Baptista e N.'" 
S." do Monte. 

A ilha de S. Vicente constitue um concelho 
de 1 ." classe com sede no Mindello e que c o m  
prehende a freguezia de N." S." do Rosario. 



A Ilha de Santo Antão constitue um conce- 
lho de 1:' classe com sede na Villa Maria Pia, 
que comprehende as freguezias de N." S." do Li- 
vramento, S. Pedro Apostolo, Santo Antonio 
das Pombas, S. João Baptista, Santo Crucifixo 
e N." S." do Rosario. 

A Ilha de S. Nicolau forma um concelho de 
1 ." classe com sede em Ribeira Brava, que 
comprehende as  freguezias de N." S . : d o  Ro- 
sario e N.:' S.:' da Lapa. 

A Ilha do Sal fórma utn concelho de 2.;' 
classe com sede eni S.'" Maria, que compre- 
hende a freguezía de N.:' S." das Dores. 

A Ilha do Boavista forma um concelho de 
2." classe com sede em Sal-Rei, que compre- 
hende as freguezias de Santa Isabel e S. João 
Baptista. 

Em cada um dos concelhos ha um admi- 
nistrador efetivo e outro substituto, nomeados 
pelo governador da provincia, a quem ficam 
imediatamente subordinados. 

Em cada freguezia ha um regedor, nomeado 
pelo governador, sob proposta do administra- 
dor do concelho. 

Ultimamente foi mandado aplicar a Cabo 
Verde o regimen das circunscrições civis, ado- 
ptado em outras colonias, existindo jCi algumas 
dessas circunscriç6es á testa das quaes estão 
administradores. 

Os serviços chamados de administração geral 
estão distribuidos pela Secretaria do Govêrno, a 
cargod'um secretario que exerce tambem as funções 
de inspetor da Instrução Publica, Repartição de 



agricultura e arborisação e Repartição superior 
dos correios. 

Junto do goveriíador ha um Conselho de 
Govêrno e um Conselho de Provincia (decreto 
organico de 1892). Do primeiro fazem parte o 
governador, presidente ; o bispo da diocese 
ou, na sua ausencia, a autoridade eclesiastica 
superior da capital; o secretario geral do go- 
verno; o juiz de direito da cornarca de Sota- 
vento; o chefe do serviço de saude; o dele- 
gado do Ministerio publico; o chefe do ser- 
viço de fazenda; o oficial do exercito de 
maior patente em serviço na Praia; o dire- 
tor de obras publicas; o presidente da Camara 
Municipal e dois dos quarenta maiores contri- 
buintes do concelho da Praia. 

Do Conselho de Provincia é presidente o 
secretario geral e vogaes dois representantes, 
escolhidos em lista triplice, sendo um pela ca- 
mara da Praia e outro pela de S. Vicente. 
Serve de ministerio publico o delegado da co- 
marca de Sotavento e de secretario, sem voto, 
um empregado da secretaria do governo. 

A Ouiné, depois de separada do governo 
de Cabo Verde, passou a coistituir uma pro- 
vincia; depois, pelo decreto de 21 de maio de 
1892 passou a constituir um distrito militar au- 
tonomo. O decreto de 18 de abril de 1895 vol- 
tou a ,dar-lhe categoria de provincia, manten- 
do-se porém a organisação de 1892. 

O decreto de 7 de setembro de 1913 esta- 



belece que o territorio da provincia da Guiné 
se divide em concelhos e circunscrições civis, 
admitindo estas a sub-divisão em postos. 

Os concelhos são dois: Bolama e Bissau. 
As circunscrições são: Bolama, com sede na 

cidade de Bolama; 
Bissau, com séde na villa de S. José de 

Bissau ; 
Geba, com séde na povoação de Bafatá; 
Cacheu, com séde na vila de Cacheu; 
Farim, com séde na povoação de Farim ; 
Buba, com séde na povoação de Buba; 
Cacine, com séde na povoação de Cacine. 
O decreto estabelece que a s  circunscrições 

civís tenham as areas sobre as  quaes os antigos 
residentes exerciam a sua jurisdição, podendo 
os seus limites ou areas ser alteradas pelo go- 
vernador em Conselho, e que o numero e lo- 
cal dos postos serão fixados pelo governador. 
Quando em qualquer região da provincia se 
faça sentir a necessidade de uma ação militar 
ou se declare rebelião que não possa ser repri- 
mida pelas forças destacadas para guarnição 
normal da circunscripção a que essa região per- 
tença, poderá o governador desanexal-a tempo- 
rariamente e instituil-a em comando militar até 
ser pacificada, tendo os comandantes as atribui- 
ções e deveres dos administradores de circuns- 
cripção. 

Os comandos e postos militares actualmente 
existentes na Guiné são os seguintes: Dandun, 
Arame, Bissoran, Bambadica, Buruntumá, Xi- 
toli, Carangue-Cunda, Cacheu, Impadá, Formosa, 



Geba, Goli, Bodlilco, Canja, Mansoa e Basse- 
rel. 

Os chefes dos serviços de administração geral 
são o secretario do governo que exerce ao 
mesmo tempo o cargo de inspetor da instrução 
publica; o chefe do serviço de agrimensura, o 
director dos Correios e o director de Obras Pu- 
blicas que é tambem diretor dos serviços Te- 
legraficos e Telefonicos. 

Na séde do governo existe um conselho 
administrativo presidido pelo governador e com- 
posto do chefe da repartição de fazenda e do 
auditor. 

As ilhas de S. Thomé e Principe constituem 
uma provincia cuja administração superior está 
a cargo dum governador. (Decreto de 17 de. 
agosto de 1912). 

A ilha do Principe constitue um concelho a 
cargo dum administrador (decreto de 19 de Abril de 
191 1) que reside na cidade de Santo Antonio. 

A residencia do governo da provincia é na 
cidade de Anna de Chaves, na ilha de S. Thomé. 
Adjunta ao goveriio de S. Thomé e Principe 
está a residencia de S. João Baptista de Aju- 
dá, a cargo dum residente que é ao mesmo 
tempo o representante do governo portuguez no 
Dahomey (decreto de 4 de novembro de 191 1). 

A ilha de S. Thomé compreliende as seguin- 
tes freguezias: N." S." da Graça, N.:L S." da 
Conceição, SS. Trindade, S."' Maria Magdaleria, 



N." S." de Guadelupe, Sant'Anna, S. João dos 
Angolares e N." S." das Neves. 

A administração geral da provincia com- 
prehende a secretaria do governo sendo o se- 
cretario inspector da instrução publica, a Cu- 
radoria geral, o serviço de Obras Publicas, o 
serviço Agricola Colonial, o serviço Telefonico 
e Telegrafico e o serviço dos Correios. 

Regula a organisação da provincia, alêm dos 
decretos acima citados e outros que não per- 
tencem ao assunto especial que estamos es- 
tudando, o decreto de 1 de dezembro de 1869 
a que já atraz nos referimos. 

A provincia de Angola é superiormente 
administrada por um governador geral e com- 
prehende os distritos de Loanda, Benguella, 
Congo, Huila, Lunda e Mossamedes, a cargo 
de governadores de distrito, com excepção do 
de Loanda, cujo governador é o governador.ge- 
ral da provincia. 

Os serviços de administração geral estão 
divididos pela secretaria geral, a cargo do se- 
cretario geral que è ao mesmo tempo inspector 
da instrução publica, a Secretaria dos negocios 
indigenas, a Inspeção de Obras Publicas, Mi- 
nas e Agrimensura, com tres direções, o Con- 
selho de administração dos portos e caminhos 
de ferro, a Inspeção geral de agricultura com 
uma secção de veterinaria, a Repartição Supe- 
rior dos Correios e a Direcção dos Telegrafos. 



O distrito de Loanda com séde em S. Paulo 
de Loanda está dividido eni concelhos, circuns- 
crições civis e capitanias-móres (decretos de 26 
de janeiro de 1907, 27 de maio de 191 1, por- 
taria ministerial de 27 de junho de 1912, de- 
creto de 2 de novembro de 1912 e regulamento 
de 17 de abril de 1913). 

Comprehende os concelhos de Loanda, Am- 
briz, Cambarnbe e Novo Redondo, a cargo de 
administradores. 

Os dos concelhos de Ambriz, Cambambe e 
Novo Redondo são administradores das cir- 
cunscripções civis do mesmo nome. Alem des- 
tas, comprehende o distrito de Loanda as cir- 
cunscripções civis de Alto Dafide, Ambaca, Ca- 
zengo, Colungo Alto, Icolo e Bengo, Libolo, 
Muxima e Pungo Andoqgo, e as capitanias- 
móres de Arnboirn, Dembos, Encoge e Quis- 
sarna. 

O distrito de Benguella com séde em S. 
Filipe de Benguella, comprehende os concelhos 
de Benguella e Catumbella, sendo o adminis- 
trador da Catumbella o da circunscripção civil 
do mesmo nome; as circunscripções civis de 
Bié, Bailundo, Caconda, Dombe Grande, Egito, 
Quilengues e Huarnbo, e as  capitanias-móres de 
Ganguellas e Arnbuelas, Alto Cuito, Nana Can- 
dundo, Luchazes, Moxico e Lungué-Bungo. 

No Lobito ha um intendente. 

O distrito do Congo com séde em Cabinda, 
comprehende o concelho de Cabinda, cujo admi- 
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nistrador é tambem o da circunscripção civil do 
mesmo nome, as circunscripções civis de Am- 
brizete, Cacongo, Noqui e Maquela do Zombo 
e as capitanias-móres de Cuango, Camba e 
Bembe. 

O distrito da Huila comprehende o conce- 
lho de Lubango, sendo o administrador do con- 
celho tarnbem o da circunscripção civil do Lu- 
bango, as circunscripções civis de Humpata, 
Chibia, Gambos e Humbe e as capitanias-móres 
do Cuamato (Evale e Cuanhama), Alto Cubango 
e Baixo Cubango, Cuito e Cuandó. 

O distrito da Lunda comprehende o conce- 
lho de Malange, sendo o administrador do con- 
celho o da circunscripção do mesmo nome, a 
circunscripção civil do Duque de Bragança e 
as capitanias-móres de Camaxilo, Holo e Ginga, 
Bondo e Bangala, Songo, Mossuco, Mona-Quim- 
bundo e Cuilo. 

O distrito de Mossamedes comprehende os 
concelhos de Mossamedes e Bahia dos Tigres, 
cujos administradores o são tambem das cir- 
cunscripções do mesmo nome, e a circunscri- 
pção civil de Porto Alexandre. 

Rege-se a administração geral da provincia 
de Moçambigue pelo decreto de 23 de maio de 
1907 a que já fizemos larga referencia. A' testa 
da provincia está um governador geral, sendo 



os distritos administrados por governadores de 
distrito, excepto o de Lourenço Marques de que 
6 governador o governador geral da provin- 
cia. 

Junto ao governador geral funcionam os 
Conselhos de Governo e de Provincia cuja com- 
posição e atribuições já citámos. 

Segundo a organisação de 1907, os chefes 
de serviço provincial são por ordem de prece- 
dencia: o secretario geral, o chefe de estado 
maior, o inspetor de fazenda provincial, o ins- 
petor de obras publicas, o secretario dos ne- 
gocio~ indigenas e o chefe dos serviços de ma- 
rinha. 

Os chefes de serviço despacham diretamente 
com o governador geral e, por determinação 
deste, expedem para os governadores de distrito 
as ordens e instruções necessarias para a exe- 
cução dos respetivos serviços. Podem em as- 
suntos de simples carater technico ou de mera 
informação, corresponder-se diretamente com os 
seus delegados nos distritos; mas não podem 
corresponder-se diretamente com qualquer das 
secretarias d'Estado ou outras estações oficiaes 
da metropole, devendo todos os assuntos a tra- 
tar com as estações superiores que correm 
pelas suas secretarias, ser da exclusiva compe- 
tencia do,  governador geral. 

No que diz respeito á divisão administrativa 
do territorio da provincia, diz a lei de 1907 : 

Art. 2." A provincia divide-se em distritos e 
estes em concelhos, circunscripções civis ou ca- 



pitanias-mores, admittindo ainda estas a subdi- 
visão em comandos militares. 

5 1."-Os distritos em que a provincia se  
divide são: Lourenço Marques, Inhambane, Que- 
limane, Tete e Moçambique, podendo esta di- 
visão ser alterada por decreto, sob proposta do 
governador geral, com o voto afirmativo do 
Conselho de Governo. 

5 2."-0 governo do distrito de Lourenço 
Marques é confiado ao governador geral da 
provincia. 

5 3."-0 actual distrito militar de Gaza é 
suprimido, sendo a distribuição do seu territo- 
rio pelos distritos de Lourenço Marques e Inham- 
bane, fixada pelo governador geral em Conse- 
lho de Governo. 

Art. 3."-A area abrangida por cada distrito 
e sua divisão, será fixada pelo governador ge- 
ral em Conselho de Governo, podendo ser pela 
mesma fórma modificada quando as  circunstan- 
cias o exijam. 

Art. 4."-0s territorios sob administração de 
companhias privilegiadas, teem a organisação 
estabelecida em leis especiaes, embora sejam 
considerados como fazendo parte da area terri- 
torial da provincia. 

O art. 84." diz que serão concelhos ou cabe- 
ças de concelho as povoações, sedes dos go- 
vernos dos distritos e, em geral, aquellas que, 
em virtude da importancia da população euro- 
pea aglomerada, ou do seu incremento comer- 
cial, ou industrial, assin~ forem classificadas. E o 
seu 5 unico diz que os concelhos poderão ser 



divididos em parochias quando, pela sua extcii- 
são territorial ou densidade de população, assim 
for julgado conveniente para a sua boa admi- 
nistração. 

Sobre a restante subdivisão territorial são 
as  seguintes as  disposições da lei de 1907: 

Art. 85."-Serão circunscripções civis as sub- 
divisões administrativas abrangendo uma ou 
mais divisões territoriaes indigenas completa- 
mente dominadas e pacificadas, mas cujo estado 
de civilisação e progresso dos seus habitantes 
não seja ainda compativel com um sistema de 
administração mais perfeito. 

5 unico. Nas circunscripções civis poder- 
se-ha estabelecer postos de fiscalisação, e quaes- 
quer outros determinados pelos regulamentos. 

Art. 86."-Serão capitanias mores os terri- 
torios abrangendo uma ou mais divisões terri- 
toriaes indigenas onde o dominio da autoridade 
não seja absolutamente efectivo nem o indigena 
se encontre completamente pacificado. 

5 1 ."-As capitanias mores terão na sua de- 
pendencia os comandos militares julgados neces- 
sarios, e estes os postos convenientes. 

5 2." - As capitanias mores são sub-divi- 
sões de caracter provisorio, e á medida que a 
submissão dos povos ainda não completamente 
dominados ou pacificados se vá effectuando, 
irão sendo substituidas por circunscripções civis, 
extinguindo-se as capitanias mores quando re- 
duzidas a menos de dois comandos militares. 



5 3."-Pela extincção das capitanias mores 
nos termos do paragrapho anterior; os coman- 
dos militares poderão constituir sub-divisões 
territoriaes administrativas subordinadas directa 
e imediatamente aos governos dos distritos, 
como transição entre aquellas e as círcunscri- 
pções civis. 

Art. 87."-0s limites das circunscripções ci- 
vis, capitanias mores e comandos militares, de- 
verão coincidir, tanto quanto possivel, com os 
das divisões indigenas, de forma que as auto- 
ridadcs administrativas possam facilmente ir 
aproveitando, absorvendo e substituindo as  au- 
toridades nativas. 

O distrito de Lourenço Marques compreende 
hoje as seguintes circunscripções civis: Marra- 
cuene-Villa Luiza, Manhiça, Sabié, Magude, 
Maputo, Bilene, Chai-Chai, Mchopes-Manjacase, 
Chibuto, Guijá e Namaácha (decreto de 19 de 
outubro de 191 2 e portaria . provincial de 18 de 
fevereiro de 1913). 

O distrito de Inhambane compreende as  cir- 
cunscripções civis de Vilanculos, Massinga, Mo- 
coduene, Morrumbene. Homoine, Maxixe, Panda, 
Cumbana, Inharrime e Zavala. (Decreto de 23 
de maio de 1907, portaria provincial de 12 de 
setembro de 1908 e decreto de 19 de outubro 
de 1912). 

No distrito de Quelimane (decreto de 9 
de novembro de 191 2) ha a circunscripção civil 



da Maganja da Costa, as  capitanias-móres do 
Alto e Baixo Molocué e tres comandos milita- 
res. 

No Chinde ha uma Intendencicl. 

O distrito de Tete comprehende as circuns- 
cripções civis do ~ a r ~ é ,  Chicoa Macanga, Mu- 
tavara, Maravia e Zumbo (decreto de 9 de no- 
vembro de 1912). 

O distrito de Moçambique comprehende as 
capitanias-móres de Fernão Velozo, Mossuril, 
Angoche e Macuana e dez comandos milita- 
res. 

Nos territorios da companhia de Moçambi- 
que, o serviço do Estado 6 representado por 
uma intendencia na Beira e sub-intendencia sem 
Macequece e Sena; nos da companhia do Nyassa, 
por uma intendencia no Ibo. 

O Estado da India (decreto de 1 de de- 
zembro de 1869) á testa de cuja administração 
está um governador geral, comprehende os ter- 
ritorios de Goa, Damão e Diu, sendo os dois 
ultimos administrados por governadores de  dis- 
frito. 

O distrito de Goa comprehende os conce- 
lhos das Ilhas, Bardez, Salsete, Satary, Per- 
nem, Sanguelim, Pondá, Sanguem, Quepem e 
Canácona ; o de Damão comprehende o conce- 
lho de Damão e a Praganã de Nagar-Avely e 



o de Diu fórma um só concelho, sendo os admi- 
nistradores de Satary, Sanguem e Canácona, 
chefes dos comandos militares do mesmo nome. 

O comando militar de Satary (portarias pro- 
vinciaes de 30 de outubro de 1897 e 28 de 
fevereiro de 19 13) comprehende 6 circunscripções, 
de que são chefes oficiaes inferiores do exercito 
que recebem por esse cargo, além do venci- 
mento da patente, uma gratificação. 

O comando militar de Sanguem (portarias 
provinciaes de 14 de outubro de 1898 e 28 de 
fevereiro de 191 3) comprehende 10 circunscri- 
pç6es e o de Canácona 5 (portaria provincial 
de 7 de janeiro de 1913). 

A Praganã de Nagar Avely constitue uma 
administração civil e um comando militar, sendo 
os dois cargos desen~penhados pelo mesmo fun- 
cionario e comprehende 3 circunscripções (por- 
taria provincial de 22 de junho de 1908 e de- 
creto de 17 de agosto de 1912). 

Os concelhos estão divididos por paroquias. 
Actualmente ha as  seguintes paroquias: Ange- 
diva, Nuvem, 26 no concelho das ~ihas,  27 no 
de Bardez, 30 no de Salsete, 3 no de Pernem, 
Bicholim, Sanguelim, Valpoy, 3 no concelho 
de Ponda, Sanguem, 2 no concelho de Que- 
pem, 3 no de Canácona, Cabo da Rama e Sil- 
vassá. 

Junto do governador geral funcionam, como 
já dissémos, um Conselho de Governo, uma 
Junta Geral e um Conselho de Provincia, cuja 
composição e atribuições já atrás menciona- 
mos. 



A' testa do governo de Macarr está uma au- 
toridade com o titulo de governador de provin- 
cia. 

Macau constitue um concelho e Taipa e 
Coloane constituem iim outro concelho de que 
é administrador o comandante militar da Taipa. 

Os concelhos dividem-se em freguezias. As 
actualmente existentes são: Sé, S. Lourenço, 
Santo Antonio e Taipa. 

Timor constitue uma provincia á testa da 
qual está um governador, coin reqidencia em 
Dily. 

O territorio está dividido em concelhos (4) 
e comandos militares (8). (Decreto de 17 de 
julho de 1909). 

E' esta a actual divisão administrativa do 
ultramar portuguez. No cumprimento do disposto 
ria lei de 1914, devem, no praso maximo de 
tin~ ano, a contar d'aquella data, ser decretadas 
as cartas organicas de cada uma das colonias. 
Como até agora nenhum dêsses diplomas foi 
decretado, limitar-nos-hemos a transcrever as  
disposições da lei acima citada ácerca do assunto 
que estamos tratando. (Bases 31 .'" 37." a 40."). 

Base 31.' 

O territorio da colónia será dividido e sub- 
dividido em áreas administrativas, tendo em conta 
o relevo orográfico, as linhas de agua, vias de 



acesso, distribuíção 6tnica ou politica dos povos 
indígenas, e quaisquer circunstancias capazes 
de influir na valorisação dos seus recursos, de 
maneira que essas áreas possam constituir uni- 
dades econoniicas e administrativas, com orga- 
zição propria e relativa autonomia. 

Na divisão do territorio e definição do re- 
gime a aplicar às  suas diversas áreas adminis- 
trativas, observar-se-hão ainda as  seguintes re- 
gras especiaes: 

1." Quando a vastidão do territorio ou ou- 
tras circunstancias o recomendem, será elle di- 
vidido, no todo ou em parte, em distritos. As 
colonias não divididas em distritos, os distritos 
das que o forem, e a parte do territorio destas, 
não abrangida na divisão distritaI, poderão ainda 
ser divididas em outras áreas sujeitas a dife- 
rentes regimes administrativos ; 

2." As áreas administrativas que abranjam 
as  povoações sédes de governo de colonia o i ~  
de distrito, ou outras povoa@3es importantes 
pela aglomeração da população branca ou assi- 
milada, ou pelo desenvolviinento comercial ou 
iudustrial, e ainda as  areas em que a popula- 
ção indígena tenha atíngido um grau apreciavel 
de instrução e de progresso, terão a designa- 
ção de concelhos, aplicando-se-lhes um regime 
puramente civil ; 

3." As areas administrativas em que habitem 
povos indígenas completamente dominados e pa- 
cificados, mas não civililizados, serão designa- 
das como circunscrições civis, aplicando-se-lhes 



um regime civil menos avançado que o de con- 
celho ; 

4." As areas administrativas que abraniani 
povos indígenas ainda não inteiramente pacifi- 
cados constituírão capitanias-móres ou coman- 
dos militares, que devem ir sendo substituídos 
por circunscrições civis, à medida que se for 
completando a pacificação dos mesmos povos ; 

5." Os concelhos poderão ainda repartlr-se 
em áreas correspondcntes a bairros ou aldeias, 
freguesias ou localidades, tambem organizadas 
administrativamente; a circunscrição civil em 
delegações, divisões ou postos civis diversos ; 
as  capitanias mores e comandos militares em 
postos militares; podendo, tanto estas reparti- 
ções como as  da circunscrição, abranger um ou 
mais agrupamentos étnicos ou políticos de indí- 
genas, a cujos chefes será, quando convier, 
atribuída uma função administrativa, embora ru- 
dimentar, na respectiva área territorlal; 

6." Emquanto as  necessidades de adminis- 
tração da colónia o exijam, poderão manter-se 
divisões territoriais diversas das definidas nos 
n . O s  2.", 3." e 4." desta base, e cujos chefes, 
sob qualquer designação, reúnam atribuíções de 
administração civil com outras de polícia ter- 
restre ou maritima ou de fiscalização de certos 

7." Excepcional e transitoriamente, poderá 
parte do territorio sob administração civil ser 
submetida ao regime do comando militar, para 
fins especiais de manutenção da soberania, res- 
tabelecimento da ordem e outros análogos. 



Base 37." 

Haverá em cada concelho um adtniiiistra- 
dor ou chefe, delegado do governador e a êle 
subordinado. Compete-lhe prover ás  necessida- 
des do serviço adniinistrativo em todos os as- 
suntos que não estejam especialmente cometi- 
dos a outras autoridades ou funcionários, e 
exercer as funções atribuídas aos administrado- 
res de concelho, nos artigos 276." a 279." do 
Codigo Administrativo de 4 de maio de 1896, 
na medida especialniente definida para cada co- 
lónia nos decretos especiais. 

Nos concelhos onde houver corpos de poli- 
cia civil pertencerão aos respectivos chefes ou 
comissarios parte das atribuíções policiais que 
forem fixadas para cada colónia. 

No cargo de administrador do concelho, só 
poderá ser provido indivíduo, que á data da 
nomeaçao esteja na colonia ha pelo menos tres 
anos. 

Base 38? 

Ein cada circunscrição civil haverá um admi- 
nistrador ou chefe, delegado do governador e a 
êle subordinado. 

Compete-lhe, especialmente: 

1." Estudar os usos e costumes dos iudíge- 
nas, seu estado social, organização politica, re- 
gime da propriedade, coligindo todas as  infor- 



mações para uma razoável e adequada acção 
administrativa e civilizadora. 

2." Dirigir a politica indigena, na conformi- 
dade das instruções do governador, e exercer 
a este respeito todas as atribuições que lhe 
forem conferidas pelos regulamentos especiais ; 

3." Exercer as funções judiciais, que lhe fo- 
rem atribuídas pela legislação geral ou espe- 
cial sobre o assunto; 

4." Fiscalizar o recrutamento e a emigração 
de indigenas para fóra da circunscrição, evi- 
tando abusos ou fraudes, promovendo a identi- 
ficação dos recrutados, a adopção de medidas 
necessarias ao seu abrigo, alimentação e trans- 
porte, e a perfeita execução dos regulamentos 
de trabalho; 

5." Cobrar o imposto indigena ou fiscalizar 
a sua cobrança; 

6." Exercer a s  atribuíções de administradpr 
de concelho a respeito dos agrtipamentos de 
europeus ou equiparados da circunscrição, c as  
compatíveis com o estado de civilização dos 
povos indigenas. 

Base 3 9 . a  

O delegado do governador em cada capita- 
nia-mór ou comando militar será um capitão- 
mór ou comandante militar. Competem-lhe, es- 
pecialmente a execução, persistente e habil, do 
plano de ocupação definitiva do territorio e su- 
jeição das suas populações, a manutenção da 
ordem publica e as atribuíções proprias de admi- 



nistrador de circunscrição civil que forem com- 
patíveis com o estado de pacificação do terri- 
torio, as exigencias da acção militar e o grau 
de desenvolvimedto dos povos dominados. 

Base, 40.8 

As sub-divisões referidas no n." 5." da base 
3 1 ." serão administradas por funcionarios su- 
bordinados aos chefes das áreas que imediata- 
mente as abranjam, delegando estes naqueles 
parte das suas atribuíções, pela fórma que for 
estabelecida para cada colonia em diplomas es- 
peciais. 



Outras ingtituiqões representativas coloniaeg 

Instituições municipaes 

A questão das instituições municipaes nas 
colonias póde ser encarada sob dois pontos de 
vista distinctos: creação de instituições munici- 
paes nos centros urbanos fundados pela colo- 
nisação, e conservação e aperfeiçoamento dos 
organismos indigenas. Dividiremos por isso o 
nosso estudo em duas partes, correspondentes 
a estas duas faces do problema. 

I -Instituições municipaes nos centros urbanos 
jundados pela colonisação. 

As autarchias locaes podem constituir um 
valioso elemento para o desenvolvimento d'uma 
colonia. Para isso é necessario que nesta exis- 
tam recursos e capacidades eleitoraes suficien- 
tes. Se assim não fôr, ou a autarchia estará im- 
pedida de realisar o seu fim por não dispor de 
meios para o fazer, ou produzirá o desperdicio 
dos dinheiros publicos confiados á sua admi- 
nistração. 



Assim o comprehendem hoje todas as  na- 
ções coloniaes, incluindo Portugal que, por uma 
errada noção das ideias de assimilação, tinha 
introduzido o systema das instituições munici- 
paes perfeitas em todas as suas colonias. 

Um rapido exame das colonisações ingleza, 
franceza e portugueza sobre este ponto de vista, 
mostrará a verdade desta afirmação. 

a) Institrrições municipaes nas colonias francezas 

Sob o ponto de vista das instituições muni- 
cipaes, as  colonias francezas podem classificar-se 
em 3 grupos: O primeiro compreende as colo- 
nias com um regimen municipal perfeito; o se- 
gundo é formado pelas colonias em que, não 
havendo elementos para que todo o seu terri- 
torio fosse dividido em comunas perfeitas, estas 
só foram estabeIecidas parcialmente; o terceiro 
compreende as  colonias em que não existem 
instituições municipaes. 

As Antilhas e a Reunião formam o primeiro 
grupo. O maire, os adjuntos e os conselheiros 
municipaes que, até 1884, eram nomeados pe- 
los governadores, passaram a ser eleitos do 
mesmo modo que na nietropole. Ha no entanto 
nas relações do municipio com o. Governo al- 
gumas alterações á lei metropolitana. As atri- 
buições que, segundo a legislação franceza, per- 
tem aos Ministros do Interior, dos Cultos e das 
Finanças, nas relações do Governo com os mu- 
nicipios, passaram para o .Ministro das Colo- 
nias; as dos prefeitos e sub-prefeitos para o s  



governadores e as  do Conselho da Prefeitura 
para o Conselho Privado. E, sendo necessario, 
atenta a distancia a que a metropole está das 
colonias, uma maior descentralisação adminis- 
trativa, deu-cse ao Governador o direito de sus- 
pender os maires, como se lhe deu, em Conse- 
lho Privado, o direito de auctorisar a venda, 
sob pedido de credores, de moveis ou imoveis 
das comunas, que não sejam de uso publico, 
assim como o cla aprovação ou modificação dos 
orçamentos dos niunicipios cujo rendimento seja 
superior a 3 milhões de francos, 

O Conselho Privado pode tambem substi- 
tuir o Tribunal do Contas no apuramento das 
coi-itas dos recebedores municipaes das comunas 
cujo rendimento seja superior a 30.000 francos, 
assim como tem jiirisdiçãopenal sobre os rece- 
bedores, sendo-lhes contudo garantido ó recurso 
para o Tribunal de Contas. 

São estas as  colonias onde existe um regi- 
men municipal perfeito. 

O segundo grupo é constituido pelo Sene- 
gal, Guine, Indo-China, Nova Caledonia, Tahiti 
e Madagascar. N'estas colonias ha um certo 
numero de municipios perfeitos, ao lado de co- 
munas mixtas e indigenas. Estas teem quasi as 
mesmos atribuições que as camaras municipaes, 
mas os seus vogaes são de nomeação dos Go- 
vernadores em vez de serem eleitos. 



b) Instituições municipaes nas colonias inglezas. 

Ao passo que a França tem introduzido o 
sistema de instituições municipaes analogas ás  
da metropole ou com atribuíções um pouco mais 
reduzidas em quasi todas as colonias, a Ingla- 
tõrra a nenhuma dividiu por completo em mu- 
nicipalidades perfeitas. Até mesmo nas colonias 
de Governo responsavel, a par dos municipios 
perfeitos, ha 'comissões locaes e coinissões admi- 
nistrativas urbanas, com atribuições muito mais 
restrictas e uma composição diferente. 

Os municipios perfeitos são formados por 
eleição e teem voto sobre materia tributaria; as 
comissões de administração urbana não podeni 
lançar impostos e parte dos seus membros é 
nomeada pelo Governo. 

Na Nova Galles do Sul ha duas especies 
de instituições municipaes. Os municipios per- 
feitos em numero de 189 e os imperfeitos (Shi- 
res) em numero de 134, os primeiros nas cida- 
des e os segundos abrangendo territorios ru- 
raes. 

As funções dos conselhos iilunicipaes ate 
1907 eram muito limitadas. Uilia lei que entrou 
em vigor no dia 1 de janeiro d'aq~ielle ano alar- 
gou-lhes consideravelmei~te a esphera de acção, 
tendo o systema de lançan~ento e cobrança dos 
impostos municipaes sido completamente remo- 
delado. 

Os conselhos municipaes são corpos de elei- 
ção, com um mandato de 3 anos. 



Cada shire comprehende tres ~ubdivisões 
(ridings) á excepção da de Erina que está di- 
vidida em 6. Nas shires divididas em 3 subdi- 
visões, cada uma destas elege dois conselhei- 
ros. Na de Erina, cada riding elege um. Esta 
eleição 6 válida por 3 annos. 

Os conselhos das shires têm, entre outras 
atribuições, as  de fiscalisar as estradas, pontes, 
illuminação das ruas, bebedouros para gado, 
etc. 

Para fazer face aos serviços que Ihes são 
incumbidos, os conselhos das shires impõem 
determinadas contribuíções e, quando se  trate 
de casos não especificados na lei geral, os con- 
selhos podem estabelecer impostos ~especiaesn 
ou <<locaes~, tendo os contribuintes o direito de 
pedirem uma reunião na qual os impostos sejam 
votados. 

Os Conselhos das  shires não teem o direito 
contrahir emprestimos nas mesmas condições 
que os municipios, mas podem fazel-o proviso- 
riamente ate um terço dos seus rendimentos, 
não entrando nestes os das porções .de territo- 
rio que sejam consideradas areas urbanas. 
Nestas areas urbanas, os conselhos das shires 
exercem todos os poderes dos municipios per- 
feitos, incluindo o de contrahir emprestimos. 

Esta excepção tem por fim habiIitar os con- 
selhos a fazer face aos serviços e trabalhos de 
centros de população que, conquanto importan- 
tes, o não sejam suficientemente para que pos- 
sam ser considerados munfcipios perfeitos. 



Na South Australia ha 32 municipios. Os 
conselhos municipaes podem lançar impostos 
mas não têm o poder de levantar emprestimos 
sem o voto directo dos contribuintes. 

Nos 145 distritos onde não existem muni- 
cipios perfeitos, os conselhos têem poderes mais 
limitados. 

Na Tasmania ha 49 municipalidades, cujos 
membros são eleitos, tendo voto tanto os ho- 
mens como as mulheres, logo que tenham 21 
annos e sejam proprietarios ou residentes na 
area do municipio. 

Em Victoria existe um regimen municipal 
muito completo sendo as corporações munici- 
paes de duas especies, como na Nova Galles 
do Sul. As mulheres são elegiveis para os Con- 
selhos Municipaes. Para fiscalisar os serviços 
de abastecimento de aguas e incendios, existem 
corporações especiaes. 

Na Western Australia os conselhos munici- 
paes teem tambem poderes para contrahir em- 
prestimos para obras de carater permanente, 
podendo Iançar impostos especiaes para a amor- 
tisação daquelles emprestimos. Actualmente exis- 
tem 42 municipios, sendo o numero dos con- 
selheiros municipaes variavel com a população. 

Nas Bermudes ha 2 municipios perfeitos e 
9 juntas de paroquia, cujos membros são elei- 
tos anualmente. 



Na Guyana ha 2 niunicipios perfeitos, em 
Georgetowii e Nova Amsterdam. 

Na colonia de Fidgi, ha 2 municipios de elei- 
ção, com poderes para lançar impostos dentro 
de certos limites. 

Na Jamaica ha 15 juntas de paroquía com 
jurisdição sob estradas, mercados, bebedouros, 
etc. Estas juntas são eleitas. 

A Nova Zelandia está dividida em 110 mu- 
nicipalidades e 107 Condados (Counties). Estes 
estão subdivididos em 190 road districts e 53 
town districts. Ha corporações especiaes encar- 
regadas dos serviços de abastecimento de aguas 
e esgotos. 

O Natal tem municipalidades em Durban, 
Maritzburg, Newcastle, Ladysmith e Dundee e 
comissões locaes em Verulan, Greytown, Utrecht, 
Vryheid, Estcou~t, Chariestown e South Bar- 
row. 

No Transvaal, a administração das institui- 
ções municipaes está desde 1909 nas mãos do 
Conselho Provincial e todos os poderes que so- 
bre tal assunto, antes de ser constituida a União, 
pertenciam ao governador ou ao governador em 
Conselho ou ao secretario colonial da antiga 
colonia do Transvaal, passaram para o Con- 
selho executivo de provincia. Existem hoje no 
Transvaal 36 rnunicipalidades. Nos distritos ru- 



raes existem estas corporações, havendo no en- 
tanto os local Boards para auxiliarem a admi- 
nistração local nos serviços de estradas, educa- 
ção, aguas, etc. Estas corporações são respon/ 
saveis perante o governo da União ou a admi- 
nistração provincial. 

Na Rhodesia só existem municipios em Sa- 
lisbury e Bulawayo. Nas outras cidades existem 
os Sanitary Boards, com atribuíções muito mais 
restritas, como o seu nome indica. 

A Costa do Ouro e a Serra Leôa são divi- 
didas em varias municipalidades, cujos mem- 
bros são metade eleitos pelos contribuintes eu- 
ropeus e metade nomeados pelos governadores. 

c)- Instituições municipaes nas colonias portu- 
guezas. 

Para facilmente se vêr como tem sido orien- 
tada a colonisação portugueza sob o ponto de 
vista de que estamos tratando, vamos transcrever 
a s  disposições sobre o assunto dos decretos de 
1869 e 1907 e da lei de 1914. 

O decreto organico de 1 de dezembro de 
1869 diz que em cada concelho ha uma camara 
municipal com as atribuíções que lhe compe- 
tem pelo codigo administrativo (1842) e mais 
legislação em vigor. 

Nos concelhos onde não haja numero su- 
ficiente de pessoas aptas para os cargos muni- 
cipaes, "haverá comissões municipaes, formadas 



por tim chefe com atribiiíções civis e militares 
e 2 cidadãos iiomeados anualmente pelo gover- 
nador geral. 

Vejamos agora as disposições que o decreto 
de 1907 estabeleceti para Moçambique. Estas 
disposições constam dos art."" 105." a 1 14.' 

Transcrevemos sómente os principaes d'es- 
tes artigos: 

Art. 105."- As povoações, onde existirem 
pelo menos 2000 individuos eilropeus serão re- 
gidas por uma camara municipal nos termos 
do codigo administrativo e composta de um 
presidente e quatro vogaes, funcionando por 
dois anos. 

Art. 106."-As sédes de distrito e todas as  
outras localidades onde haja pelo menos 100 
contribuintes europeus, serão regidas por comis- 
sões municipais constituidas por um presidente e 
dois ou quatro vogaes conforme a população local. 

Ej 1 ."-Nas restantes povoações poderão ser 
criadas etiiIidades regidas por um encarregado 
que será o chefe de administração local. 

€j 2."-Compete ao governador geral em 
Conselho do Governo a criação de comissões 
municipais e edilidades. 

5 3."-0s membros das comissões munici- 
pais serão de nomeação do governador geral 
sob proposta do governador do distrito. . 

Ej 4."-0 seu tempo de serviço é de dois 
anos, podendo ser reconduzidos. 



Art. 107."- A's camaras, comissões munici- 
pais e edilidades incumbirão todas as atribui- 
ções que o Codigo Administrativo confere ás 
corporações municipais da metropole, salvas as 
restrições estabelecidas nos artigos seguintes ou 
as que forem introduzidas no referido codigo 
para a sua aplicação regular á provincia, re- 
portando-se ao Governo geral as referencias 
ali feitas ao Governo ou ministerio do reino, 
excepto se houver disposição especial n'este de- 
creto referente ao assunto de que se tratar. 

Art. 109."-Não são executorias sem apro- 
vação do Governo da metropole as seguintes 
deliberações municipais : 

1 ."-Sobre emprestimos. 
2."-Sobre contratos concedendo o exclusivo 

de iluminação, abastecimento de aguas e forne- 
cimento de carnes verdes. 

3."- Sobre concessão de exclusivos de sis- 
tema de viação ou outros a companhias ou 
particulares. 

9 unico.-0s contratos de que trata o n." 2 
quando importem restricção ou limitação de di- 
reito de propriedade, dependem de leí especial 
que os autorise. 

Art. 1 10."- Não são executorias sem apro- 
vação do governador geral em Conselho do 
Governo, publicada no Boletim Oficial, as se- 
guintes deliberações municipais: 

1 ."-Sobre criação de empregos e aumento 
de dotação dos legalmente criados; 



2."-Sobre percentagens adicionais ás  con- 
tribuições diretas do Estado ou relativas a ren- 
dimentos em que estas incidam quando exce- 
dam a 50 por cento das mesmas contribui- 
ções ; 

3."-Sobre a conveniencia de ser decretada 
a utilidade publica ou a urgencia de expro- 
priações, assim como sobre a realisação das 
que estiverem declaradas legalmente; 

4.''-Sobre concessão de licenças para es- 
tabelecimento de camínhos de ferro americanos 
ou de outros melhoramentos de viação publica 
nas riias, estradas ou terrenos n~unicipais; 

5.u-Sobre venda de carnes verdes, podendo 
declarar livre a venda ou dar de arrematação o 
seu fornecimento e estabelecer açougues por 
conta propria, quando os conluios dos arrema- 
tantes justifiquem esta providencia extraordina- 
ria; 

6."-Sobre estabelecimento de padarias mu- 
nicipais, quando o exijam imperiosas conve- 
niencias de alimentação publica, sobre o peso 
e policia da venda do pão; 

7."-Sobre subsidios a estabdecimentos de 
beneficencia, instrução 6 educação, de que não 
sejam administradoras, mas que sejam de uti- 
lidade para o municipio; 

8."-Sobre a criação de estabelecimentos e 
institutos de utilidade para o concelho, sua do- 
tação e extinção; 

9."-Sobre a aquisição ou alienação dos 
bens imobiliarios, titulos acções, municipais e 
em geral quaesquer papeis de credito ; 



Art. 1 1 1 .O - Não são executorias, sem apro- 
vação do Conselho do Districto, as seguintes 
deliberações municipaes : 

1 ." - Sobre orçamentos ; 
2."-Sobre organisação ou dotação de ser- 

viços e fixação das respectivas despezas; 
3." - Sobre regulamentos e posturas de exe- 

cução permamente ; 
4." - Sobre contractos de execução de ser-, 

viços, de fornecimentos e de arrendamentos que 
devam durar por mais de dois annos; 

5." -Sobre regulamentos para o regime dos 
estabelecimentos e serviços municipaes ; 

6."- Sobre transacções, confissão ou desis- 
tencia de pleitos; 

7."- Sobre contractos de execução de obras 
municipais. 

Art. 1 12." - As deliberações da camara mu- 
nicipal da capital da provincia sobre os assun- 
tos de que tratam os numeros dos art. 109.", 
1 10." e 1 1 1 ." devem ser entregues na secreta- 
ria geral ou ao secretario do Conselho de Dis- 
tricto, conforme os casos, na forma legal, den- 
tro do prazo de oito dias, a contar da data da 
sessão em que foram tomadas. 

5 unico. Sendo esta deliberação referentes 
aos assuntos de que tratam os n.OVos art. 
1 10." e 1 1 1 .", tornar-se-hão executorias, se no 
prazo de 40 dias a contar da entrega, não hou- 
ver resolução sobre elas. 

Art. 1 13." - As deliberações das camaras, 



comissões municipais e edilidades, fora da ca- 
pital, da provincia sobre os assuntos de que 
tratam os n.""os art. 109.", 110." e 11 I.", de- 
vem ser entregues na secretaria do districto, na 
forma legal, dentro do prazo de oito dias, a 
contar da data da sessão em que foram toma- 
das, devendo a referida secretaria enviar pela 
via mais rapida á Secretaria Geral os proces- 
sos em que se trata dos assuntos a que se re- 
ferem os n.:" dos art. 109." e 1 10." 

tj 1 ." - Sendo estas deliberações referentes 
aos assuntos de que tratam os n."" do art. 110.", 
tornar-se-hão executorias se no prazo de qua- 
renta dias, a contar da entrega dos respectivos 
processos na Secretaria Geral, não houver re- 
solução sobre elas. 

tj 2." - Sendo estas deliberações referentes 
aos assuntos de que tratam os n."Vo art. 1 1 1 .", 
tornar-se-hão executorias se no praso de 30 
dias, a contar da entrega, não houver resolu- 
ção sobre elas. 

Resta-nos agora, para completar o exame 
da orientação seguida por nós no qtie diz res- 
peito ao estabelecimento de instituições niunici- 
paes nos centros iirbanos fundados pela co- 
lonisação, estudar as disposições da lei de 
1914 sobre o assunto. Essas disposições cons- 
tam das bases 41 ." a 49.'Qnexas á lei de 15 
de Agosto daquele ano. 

A base 4 1 .:' estabelece que se procurará de- 



desenvolver em todas as colonias as instituiçbes 
municipais e locais, a fim de educar os habi- 
tantes para a efectiva e util colaboração nos 
corpos representativos superiores da colonia, 
avigorar a vida local, e assegurar uma cuidada 
e progressiva administração dos interesses pri- 
vativos dos diversos nucleos de população ci- 
vilizada. A criação, organização e exercicio das 
instituições municipais serão regidas pelas dis- 
posições das bases seguintes. 

A base 42." diz que as instituições munici- 
pais e locais serão representadas nas colonias 
por camaras ou comissões municipais e juntas 
locais. 

As corporações municipais e juntas locais 
poderão ser de nomeação, de eleição ou em 
parte de nomeação e em parte de eleição, con- . 

forme o governador, com o voto delíberativo 
do Conselho do Governo, para cada uma delas 
determinar. Quando o sistema adoptado, total 
ou parcialmente, for o de eleição, seguir-se-hão 
as regras adiante mencionadas. 

Poderá haver camaras municipais eleitas em 
todas as capitais de colonia ou 'de distrito e ca- 
beças de concelho ou outras povoações em que 
o numero de habitantes elegiveis para tais car- 
gos não for inferior a quinze vezes o dos ve- 
readores a eleger, o qual será de tres, ou cin- 
co, e, excepcionalmente, superior. Neste caso 
os presidentes das camaras serão eleitos pelos 
vereadores e poderão, quando isso for julgado 
necessario, vencer, pelo cofre municipal, uma 



remuneração que ser6 votada pela vereação an- 
terior. 

Nas otitras povoações cabeças de concelho 
ou doutras divisões administrativas de aprecia- 
vel desenvolvimento, em que o numero dos in- 
dividuos habilitados para exercerem funções pu- 
blicas o torne possivel, podem ser criadas co- 
missões municipais, formadas pelo chefe da 
administração local e dois membros eleitos. 

Na provincia de Moçambique subsistem, 
provisoriamente, as  actuais edilidades, geridas 
sómente pelo chefe da administração local, mas 
que devem ir sendo substituidas, na medida do 
possivel, por comissões municipaes. 

Nas povoações, aldeias ou lugares que não 
forem séde da camara, comissão municipal ou 
edilidade, mas onde existam, pelo menos, vinte 
individuos elegiveis para corpos administrati- 
vos, poderá haver juntas locais, eleitas, de tres 
membros. Se na localidade houver professor de 
instrução primaria, e o numero dos elegiveis 
for inferior a trinta mas não a vinte, pode cons- 
tituir-se a junta com. o professor e dois mem- 
bros eleitos. 

As camaras ou comissões municipais, a que 
se refere esta base, poderão ser substituidas, 
quando isso for julgado conveniente, por co- 
missões urbanas de composição e funcionamento 
análogos aos das comissões de tnelhoramentos 
dos distritos de Mossaii~edes e Inhambane, res- 
pectivamente organizadas pelos decretos de 31 
de Agosto e 2 de Novembro de 1912. 

Nas provincias ou distritos de tão pequena 



área territorial, que se não julgue necessaria ou 
conveniente a sua subdivisão administrativa, 
não serão instituidas corporaç6es municipais, e 
as funções que a estes caberiam, serão exer- 
cidas respectivamente pelos Conselhos de Go- 
verno ou pelos conselhos de distrito. 

A base 43." estabelece que a acção admi- 
nistrativa das camaras, comissões municipaes 
e juntas exercer-se-ha na cidade, vila ou po- 
voação onde tiverem a sua séde, sómente ou 
tambem em uma area circunjacente a determinar. 
Em Cabo Verde, S. Tome e Principe e India 
a jurisdição dêstes corpos administrativos po- 
derá coincidir com as . áreas dos concelhos, fre- 
guezias ou aldeias; salvo o caso de razões es- 
peciais de conveniencia publica o aconselharem, 
não serão incluidas na área da jurisdição das 
camaras, comissões municipais e juntas locais, 
os terrenos da propriedade da colonia que nos 
termos das respectivas leis não possam ser 
objecto de concessão. 

Nas colonias onde até agora se cobravam 
impostos ou adicionais para as  camaras, comis- 
sões ou edilidades fora da sua circunscrição 
privativa, poderá subsistir essa cobrança, em- 
quanto for julgada indispensavel, entrando o 
produto no respectivo cofre a titulo de subsi- 
dio dado pela colonia. 

Segundo o disposto na base 44." serão con- 
siderados eleitores dos corpos administrativos re- 
feridos nas bases antecedentes os individuos 



residentes na respectiva circunscrição que saibam 
ler e escrever em qualquer lingua, e com pro- 
fissão, comercio, industria ou bens que lhe asse- 
gurem meios de vida, incluindo os estrangeiros 
que tenham, pelo menos, dois anos de residencia 
habitual na colonia. 

Serão elegiveis para estes corpos adminis- 
trativos os eleitores portugueses, ou naturaliza- 
dos, dois anos depois da naturalização, com 
habilitações literarias a determinar para cada 
colonia. 

Nas circunscrições ein que o numero de es- 
trangeiros e os interesses por eles geridos assim 
o recomendem, serão tambem elegiveis para os 
corpos administrativos os cidadãos estrangeiros 
com cinco anos, pelo menos, de residencia ha- 
bitual na colonia e que saibam ler e escrever 
o português. 

Os eleitos desta categoria não poderão ser 
tnais do que uni para os corpos de tres mem- 
bros, e dois para os de cinco ou mais. 

Segundo o disposto na base 45.:' as  cama- 
ras e coniissões municipais têm, na respectiva 
circunscrição, a competeiicia que Ihes for fixada 
nos diplomas organicos de cada colonia. 

Aos administradores das edilidades incuin- 
bem os serviços de caracter urbano, usualmente 
a cargo das camaras, e a execução de melho- 
ramentos de interesse local que caibam nos seus 
recursos, não lhes sendo permitido estabelecer 
impostos ou taxas, resolver sobre contratos ou 
emprestimos, adquirir ou alienar bens, criar em- 



pregos, nem outras deliberações da mesma im- 
portancia, que ficam reservadas ao governo lo- 
cal, rios termos legais. 

São atribuições das juntas locais : 

1 ." Abrir, conservar e arborizar os caminhos 
e estradas vicinais, construir-lhes as  pontes ne- 
cessarias e lugares de abrigo, de descanso ou 
pernoitamento á beira deles; cuidar da constru- 
ção e reconstrução de valados, diques e obras 
analogas de interesse comum ; 

2." Diligenciar que as vias flutuaveis ou na- 
vegaveis sejam mantidas limpas e desobstrui- 
das, fazer aquisição de barcos para passagem 
gratuita das lagoas e cursos de agua; 

3." Cuidar' da limpeza e regularização das 
ruas e sua arborização, e iluminá-las durante 
a noite; abrir fontes ou poços; construir tan- 
que ou chafarizes; estabelecer ou ampliar, r+ 
parar e limpar o cemiterio; 

4." Regular, por meio de posturas adequa- 
das ás  condições sociais e economicas da cir- 
cunscrição, a policia das ruas, caminhos e mais 
vias locais, com as suas dependencias, e as  
dos cemitérios, beni como o aproveitamento 
duns e doutros. 

5." Angariar e aceitar donativos ou contri- 
buições em dinheiro, serviços, instrumentos de 
trabalho ou n~ateriaes para obras de utilidade 
local, e solicitar das camaras, governos de dis- 
trito ou Governo da colonia, auxilios de qual- 
quer espccie para o mesmo fim; 

6." Votar os orçamentos necessarios á exe- 



cução de obras ou serviços de utilidade publi- 
ca, e derramas em dinheiro, materiaes ou iris- 
trumentos, e em trabalho, com o mesmo objec- 
tivo. 

Além destas atribuições fundamentais, po- 
derão ser conferidas ás  juntas quaisq~ier outras, 
tais como criação e manutenção de enfermarias 
e estabelecimento de mercados e feiras, que, 
correspondendo a circunstancias peculiares de 
cada região, facilitem a execução de melhora- 
mentos locaes e o progresso geral do agrupa- 
mento. 

As camaras ou comissões municipaes e as  
juntas poderão associar-se para a execução, em 
comum, de obras ou melhoramentos que, di- 
recta ou indirectamente, interessem ás respecti- 
vas circunscrições. 

A base 46." estabelece que a receita dos 
orçamentos das camaras e comissões municipaes 
e edilidades será constituida pelos rendimentos 
dos bens proprios ou dos estabelecimentos por 
elas criados, ou de concessões por elas feitas, 
e de bazares, rifas, lotarias e semelhantes ; pelo 
produto de multas por transgressão de posturas 
e regulamentos de policia; pelo dos impostos 
ou taxas que seja da sua competencia lançar; 
pelas dividas activas; e por subsidios do orça- 
mento da colonia e de comissões administra- 
tivas, companhias ou sociedades, instaladas na 
circunscrição ou que ali tenham interesses. Serão 
tambem incluidas nestes orçamentos as  heransas, 

Fo'. a7 



donativos ou outros rendimentos eventuais e, ex- 
traordinariamente, o produtos dos emprestimos. 

São receitas das juntas locaes, alem das 
referidas nos n." 5." e 6." da base 45.", as he- 
ranças, os legados, um imposto em trabalho 
analogo ao lançado pelas camaras, e quaesquer 
outras receitas eventuaes. 

A base 47." diz que as camaras e comis- 
sões municipaes podem lançar e cobrar, nas siias 
circunscrições, qliaesquer dos seguintes impos- 
tos ou taxas: 

1 .O Percentagens variaveis, não excedentes 
a 50 por cento, adicionam a todos ou alguns 
dos impostos directos da colonia; 

2." Uma percentagem adicional aos direitos 
de importação de mercadorias entradas para 
consumo, não excedente a um maximo varia- 
vel de colonia para colonia, e cobrada na al- 
fandega por ocasião do despacho aduaneiro ; 

Quando na região, ou ilha, servida por uma 
mesma alfandega, haja mais duma camara ou 
comissão municipal, a taxa poderá ser estabe- 
lecida por acordo entre elas, ou por determi- 
nação do governador da colonia em Conselho 
de Governo, sendo o produto da cobrança dis- 
tribuido por todas, na proporção que fôr deter- 
minada ; 

3." Um imposto de trabalho, que poderá 
compreender o serviço de pessoas, ou o uso 
de viaturas, barcos e outros meios de trans- 



porte, animaes e alfaias agricolas, podendo ser 
remido a dinheiro; 

4." Taxas de licenças pelos exercicios de 
industrias, comercio ou profissões, sobre lota- 
rias, rifas, bazares, associações e casas de re- 
creio ou semelhantes; sobre vehiculos e ani- 
rnaes; de aferição de pesos e medidas ; de 
enterratnentos e concessão de terrenos em cemi- 
terios; do ocupação de lugares na via publica, 
em mercados ou outros estabelecimentos ou 
propriedades municipaes; e taxas de analoga - 
incidencia. 

A base 48." estabelece que as  despesas dos 
orçamentos municipaes serão descriminadas em 
obrigatorias e facultativas. h 

Não serão, porem, considerados encargo 
municipal os vencimentos dos adniinistradores 
de concelho, as despesas de construção, repa- 
ração, conservação e mobilia de tribunas, ca- 
deias e adinitiistrações de coticelho, bem como 
a de casa e mobilia da conservatoria ou das 
repartições de fazenda da colotiia. 

A base 49:'diz que não são executorias, 
seni a aprovação do governador em Conselho 
de Governo, as seguintes deliberações munici- 
paes : 

0 

1 ." Sobre emprestimos, orçamentos, impos- 
tos ou taxas adicionais aos impostos da coló- 
nia, criação de servíços e dotação de empre- 
gos, e supressão duns e doutros; concessão de 



subsidios a instituições particulares ; compra, 
venda ou doação de imóveis; 

2." Sobre a concessão de exclusivos muni- 
cipais de qualquer natureza ; sobre contratos 
que excedam o valor ou periodo de tempo que 
for determinado ; 

3." Sobre a conveniencia de ser declarada 
a utilidade publica ou a urgencia de expropria- 
ções; sobre concessões de caminhos de ferro e 
outros sistemas de viação publica; 

4." Sobre posturas e outros regulamentos 
publicos de execução permanente; 

5." Sobre transacção e confissão ou desis- 
tencia de pleitos. 

Nas coloniãs divididas em distritas será 
atribuida aos governadores de distrito em Con- 
selho, a aprovação dalgumas das deliberações 
que ficam enumeradas, reservando-se para o 
governador da colonia só as de maior impor- 
tancia, conforme o determinar o respectivo di- 
ploma organico. 

As deliberações sobre execução de obras 
municipais, concessões de caminhos de ferro 
e outros assuntos, de relativa importancia, po- 
derão ser submetidas á apreciação técnica de 
funcionarios ou conselhos especiais do serviço 
da colónia, préviamente á resolução do gover- 
nador. 

As deliberações municipais sobre que as  
estações competentes se não tiverem pronunciado 
dentro de certo periodo de tempo, tornar-se-hão, 
ipso facto, executorias. 



Aos administradores de concelho ou de cir- 
cunscrição compete exercer, quanto ás delibe- 
rações mais importantes das juntas locais, a fun- 
ção atribuída nesta base aos governadores em 
materia municipal. 

I I -  Organismos administrativos indigenas (') 

A utilisação dos organismos administrativos 
indigenas como intermediarios entre os naturaes 
e a administração, é hoje considerada como in- 
dispensavel por todas as  nações coloniaes. 

Todas reconheceram que em paízes onde 
taes instituições se acham radicadas nos habi- 
tos por uma pratica secular, substituil-as por 
outras, embora teoricamente mais perfeitas, seria 
um grave erro. 

Esta questão reveste uma importancia capi- 
tal nas colonias do Oriente e Extremo Oriente. 

Nas colonias africanas as populações nunca 
tiveram qualquer principio de organisação mu- 
nicipalista. S6 em Madagascar e em época re- 
mota, tomou grande desenvolvimento a institui- 
ção coletiva do fokonolona que caraterisa a 
comunidade dos habitantes dum agrupamento de 
casas. 

E' uma especie de conselho municipal com 

(1) Vide Lopo Paz-obra citadg., 



um numero ilimitado de membros e com um 
chefe eleito, que representa uma fracção de 
tribu. 

A reunião d'estes chefes, representa a totali- 
dade da tribu. 

Tendo visto a administração franceza a 
vantagem de utilisar e. consolidar o fokonolona, 
foi publicada em março de 1902 uma lei que 
reconhece a existencia d'aquela instituição, a 
que dá certos direitos, como a propriedade cole- 
tiva de predios de Interesse comum. a adminis- 
tração dos direitos de pesca e portagem, etc., 
impondo-lhe ao mesmo tempo certas obrigações, 
sobretudo de policia. 

No Oriente e Extremo Oriente a organisá- 
ção comunal é a base do sistema social. 

Ha tres tipos principaes de organisações co- 
munaes-a comunidade aldeã da India, a comuna 
anamita e a comuna javaneza ou desa. 

As comonidades das aldeias (') são a trans- 
formação lenta das associações patriarcaes or- 
ganisadas pelas familias que em tempos remo- 
tos emigraram das'planuras do Canará, vindo 
estabelecer-se nas florestas e margens dos rios 
do paiz Concão. 

Os chefes de familia (gão-cares) tinham nas 
suas mãos os direitos territoriaes e a adminis- 
tração completa das gão-carias. 

( I )  Como instituição de propriedade coletiva, pertence o 
seu estudo a outra cadeira d'esta Escola. Por isso só lhe faremos 
ligeiras referencias. 



Depois o organismo coletivo foi-se tornando 
mais complexo. Novos imigrantes entraram, uns 
constituindo novas gão-carias e outros aco- 
lhendo-se a proteção das já existentes, onde 
lhes davam certos direitos. 

Entrou assim para a coletividade, onde já 
havia a classe dos gão-cares, a dos servidores 
do culto e a dos servos, uma nova classe, a 
de foreiros e rendeiros, tornando necessaria uma 
remodelação do estatuto organico das comuni- 
dades. 

Fez-se uma nova divisão das terras e lan- 
çaram-se ao mesmo tempo as  bases de uma 
organisação politica. 

Afirmou-se que a gerencia dos negocios da 
comuna só pertenceria aos gão-cares; formu- 
lou-se um codigo de penas e premios e inves- 
tiu-se o conselho dos gão-cares em suprema ma- 
gistratura administrativa e judicial. 

Mais tarde, quando as gão-carias se agru- 
param em unidade nacional, as funções admi- 
nistrativas superiores e a magistratura judicial 
passaram a ser exercidas por funcionarios no- 
meados pelo soberano, denominados tanadares. 
Depois seguiu-se o periodo agitado das incur- 
sões musulmanas. Este periodo deu logar á 
creação d'uma nova classe de associados, os 
cuntocares, portadores dos titutos de comparti- 
cipação nos rendimentos comuns, emitidos pelos 
gão-cares para fazerem face á situação precaria 
a que as guerras tinham reduzido a proprie- 
dade comunal. 



A dominação musulmana foi para as comu- 
nidades aldeãs nova causa de descalabro. 

Deveria elle findar com a dominação portu- 
gueza? Assim pareceu ser, mas nos primeiros 
tempos sómente. 

Affonso de Albuquerque, conquistando Goa 
em 151 0, iniciou a sua administração mandando 
guardar no governo das comunidades os usos e 
costumes indigenas. 

E foi ainda a mesma orientação que levou 
mais tarde, em 1526, o governador Lopo Vaz 
de Sampayo a promulgar o celebre Foral dos 
Usos e Costumes, no qual o estatuto das comu- 
nidades 6 detalhadamente fixado. 

Não foi infelizmente depois comprehendida 
a ideia do grande conquistador da India Portu- 
gueza. 

A titulo de escIarecimento, iam sendo pu- 
blicados sucessivos decretos que ou alteravam 
a letra do Foral ou lhe desvirtuavam o espi- 
rito. 

E quando, mais tarde, D. Sebastião mandou 
que se respeitasse o Foral dos Usos e Costu- 
mes, este estava tão alterado, que nenhuma ga- 
rantia dos seus direitos tinham já os naturaes. 

Quiz-se desde 1735 ate hoje resolver a 
questão, mas a verdade 6 que, apezar dos va- 
rios regulamentos publicados, os negocios das 
comunidades caíram num estado caótico, num 
completo descalabro administrativo e financeiro 
que ainda hoje dura. 

A actual estrutura organica das comunida- 
des é, em resumidas palavras, a seguinte : Cada 



comunidade é formada por componentes por di- 
reito de nascimento e de acionistas. 

A reunião de diversas comunidades sob a 
mesma administração ou de diversas aldeias 
constituindo uma unica comunidade, chama-se 
torofo. 

Cada comunidade ou torofo é administrada 
por uma Junta. Além das juntas ha as  camaras 
agrarias, encarregadas de regular os interesses 
geraes das comunidades. Para superintender e 
fiscalisar os negocios das comunidades, ha em 
cada um dos concelhos das Velhas Conquistas 
um administrador privativo, de nomeação do 
governador geral ; nas Novas Conquistas exer- 
cem essas funções os respetivos administradores 
de concelho. 

Esta intervenção constante das autoridades 
portuguezas, a fiscalisação exercida, o cercea- 
mento das atribuições inunicipaes dos gão-cares 
e a complicação usual dos nossos regulamen- 
tos, prejudicaram grandemente as  comunidades 
das aldeias. 

E' de lamentar que assim seja porque as  
comunidades aldeãs da India prestam aquela 
colonia os maiores serviços, quer cultivando a 
terra, quer creando numerosas obras de previ- 
dencia e socorro, do maior beneficio para os 
seus associados. 

E não valeu a pena substituir uma institui- 
ção já radicada nos habitos dos indigenas, só 
para, semeando camaras municipaes por todo 
o territorio, podermos dizer que salvamos os 
imortaes principias. . . 



Vejamos agora as  comunas anamita e ja- 
vaneza. 

A comuna anamita compreende geralmente 
uma aldeia principal e varios logares. A co- 
muna é representada pelo conselho comunal ou 
assembleia dos principaes e pode deliberar li- 
vremente, sem prévia autorisação, em harmonia 
com as suas leis essenciaes, sobre todas as 
questões de interesse local. A coletividade exe- 
cuta todas as  obras publicas compativeis com 
os seus recursos, administra os seus bens, re- 
parte os encargos, dirige e fiscalisa o ensino, 
etc. O Estado s6 intervem para conceder ou 
negar autorisação de partitipar em juizo e de 
alienar os bens comunaes. 

O Conselho dos principaes que administra 
a comuna, escolhe-se a si proprio entre os che- 
fes de familia mais ricos da colétividade e as 
nomeações são vitalicias. 

Cada um dos membros do Conselho desem- 
penha funçdes especiaes e dirige um dos ser- 
viços comunaes. 

Repartem-se em 2 categorias: os maiores que 
deliberam e mandam, e os menores que execu- 
tam as ordens sob a diréção do ly-truong que 
e o intermediario entre a comuna e a adminis- 
tração superior. 

O ly-truong transmite todos os pedidos e 
reclamações da comuna; visa e legalisa as  assi- 
naturas; transmite á comuna as  ordens da admi- 
nistração superior e responde pela sua execu- 
ção ; 6 responsavel pela policia administrativa 



e judiciaria da aldeia e superintende na repar- 
tição e cobrança dos impostos. 

A comuna anamita em decadencia na Co- 
chinchina, devido á interferencia exagerada da 
administração franceza, pouco tem sofrido no 
Tonkini e tem sido respeitada integralmente no 
Annam. 

Fundamente radicada nos usos indigenas, 
tem sido um auxiliar poderoso da administra- 
ção franceza que assim tem evitado um con- 
tacto demasiado com a popiilação, com os con- 
flictos que dahi inevitavelmente resultariam. 

Vejamos agora o terceiro tipo de comuni- 
dade indigena, a desa, que funciona em todos 
a s  Indias Neerlandesas e mais perfeitamente 
em Java. A gerencia de cada desa ou aldeia 
incumbe a um conselho de eleição a que s6 
concorrem os habitantes que paguem prestação 
de trabalho, e que 6 composto de um chefe e 
de, pelos menos, 4 adjuntos. O chefe representa 
a desn perante as autoridades administrativas 
do distrito e recebe as ordens ou instruções do 
governo holandez por intermedio dessas auto- 
ridades; é responsavel pela arrecadação e co- 
branças dos impostos, de que recebe uma certa 
percentagem. 

O chefe tem um substituto, o Kami-toewa, 
que transmite aos habitantes as ordens do chefe. 
As desas agrupam-se em distritos governados 
por funcionarios indigenas, e os distritos em 
regencias a que presidem tambem funcionarios 
indigenas, de categoria superior aos primeiros. 



fidministra~ão financeira das coloniag 
portuguezas 

Resumo historico 

I -Administração central. 

Limitando o nosso estudo ao periodo do 
constitucionalismo, o primeiro diploma impor- 
tante que temos a citar é o decreto de 20 de 
Dezembro de 1888. Por este decreto foi creada 
na Diréção Geral de Contabilidade Publica uma 
secção especial de coritabilidade ultramarina, 
que, reunindo de todas as provincias ultrama- 
rinas e do Ministerio da Marinha os elementos 
para isso necessarios, fiscalisaria todo o ser- 
viço financeiro do ultramar e organisaria a res- 
pectiva conta para ser anexada á conta geral 
do Estado da metropole, ficando assím centra- 
lisada toda a contabilidade das colonias na Di- 
réção Geral da Contabilidade Publica, acres- 
cendo á repartição que continuava a funcionar 
junto do Ministerio a incumbencia de reunir e 
coordenar os elementos dessa contabilidade ; 



estabeleceu que o ministro, por intermedio da 
Dirkção Geral do Ultramar, realisa-se o ordena- 
mento primitivo de todas as  despezas publicas 
inscritas nos orçamentos especiaes das provin- 
cias ultramarinas, sujeitando estas ordens, an- 
tes de remetidas para os governadores geraes 
no começo de cada ano economico, ao registo 
da Dirkção Geral de Contabilidade e voto do 
Tribunal de Contas; aplicou ao ultramar os re- 
gulamentos geraes de contabilidade publica de 
31 de Agosto de 1881 e de administração de 
fazenda de 4 de Janeiro de 1870; estabeleceu 
o julgamento pelo Tribunal de Contas de todos 
os responsaveis, de acordo com o que preceituam 
os decretos com força de lei de 26 e 29 de 
Julho de 1886; estabeleceu a apresentação em 
periodos determinados dos orçamentos de pre- 
visão e rerificados ás carnaras, e a obrigação de 
sacar sobre as provincias quando se verifiquem 
pagamentos na metropole sem que nos seus 
cofres existam fundos disponiveis das mesmas 
provincias ; regulou as  faculdades dos gover- 
nadores para ocorrerem aos casos imprevistos 
ou urgentes e extinguiu as Juntas de fazenda. 

O decreto de 14 de Setembro de 1900 creou 
no Ministerio da Marinha* " ' ' )e Ultra- 
mar uma Repartição de Inspeção e Fiscalisação 
dos Serviços de Fazenda, dirigida por um ins- 
pector geral e incumbida de centralisar esses 
serviços e toda a contabilidade do Ultramar, 
ficando a funcionar a par dela, para a conta- 
bilidade das despezas proprias do Ministerio e 
para a das despezas do Ultramar realisadas na 



Metropole, a 7." Repartição da Dirkção Geral 
da Contabilidade Publica. 

A Inspecção Geral era dividida em tres sec- 
ções, compreendendo as seguintes circunscrições 
Ultramarinas : 

1 ."-Angola, S. Tomé e Guine. 
2."- Moçanibique. 
3."-India, Cabo Verde, Macau e Timor. 

Todas as providencias geraes sobre conta- 
bilidade publica e fiscalisação dos rendimentos 
das provincias ultramarinas e sua aplicação ás 
despezas das mesmas, seriam tomadas pelo Mi- . 
nisterio da Marinha e Ultramar e promulgadas 
pela Inspeção Geral de Fazenda do Ultrainar. 

Esta inspeção forneceria A Diréção Geral de 
Contabilidade Publica todos os elementos para 
a confeção dos orçamentos e organisação das 
contas geraes do Estado. 

O regulamento de 3 de Outubro de 1901, 
completando o decreto de 1900, estabelece que 
a Inspeção Geral de Fazenda do Ultranzar é 
diretamente subordinada ao Ministro. 

O decreto de 27 de Maio de 191 1, já na 
vigencia do atual regimen, reorganisou, como 
já atraz dissen~os, a Secretaria do Ministerio. 
A Inspeção Geral de Fazenda passou a cha- 
mar-se Diréção Geral de Fazenda e absorveu a 
Repartição da Diréção Geral da Contabilidade 
Publica que só em 30 de Junho de 1913 foi 
novamente restabelecida. Esta Repartição, se- 
gundo o decreto de 191 1, constituia a 3." Re- 



partição da Diréção Geral de Fazenda das Co- 
lonias. 

A' 1 ." Repartição pertence a organisação do 
orçamento geral das colonias; todo o serviço 
de contabilidade que não pertença A 3." Repar- 
tição; a elaboração das contas geraes das co- 
lonias e a verificação das contas e documentos 
de despeza das colonias. 

Esta Repartição divide-se em duas secções. 
A' 2." Repartição incumbe tratar dos nego- 

cios relativos a providencias sobre lançamento, 
arrecadação e regulamentação dos rendimentos 
publicos das colonias; serviço de fiscalisação 
dos mesmos rendimentos ; organisação do ca- 
dastro geral dos exatores das colonias; pes- 
soal da Diréção Geral, correspondencia, e ar- 
chivo. Estes serviços são divididos por 3 sec- 
ções. 

Pelo decreto de 191 1 foram transferidos 
para a Diréção Gera1 de Fazenda das Colonias 
os serviços relativos ás alfandegas coloniaes 
e respetivas pautas que estavam a cargo da 
Diréção Geral das Colonias e bem assim a or- 
ganisação de toda a estatistica aduaneira co- 
lonial. 

Estes serviços passaram a constituir uma 
secção especial e independente, dirigida por um 
1." official da 2." Repartição da Diréção Geral 
da Fazenda das Colonias. 



I1 --Administração local. (#) 

Tendo assim definido a traços largos a fórma 
como entre nós tem sido organisada a admi- 
nistração financeira do Ultramar na metropole, 
vamos agora, em rapido resumo, vêr qual tem 
sido a nossa orientação sobre a maneira de 
constituir o orgão superior de fazenda nas co- 
lonias, limitando tambem esse estudo ao perio- 
do que vem desde a implantação do regiiiien 
constitucional até hoje. 

O decreto de 16 de Janeiro de 1837 resta- 
beleceu em todo o ultramar as juntas de fa- 
zenda, com o fundamento de que a sua criação 
fora uma das mais adequadas medidas para a 
melhor administração das rendas publicas, ocor- 
rendo-se assim aos abusos praticados pelos ve- 
dores ou provedores da fazenda, a quem elas 
sucederam; e ainda porque, segundo díz o re- 
latorio que procede o decreto, «o sistema de 
arrecadação e administração em prática nestes 
reinos iria repor nas mãos dum só as finanças 
de cada provincia ultramarina, debaixo doutros 
nomes, mas reproduzindo, na realidade, os an- 
tigos vedores e provedores, do que resultariam 
os mesmos inconvenientes.. 

As juntas ficavam sendo constituidas pelo 
governador, na presidencia, o presidente da Re- 
lação bu o juiz de direito da capital, o procu- 

( 1 )  Coleçào da legislação e Relatorio da proposta de lei sobre 
a adininistração fiiianceira dós Provincias Ultramarinas de 28 
de Junho de 1913. 



rador régio, ou o seu delegadò, como procu- 
rador da Coroa e "Fazenda, o tesoureiro e o 
escrivão de fazenda. 

A portaria de 23 de Julho de 1845 declara 
que, em caso de empate, o governador tem 
voto de qualidade, e informa, nos seus consi- 
derando~, que as. juntas são verdadeiros tribu- 
nais com atribuições próprias .e  independentes, 
em tudo que respeita A fiscallbação da fazenda 
ptíblica, únicamente sujeitas @ao govêrno pelo 
Ministério da Marinha e Ultramar, où ao go- 
vernador da respectiva província, quando êste 
delibera em virtude da autorização da lei de 2 
de Maio de 1843, ou no caso em que extraor- 
dináriamente ordene despesas na conformidade 
do €j único do artigo 1." do decreto de 28 de 
Setembro de 1838. (') 

A portaria de 6 de Abril de 1846 expressa 
ainda mais claramente a idea que na metró- 
pole se fazia das juntas, e o papel que se en- 
tendia dever dar-lhes na administração da co- 
lónia. 

(1) A lei d e  1843 revalidava uma disposição da Constituição 
de  1838, que fora abolida pela restauração da Carta, e segundo a 
qual o governador do ultramar tinha a faculdade de  aproviden- 
ciar nos casos ocorrenta*, quando lhe não fosse possível obter 
prontamente da metiópole as medidas necessárias; e o decreto 
de  1838 dera àquela autoridade competência para determinar 
despesas náo autorizadas legalmente, propondo-as em conselho 
de govêrno, com o voto do qual podia não se conformar, e dis- 
cutindo-as depois em junta; com a declaração de que ficariam 
solidáriamente respgnsaveis pela despesa os membros que a vo- 
tassem, e sem resp~nsabilidades os que contra ela apresentassem 
o seu protesto. 

Fol. 28 



Tendo-se suscitado divergências entre o go- 
vernador de Cabo Verde e a junta de fazenda, 
a propósito de quaisquer instruções desta ema- 
nadas, mandou o ministro que tais instruções 
se considerassem nulas, e que a junta limitasse 
as deliberações h arrecadação da fazenda e i 
liquidação e pagamento da despesa, .que são 
as  suas atribuições legais. ; mas determinou, 
ao mesmo tempo, que todas as autoridades e 
repartições cumprissem as  ordens c regulamen- 
tos que a junta expedisse. 

Postas as  coisas nestes termos, o ministro 
recomendava ao governador que se aplicasse 
muito cuidadosamente a evitar tais desinteli- 
gências, <<porque, ainda que as  leis lhe não 
confiram todos os ramos de administração, en- 
carregando alguns a corporações a quem com- 
petem privativamente, é sem dúvida que, fa- 
zendo-o a êle presidente de tais corporações, 
não só lhe quiz dar a influência que geral- 
mente resulta de ser reconhecido como primei- 
ro funcionário da província, mas eguaImente 
lhe dá ocasião para intervir em todas as deli- 
berações de tais corpos, a cujas resoluções, 
tomadas por maioria é, todavia, obrigado a su- 
jeitar-se, salvo o caso em que as  julgar opos- 
tas a lei, para sobre elas pedir resolução r6gia, 
ou para sem demora as anular, se acaso lhe 
for permitido pela auctorização da lei de 2 de 
Maio de 1843.. 

O decreto de 1 dc Dezembro de 1869, 
manteve as  juntas da fazenda, com a única 
alteração de retirar QS juízes do número dos 



seus membros, pela razão de terem frequente- 
mente de julgar processos em que antes ha- 
viam votado como vogais daqueles corpos. 

O decreto de 20 de Dezembro de 1888 fun- 
d o ~ ~ - s e  em principios radicalmente opostos. 

Começava por mandar aplicar ao ultramar 
as disposições do regulaniento geral da conta- 
bilidade pública de 31 de Agosto de 1881, e 
outras providências complementares, bem como 
as  do regulamento geral de administração de 
fazenda de 4 de Janeiro de 1870, do continen- 
te. Toda a contabilidade das colónias era cen- 
tralizada na Direcção Geral da Contabilidade 
Pública, acrescendo à repartição que continua- 
va a funcionar junto do ministério a incum- 
bência especial de reunir e coordenar os ele- 
mentos dessa contabilidade; as contas dos 
exactores das colónias deviam ser julgadas pelo 
'Tribunal de Contas, e em cada colónia era 
criada uma arepartição de fazenda provincial*, 
dirigida por um inspector de fazenda, que ficava 
directamente subordinado ao ministério e sob a 
imediata superintendência do governador. 

O decreto de 7 de Novembro de 1889, que 
aprovou o primeiro regulamento da adminis- 
tração geral de fazenda e contabilídade publica 
para as colonias, mais acentua os principios 
que inspiraram o decreto de 1888. 

A administração superior de fazenda fica- 
va a cargo das repartições de fazenda e, em 
regra, sempre que não houvesse expressa de- 
terminação em contrário, competiria aos inspe- 
tores a resolução de todos os negócios da 



administração de fazenda que eram das atri- 
buições das extintas juntas. O papel de gover- 
nador é absolutamente secundario. 

Contra tal doutrina, foi expedida a cir- 
cular de 23 de Janeiro de 1892 que diz que 
é ao governador que competirá a primeira res- 
ponsabilidade na administração das receitas e 
despesas da provincia ; nessa conformidade to- 
dos os funcionários dependentes do Poder 
Executivo devem ~bedecer-lhe, e dar-lhe todos 
os esclarecimentos técnicos que lhe forem pe- 
didos, e inteira conta dos seus actos, porquan- 
to, sendo o governador o primeiro responsável, 
é impossivel tornar efectiva a sua responsabi- 
lidade não lhe dando os meios de proceder em 
conformidade com o seu encargo. 

Esta mesmo orientação se observa nas 
organisações administrativas da Guiné e de 
Cabo Verde e, em 1899, na organização dos ser- 
viços de fazenda de Angola, pois que, com- 
quanto se declare subsistente na generalidade 
a legislação de 1888 e 1889, o inspector de 
fazenda está sob a imediata superintendên- 
cia do governador geral, e pode por êle ser 
suspenso do exercicio, até o govêrno providen- 
ciar. 

O decreto de 3 de Outubro de 1901, a que 
já nos referimos, completando as  disposições 
do de 14 de Setembro de 1900, adopta um 
novo regulamento de fazenda e contabilidade 
para o ultramar que, na maior parte das suas 
disposições, vigora ainda. 

Neste último diploma o inspector de fazen- 



da, chefe da Repartição Superior de Fazenda 
da colónia, continuou a ser o administrador da 
fazenda publica. 

As repartições de fazenda ficam sob a 
imediata superitendência e fiscalização superior 
da Inspecção Geral na metrópole, e os inspec- 
tores directamente subordinados e dependentes 
dessa Inspecção, tendo responsabilidade directa 
para com o Govêrno por seu intermédio, cor- 
respondendo-se com éla, e s6 dela recebendo 
ordens. Ao mesmo tempo, esta inspecção geral 
cujas relações com a Direcção Geral do Ultra- 
mar não haviam ficado bem definidas em 1900, 
declarou-se, no regulamento de 1901, directa- 
mente subordinada ao ministro. 

O decreto de 23 de Maio de 1907, que re- 
organisou a administração da provincia de Mo- 
çambique, procurou alterar radicalmente, em re- 
lação a esta colónia, o regíme de fazenda de 
1901. 

O serviço de fazenda era, nesse decreto de 
1907, um serviço especial com a mesma im- 
portância e categoria de todos os outros, e 
sujeito, como estes, á diréção superior do go- 
vernador; o governador, chefe do poder exe- 
cutivo da colónia, exercepdo acção disciplinar 
sobre todos os funcionários dela, era o unico 
a corresponder-se com o ministério, e o pri- 
meiro responsável pela marcha da administra- 
ção. 

Logo no ano seguinte, o decreto de 21 de 
Novembro de 1908 que acompanhava um ou- 
tro da mesma data, aprovando o orçamento 





ministro das colónias. Nos distritos passa a 
haver inspectores distritaes. 

A portaria de 16 de Outubro de 1912, pro- 
curando esclarecer duvidas suscitadas acerca 
da interpretação d'algumas das disposições do 
decreto de Agosto de 191 2, não introduziu mo- 
dificação apreciavel na sua doutrina. 

São estas as principaes disposições legaes 
sobre a constituição dos orgãos de administra- 
ção fazendaria colonial, locaes e na metropole. 

O adiantado do ano escolar e a extensão 
que fomos obrigados a dar ao estudo da admi- 
nistração civil e politica das colónias, não nos 
permite no presente ano ocuparmo-nos como 
desejariamos das outras questões, todas inte- 
ressantes, que comporta o estudo da adminis- 
tração financeira das colónias: despesas e re- 
ceitas da metrópole e das colónias, preparação 
e votação dos orçamentos coloniais e empres- 
timos coloniais. Ficará para um outro ano. 

Mas para que os atuais alunos da Escola 
Colonial possuam umas noções gerais Acerca 
da legislação em vigor sobre a administração 
financeira das colónias, vamos transcrever as 
principais disposições da lei de Agosto de 
1914. 



A lei organica da administração financeira 
das provincias ultramarinas de 15 d'Agosto de 
1914, estabeleceu no seu art. 1." que as pro- 
vincias ultramarinas constituem entidades finan- 
ceiras autonomas, sob a superintendencia e fis- 
calisação da metropole, nos termos das bases 
anexas á lei e que dela fazem parte integrante. 
As disposit$5es desta lei não são aplicaveis 
aos territorios que permanecerem sob a admi- 
nistração de companhias previlegiadas (5 único 
do art. 1 .O). 

Vejamos as bases anexas á lei. 

A base 1." diz que a colónia 6 pessoa mo- 
ral, com capacidade para adquirir, contratar e 
estar em juizo, em seu nome e sob a sua res- 
ponsabilidade, nos termos e com as limitações 
desta lei. 

A base 2." estabelece que cada colónia,tem 
o seu activo e o seu passivo próprios, absolu- 
tamente distintos dos da Metrópole e dos das 
outras colónias, competindo-lhe a disposição 
das suas receitas e a responsabilidade das suas 
despesas. 

Segundo a base 3.", para os efeitos desta 
lei consideram-se propriedade da colónia, dentro 
dos limites do seu território, os bens mobiliá- 
rios e imobiliários do Estado, e todos os de- 
mais que não sejam, legalmente, propriedade 
doutra pessoa colectiva ou singular. 



São propriedade da colónía fora do seu 
território os bens que ela tenha adquirido ou 
venha a adquirir legalmente. 

A '  base 4 .  estabelece que constitueiii re- 
ceita própria da colónia: 

a) Os impostos e taxas que ela cobrar no 
seu território, exceptuados aqueles que o forem 
por simples delegação doutra entidade estabe- 
lecida em lei, contrato ou convenção interna- 
cional, entendendo-se que n2o será ordenada a 
cobrança de impostos, no território da colónia, 
para a manutenção de novas instituições ou 
encargos criados na metrópole, sem o acôrdo 
da colónia respectiva ; 

6) Os impostos e taxas cobrados fora do 
território da colónia, mas que, por disposições 
legais ou convencionais, para ela deverem re- 
verter ; 

c) Os impostos e taxas cobrados na Me- 
trópole por virtude de leis em vigor no terri- 
tório da co lh i a ;  

d) As heranças arrecadadas na colónia, e 
que pelas leis vigentes deverem ser julgadas 
vagas para o Estado; 

e) Quaisquer outras importâncias que a lei 
mande considerar ; 

f) Quaisquer outros rendimentos que, di- 
recta ou indirectamente, provenham do apro- 
veitamento, permanente ou temporário, dos seus 
bens, dos seus serviços e do seu pessoal. 



Continuam a constituir receita propria dos 
municipios e outros corpos c comissões admi- 
nistrativas, os impostos, taxas e outros rendi- 
mentos que presentemente cobram, ou de fu- 
turo venham a cobrar, por virtude de disposi- 
ções legais. 
; Constituem, designadamente, receitas de cada 

colónia as dos serviços locais de caminhos de 
ferro, portos, correios, telefones e telégrafos 
de qualquer espécie, e ainda doutros serviços 
quando comuns h colónia e a outros territorios, 
nacionais ou estrangeiros, na parte que, por 
contrato, convenção internacional, ou equitativa 
repartição, corresponda à utilização do territó- 
rio, bens e pessoal, da própria colónia. 

O produto, realizado, dentro ou fora da co- 
lónia, da venda de valores selados e de valo- 
res postais coloniais, e os lucros de prepara- 
ção e fabrico de moeda colonial, constituem 
sempre receita das colónias respectivas. 

Constituem, especialmente, receita da pro- 
víncia de Cabo Verde, 50 por cento da impor- 
tância das taxas terminais e de trânsito dos 
telegramas transmitidos pelos cabos submari- 
nos que amarram em S. Vicente. (base 5.") 

A base 6:' estabelece que as a c g e s  e ou- 
tros títulos, cotas, dividendos, bónus e outros 
réditos públicos, ' incluindo quaisquer valores 
mobiliários e imobiliários reservados para o 
Estado, ou que para êle revertam, provindo de 
concessões feitas, ou a fazer, pelos poderes da 
metrópole ou pelos governos provinciais, quer 



essas concessões respeitem a terras ou a ex- 
plorações comerciais ou industriais de qualquer 
ordem, quer a serviços de interesse geral, per- 
tencem h colónia da situação dessas terras, ou 
da séde dessas explorações e serviços. 

Quando a concessão abranger mais duma 
colónia, os bens ou valores aqui aludidos se-  
rão repartidos pelas colónias interessadas pela 
forma prescrita no respectivo diploma, ou, na4 
falta de disposições a tal respeito, proporcio- 
nalmente á parte de cada colónia no abjecto 
da concessão, ou nos lucros realizados. 

Os títulos e quotas, aqui referidos, não po- 
dem ser dados em caução ou alienados sem 
voto afirmativo do conselho de govêrno e au- 
torização da Metrópole. 

A gerência financeira de cada colónia ten- 
derá a obter a máxima utilidade geral dentro 
da mais estrita economia, sendo as  despesas 
limitzdas aos próprios recursos, salvo o dis- 
posto na base 10.': Uma parte das receitas 
será sempre aplicada, por iniciativa da coló- 
nia, a obras de fomento e á criação ou desen- 
volvimento de fontes de receita. 

Para as  colónias com saldo é obrigatória 
a constituição dum fundo de reserva. (base 7.") 

Segundo o estabelecido na base 8.", cada 
colónía tem o direito de contrair empréstimos 
públicos, com destino exclusivo 2 valorização 
dos recursos natiirais do seu território, ao sa- 



neamento dêste, ao melhoramento dos seus 
portos e meios de comunicação, em geral a 
obras de fomento, e ainda ao reembalso ou 
conversão de empréstimos anteriores. 

Na realização de tais empréstimos obser- 
var-se hão as regras seguintes: 

a) A íniciativa do empréstimo é sempre 
privativa da colónia ; 

b) Serão efectuados com aprovação do res- 
pectivo conselho de governo, sem dependência 
da aprovação da Metrópole, os empréstimos 
cujos encargos de juro e amortização caibam 
nas disponibilidades orçamentais, não vão alêm 
dum período de cinco anos, e não excedam, 
em cada ano, sós ou juntos com os encargos 
de todos os emprestimos ou contratos anterio- 
res, um décimo da receita da colónia, calcula- 
da esta pela média das receitas realizadas nos 
cinco anos económicas anteriores a data do 
emprestimo que se pretende efectuar; 

c) Todos os empréstimos permitidos por 
esta base, que não estejam nas condições men- 
cionadas na alínea anterior, e ainda as opera- 
ções, de que trata a base 10." desta lei, s6 
poderão ser efectuados quando expressamente 
autorizados pela Metrópole ; 

d) Quando o empréstimo, ainda mesmo que 
esteja nas condições da alínea 6) desta base, 
não puder efectuar-se sem consignação de re- 
ceitas, hipoteca, caução, ou outras 'garantias es- 
peciais, a. aprovação dêle é da exclusiva com- 
petência do Poder Legislativo. 



A disposição desta alínea não impede que 
a verba anual, que tenha sido fixada para a 
dotação orçamental ordindria de quaisquer obras 
de fomento, seja aplicada a custear emprésti- 
mos destinados à mais pronta execução -.. ou 
ampliação dessas obras ; 

e) Os títulos dos empréstimos coloniais po- 
derão ser todos noniinativos, sempre que assim 
se julgue conveniente. 

Os títulos dos en7préstimos coloniais emiti- 
dos pelas colónias gozam dos mesmos previ- 
Iégios que os da dívida pública da metrópole, 
para o efeito da inversão que tenha de reaIi- 
zar-se dentro da colónia, de capitais perten- 
centes a pessoas ou corporações às quais o 
Estado deva protecção. 

Os empréstimos contraídos pela metrópole 
ou pelas colónias, anteriormente á data desta 
lei, cujos encargos se acham inscritos nos or- 
çamentos coloniais decretados para o corrente 
ano económico, são incluídos no regime destas 
bases, sem prejuízo das obrigações resultantes 
de contratos ainda em vigor. 

As dívidas actuais dalgumas colónias por 
dinheiro recebido para emissão de vales s6bre 
a metrópole reputam-se empréstimos gratuítos, 
cuja amortização será feita pela colónia deve- 
dora em tantas anuidade quantas forem fixadas 
pelo Poder Legislativo. 

A base 9." prescreve que cada colónia tem 
um orçamento privativo, distinto dos orçamen- 



tos das outras col6nias, não podendo os sal- 
dos ser distraídos para aplicações alheias 5 
colónia a que pertencem. Será, porêm, permi- 
tido a qualquer colónia cujas disponibilidades 
excedam as  necessidades de momento, efectuar 
empréstimos na conta corrente ao Tesouro 
doutras colónias, com o voto afirmativo dos 
respectivos conselhos de govêrno e aprovação 
da Metrópole. 

O saldo effcctivaniente apurado na conta de 
cada gerencia será inscrito no primeiro orça- 
mento geral que, depois d'essc apuramento, for 
elaborado. 

Segtiiido a base 10.", no caso do orçamento 
d'alguina colonia apresentar um dcficit, que não 
possa ser imediatamente reduzido ou extinto 
sem prejuizo do regular funcionamento dos ser- 
vicos d'ela, o equilibrio orçamental realisar- 
se-ha por unia operação de crédito negociada 
pela colonia nos termos que forem propostos 
pelos respectivos conselhos de governo e ex- 
pressamente autorizados pela Metropole. Tanto 
estas operações como todos os emprestimos 
mencionados na base 8:"erão negociados com 
a Caixa Geral de Depositos sempre que esta o 
puder fazer e que as leis o autorizarem. 

A base 1 1 ." estabelece que, realizado qual- 
quer dos emprestimos previstos n'esta lei, serão 
desde logo inscritas nos orçamentos da colonia 
devedora, e da colonia crédora quando a liou- 
ver, as verbas correspondentes a juro e amor- 



tização, na conformidade do diploma que o au- 
torizar. 

A base 12." diz que os orçamentos gerais 
das provincias ultramarinas descreverão miiiii- 
ciosamente as receitas e as despesas, distri- 
buindo estas, em cada uma das tabelas ordina- 
ria e extraordinaria, por capitulos correspon- 
dentes aos diversos serviços. 

Para que o diploma orçamental dê uma idéa 
exacta de todos os impostos e mais receitas e 
da sua aplicação, ser-lhe-hão annexados os or- 
çamentos privativos dos corpos e comissões 
administrativos e outras entidades publicas aná- 
logas com receitas proprias, sem que tal facto 
importe alteraçáo no processo especial de apro- 
vação que para elles estiver preceituado. 

A base 13." estabelece que as  despesas que, 
directa ou indirectamente, interessam á colonia, 
serão distribuidas entre o seu orçamento e o 
da Metropole, tendo-se em vista as regras se- 
p in tes  : 

1 ." Pertencem ao orçamento d a  Metropole: 

a) As despesas transitorias com o padroado 
do Oriente, as de representação diplomatica ou 
consular, e quaisquer outras politicas, de civiii- 
zação ou de propaganda no ~iltramar, quando 
da iniciativa da Metropole ; 

6)  As despesas com a administração central, 
instituiçóes de instrução e beneficencia, serviços 

I .  



de publicidade, 'propaganda e outros análogos, 
da Metropole. 

Emquanto a situação financeira da Metropole 
assim o exigir, uma parte não superior a me- 
tade das despesas constantes d'esta alinea po- 
derá ser anualmente atribuida, na lei de receita 
e despesa do Estado, aos orçamentos colo- 
niaes, na proporção das receitas ordinarias de 
cada colonia, salvo o disposto na alinea 6 )  
do n." 2." d'esta base quanto ao Conselho Co- 
lonial. 

Na designação das despesas indicadas nesta 
alínea, para o efeito do seu pagamento parcial 
pela colonia, não se compreende a manuten- 
ção de novas instituições, encargos ou serviços, 
criados na Metropole sem o acordo da colonia 
respectiva. 

c) As despesas necessarias para custear ou 
subsidiar serviços de navegação e de telegrafia 
entre a Metropole e as colonias, e outros ana 
logos, salvo o disposto na alinea f )  do n." 2." 
d'esta base; 

d) O custeio de expedições militares envia- 
das ás colonias para submissão de povos re- 
beldes ou outras operações de imposição, de- 
fesa ou afirmação da soberania nacional, a des- 
pesa com a preparação dos portos e costas das 
colonias para operações de guerra e o custeio 
dos serviços assim criados; 

e) As despesas com as missões de delimi- 
tação, e ainda com as de estudo quando a ini- 
ciativa da organisação d'estas ultimas não partir 
do governo da colonia; 



f )  As despesas de passagem e de conser- 
vação na colonia, dentro o11 fora de estabele- 
cimentos especiais, de degredados, vadios e ou- 
tros individuos que forem enviados da Metro- 
pole por determinação de tribunaes ou d'outras 
iiistancias estranhas ao Ministerio das Colo- 
iiias. 

2." Pertencem ao orçamento de cada colù- 
nia : 

a) Todas as despesas a fazer com a admi- 
iiistração local, geral e particular; 

6)  O pagamento dos subsidios, gratificações 
ou  subvenções aos membros ,eleitos do Conse- 
lho Colonial e a quaesquer individuos que a re- 
presentem ou desempenhem serviços, por ela 
incumbidas, na Metropole ou no estrangeiro, 
quando taes retribuições estejam legalmente au- 
torizadas, bern como a parte das restantes des- 
pesas do Conselho Colonial que lhe competir, 
ila proporção das suas receitas ordinarias ; 

c) A despesa com o fabrico da moeda, com 
a preparação e emissão de valores selados e 
de valores postais para o seu territorio; 

d) Uma cota parte, proporcion\al á receita 
prevista na base 5.", da despesas com serviços 
comuns Li colonia e a outros territorios, nacio- 
nais ou estrangeiros; 

e) A despesa com as obras de fomento e de 
desenvolvimento da colonia ; 

f)  A despesa com subsidios especiais a ser- 
viços de navegação, telegrafia e analogos, co- 
muns a colonia e a outros territorios nacionais 
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ou estrangeiros, quando fortes razões de con- 
veniencia pública assim o aconselhem ; 

g) O pagamento das anuídades dos empres- 
timos, e o custeio de todos os encarggs deri- 
vados de compromissos por ela tomados; 

h) As despesas de passagem de ida e volta 
do seu Senador e dos seus Deputados com re- 
sidencia na colonia, de funcionários ao serviço 
da colonia e doutro pessoal por ela requisitado, 
bem como as suas familias e criados, quando 
a lei o permitir; 

i) A despesa com a passagem e conserva- 
ção em outras colonias, ou na Metropole, de 
degredados, vadios e outros individuos transpor- 
tados por determinação dos tribunaes ou ou- 
tras instancias da propria colonia ; 

j) O vencimento do pessoal das classes ina- 
ctivas, na proporção do tempo por que nela 
houver servido. 

3." As despesas com tribunais superiores e 
outros serviços comuns a diversas cdonias se- 
rão por elas custeadas, na proporção das suas 
receitas. 

4." As garantias de juros e encargos contra- 
tuais que são devidos Lis companhias W. I. P. 
Lmtd. & C" e dos Caminhos de Ferro Atraves 
de Africa, nos termos dos contratos celebrados 
para a construção e exploração dos caminhos 
de ferro de Mormugão e de Loanda a Ambaca, 
conquanto constituam encargo obrigatorio das 
colonias, serão pagos pela Metropole, no todo 
ou na parte que o resultado da exploração dos 
respectivos caminhos de ferro ou o desenvolvi- 



mento das receitas publicas da colonia exigi- 
rem. A subvenção com que a Metropole deverá 
çoncorrer para esta despesa das colonias será 
fixada anualmente. 

a) No primeiro ano economico da vigencia 
desta lei, a metropole pagará as subvenções a 
Mormugão e Ambaca por inteiro. 

6) Quando as colonias 'acordarem com as  
respectivas companhias alteração nas tarifas 
actuais dos caminhos de ferro e d'essa altera- 
ção resulte diminuição das receitas de explora- 
ção e portanto maior encargo anual, a diferença 
será paga pela colonia. 

5." As despesas das forças militares de terra 
e mar, empregadas na ocupação, na defesa e 
na guarnição permanente das colonias, com- 
preendendo as necessarias aquisições de mate- 
rial e os vencimentos do pessoal em serviço mi- 
litar, quando a organização militar das colonias 
assim o determine, devem ser pagas por um 
cofre comum a todas as cslonias, sendo as  re- 
ceitas desse cofre constituidas por cotizações de 
cada uma delas, e ainda por subvençQes da 
Metropole, quando essencial. 

Se tima lei da Metropole unificar as  forças 
coloniais, cada colonia pagará para as despe- 
sas militares permanentes das colonias o cor- 
respondente ao rnaximo de 23 por cento das 
suas receitas gerais, sendo o que faltar para 
cobrir a totalidade das despesas aludidas sa- 
tisfeito pela Metropole, como despesa de sobe- 
rania. 

Quando se  der a unificação das forças co- 



loniais, observar-se-hão as seguintes disposi- 
ções : 

a) Ao Governo da metrópole competirá de- 
terminar a importancia da cotização referida no 
parágrafo anterior; 

b) As despesas especiais derivadas de guerra 
ou estado de rebelião em cada colonia serão + 
pagas pela colónia, em que tais factos se dêem, 
salvo o disposto na alínea d) do n." 1." d'esta 
base. 

c) Por despesas especiais, consignadas na 
primeira parte da alínea anterior, entende-se 
subsidios de marcha e de residencia, gratifica- 
ções de campanha, levantamento de contingen- 
tes e organização de forças extraordinárias, 
transportes, e em geral todas as despesas ne- 
cessárias para colocar as forças em pé de 
guerra e para as manter nessa situação. 

A base 14." estabelece que a administração 
superior da fazenda publica da colonia compete 
ao governadór, que a exercerá com a colabo- 
ração do Conselho de Govêrno e por interme- 
dio de funcionarios seus subordinados. 

Em cada colonia haverá uma Direcção dos 
Serviços de Fazenda, tendo o director a cate- 
goria dos outros chefes de serviço provincial e 
despachando directamente com o governador. 

Compete principalmente á Direcção dos ser- 
viços de Fazenda a classificação, lançamento e 
cobrança das receitas, o processamento, liqui- 
dação e pagamento das despesas, o processa- 
rnento e abono dos vencimentos dos funciona- 



rios publicos, a centralização da contabilidade 
dos fundos da colonia, a elaboração dos con- 
tratos em que outorgar o governo da colonia, 
o tombo dos bens da colonia, a arrematação 
dos rendimentos publicos, a coordenação da 
proposta do orçamentp geral, a organização das 
contas da colonia, os serviços de cadastração 
fiscal e, em geral, a execução dos serviços de 
fazenda e s estudo das modificações a introdu- 
zir no sistema tributario ou na execução dos 
serviços a seti cargo. 

Segundo a base 15.:l, o orçamento geral de 
cada colohia, preparado segundo as resoluções 
ou diplomas legais subsistentes, e sob as indi- 
cações do governador, pela Direcção dos Ser- 
viços de Fazenda, 6 discutido e aprovado em 
Conselho de Governo e remetido depois ao Go- 
verno da MetropoIe. 

Não 6 permitido inscrever nesse orçamento 
receitas ou despesas não autorizadas por diplo- 
mas legais em vigor, e os contraventores desta 
disposição ficam responsáveis, civil e criminal- 
mente, como agentes do Poder Executivo, pe- 
las infracções em que incorrerem. 

No decurso de cada ano economico serão 
enviadas ao Ministerio das Colonias as propos- 
tas de modificação ou de criação de receitas, 
serviços, quadros ou vencimentos, que s6 pela 
metropole possam ser definitivamente aprova- 
das, mas no orçamento geral da colonia, para 
o seguinte ano economico, só poderão ser in- 
cluídas as receitas ou despesas consequentes 



das propostas que, á data da aprovaçso do 
orçamento, estiverem já tácita ou expressamente 
aprovadas pela Metropole. 

A proposta do orçamento geral de cada colo- 
nia será remetida ao Ministerio das Colonias, 
antes do fim do mes de Março anterior ao ano 
economico a que disser respeito, juntamente 
com um relatorio do auditor fiscal sobre a exa- 
ctidão dos calculos e a legitimidade das ver- 
bas inscritas, e com a proposta de emprestimo 
a que se refere a base 10.", quando necessa- 
ria. 

No primeiro dia de cada ano economico, o 
governador ordenará, por portaria, a execução 
do orçamento, com as alterações que até então 
lhe tiverem sido coniuriicadas pelo Governo da 
metropole. 

Quando o orçamento proposto apresentar 
defcit ou contiver receita dependente dalguma 
operação de crédito, as suas despesas extraor- 
dinarias s6 entrarão em execução depois da 
Metropole haver aprovado a proposta destinada 
a equilibrar o orçamento, mas até ao limite da 
diferença positiva entre a soma das receitas e 
o ,total das despesas ordinarias inscritas na 
proposta, quando tal se dér, pode o governa- 
dor ordenar a aplicação, por duodecimos men- 
sais, das disponibilidades verificadas, a despe- 
sas extraordinarias destinadas a obras de fo- 
mento, construções ou reparações já iniciadas, 
de cuja suspensão possa resultar prejuizo. 

A base 16.:' diz que é negada aos vogais 



do Conselho de Governo a iniciativa de pro- 
postas que envolvam aumento de despesa, não 
sendo acompanhadas de disposiç6es efectivas 
para a realização de receitas compensadoras, 
sem prejuizo do mais amplo direito de discus- 
são em tudo que disser respeito a serviços da 
colonia e a obras de fomento. Quanto a estas, 
poderá o governador e qualquer membro do 
Conselho propor, e o Conselho aprovar, as que 
entenderem convenientes, desde que fiqnem com- 
preendidas dentro das disponibilidades da re- 
ceita, e não prejudiquem a satisfação dos en- 
cargos obrigatorios, e a constituição do fundo 
de reserva. 

Nos primeiros cinco anos de execuçiio desta 
lei, em nenhuma colonia poderá ser aumentada 
a despesa global com os funcionarios dos seus 
serviços permanentes. sem aproYação expressa 
do Governo da Metropole. 

A acção do governo da metropole sãbre o 
orçamento da colonia exerce-se pela verificação 
e correcção do computo das receitas, e pela 
verificação da legalidade das despesas inscritas, 
evitando, quanto possível, impedir ou frustrar a 
iniciativa dos go~ernos coloniais, e de modo ne- 
nhum invadindo a esfera da competencia deli- 
berativa desses governos (base 17."). 

segundo a base 18.") o governador 6 o or- 
denador do orçamento geral da colonia. Não 
lhe é lícito ordenar despesas não previstas nas 
tabelas do orçamento, ou ordená-las em impor- 



tancia superior á fixada, ou para aplicaçbes di- 
ferentes das prescritas. E'-lhe, porem, permitido, 
ouvido o Conselho do Governo, efectuar a 
transferencia de verbas dentro do mesmo capi- 
tulo. Se isso não bastar, e for absolutamente 
iudispensavel augmentar a dotação de serviços 
já inscritos nas tabelas ou custear despesas 
derivadas de novos diplomas legais, o gover- 
nador proporá em Conselho a' abertura dos 
creditos necessários, que só se tornarão efecti- 
vas quando aprovados pela Metropole. 

Tendo de fazer-se despesas não previstas, 
de caracter excepcíonal e urgente, a abertura 
do credito extraordinarig correspondente será 
resolvida peIo governador em Conselho de Go- 
verno, e ordenada em portaria justificativa, e é 
executoria desde logo, sem prejuizo da aprecia- 
ção do Governo da Metropole que, em caso 
de abuso, tornará efectivas quaisquer responsa- 
bilidades. 

Dentro dos termos prescritos nos regula- 
mentos respectivos, a faculdade de ordenador 
de despesas, conferida por esta base ao gover- 
nador geral, será parcialmente delegada em cada 
governador de distrito, relativamente 6 parte do 
orçamento que ao distrito disser respeito. 

A base 19.~' estabelece quez em cada coló- 
nia, exercendo com independencia completa as 
funções de que por esta lei é imcumbido, ha- 
verá um auditor fiscal, encarregado de servir 
de consultor do govêrno da cdónia em assun- 
tos de administração financeira e de fiscalizar, 



segundo os preceitos indicados nesta lei, para 
conhecimento dos Governos da metrópole e da 
colonla, a legalidade dos actos da administra- 
ção financeira e a regularidade da execução dos 
serviços de contabilidade publica. 

O auditor fiscal não intervem directamente 
na administração da coionia, nem por qual- 
quer forma impede a execução das delibera- 
ções finais do governador, entendendo-se que 
a independencia, que lhe é conferida no exer- 
cicio das suas funções, não prejudica a natu- 
ral subordinaçáo administrativa ao governador 
da colonia. 

O auditor fiscal comunica directamente ao 
governador as faltas que encontrar e os erros 
que descobrir na execução dos serviços de con- 
tabilidade e na adniiriistração financeira da colo- 
nia, e envía periodicainenle ao Governo da metró- 
pole relatorios em que registará detalhadamente a 
acção que, &' exercicio das suas funções, tiver 
exercido e a resultado da fiscalização perinaneti- 
te que lhe é incuriibitia. Dêstcs relatorios, directa- 
mente enviados á Metrópole, remeterá logo o 
auditor fiscal cópias autenticas ao governador 
da colonia. 

Alêrn das ftinções de consultor do govêrno 
da colónia ern matéria de administração finan- 
ceira e das atribuições que noutras bases desta 
lei lhe são conferidas, competirá principalniente 
ao auditor fiscal, por si e pelos seus delega- 
dos, verificar a legitimidade e a exatidão de 
todas as  despesas pecuniirias e de material, 



fiscalizar a responsabilidade dos encarregados 
da cobrança de receitas e do pagamento de des- 
pesas, fiscalizar a contabilidade central da co- 
lónia e a de todas as repartições ou serviços, 
incluidos os de administração autónoma, e ve- 
rificar as existencias de fundos e de materiais 
à colónia pertencentes. 

Haverá um delegado do auditor fiscal em 
cada distríto. 

Os auditores fiscais e os seus delegados 
pertencem a um quadro independente dos ser- 
viços de fazenda e comum a todas as colónias. 

Os auditores fiscais e os seus delegados 
não podem servir por mais de quatro anos em 
cada colónia, ou a esta voltar em nova cornis- 
sáo, antes de passado ígual período de tempo. 
Os auditores fiscais e os seus delegados não 
podem simultâneamente desempenhar qualquer 
comissão ou serviço remunerado na colónia em 
que exercem as suas funções. O auditor fiscal 
de cada colónia é vogal do Tribunal de Con- 
tencioso Administrativo, Fiscal e de Contas, mas 
não faz parte do Conselho do Governo ou de 
qualquer corporação administrativa, nem 6 con- 
siderado para nenhuns efeitos chefe de serviço. 

Segundo o disposto na base 20.", no que 
diz respeito ao ordenamento e fiscalização das 
despesas e doutros actos de administração fi- 
nanceira, serão observadas as regras seguintes: 

1.:"~ ordens dos pagamentos a efectuar 
pela Tesouraria Geral ou pelas Tesourarias 



Distritais da colónia são preparadas, sob as  
instruçoes do competente governador, pelas di- 
recções provinciais ou distritais dos serviços de 
fazenda ; I 

2." E indisbensável, para todas as  ordens 
de pagamento mencionadas na alínea anterior, 
a informação prévia do respectivo director dos 
serviços de fazenda e êste é responsável pelas 
despesas ilegais que a sua informação originar; 

3.;' ao visfo do auditor fiscal são presentes 
os contratos e diplomas 'andlogos aos que na 
Metrópole estão sujeitos ao exame e visto do 
Conselho Superior da Aministração Financeira 
do Estado, e pela legitimidade das despesas 
autorisados por êsse visto será responsgvel o 
auditor fiscal ; 

4.'& O governador da colónia e os governa- 
dores de distritos consultarão o auditor fiscal 
ou os seus delegados acêrca das ordens de 
pagamento, sempre que a respeito delas discor- 
dareni da informação do respectivo director 
dos serviços de fazenda ou quando o julgarem 
necessário, e pelas despesas consequentes de 
qualquer consulta serão solidariamente respon- 
sáveis, como agentes do Poder Executivo, o 
governador da colonia e o auditor fiscal. 

5.,' O governador da colonia, ouvido o Con- 
selho do Govêrno e assumindo inteira respon- 
sabilidade civil e criminal do seu acto, pode 
deixar de se conformar com a. consulta do au- 
ditor fiscal ou com a recusa do seu visto, e, 
nesse caso, publicará no Boletim Ocfcial uma 
portaria, justificando a sua resolução; 



6." A' decisão do governador geral será 
submetida, pelos governadores de distrito, a re- 
solução dos casos em que tiverem discordado 
do parecer do delegado do auditor fiscal, que, 
nos termos da regra 4." desta base, tiverem 
consultado. O governador geral, depois de ou- 
vir o director dos serviços de fazenda da pro- 
vincia e de consultar o auditor fiscal, confor- 
mar-se há com o parecer dêste ou procederá 
nos termos da regra anterior. 

7." Em poder de cada um dos chefes dos 
serviços provinciais ou distritais e á sua res- 
ponsabilidade haverá, em depósito, um fundo 
permanente adiantado pelas tesourarias geral 
ou distritais da colónia, e cuja importância será 
fixada para cada um pelo governador, em Con- 
selhò do Govêrno. Este fundo permanente será 
destinado ás aquisições e despesas dekpequena 
importancia, que por esses chefes tiverem de 
ser habitualmente feitas e que serão liquidadas 
definitivamente e pagas pelas tesourarias da 
colonia, por períodos determinados, segundo o 
processo indicado nas regras anteriores desta 
desta base. Ao auditor fiscal e aos seus dele- 
gados compete examinar o estado dos cofres 
onde êsses fundos permanentes estiverem de- 
positados, verificando os documentos justificati- 
vos das despesas que por esses fundos tiverem 
sido provisoriamente pagas. 

8:' As determinaqões constantes das regras 
desta base não prejudicam o processo que se 
adopta ou tiver de ser adoptado em serviços 
especiais ou a cargo de conselhos autonomos, 



tais como os de caminhos de ferro, fabricas do 
Estado e outros de natureza identica, onde, pe- 
los respectivos cofres, as  despesas tivereni de 
ser provisoriamente efectuadas, por ordein e 
sob a responsabilidade dos respectivos gerentes 
ou conselhos administradores, aplicando-se as 
determinações desta base sómente quando se 
proceder a liquidação definitiva das despesas 
pela respectiva Direcção dos Serviços de Fa- 
ze,nda. 

A base 21: estabelece que a contabilidade 
digrafica será a base da contabilidade publica 
da adminisrração de cada colonía e de cada 
um dos seus serviços autonomos, adoptando-se 
processos que registem clara e precisamente a 
situaqão financeira da colonia. O Governo po- 
derá contratar funcionarios publicos ou espe- 
cialistas de reconhecido mkrito, para, em prazo 
determinado, montarem a contabilidade de cada 
colonia e dos respectivos serviços autonomos, 
e prepararem as instruções que deverão ser de- 
pois seguidas pelo pessoal permanentemente 
encarregado dêsses serviços de contabilidade. 

Alêm da contabilidade central, a cargo das 
direcções provinciais e distritais dos serviços de 
fazenda, em cada administração autonoma ou 
cm cada ramo de serviços públicos que a seu 
cargo tiver cobrança de receitas, pagamento de 
despesas, guarda de fundos ou guarda de ma- 
teriais, haverá a contabilidade privativa, regis- 
tando o movimento respectivo de fundos e de 



materiais, e servindo de subsidiaria da conta- 
bilidade central da colonia. 

Ao auditor fiscal e aos seus delegados com- 
pete fiscalizar a forma pela qual são desempe- 
nhados todos estes serviços de contabilidade. 

No que diz respeito a fiscalização da co- 
brança de receitas da colónia, compete ao au- 
ditor físcal e aos seus delegados verificar a le- 
gitimidade dos lançamentos, conferir os do- 
cumentos das cobranças realizadas com a es- 
crituração respectiva, examinar o estado dos 
cofres da colónia e fiscalizar a transferencia 
dos fundos para a tesouraria. 

As contas de gerência e de exercício da 
colónia, as contas anuais de todos os seus ser- 
viços autónomos e as contas de todos os exa- 
ctores de fazenda serão enviadas ao audit& 
fiscal e aos seus delegados e só depois de ve- 
rificarem a conforiinidade com a escrituração e 
documentos originais podem ser presentes ás 
estações a que competir o respectivo exame e 
julgamento. 

Em cada colonia serão ajustadas e julgadas 
as coiitas dos exactores da sua fazenda, com 
recurso para o Conselho Colonial, excepto as 
do tesoureiro geral, cujo julgamento fica com- 
petindo a esse conselho, em ultima instancia. 

A base 22." estabelece que é da competen- 
cia dos governos coloniais o estabelecimento, 
alteração ou supressão de taxas e impostos no 
respectivo terri torio, sem quebra das estipula- 



ções internacionais, e observadas as regras se- 
guintes e os preceitos especiais da base 23.": 

a) Pertence á colonía a iniciativa do esta- 
belecímento, alteração ou supressão das taxas 
ou impostos, coni o voto afirmativo do Conse- 
lho do Govêrno. A iniciativa de propostas de 
taxas ou impostos, que recaiam exclusivamente 
sobre os indigenas, compete, no Conselho do 
Govêrno, sómente ao governador da colbnia.' 

6)  Em todas as  colonias subsistem as taxas 
e impostos actualmente em vigor, emquanto não 
forem substituidos, modificados ou extintos no5 
termos desta lei. 

A base 23." diz que, na determinação do 
regime das relações comerciais entre a Metro- 
pole e as  colonias, e destas entre si, observar- 
se-hão, sem quebra das estipulaçdes ititernacio- 
nais, os seguintes preceitos : 

a) As meriradorias produzidas na Metro- 
pole gozam, ao serem importadas em qualquer 
colónia, duma redução não inferior a 50 por 
cento sobre os direitos da pauta que vigorar; 
reciprocamente as  mercadorias produzidas em 
qualquer colonia gozam de igual beneficio ao 
serem importadas na Metr6pole ou em outras 
colónias ; 

6) E' ampliado por mais 20 anos o regime 
actual de importação na Metrópole dos açuca- 
res de produção de Angola e de Moçambique, 
estabeIecido pelo decreto de 2 de Setembro de 



1901, e o mesmo regime é concedido por igual 
período h importação do açucar produzido em 
Cabo Verde ate o limite de 1:000 toneladas. 
Quando a importação na Metrópole de açucar 
de produção dalguma dessas colónias exceder 
o limite máximo que por esta lei lhe 6 atri- 
buído, considerar-se-há êsse limite acrescido 
anualmente em 10 por cento. 

c) As reduções de direitos resultantes do 
disposto nas alirieas a) e 6) serão sempre cal- 
culadas sobre o mais baixo direito apliczivel 
aos mesmos géneros doutras proveniências. 

d) Quando se estabeleçam novas carreiras 
de navegação regular para as colónias da 
Africa, India, Macau e Timor, sob bandeira na- 
cional e de forma a obter-se garantia de tabe- 
las de fretes equitativas embora a troco de cor- 
respondentes subsídios anuais, os beneficios de 
que gozarão as mercadorias transportadas nesses 
navios, serão os que se estipularem no respe- 
ctivo contrato. 

Emquanto não forem estabelecidas as novas 
carreiras a que esta alínea se refere, manter-se 
há a protecção actual á navegação sob a ban- 
deira nacional. 

Para os efeitos desta alínea, e quando ha- 
jaiii de se estabelecer tabelas de fretes, só se 
reputam devidamente aprovadas aquelas acerca 
das quais tenham sido ouvidos os Conselhos 
de Govêrno das coloilias interessadas. 

e) Quando as colónias nos termos da base 
22:' promovereni a modificação dos direitos 
aduaneiros e outros encargos que hoje recaem 



sobre a sua exportação, consignar-se-ha sem- 
pre o princípio do diferencial de tributação en- 
tre a exportação para portos nacionais a bordo 
de navios nacionais, e para portos estrangeiros 
a bordo de navios nacionais ou de navios es- 
trangeiros, regulando-se tudo de forma a só 
poder ser aproveitado o diferencial pelas em- 
prêsas de navegação nacionais quando os fre- 
tes nos seus navios não excedam os exigídos 
nos navios estrangeiros. 

f )  As mercadorias reexportadas pelos por- 
tos do continente para as colónias gozam, ao 
serem importadas nelas, da redução de 20 por 
cento sobre os direitos da pauta que vigorar. 

Relativamente às colonias da Africa Ociden- 
tal, esta redução só é concedida quando o 
transporte se efectuar sob a bandeira nacio- 
nal ; 

g) Durante os primeiros cinco anos da exe- 
cução desta lei, os direitos estabelecidos na 
pauta actualmente em vigor para a importação 
em Aiigola de tecidos de algodão, serão redu- 
zidos de 20 por cento. 

Durante o mesmo prazo, os tecidos de al- 
godão manufacturados na Metrópole pagarão 10 
por cento dos direitos assim estabelecidos. 

Segundo a base 24.'; cada colónia regula 
a sua circulação monetaria e fiduciária, depen- 
dendo, porêm, as respectivas resoluções do voto 
afirmâtivo do Conselho de goveruo e da apro- 
vação da Metr6pole. 

FOI. 30 



A base 25." estabelece que, no caso dalguma 
colonia deixar de cumprir quaisquer obrigações 
por ela assumidas no exercício da sua admi- 
nistração financeira, em empréstimos, conces- 
sões ou contratos de interêsse público, s6 d 
Metrópole compete impor o cunlprimento dessas 
obrigações e tornar efectivas as garantias por- 
ventura estipuladas ou concedidas pelo governo 
colonial, com as faculdades de Li colonia se 
substituir para esses efeitos e de suspender ou 
limitar as atribuições de administração finan- 
ceira da colonia dimanadas desta lei. 

E, finalmente, a base 26." diz que, todas as 
resoluções dos governos coloniais que, nos ter 
mos desta lei, necessitarem de aprovação do 
Governo da Metrópole, e a respeito das quais 
êle se não houver pronunciado, definitivamente, 
dentro de tres mêses, a contar da entrada do 
processo no Ministério das Colonias, poderão 
ser postas em execução por portaria do gover- 
nador, produzindo, desde então, efeito legal. A 
entrada do processo no Ministério das Colonias 
será imediatamente comunicada ao governador 
da colonia respectiva. Ficam exceptuadas desta 
permissão as propostas de emprestimos ou ope- 
rações de credito mencionadas na base 10." e 
na alínea c) da base 8." e ainda a redução 
mencionada na alfnea d) da base 23." desta lei, 
para as quais é necessaria a aprovação expressa 
da Metrópole. 



Resumo da materia dada no ano 
de 1914-1915 

Chegados ao fim do ano letivo, não é fora 
de proposito lançarmos um golpe de vista so- 
bre toda a materia dada nesta aula, verifican- 
do-lhe assim a unidade de conjunto. 

Demonstrado que a colonisação se não pode 
fazer sem a intervenção do Estado, começd- 
mos por definir quais as funções que em tal obra 
lhe competiam-Essas funções podem agrupar- 
se em 3 ordens-politica, economica e educa- 
tiva. 

Os mais graves êrros da nossa obra colo- 
nisadora provêem, a nosso ver, da falta de 
compreensão de que essas funções, diversas 
na fórma, necessitam na pratica duma ligação 
constante. Nenhuma supre as outras, nem pode 
sem elas ser completamente desempenhada. 

Pode um governo, animado das melhores 
intenções, elaborar para uma colonia a mais 
perfeita carta organica, que esta será letra 
morta, sem vantagem alguma para a colonia, 
se nela não existirem funcionarios capazes de 



desempenhar com inteligencia e conhecimento 
de causa os serviços que Ihes sejam atribuidos, 
ou se os colonos não estiverem educados para 
cooperarem com o Estado na obra que um e 
outros devem ter em vista. 

Não pode desenvolver-se uma região sem 
que nela se façam os necessarios trabalhos pre- 
paratorios, para que a vida dos colonos ali se 
torne possivel. 

Estes trabalhos exigem sempre estudos que 
só podem ser economica e inteligentemente fei- 
tos por individuos que, alem dos conhecimen- 
tos tecnicos, possuam o do meio em que têm de 
ser aproveitadas as  obras a executar, o dos re- 
cursos da região, quer eni materiais quer em 
mão de obra, etc. 

Para fazer face ás  despezas inherentes á 
obra colonisadora, é necessario criar fontes de 
receita. Um regimen tributario que não tenha 
por base um estudo profundo do meio a que 
tem de ser aplicado, trará comsigo fatalmente 
a ruina do paiz. 

E como estes, qtiantos argumentos se po- 
deriam invocar, e muitos invocámos no decor- 
rer do curso, para demonstrar que a colonisa- 
ção não é hoje uma obra de acaso, mas uma 
ciencia com as  suas regras que, por variarem 
nos detalhes de colonia para colonia e até, den- 
tro da mesma colonia, de região para região, 
nem por isso deixam de ser principios funda- 
mentais que é necessario respeitar como garan- 
tia de sucesso da obra colonisadora. 

A colonisação moderna requer uma educa- 



ção especial não s6 nos individuos que nela 
tenham de intervir diretamente, mas ainda no 
povo em geral porque s6 quando existe uma 
opinião publica, consciente duma determinada 
tarefa e dos meíos que é preciso empregar 
para a levar a cabo, é possivel a solução rapida e 
boa dos variados problemas que tal obra com- 
porta. 

E não ha outra em que as mais variadas 
questões se apresentem com maior rapidez e 
imprevisto que na obra da colonisação. Paí- 
zes novos transformam-se rapidamente. A opor- 
tunidade das medidas tomadas 6 nestes, mais 
que em quaisquer outros, uma condição de exito. 

A função educativa do Estado é por isso, 
em nosso entender, aquella em que hão de 4s- 
sentar os outras. Por isso teve a prioridade no 
nosso programa de estudos. 

Pareceu-nos que o nielhor meio de preparar 
a melhor solução para o problema da edu- 
cação colonial entre 116s, seria o estudo do 
que fazem sob este ponto de vista as nações 
coloniaes mais adiantadas. 

Foi assim que fizemos, dividindo a primeira 
parte do nosso trabalho em 3 outras. Na 1." 
estudámos a instrução e educação nas colonias; 
na 2.", a preparação dos colonos na metropole 
e o recrutamento do funcionalismo colonial; na 
3.") ocupámo-nos das instituições de propaganda 
e fomento colonial. 

Ha nas colonias dois elementos que, con- 
quanto em circunstancias diferentes, são ambos 
absolutamente indispensaveis para a obra colo- 



hisadora: o colono e o indigena. Ao primeiro 
é necessario facilitar-lhe os meios de vencer as  
dificuldades que necessariamente se lhe hão-de 
levantar no caminho, o que só póde conseguir-se 
dotando-o da preparação necessaria para tomar 
rapido e inteligente conhecimento do meio em 
que tem de lutar, e na luta poder vencer. Mas 
a fixação do colono numa determinada região 
exige que essa preparação se não limite a elle 
só, mas aos seus filhos, áquelles que um dia 
virão tomar logar ao seu lado na tarefa. Para 
que possam constituir auxiliares eficazes, é pre- 
ciso preparal-os tambem, dando-lhes solida edu- 
cação moral porque só um homem educado mo- 
ralmente póde ser um bom chefe de familia e um 
bom cidadão, e ministrar-lhes uma instrução 
literaria e profissional que os habilite a traba- 
lhar com o maior rendimento para si mesmos , 

e para o progresso da colonia em que habi- 
tam. 

Aos indigenas é necessario instruil-os e edu- 
cal-os tambem. 

Não póde o colono dispensal-os em grande 
numero de regiões e deve o seu auxilio ser tão 
eficaz quanto possivel. E em todas as  circuns- 
tancias não teria razão de sêr moral a obra 
colonisadora que não tivesse por mira, com o 
desenvolvimento d'um paiz, o bem estar e pro- 
gresso nos seus naturaes. Educar os indigenas, 
elevando-lhes o nivel moral, instruil-os para que 
possam tirar do seu trabalho o maior proveito, 
e prestar-lhes um serviço, é certo, mas é tam- 
bem uma necessidade do paiz que queira tirar 



dos territorios que lhe pertençam uma boa com- 
pensação dos esforços e dinheiro que n'elles 
empregar. 

Justificada assim a necessidade da 1." parte 
do nosso estudo, passemos 2.": a prepara- 
ção dos colonos na metropole e o recrutaniento 
do funcionalismo colonial. Do que diz respeito 
aos colonos, pouco nos falta dizer. 

E' evidente que não 6 só in loco que é 
necessario instruir e educar aquelles que se des- 
tinam ás  colonias. 

A educação local servirá para ajudar a cada 
instante o colono a vencer as  difficuldades que 
no decorrer do seu trabalho lhe apareçam e 
para lhe educar os filhos, de modo a permittir- 
Ihes fixar-se no paíz. Mas bem poucas probabi- 
lidades de exito terá aquelle que, ao pôr o pé 
pela primeira vez na terra d'uma colonia, não 
tiver, alem das qualidades moraes d'um lutador 
honesto, uma regular educação profissional e 
conhecimentos geraes sobre as  condições do 
meio, os recursos da região, o seu clima, etc., 
de fórma a poder aplicar com bom proveito a 
sua actividade. Esta preparação deve fazer-se 
na metropole e mal vae ao paiz que, tendo co- 
lonias, não cuidar a sério d'este problema. Na 
luta pela vida, aspera, feroz, que caraterisa a 
sociedade moderna, só vencem aquelles que 
para a luta estejam solidamente preparados. 

Sem educação moral póde ser-se um aven- 
tureiro, não se é um colonisador. Póde ser-se 
um bandido, não se é um heroe. Sem educação 



intelectual e profissional, é impossivel progre- 
dir. E hoje, n'esta corrida pela conquista de 
novos campos d'acção, quem pára é esmagado 
pelos que, embora tenham partido mais tarde, 
sabem andar mais depréssa. 

Mas não é só á preparação dos futuros co- 
lonos que é necessario attender. Os variados 
problemas da administração colonial não pódem 
ser resolvidos sem o concurso d'um funciona- 
lismo que, ás qualidades geraes de interesse e 
conhecimentos do serviço que desempenhe, al- 
lie o do paiz em que reside. 

Os mesmos assuntos tem soluções differen- 
tes conforme o meio em que se apresentam. 
Um funcionario colonial, sobrettido num paiz 
em que a colonisação esteja no seu inicio, tem 
uma tarefa bem mais difficil que a d'aquelle que 
desempenhe identico serviço na metropole. 

Aqui a maquina do Estado está desde muito 
intimamente ligada á uida da sociedade. Os me- 
lhoramentos que se lhe introduzam no funciona- 
mento, são mais um produto da influencia do 
do meio que da iniciativa d'um homem. 

Nas colonias em principio de desenvolvi- 
mento, ha que crear serviços. E' necessario, 
para que elles correspondam ao estado d'uma 
sociedade heterogenea, indigenas e colonos, fa- 
zer um estudo consciencioso do meio, aprovei- 
tar-lhe o que de boni houver nos seus usos e 
costumes, transformar essa sociedade para me- 
lhor, e só o póde fazer um funcionalismo espe- 
cialmente preparado para essa tarefa. 



N'um caso não ha mais que ir melhorando 
o qiie de longe vem, já radicado no espirito 
dos individuos que compõem o paiz. No outro 
ha que crear um mecanismo que se possa ada- 
ptar ás  novas condições em que se  encontram 
os individuos vindos da metropole, mas no qual 
possam entrar tambem os indigenas, cujos usos 
e costumes são perfeitamente differentes dos dos 
primeiros: 

A vida das colonias transforma-se rapida- 
mente. E' necessario ,que os funcionarios tenham 
preparação sufficiente para depressa compre- 
lie~iderem taes transformações e iniciativa para 
saberem fazer face com oportunidade ás con- 
dições que d'ahi derivem. 

E' por isso que a preparação d'esse funcio- 
nalismo é hoje cuidadissiina em todos os pai- 
zes coloniaes, que souberam comprehender que 
o melhor plano de administração é nada, se fal- 
tar quem saiba executal-o. 

Posto isto, passemos á 3." parte do nosso 
estudo-instituições de propaganda e fomento 
colonial. 

As primeiras são indispensaveis para a edu- 
cação colonial do paiz, que é condição impres- 
cindivel para a existencia d'uma opinião pu- 
blica consciente de que o futuro da Nação está 
indissoluvelmente ligado ao das suas colonias 
e que, assim, lhe cumpre facilitar a todos acpel- 
les a quem compete a solução dos varios pro- 
blemas coloniaes, os meios de realisarem o 
seu fim. 



Servem tambem estas instituições para fa- 
zerem conhecer os recursos das colonias e atra- 
hir capitaes e braços para a sua exploração. 
E quando, pelas instituições de fomento colonial, 
sejam feitos os estudos necessarios ao melhor 
aproveitamento d'esses capitaes, ter-se-ha dado 
um largo passo para a riqueza e prosperidade 
das colonias e consequentemente para a da me- 
tropole. 

Justificada assim a divisão que fizemos do . 
estudo da funcção educativa do Estado na colo- 
nisação, vejamos agora como tratámos cada 
uma das partes d'esse estudo. 

A'cerca da instrução e educação das colonias e 
seguindo o metodo já atraz indicado, passámos em 
rapida revista os serviços de instrução litteraria 
e profissional nas colonias inglezas, de instrução e 
educação nas colonias francezas, expuzémos al- 
gnmas generalidades sobre o ensino em outras 
colonias estrangeiras, tratámos da educação e 
instrução nas colonias portuguezas e, ocupan- 
do-nos do importante problema da educação 
dos indigenas, vimos qual o papel que ás  mis- 
sões religiosas pertence n'essa obra. 

Estudámos a preparação dos colonos na 
metropole e o recrutamento do funcionalismo 
colonial na rnglaterra, França, Belgica, Allema- 
nha, Hollanda, Italia, Russia e Portugal, tendo 
dedicado um capitulo especial á preparação 
dos missionarios para as  colonias portugue- 
zas. 

E o mesmo fizemos para o estudo das ins- 
tituições de propaganda e fomento colonial. 



Estudada assim com a amplitude que o pe- 
riodo escolar permittia a função educativa do 
Estado na colonisação, passámos ao estudo da 
função politica. 

Expuzemos o que se deve entender por fun- 
ção politica do Estâdo na colonisação, o que 
nos levou a dar algumas noções geraes sobre 
os sistemas coloniaes, como base de toda a 
organisação das colonias. E, seguindo um ca- 
minho analogo ao que tinhamos adotado na 1 ." 
parte do nosso trabalho, exemplificámos a ques- 
tão, passando um rapido golpe de vista sobre 
a Eolonisação da França, Inglaterra, Hollanda, 
Belgica, Hespanha e Portugal. 

Dividimos o estudo da colonisação franceza 
em quatro partes: na 1.:' tratámos da adminis- 
tração das colonias na metropole; na 3.") ocu- 
pámo-nos da actual representação colonial no 
Senado, na Caniara dos Deputados e no Con- 
selho Superior das colonias ; na 3." fizemos um 
resumo historico do direíto constitucional fran- 
cez para as colonias desde a 1 .:' Republica ate 
hoje, estudando os orgãos legislativos metropo- 
litanos e locaes ; e, por ultimo, expuzemos a lar- 
gos traços a organisação administrativa das co- 
lonias francezas. 

No estudo da colonisação ingleza seguimos 
o mesmo caminho. Começanios pela adrninistra- 
ção das colonias na metropole; depois, ocu- 
pando-nos da administração local, vimos como 
se podiam classificar as colonias inglezas em 
dois grandes grupos-de governo responsavel 



e colonias da corda e protectorados, e estudá- 
mos a constituição de cada uma das colonias. 

Dissémos tambeni algumas palavras sobre a 
constituição da Iildia britanica. 

Fizemos depois um rapido resumo do direito 
holandez, belga e hespanhol para as  colonias e 
em seguida passámos a ocupar-nos da colonisa- 
ção portugueza. 

Este estudo foi por nós dividido em trez par- 
tes: na 1." fizemos uin resumo historico do di- 
reito constitucional portuguez para as  colonias; 
na 2." estudámos a administração central das 
colonias portuguezas; na 3." ocupámo-nos da 
sua administração local. 

Dedicámos em seguida algumas lições ao 
estudo de outras instituições representativas co- 
loniaes-as instituições municipaes. 

Considerando os pontos de vista sob os quaes 
a questão pode ser encarada, ocupámo-nos em 
1." logar do estudo fias instituições municipaes 
nos centros urbanos fundados pela colonisação 
e em 2." logar dos organismos administrativos 
indlgenas. 

A 1." parte' foi exemplificada com o estudo 
das instituições municipaes nas colonias fran- 
cezas, inglezas e portuguezas. O estudo da 2." 
levou-nos a dar algumas noções geraes sobre 
as comunidades das aldeias da India e as  comu- 
nas javaneza e anamita. 

Ficou assim estudada a função politica do Es- 
tado na colonisação. 



' O programa da 5." cadeira da Escola colo- 
nial abrange tambem o estudo da administração 
financeira das colonias portuguezas. Não nos 
permittiu o adeantado do ano dar a esta 2." 
parte do programa o desenvolvimento que de- 
mos á 1 ." No entanto estudámos em rapido re- 
sumo a orientação seguida por n6s na organi- 
sação da administração financeira das colonias, 
tanto local como na metropole. E, para que os 
alunos tivessem as indispensaveis noções geraes 
sobre os variados problemas que comporta a 
administração financeira colonial, estudámos as  
bases da lei de 1914, actualmente em vigor. 

Julgamos ter assim, dentro dos limites dum 
ano escolar, estudado as  questões mais interes- 
santes de administração colonial. N'um rapido 
resumo, é certo, mas esperamos que tivesse sido 
feito de forma a que os alunos fiquem habili- 
tados a poderem desempenhar na obra colonial 
portugueza, o papel que Ihes cumpre. Se o con- 
seguirmos, por bem empregadas daremos as  
horas empregadas neste trabalho. D'ele não ti- 
ramos outra compensação que não seja a cons- 
ciencia do dever cumprido e a esperança de, 
dentro dos limites das nossas fracas forças, ter- 
mos trabalhado pelo futuro d'esta queridissima 
terra de Portugal. 

FIM 
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